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SUGE-UNTERNATIONAL — Engenharia 

e Construções, Limitada

dal do nact • °taS’ a<^m’ss^° noyo sócio e alteração
— Enpp h °S0C'alnaSOCiedade«SUGE-INTERNATIONAL 

de Luanri C°i qw n° d'a 11 de As°sto de 20/5, nesta Cidade 

Notarial dèsmc 86'87’ e n°
Simões Y • Olriarca’ a cargo de Visitação de Fatu" 
de Sou \/i 'er ^e'° Anc^ra<de’ Perante mim, Ana Hirondi"3 

cio 10 rêfedZc NMÍ™ * 3'' C'’“e ' N°“” ” “T 
Cartor'o, compareceram como outorgai
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i invuan, solteiro, maior, de nacionalidade 
—* »■“ " • E3“5541’ 

• L ”atural Ss 20 de Novembro de 2013, residente em 
chlg’em a° dRua Rainha Ginga n.» 35,3.» andar;

enl da Bairro lnSonl.b°^u de nacionalidade chinesa, natu- 
O-' - Tr do ^Passaporte nG42321839, emitido 
^deJi^511’1'‘ogdí Junho de 2010, com domicílio pro- 

em Wanda’ fuanda que outorga neste como procurador; 
Lional em n iro maior, natural de Xmj.ang, Chma, resi- 
Keqin Lil1’ S°Xtê em Luanda, Estrada Nacional (Catete), 
dente habiwalmen autorizaç3o de ressente com

Km 241 Zn°n^431A03, emitido pelo Serviço de Migração e 
Cartãon°°°eJm Lutndà, aos 18 de Março de 2014; 

Estrangeiros |omeu Samue|, solteiro, maior, natural
Província do Huambo, residente em Luanda, 

d° To fil casa sem número, Zona 20, titular do Bilhete 
ba'rr0G dade n° 000940855HO033, emitido em Luanda, 

de 74 de Julho de 2013;
a V rifiouei a identidade dos outorgantes pelos documen- 

ma referidos, bem como certifico a qualidade em que 
‘trvérn o segundo outorgante e a suficiência de poderes 
ara o acto pela procuração que no final menciono e arquivo; 

P E pelos outorgantes foi dito.
Que Wang Linyuan e Bartolomeu Samuel são os 

actuais ’ sócios da sociedade por quotas denominada 
«SUGE-INTERNATIONAL — Engenharia e Construções, 
Limitada», com a sede social em Luanda, Município de 
Viana, Bairro Caope, Estrada de Catete, casa sem número, 
pessoa colectiva e registada como Contribuinte sob o 
n.° 5417032018, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché-Único, sob 

o n.° 1407-08, constituída por escritura de 5 de Agosto de 
2008, exarada com início a folhas 28 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 72, do Cartório Notarial de Luanda 
do Guiché Único, com o capital social de Kz: 400.000,00 
(quatrocentos mil kwanzas), realizado em dinheiro e demais 
valores do activo social, dividido e representado por duas 
quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 300.000,00 (tre­
zentos mil kwanzas), pertencente ao sócio Wang Linyuan e 
outra quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
wanzas), pertencente ao sócio Bartolomeu Samuel.

.. Uj’ em sessã° Assembleia Geral Extraordinária, 
Sócio" a> Abril de 2015, ficou deliberado pelos 
comovi0 de quotas’ admissão de novo sócio, bem 

m°a alteração parcial do pacto social.

oliiorganieCOna0rrnidade’ Pela presente escritura, o primeiro 

rePresentado d & 3 tOtalidade da sua referida quota a favor do 
<fefinitivament°He8Und0 outorgante> Keqin Liu, afastando-se 

cia e qualqUer d S°Cledade’ C°m eXpressa renuncia a gerên- 
Que a cessã^‘1° qUe até então detinha na sociedade.

tlajápaga pe[0 Qa ®'ta pel° resPectivo valor nominal, quan- 

Pel° segundo n, t 6 <Ju'taÇã° e a cessão por efectuada. 

Que-Para0 gante foi d'to.
nos^ennos exaradosrePreSentad°’ aceita a cessão de quotas 

■ ^Ue em no° °Utorgante f°i dito.
d"'"’*Prefc“' “K“dilde e ™ seu nome renuncia o 

sabe na ceastoomefecmda.

Finalmente pelo segundo e terceiro outorgante foi dito.
Que, sendo agora Keqin Liu e Bartolomeu Samuel, os 

actuais sócios da sociedade, em função dos actos supra 
descritos, alteram parcial mente o pacto social, somente 
os artigos 4.° e 5.°, n.° 1 do pacto social, que passa a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 400.000,00 (quatrocen­

tos mil kwanzas), realizado em dinheiro e demais 
valores do activo social, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas) per­
tencente ao sócio Keqin Liu e outra quota no valor 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Bartolomeu Samuel.

ARTIGO 5.°
l.A  gerência e administração da sociedade, 

activa e passivamente, em juízo e fora dele, incumbe 
ao sócio Keqin Liu, ou ainda por pessoa a indicar 
em Assembleia Geral de Sócios para o efeito, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar vali­
damente a sociedade.

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura 
mantêm-se válidas.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instruir o acto os seguintes documentos:

a) Acta Avulsa n.° 01/2015, mencionada no teor da
escritura;

b) Certidão comercial da sociedade;
c) Procuração outorgada aos 12 de Junho de 2015, no

Consulado de Angola em Hong Kong.
Aos outorgantes, em voz alta e na presença de todos, fiz a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, adver­
ti ndo-os que deverão proceder ao registo obrigatório deste 
acto no prazo de 90 dias.

A Notária em Exercício, Ana Hirondina de Sousa Micolo 
E certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos ll 

de Agosto de 2015. — A Ajudante de Notário, Isabel Neto 
Lúcio. (15-13709-L01)

ANA-WANDO — Associação dos Naturais e Amigos 
do Wando

Certifico que, com início a folhas 6 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 996-A do l.° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:

Constituição da associação dos naturais e amigos do 

«Wando» abreviadamente «Ana-Wando».

No dia 11 de Agosto de 2015, em Luanda eno l.° Cartório 

Notarial, a cargo do Notário Licenciado, Amorbelo Vinevala 

Paulino Sitongua, compareceram como outorgantes:
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Luanda,

Distrito

casado, 

Bilhete 

i.° 000179425UE038, emitido pela Direcção

. . __ Almeida João, casado, natural do Uíge, 
T do Uíge titular do Bilhete de Identidade 

nP»°002478772MEO32, emitido pela Direcção Nacional 

do Arquivo de Identificação Civil e Cnminal, aos d 

Outubro de 2012, residente habitualmente em 

Travessa AGM, Casa n.°32, ZON, Bairro Palanca, 

Urbano do Kilamba Kiaxi,
Segundo: — Dantes Maurício Talane Cacia, 

natural do Mucaba, Província do Uíge, titular do 

de Identidade n. -----
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, 

aos 27 de Abril de 2015, residente habitualmente em Luanda, 

Rua dos Aviários, casa sem número, Bairro 17 de Setembro- 

Nova Urbanização Município do Cacuaco;
Terceiro: — Nicolau da Zita Tomás, solteiro, maior, 

natural da Damba, Província do Uíge, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000788476UE038, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, 

aos 28 de Maio de 2007, residente habitualmente em Luanda, 

Rua 8, casa sem número, Zona 12, Bairro Neves Bendinha, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos, a qualidade em que intervêm e a suficiência 

dos seus poderes para o acto.

E por eles foi dito:

Que, pela presente escritura e no âmbito dos poderes que 

lhes foram conferidos mediante Acta Constitutiva, datada de 

5 de Agosto de 2015, constituem a «Associação dos Naturais 

e Amigos do Wando», abreviadamente «Ana-Wando», com 

sede provisória em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

da Paz, Rua Principal do Calemba II, Travessa 2 n.° 11.

Que, esta associação vai reger-se pelos respectivos esta­

tutos, que faz parte integrante desta escritura, que é, um 

documento elaborado em separado, nos termos e para os 

efeitos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com 

a redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1 /97 de 

17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito 

conhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem o acto:

a) Certificado de admissibilidade.

b) Acta Constitutiva da associação.

c? Relação nominal dos membros fundadores da asso- 

ciação.

d) Documentos pessoais dos outorgantes.

Finalmente, aos outorgantes e na sua presença, fiz em 

voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu con­

teúdo e adverti aos mesmos da obrigatoriedade do registo 

deste acto no prazo de 90 dias.

O Notário, ilegível.

ESTATUTO
ASSOCIAÇAO dos Nati m

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1 o 
(DenomiIlaçaosociíllciiatu

1. Fica constituída sob a denominai A 
-Associação dos Naturais o Amigos do 

dade civil sem fins lucrativos que se regerá
e pela legislação em vigor com personalidade0?^  ̂

seus membros, os quais não respondem sub 
pelas obrigações contraídas pela entidade ** S'd'ariai,leite

2. A «Ana-Wando» terá duração por prazo indp, 

incorrendo as hipóteses da dissolução prévia
3. A «Associação dos Naturais e Amigos doT"0'

reflete a vontade dos seus membros realizarem* 

adequadas e participativas que visam contribuir para 
secução de objectivos comuns, para a promoção econT 

e social, assim como outros afins. ICa

ARTIGO 2.°
(Scdc e âmbito territorial)

1. A Associação tem a sua sede provisória em Luanda, 

Município de Belas, Bairro da Paz, Rua principal do 

Calemba II, 2.a Travessa, n.° 11.

2. A Associação é de âmbito nacional e o seu desenvol­
vimento poderá criar

Delegações Provinciais ou outras formas de representa­

ção fora da sua sede.
3. A Associação poderá transferir a sua sede para qual­

quer local do território nacional

CAPÍTULO II

Objectivos e Fins

ARTIGO 3.°
(Objectivos e fins)

1 A organização tem como finalidade contr^U*rJ|açâ0 

importância do associativismo, como meio para 
de bases de desenvolvimento social das comunida^^^ 

como a melhoria de informação e cooperação entre 
nidades associadas com organizações e associações pUgnem 

e privadas que na sociedade angolana ou fora ’oin0çâo 
pela busca dos mais nobres interesses da defesa 
do bem estar comum e social das comunidades.^

2. A «Associação dos Naturais e Ami&os 

prossegue os seguintes fins;
a) Incentivar o associativismo agrícola^^~0

b) Apoiar as comunidades na P ,vel;
ambiente, saneamento básico, água^

c) Participar na reabilitação e criaça

turas sociais; de servil

d) Formar e educar os jovens na |

úteis a comunidade;
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ntos culturais e desportivos;
^^'^^sobreoP^0035"11" ’ 

SensibilizaÇ nbreOHlV/SIDA;

j.Aorgan'2^ 
centos'ntern°S CApjTUuO Hl

Dos Membros

ARTIGO 5.° _
(Rundan.cntopnr-adm.ssao) 

mbros da «Ana-Wando», todas as pes-
1. P0dem Ser ^colectivas, nacionais ou estrangeiras que

(Categorias)
os membros da «Associação dos NaWraís e Amigos do

a) Honorários;

b) Fundadores;
c) Efectivos;

d) Beneméritos.

artigo 7.°
(Processo dc filiação)

1.0 pedido de admissão de um membro é livre, formu­
lado em modelo próprio, assinado pelo candidato;

2. A admissão será aprovada pela Direcção

ARTIGO 8° 
(Definições)

1. São membros honorários, os membros do comité de 
honra, colectivos ou singulares que tenham prestado servi­

ços relevantes à Associação e ou à causa social e como tal 

tenham sido reconhecidos e proclamados em Assembleia 
Constituinte e ou Geral, por proposta da comissão Instaladora 

ou de qualquer dos órgãos sociais.

2. São membros fundadores da Associação «Ana- 
Wando», todas as pessoas colectivas ou singulares que 

tenham subscrito a Acta da Assembleia Constituinte.

membros efectivos da «Associação dos Naturais 
Amigos do Wando», todas as pessoas colectivas ou sin- 

^areS ^Ue se ProPonham colaborar na realização dos fins 

Sanização e, que preencham os requisitos estabelecidos 
Pe 10s re8«lamentos internos.

Pessoas ° mem^ros beneméritos da Associação, todas as 
re*evante°'eCt'VaS °U s’n^u^ares Mue contribuam de forma 

n’2ação ° CUrnPr’rnento dos objectivos e fins da orga-

ARTIGO 9.°
(Igualdade de direitos c deveres)

Os membros da Associação «Ana-Wando», têm os mes­

mos direitos e deveres nos termos do presente estatuto.

ARTIGO I0.°
(Direitos dos membros)

1. Constituem direitos dos membros da associação:

a) Frequentar a sede da associação, suas delegações
ou representações e os locais de realização de 

projectos, nas condições que forem estabeleci­

das pelo regulamento interno de funcionamento 

da associação;
b) Receber com regularidade informações sobre as

actividades da associação, discutir, emitir opi­

niões e votar sobre todos os assuntos tratados 

nas assembleias gerais;
c) Eleger e ser eleito para os órgãos da associação;

d) Solicitar e receber informações sobre a adminis­

tração e gestão dos projectos da Associação, nas 

condições que forem definidas pelo regulamento 

interno de funcionamento;

e) Reclamar no prazo máximo de trinta (30) dias,

perante a direcção, sempre que lesados os seus 

direitos e recorrer à Assembleia Geral, de todas 

as deliberações da direcção quando houver 

inquestionável justa causa;

f) Fazer respostas e sugestões de interesse para o

desenvolvimento e prestígio da Associação 

«Ana-Wando»;
g) Receber um exemplar do estatuto, participar nas

actividades organizadas pela associação e usu­

fruir todas e quaisquer regalias concedidas aos 

membros;

h) Consultar as actas de reuniões e demais docu­

mentos respeitantes à Associação, quando nos 

termos do regulamento interno, os mesmos 

não forem afectados por qualquer condição de 

impossibilidade.

ARTIGO 11.0 
(Deveres dos membros)

1. Os membros da «Associação dos Naturais e Amigos 

do Wando» estão obrigados a cumprir escrupulosamente 

com os deveres estabelecidos no estatuto, regulamentos 

internos e outros dispositivos normativos devendo nomea­

damente:

a) Respeitar todas as disposições do presente esta­

tuto, regulamentos e ainda as deliberações da 

Assembleia Geral;

b) Conhecer o estatuto, regulamentos e programas,

trabalhando activamente pela aplicação das 

directrizes e resoluções dos órgãos sociais e da

Assembleia Geral;



c) Pagar regular e pontualmente as quotas fixadas, 

bem como realizar as contribuições que desejar

fazer;
d) Participar nas sessões da Assembleia Geral;

e) Desempenhar com zelo e dedicação os cargos e
tarefas para os quais forem eleitos ou nomeados, 

salvo nos casos devidamente justificados e de 

força maior;
J) Assistir as reuniões e participar nas comissões ou 

grupos de trabalho para os quais forem convoca­

dos ou nomeados;
g) Estimular a participação e o engajamento mais 

activo dos associados, como factor de mudança 

e desenvolvimento do País.
2. Os membros que não tenham as suas quotas em dia 

não devem constar dos cadernos de registo e não podem 

exercer os direitos previstos nas alíneas; a), b), c) e d) do 

artigo anterior.

ARTIGO 12.° 
(Quotização)

1. A Assembleia Geral, sob proposta da direcção, fixará 

anualmente o valor da jóia e da quota mensal ou de quais­

quer outras contribuições a pagar pelos membros.

2. A Assembleia Geral estabelecerá o tecto mínimo para 
a jóia e da quota mensal a ser atribuído a todos os membros 
efectivos.

CAPÍTULO IV

Regime Disciplinar

ARTIGO 13.°
(Sanções)

1. Qualquer membro que culposamente viole os deveres 
consignados neste estatuto, que não cumpra as resoluções e 

normas estabelecidas pela associação, que abuse das suas 
funções na organização, ou de qualquer outro modo, tenha 

comportamento indigno que prejudique o bom nome e o 
prestígio da organização, está sujeito as seguintes sanções:

a) Admoestação;

b) Censura registada;

c) Suspensão de direito por um (1) a três (3) meses;

d) Demissão;

e) Exclusão.
2. Salvo as admoestações, qualquer sansão prevista no 

número anterior será precedida de um processo disciplinar 

conduzido por uma comissão, nos termos estabelecidos pelo 

regulamento intemo.

Só poderá ser aplicada pela

D<ÁRiq

judici.

CAPÍTULO V 
Eleição e Mandato

ARTIGO 14.° 
(Eleições)

1 Mão são elegíveis para os corpos gerentes:
a\ As pessoas colectivas ou singulares cotn |

1 (um) ano de filiação na associação; t
b) Os membros que, mediante processo juíl. I 

tenham sido removidos dos cargos direcfe’\ 
da associação, ou outra instituição panit^l 
tenham sido declarados responsáveis por v
dades cometidas no exercício das suas funç^ ! 

o os membros dos órgãos sociais são eleitos ’ mbleia Geral, por escrutínio secreto, sendoesw\ 
em tre os membros fundadores e efectivos no pleno \
dos entre ■
dos seus d're’tOa3 4 Sdmitida a lista cujos integrantes sejam U

3. Regulamento próprio definirá o regime disciplinar 
aplicável aos sócios.

4. Da medida disciplinar aplicada, caberá recurso para a 

estrutura imediatamente superior, àquela que aplica a san­
são.

5. A pena de exclusão 
Assembleia Geral.

3- S° Seroreencher todos os cargos dos órgãos 
tante para p> do proposto por qualquer dos óreà% 
da associaçao e 4 fundadores e efectivos no plw 
sociais ou Por n1 em número não inferior a 25%. 
g0M dos seus d.«os,

(Duração do mandato)

1. A duração do mandato dos corpos sociais do Comité 
de Honra e do Conselho de Direcção da Associação é de 

5 (cinco) anos, podendo ser reeleito por dois (2) mandatos 

consecutivos.

2. O mandato inicia-se com a tomada de posse peranteo 
Presidente da Mesa de Assembleia Geral ou seu substituto, 

no prazo mínimo de 30 (trinta) dias após eleições.
3. Quando as eleições não forem realizadas, por motivos 

ponderáveis, considera-se prorrogado o mandato até novas 

eleições.

ARTIGO I6.°
(Exercício do cargo)

O exercício de qualquer cargo nos corpos sociais é gra­
tuito, mas pode justificar o pagamento de despesas delas 

derivadas.

CAPÍTULOVI
Dos Órgãos Sociais, Composição e Competências.

ARTIGO 17.°
(Dos órgãos sociais)

São órgãos da «Associação dos Naturais e Amig°s

Wando»:

a) Assembleia Geral;

b) Direcção;

c) Conselho Fiscal.

ARTIGO 18°
(Dos órgãos dc apoio) 

1- Além dos órgãos previstos no artigo 

sociação «Ana-Wando», contará ainda com

anteri* ’ 
os segu'nteS

órgãos consultivos e de apoio:

a) Comité de Honra;
b) Conselho dos Associados.
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ARTIGO 19.°
(Da Assembleia Geral)

Assembleia Geral é uma reunião de todos os mem- 

K Jno p‘en0 g0Z° d0S SeUS d'r^l0S'.
bf 2 A Assembleia Geral sera dirigida por uma Mesa com- 

presidente da Mesa,

y yjee-presidente,

c) Secretário;

d) 2 Vogais.
ARTIGO 20° 
(Da Direcção)

ADW«» por;

a\ presidente;
y 2 Vice Presidentes,

c) Secretário;

y 2 Vogais;
e) Tesoureiro.

ARTIGO 21°
(Do Conselho Fiscal)

o conselho Fiscal é constituído por:

a) Presidente;
b) 2 Vice-presidentes;

c) Secretário;

d) Vogal.
ARTIGO 22°

(Competências da Mesa de Assembleia Geral)

A Mesa de Assembleia Geral para além de dirigir, 
orientar e disciplinar os trabalhos da assembleia compete 
designadamente:

a) Dar posse aos membros dos órgãos sociais e
investi-los nos cargos;

b) Dirigir a Assembleia Geral;
c) Convocar a Assembleia Geral e exercer os demais

poderes que lhe são atribuídos pelo estatuto e 

regulamentos da associação.

ARTIGO 23.°
(Competências da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, deliberar sobre todas as 
Hiatérias não compreendidas nas atribuições legais ou esta­
tutárias dos outros órgãos e necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais da organização;
Eleger os membros dos órgãos sociais da organiza­

ção, com excepção do Conselho de Associados; 

Pteciar e votar o orçamento e programa de acção 

para o exercício seguinte, bem como o relatório

d) Delib°ntaS gerênC’a do ano anter»or;

erar sobre a aquisição onerosa e a alienação, 
be^Ua^Uer de bens imóveis e de outros 

patrimoniais de rendimento ou de valor his­
tórico;

extin^ S°^re a aItera^à0 d° estatuto e sobre a 

°, cisão ou fusão da organização;
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J) Apreciar e votar o estatuto e regulamento da Asso­
ciação; velar pelo seu cumprimento, interpretá- 

-los, revogá-los ou alterá-los, bem como resolver 

os casos omissos;
g) Deliberar sobre todos os assuntos que lhe sejam 

propostos, desde que se conheça de interesse 

relevante para a Associação.

ARTIGO 24.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reunirá em sessões ordinárias e 

extraordinárias.

2. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente uma vez 

por ano e extraordinariamente sempre que necessário.

3. A Assembleia Geral reunirá em sessão extraordinária, 

quando convocada pelo Presidente da Mesa de Assembleia 

Geral, a pedido da Direcção ou do Conselho Fiscal, ou a 

requerimento de pelo menos 25% dos membros efectivos, 

no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 25.°
(Convocatória)

1. A Assembleia Geral deve ser convocada com pelo 

menos 15 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da 

Mesa ou substituto, nos termos do artigo anterior.

2. A convocatória da Assembleia Geral será dada publi­

cidade nos órgãos de comunicação social, devendo dela 

constar o dia, a hora, local e a ordem de trabalhos.

3. A convocatória da Assembleia Geral extraordinária, 

nos termos do artigo anterior, deve ser feita no prazo de 8 

(oito) dias após o pedido ou requerimento, devendo a reu­

nião realizar-se no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data da recepção do requerimento ou pedido.

ARTIGO 26.°
(Presença dos membros)

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na convo­

catória se estiverem presentes mais de metade dos membros 

com direito de voto ou uma hora depois com qualquer 

número de pessoas.

2. A Assembleia Geral Extraordinária que seja con­

vocada a requerimento dos membros, só poderá reunir se 

estiverem presentes 3/4 dos requerentes.

ARTIGO 27.° 
(Deliberação)

1. As deliberações da Assembleia Geral e de qualquer 

dos órgãos sociais são tomadas por maiorias absoluta dos 

votos dos membros presentes.

2. No caso da alínea e) do artigo 23.°, a dissolução não 

terá lugar, se pelo menos um número de membros igual ao 

dobro dos membros da Assembleia Geral, da Direcção, do 

Conselho Fiscal e do Comité de Honra e ou do Conselho dos 

Associados, se declarar disposto a assegurar a permanência 

da Associação, qualquer que seja o número de votos contra.
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ARTIGO 28.”
(Do Comité de Honra)

selhamentodaAsso Ç ... excepcional enverga-
J notoriedade s= 

*X<» <«— “ 00 “‘'v'sm“

A"To Comité de Honra é constituído por:

a) Presidente;

b) Membros;
c) Secretário.

ARTIGO 29.°
(Competências da Direcção)

1. À Direcção como órgão executivo, compete gerir a 

associação e designadamente:
a) Representar a associação em juízo e fora dele,

podendo transigir, confessar ou desistir de 

acções judiciais, conferindo sempre que neces­
sário for, poderes forenses a mandatário judicial,

b) Elaborar e apresentar a Assembleia Geral para

aprovação, o programa anual de actividade bem 

como a proposta de orçamento;
c) Elaborar e apresentar no final de cada ano civil,

para aprovação, as contas de gerência e ou rela­

tório de actividades;
d) Agregar à Associação o pessoal técnico adminis­

trativo necessário ao bom funcionamento da 

Associação e a boa execução de actividades e 

nomear as comissões para estudos e projectos 
diversos de interesse social, económico e outros;

e) Abrir, movimentar e gerir as contas bancárias da
Associação, bem como aceitar subsídios, donati­
vos, ou quaisquer liberalidades feitas à Associa­
ção, por instituições públicas ou privadas, ou por 
entidades colectivas e singulares;

f) Elaborar os regulamentos gerais da Associação,

cumprir e fazer cumprir o estatuto e regulamen­
tos;

g) Adquirir bens e materiais necessários ao funciona­

mento da Associação, assim como praticar todos 
os actos de gestão e de administração corren­
tes da Associação, promovendo esforços para a 
obtenção de subsídios ou apoios financeiros para 

a organização e a realização de projectos finais.
2. A Direcção poderá exercer a sua competência de 

natureza técnica, e ou administrativa através de comissões 
previstas nos regulamentos da Associação, de igual modo, 

constituir comissões para a prática de acções de natureza 

eventual.

ARTIGO 30.°
(Do Conselho de Associados)

1. O Conselho de Associados é um órgão de consulta da 
Direcção, com competências para aconselhar sobre todas as

D|ÁR1o

matérias, bem como apreciar e Pr 
tas de candidatos a este órgão nUnciar-se Sobr í

2. O Conselho de Associados é

soas colectivas ou singulares cuiOs I
Associação e à causa do associativis^ 
mente relevantes. n10’ sejani

3. O Conselho de Associados fu ■ 

Presidente e corpo directivo constituído %
a) Vice Presidente; P°r' **;

b) Secretário;

c) 2 Vogais;

d) Membros.

4. São ainda membros do Conselho de 

Presidentes e Vice Presidentes dos órgãos 
Presidente e Vice Presidente do Comité de Honra ‘í 

os Presidentes dos Conselhos Provinciais de Ass

ARTIGO 31.° ' ;
(Actos e contratos)

Para obrigar a «Associação dos Amigos e Naturais do 

Wando», salvo nas questões de mero expediente, em todosos 

seus actos, só vinculam a organização se forem outorgados 

e subscritos conjuntamente pelo Presidente, Vice-Presidenie 

e Secretário Geral.

ARTIGO 32.°
(Competências do Conselho Fiscal)

I. O Conselho Fiscal tem as seguintes competências: f

a) Fiscalizar a administração e gestão da Associação:
b) Exercer a fiscalização sobre a escrituração edoeu-1

mentos da Associação, uma vez por ano ou sem­

pre que solicitado;
c) Examinar periodicamente as contas da Associação

e velar pelo cumprimento do orçamento,
d) Fazer-se representar nas reuniões da Direcç*

sempre; à0
e) Dar parecer sobre o relatório de contas da :

e sobre outros assuntos que esta su me l 

apreciação.

ARTIGO 33°
(Organização) sseCtoresde

A organização e funcionamento dos div 

actividades constarão de regulamentos int

CAPÍTULO VII 
Do Património Receitas e Despes

ARTIGO 34.”
(Do Património) ~

1. Constitui património da «Associaç^ bens,

Amigos do Wando» a universalidade exerC[Cio 5 

obrigações que adquira ou contraia n 

atribuições e competências. món'0 5OCIÍ1
2. Os membros concorrem para o Patr

os bens e serviços a seguir:
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2.1 0enS 
a)

d)

3 de primeira necessidade para o apoio aos

BenS c rarenciados;
ma Al e equipamento desportivo;

/>; Mater.'„I e equipamento escolar;
4 Mat q| de som e de imagem;
d) Matereó e equipamentos hospitalares;

e) higiene e limpeza;
^MaterÍen o de mecanização agrícola; 
fiXeinputsagricoias; 

í) Roupa usada,

/^Material de construção;

m) Outros.
2 2 Serviços
' a) Aulas de alfabetizaçao;

b) Abertura de buracos para construção de fossas cep- 

ticas;
j Recolha de resíduos sólidos;
d) Manutenção de estradas e outras vias de comum-

cação;
e) Construção de sistemas básicos de captação e dis-

tribuição de água;
j) Criação de espaços verdes;
g) Palestras de educação sobre o risco de minas;
h) Palestras de sensibilização sobre o HIV/S1DA;
i) Construção e reabilitação de infra-estruturas

sociais;
j) Outros.

ARTIGO 35.° 
(Fontes dc recursos)
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ARTIGO 38.°
(Dissolução)

A Associação dissolve-se nos casos legais por delibera­
ção da Assembleia Geral, nos termos previstos no n.° 2 do 

artigo 27.° do presente estatuto.

ARTIGO 39.°
(Liquidação dc bens)

Em caso de dissolução da Associação, a Assembleia 

Geral, uma vez deliberada sobre a formação e cumprimento 
das obrigações assumidas pela Direcção da Associação, 
nomeará uma comissão liquidatária, composta por 5 (cinco) 

membros ou não da Associação.

ARTIGO 40.°
(Dúvidas c omissões)

No que o Estatuto for omisso, rege-se a Associação pelo 

regulamento interno e subsídiariamente pela legislação em 
vigor desde que verdadeiramente constitucional.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 12 
de Agosto de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José 

de Lemos Pinheiro.
(15-13710-L01)

Soyo Sport Clube

Certifico que, de folhas n.° 1 a 2 livro de notas para escri­

turas diversas n.° 488-A deste Cartório Notarial, encontra-se 

lavrada a escritura de teor seguinte.

Constituição da associação denominada «SSC — Soyo

1. Constituem fontes de recursos para a manutenção da 
Associação as seguintes:

a) Quotização dos seus membros;
b) Futuras contribuições e ou doações por parte dos

fundadores, as quais poderão ser realizadas em 

dinheiro, bens ou serviços;
c) Quaisquer donativos e;
d) Os subsídios do Estado e de outros organismos,

hem como entidades públicas e privadas, nacio­

nais e internacionais.

ARTIGO 36.°
(Gestão patrimonial e financeira)

Amigos T Patr'monial e financeira da «Associação dos 

ex«uçã0 d tUra's d° Wando», incluindo a organização e 

Próprio; habilidade, reger-se  -á por regulamento

Sport Clube».

No dia 4 de Agosto do ano de 2015, em Luanda e no

4.°  Cartório Notarial da Comarca desta Cidade, a cargo 

do Notário, Pedro Manuel Dala e perante mim, Francisco 

António da Silva, Ajudante Principal do referido Cartório, 

em pleno exercícios de funções notariais em virtude de se 

encontrar ausente o respectivo, notário, compareceram 

como outorgantes:

Avelino Francisco da Graça, solteiro, maior, natural 

do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 

Luanda, Bairro Maculusso, Rua Comandante Cheguevara, 

n.° 114 2, Distrito Urbano da Ingombota, portador do Bilhete 

de Identidade n.° 000026788ZE039, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil, aos 16 de Dezembro 2013;

Francisca Nangueve Chitombola, solteira, maior, natural de

n. CAPÍTULO VIII 
^Posições Finais e Transitórias

ARTIGO 37.°

d° "^ero de
Alteração do estatuto)

-- niemh eX'gem 0 voto favorável de 3/4 
Ombros presentes.

Cacuaco, Província de Luanda, onde residente habitualmente, 

no Bairro Maculusso, Rua Cheguevara, Casa n.° 8, Distrito 

Urbano da Ingombota, portador do Bilhete de Identidade 

n.° 001141533LA031, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil, aos 15 de Abril de 2015.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

documentos acima referidos.



E por eles foi dito.
Que pela presente escritura e em conformidade com a 

deliberação da Assembleia Geral constituinte realizada no 

dia 9 de Maio de 2015, os poderes que lhes foram conferidos 

na referida Assembleia, constituem a Associação denomi­

nada «Soyo Sport Clube», abreviadamente «SSC» com sede 

no Soyo, Província do Zaire.
Que a Associação tem por fim o previsto no artigo 1.° 

dos seus estatutos e reger-se-á pelas cláusulas constantes no 

documento complementar elaborado em separado, nos ter­

mos e para os efeitos do n.° 2 do artigo 55.°, da Lei n.° 1/97, 

Lei da Simplificação e Modernização dos Actos Notariais 

que fica a fazer parte integrante desta escritura e que os 

outorgantes declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do 

seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruíram este acto:

a) Acta da Assembleia Constituinte, realizada no dia

9 de Maio de 2015;

b) Lista nominal dos associados;

c) Certificado de Admissibilidade emitido pela Direc­

ção da Juventude e Desportos do Zaire, aos 23 

de Julho de 2015;

í/J Documentos complementares.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu 

conteúdo.

O Ajudante Principal, Francisco António da Silva.

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO 
SSC — SOYO SPORT CLUBE

CAPÍTULO I
Constituição, Denominação, Fins e Sede

ARTIGO l.°
O «Soyo Sport Clube» é uma organização social despor­

tiva, fundada a 11 de Novembro de 2014, que tem por fim 

predominante, promover a prática desportiva dos seus asso­

ciados e das populações da área de sua implantação, bem 

como a recreação e cultura.

ARTIGO 2.°
O «Soyo Sport Clube» tem a sua sede social no Soyo.

ARTIGO 3.°
O «Soyo Sport Clube» reger-se-á pelos presentes estatu­

tos, seus regulamentos, legislação vigente na República de 
Angola, em especial pelas leis desportivas.

ARTIGO 4.°
O «Soyo Sport Clube» é constituído por um número de 

sócios e poderá ter delegação em qualquer parte do País.

ARTIGO 5.° I
] São símbolos do Clube: í

a) Cores; V

b) Emblema; l

c) Estandarte; l
d) Galardões. I

2 São cores do clube: castanho-escuro e castanhal

3 o emblema do clube será constituído porumf^l 

de um coração com uma moldura preta a volta com 

tices triangulares: tendo na sua parte superior a cimao^

lube em letras maiusculas bem como as de abre^l 

de SSC abaixo em cor preta, e no seu centro as cores^i dlrte do clube em barras. |

a O estandarte do clube sera tnpart.do dugonal^ 

um e o castanho-escuro, sendo ao cenho q. castanho claro e o

emblema.

5. São galardões do clube, os 

lamento.
que constam doseureJ

ARTIGO 6.°
Para a prática desportiva, são adoptados os equipai» 

tos regulamentados pela Direcção do clube.

ARTIGO 7.°
O uso dos símbolos obedece ao que consta dos regu­

lamentos do clube e o dos equipamentos e ainda as regras 

emanadas pelas Federações e Associações Provinciais.

CAPÍTULO III

Dos Sócios

SECÇÃOi
Regras Gerais

ARTIGO 8.°
1 • Podem ser inscritos como sócios do clube as pessoas 

singulares de qualquer idade, sem distinção de nacionali­

dade, raça ou sexo, que aceitem e respeitem os Estatutos e

Regulamentos do clube.

2 A
critas ^essoas colectivas ou singulares poderão ser ins- 

clube COm° S0C1°S h°norários 011 contribuintes desde queao 
v na causa desportiva em geral tenham prestado rel«* 
antes serviços e que a Assembleia Geral entenda distingi 

com esse título.

SECÇÃOH 
Categorias dos Sócios

artigo 9.° linteScate^
Os sócios do clube são agrupados nas segu

rias:

a) Honorários;

b) Contribuintes;

c) Praticantes;

d) Efectivos.
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ARTIGO 10°
1. São sócios honorários, aqueles a quem a Assemki ■

Geral, mediante proposta de qualquer dos órgãos sn. 
airíM tal distinção pelos actos praticados ou serviços n tíidos ao clube ou ao desporto. ç s Pre$-

2. São sócios contribuintes os que forma regularbuam para o clube com meios financeiros ou outro* C°ntn'

3. São sócios praticantes os atletas os que nratquer modalidade desportiva em representação do iT qUal"

4. São sócios efectivos as pessoas singulare* n usido admitidos sob condição de pagamento n? ■ a- ha^am 
lar de uma quota. Penodico e regu-

SECÇÃOIII
Inscnçao, El,minaçio e Readmiss-0

ARTIGO II.°
1. Os sócios com menos de 18 (dezoito) anos não pode- 

râo ser inscritos sem autorização dos pais ou encarregados 

de educação.2. Os requisitos, trâmites e formalidades a que obedece 
a admissão dos sócios, constará dos regulamentos do clube.

ARTIGO 12°
1. Perderá a qualidade de sócio o que sem motivo justi­

ficado, não pagar as quotas durante 6 (seis) meses, se depois 
de avisado pela Direcção, o não fizer no prazo de 30 (trinta) 

dias.
2. A readmissão de sócios faz-se nas mesmas condições 

que a admissão.

SECÇÃO IV
Direito dos Sócios

ARTIGO 13.°
1. São direitos dos sócios:

a) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais do clube;
b) Usufruir de todas as vantagens e regalias conferi-

das pelo clube;
c) Participar na Assembleia Geral do clube;
d) Convocara Assembleia Geral do clube, nos termos

do estabelecido nos Estatutos e Regulamentos 

do clube;
e) Receber um exemplar dos Estatutos e Regulamen­

tos;
J) Solicitar aos órgãos dirigentes, informações e escla­

recimentos ou apresentar sugestões de utilidade 

para o clube e para os fins que ele visa;
S) Examinar nas épocas competentes a estruturação 

do clube;
frequentar a sede e dependências do clube e usar 

2 Q os seus distintivos.
dos dire‘fS°Cl0S efect*vos corn menos de 18 anos, não gozam 

3t O^^istos nas alíneas (a) e (d) do n.° 1.

direitos pre°C1°S ^Onorar‘os e contribuintes não gozam dos 

Particjpar semt0S a*íneas e do n.° 1, mas, poderão 

4.os sócios 3 V°t0’ naS Assembleias Gerais.
a'*nea a) d0 n o Prat’cantes não gozam do direito previsto na

SECÇÃO V
Dos Deveres dos Sócios

ARTIGO 14.°
1. São deveres dos sócios:

q) Cumprir os Estatutos e Regulamentos do clube;
b) Pagar pontualmente a quota;
c) Desempenhar os cargos para que sejam eleitos ou

nomeados;
d) Honrar a sua qualidade de sócio e defender intran­

sigentemente o prestígio e dignidade do clube, 
dentro das normas de educação cívica e moral e 
de desporto;

e) Manter impecável o comportamento moral e disci­
plinar dentro das instalações do clube, conduzir- 
-se de forma a não desilustrar a sua qualidade de 
sócio e identificar-se quando lhe for solicitado;

f) Prestar aos órgãos dirigentes, as informações que
lhe sejam pedidas e solicitar destes, normas de 
actuação necessárias ao exercício das funções 
que lhes tinham sido confiadas.

3. Os sócios com menos de 18 anos, bem com os honorá­
rios e, contribuinte e praticantes, estão isentos de pagamento 
de jóia e quota.

4. A quota mínima é de USD 10.00 (dez dólares ameri­
canos) e a jóia é de USD 20.00 (vinte dólares americanos), 
pagos em moeda nacional ao câmbio oficial do dia.

CAPÍTULO IV 
Dos Órgãos Sociais

SECCÃO1
Dos Órgãos Sociais c Sua Composição

ARTIGO 15.°
2. São órgãos sociais do clube:

a) Assembleia Geral;

b) Direcção Geral;

c) Conselho Fiscal.

ARTIGO 16.°
1. A Assembleia Geral é a reunião de todos os sócios em 

pleno gozo dos seus direitos.
2. A Assembleia Geral será dirigida por uma Mesa com­

posta por:
a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

ARTIGO 17.°
2. A Direcção é constituída por:

a) Presidente;
b) 3 (três) Vice-Presidentes;
c) c) Director Geral;
d) 8 (oito) Vogais.

ARTIGO 18.°
O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador do clube e é 

constituído por:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) 3 (três) Vogais.
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SECÇÃO II
Competência dos Órgãos

ARTIGO I9.°

’«*• “”is- “n’pe"ndojhe 

nonieadamente: . , i u .
a) Eleger os membros órgãos sociais do clube;

b) Fixar ou alterar a importância das quotas;
c) Apreciar e votar os Estatutos e Regulamentos do

clube, velar pelo seu cumprimento, interpretá- 

-los, revogá-los ou alterá-los bem como resolver 

os casos neles omissos;
d) Apreciar e votar o orçamento anual, contas e rela­

tório de actividades e financeiro,
e) Deliberar sobre a fusão ou dissolução de imóveis;

j) Deliberar sobre a ftisão ou dissolução do clube;

g) Conceder por sua iniciativa ou proposta dos órgãos

sociais, a qualidade de sócio honorário;

h) Decidir em recurso sobre a expulsão de sócios

e sobre a readmissão dos que não hajam sido 

expulsos;
i) Deliberar sobre a demissão dos titulares de cargos

dos órgãos sociais pelos quais foram eleitos.

ARTIGO 20.°
À Mesa da Assembleia Geral compete:

a) Dar posse aos membros dos órgãos sociais e

investi-los nos cargos;

b) Dirigir a Assembleia Geral;

c) Convocar a Assembleia e exercer os demais pode­

res que lhe atribuídos pelos Estatutos e Regula­

mentos.

ARTIGO 21.°
I. Com ressalva da competência dos outros órgãos, à 

Direcção compete praticar todos os actos de administração e 

gestão do clube, e em especial:

a) Representar o clube;
b) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regula­

mentos;
c) Exercer as deliberações dos outros órgãos;
d) Decidir sobre a admissão de sócios, salvo os hono­

rários;
e) Elaborar os Regulamentos Gerais do clube;
j) Convocar a Assembleia Geral nos termos do esta­

belecido nos Estatutos e Regulamentos do clube;
g) Elaborar o orçamento e relatório anual da activi­

dade e das contas;
h) A Direcção poderá exercer a sua competência de

natureza técnica, desportiva ou recreativa atra­
vés de comissão previstas nos Regulamentos 
do clube, de igual modo poderá ainda construir 

comissões para a prática de acções de natureza 

eventual.

D|ÁRlo

eM
anua'de^ 

em AsMleii

ARTIGO 22« 
Ao Conselho Fiscal compete- ’

a) Examinar periodicamente a
velar pelo cumprimento doS0C°ntaMofl }

b) Convocar a Assembleia Geral Çaniento-
financeira da Direcção ojust^oa; |

c) Assistir, sem direito a voto -
ção; ’aSreUnÍÔes<laOit !

^Verificar o cumprimento, pe|a Dj , 
tutos e Regulamentos do clube-^0’dos^

e) Dar parecer sobre qualquer acti’vidari 

quando para tal for solicitado- docU' 
J) Dar parecer sobre transferências de Ve 

mentos suplementares; Fbas 

g) Elaborar parecer sobre o relatório 

previamente à sua apreciação 

Geral.

ARTIGO 23.°
Dos Regulamentos do clube constarão 

titulares dos órgãos sociais.

SECÇÃO III 
Funcionamento dos Órgãos

ARTIGO 24.°
1. Em cada ano a Assembleia Geral 

riamente pelo menos uma vez, para apreciar e deliberai j 

o orçamento e plano de actividades do ano seguinte, bem 

como para apreciar e votar as contas e o relatório das activi­
dades do ano transacto.

2. Reunirá ainda ordinariamente para eleição dos mem­
bros dos órgãos sociais e nos termos estabelecidos nos 

Regulamentos.

os Poderes

reunirá ordint

As Assembleia. rP ARTIGO25° ,
Presidente da Mesa aJin °rd"1anas serSo convocadas pelo 

’ ->0 dias antes da sua realização. [

! ARTIGO 26.° I

iniciativa do ^era^ reL,nirá extraordinariamente por 
citado ° ^reS’^ente Mesa, sempre que lhe seja soli- 

dos sóc’ ^Ua^uer d°s órgãos sociais do clube ou por 50% 

direitos § e^C^VOS e Pradcantes, no pleno gozo dos seus 

rias ' ^°nvocatdr’a das Assembleias Gerais extraordiw 
as serae feita e remetida à Direcção Provincial doZairedo 

tério da Juventude e Desportos, até 10 (dez) dias anteS 

da sua realização.

a n ARTIGO 27.°n.-kr -5°nV0Catórias das Assembleias Gerais será * 

ici ade em, pelo menos, um órgão de difusão 

da Província do Zaire.
ARTIGO 28.° .. j

acta da Assembleia será obrigatoriamente renietl. e 

e egaçao Provincial do Zaire do Ministério da 
P°rto, até j0 (trinta) dias após a sua realização-
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ARTIGO 29.°
, -a Geral não pode funcionar, em primeira

! AAssenlble' presença de metade e mais um, pelo 

onvo^30’ Se'L efectivos ou praticantes.
c ns dos socios hora marcada 0 númer0 de socios
n,% Não estand0 p^ aAssemb|eia Geral poderá funcionar 

exigíd0 no pon'0 an , presentes.

unia l’oraCOnldj‘osto no número seguinte, as deliberações
3. Salvo o di P votQS dos sócios presentes. 

sãoPO^íXões sobre alterações dos Estatutos exigem
4 Asdelibetaç^ sócios presentes e as recaem

o vot° ^^incão do clube, o de 3/4 de todos os sócios, 
sobre 3 presidente da Mesa terá voto de qualidade, salvo em 
JcãopoTescrutínio secreto. 

vot ç P ARTIGO 30.°

a nirecção reunirá sempre for necessário para levar a 
/«suas atribuições e ordinariamente nos termos esta- 

beleddos nos Regulamentos do Clube.

ARTIGO 31.°
As reuniões serão convocadas pelo Presidente ou por 

quem, nos termos dos Regulamentos do clube, o substituir 

ou ainda pela maior dos seus membros.

ARTIGO 32.°
As reuniões serão convocadas com antecedência estabe­

lecida nos Regulamentos do clube.

ARTIGO 33.°

A Direcção só pode deliberar estando a maioria absoluta 

dos seus membros.

ARTIGO 34.°

As deliberações da Direcção são tomadas por maioria de 
votos dos presentes, tendo o Presidente ou quem o substitui 
voto de qualidade, em caso de empate.

ARTIGO 35.°
0 Conselho Fiscal reunira ordinariamente uma vez de três 

em três meses e extraordinariamente sempre que necessário, 
a pedido do seu Presidente ou de dois dos seus membros ou 
ainda a pedido dos outros órgãos sociais do clube.

SECÇÀO IV
Mandato dc Eleições

Q ARTIGO 36.°
dato dos membros dos órgãos sociais é de 4 anos.

Os artigo 37.°
Assembleia g°S Ór®â°S soc*a's sao eleitos por listas, em 
sendo a votaJ™ e,Xpressanlente convocada para o efeito, 

VO,a^o realizada por escrutínio secreto.

!.O praZo ART,GO38.°
dasele>Ções ° Para apresenta?ão de listas é de 120 dias antes 

2- Só serão
Sej'ant bastantes admitidas «stas cujos candidatos 

°Clais do clube e n Pr®encher todos °s cargos dos órgãos 
inr"Cantes> 10 pleno' 0 propostas Por sócios efectivos e 

er|or a i0o/o gozo dos seus direitos, em número não

ARTIGO 39.°
Os membros dos órgãos sociais tomarão posse dos car­

gos para que hajam sido eleitos, até 8 (oito) dias após a 

ratificação das eleições.

CAPÍTULO V

ARTIGO 40.° 
(Da Disciplina)

Todo o sócio que infringir os presentes Estatutos e os 
Regulamentos do clube, ficará sujeito às seguintes penali­

dades:

a) Admoestação;

b) Admoestação registada;

c) Suspensão;

d) Expulsão.

ARTIGO 4 J.°

1. Cabe a Direcção aplicar as penas previstas nas alíneas (a), 

(b) e (c) do artigo anterior.
2. A pena de expulsão é da competência da Assembleia 

Geral, sob proposta da Direcção.

3. Da pena de suspensão superior a um ano, cabe recurso 

para a Assembleia Geral.

ARTIGO 42.°

A aplicação das penas de suspensão e expulsão será sem­
pre precedida de inquérito, no qual será dada ao infractor a 

possibilidade de defesa.

ARTIGO 43.°

Obedecem ao disposto nos Regulamentos do clube:

a) Os factos constitutivos e infraeção disciplinar;

b) Os efeitos das penas;

c) A graduação da pena de suspensão;

d) As regras a que obedece o processo de inquérito e

recurso da pena de suspensão superior a um ano.

CAPÍTULO VI

Do Património Social e Administrativo

ARTIGO 44 °

1. O Património social do clube, é constituído por:

a) Bens móveis e imóveis possuídos ou por possuir;

b) Saldo positivo das receitas sobre despesas;

c) Outros valores;

d) Todos os bens que integram o Património do clube,

constarão de um livro de inventário.

ARTIGO 45.°

Sem prejuízo no disposto nos Regulamentos do clube 

quanto a outros elementos, no livro de inventário serão indi­
cados aos bens móveis e imóveis os seguintes:

a) Data de aquisição;

b) Proveniência;

c) Custos;

d) Localização;

e) Número de identificação.
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ARTIGO 46.°
As receitas do clube são classificadas em ordinárias e 

extraordinárias.
ARTIGO 47.°

Além das que constam nos Regulamentos do clube, são 

ordinárias as seguintes receitas e despesas:

1.Receitas ordinárias

a) Quotas;
b) Rendimentos das provas desportivas.

2. Receitas extraordinárias.
Os donativos, subsídios, doações, heranças, ligados a 

produção de venda de bens.
3. Despesas ordinárias.
As que resultam de actividades administrativas, despor­

tivas, recreativas, culturais e de outros benefícios sociais.

4. Despesas extraordinárias.
a) As que resultam de construção, ampliação, repara­

ção de instalações ou seu melhoramento;
b) As que resultam de encargos diversos ou eventuais.

ARTIGO 48.°
O ano económico do clube vai de 1 de Janeiro a 31 de 

Dezembro.

ARTIGO 49.°
As contas do clube serão registadas em livros próprios, 

rubricados pelo Presidente da Direcção e sempre justificados 
pelos correspondentes documentos.

CAPÍTULO VII

Dissolução e Regras Gerais

ARTIGO 50.°
1. O clube dissolver-se-á por deliberação da Assembleia 

Geral ou determinada do Ministério da Juventude e 

Desportos.

2. A deliberação da Assembleia Geral que decidir a dis­

solução do clube só produzirá efeitos, depois da aprovada 

pelo Ministério da Juventude e Desportos.

3. A Assembleia Geral que deliberar, a dissolução do 

clube constituirá uma comissão com poderes para praticar 

actos de:

a) Conservação;
b) Liquidação do Património social;

c) Resolução de actividades pendentes.
4. Os dispostos no número anterior não prejudicam que 

no despacho de aprovação da dissolução sejam atribuídos 

outros poderes à comissão ou nomeados para a mesma.

ARTIGO 5 L°
As relações entre o clube e praticantes enquanto tal, 

reger-se-ão por regulamento próprio.
E certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 

que me reporto.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 4 de Agosto de 2015. — O ajudante do notário, ilegível.

(15-13714-L01)

Certifico que, com início a folhai oa 
para escrituras diversas n.° 32, do 5» e d° livr011 
Comarca de Luanda, se encontra lavmd r'° 
seguinte: a a escrit

No dia 12 de Agosto de 2015 nest» 'S 
e no 5.° Cartório Notarial da Comarca dí^6 d* Lu 
da Notária, Eva Ruth Soares Caracol n Luanda 
Carolina Lucas Meonda, Notória-kS? n,in>’ 

Cartório, compareceram como outorgante, d°
Primeiro: — Luís Felipe Silva de Magalh- ' 

solteiro, maior natural de Chaves, naci±dSC?H 
lana, residente habitualmente em Luanda dade *' ■ 
Ginga, Casa n.° 47, Bairro Cidade cX? Rua ' 

Urbano da Ingombota, titular do Bilhete a Dis^ i 
n.° 005159547OE042, emitido pela Direcçãoli 
Identificação Civil e Criminal, aos 16 de Jimh jIOna|ie;

Segundo: — Manuel do Rosário Miranda?^ 
casado com Paula do Rosário Devesas Vieira Pint c 
sob o regime de comunhão de adquiridos natural d s ' 
Província do Kwanza-Sul, residente habitualmení*’ 

Luanda, na Rua Major Marcelino Dias, n.° 6 5 “a b * 
Maculusso, Distrito Urbano da Ingombota, titular doBil? 
de Identidade n.° 000141461KS015, emitido pela DireccT 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 3(U 
Novembro de 2009. 1

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibiçàodos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Organizações Kizuze», com sede em 
Luanda, na Rua Direita do Camama, Condomínio Vila Flor, 
Casa n.° 3521, Município de Belas, a empresa poderá,por i 
deliberação da sua administração e observância dasdisposi- j 
ções legais aplicáveis: estabelecer e encerrar filiais, sucursais : 
ou quaisquer outras formas de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro, podendo transferir livremente a 
sede para qualquer outro local do território nacional,

Que a dita sociedade tem por objecto social o estipu^o°r 
no artigo 3.°do seu estatuto e possui o capital socia 
de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), inlegralnduas 
realizado em dinheiro, dividido e representado QQ^ento 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 150. ’ teaoS
e cinquenta mil kwanzas) cada uma delas, Perte,\anue]do 
sócios Luís Filipe Silva de Magalhães Carva io e 
Rosário Miranda Gourgel, respectivamente. ejos estai11'

Que a sociedade ora constituída se regeraJL]ementar- 
tos, que são constantes de um documento co j^nie 
dos quais constam todos elementos essencnm no2do 
exigidos, elaborado em separado nos termo' açã0 d°s
artigo 55.° da Lei da Simplificação e 0 qLie fica3 
Registos Predial, Comercial e Serviço o oUtorg3IlteS 
fazer parte integrante desta escritura e.qlie seu c°n 
declaram ter lido, tendo pleno conhecime 
teúdo, pelo que é dispensada a sua leituia.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto: trás se inK

a) Documento complementar a clu e por01 
rência assinado pelos outorgantes 

Notária-Adjunta;
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N°|7'
admissibilidade, emitido pelo 

, Cert'ricad°r(.ntral de Denominações Sociais em
b) ficheiro C Agosto de 2015;

f3* „do depósito efectuado no Banco
c) ComProvat'Vde Agosto de 2015.
' BlC’a na nresença dos mesmos, fiz em voz 

. oS outorgantes e " ; a expljcação do seu conteúdo e 

í d0 re8“” d° ”°p"“

* /««c»™"~ 
A ^otana-^uJ

estatutos da
ORGANIZAÇÕES KIZUZE, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO i.° 
(Denominação)

P constituída sob a forma de sociedade que adopta a 
nminacão de «Organizações Kizuze, Limitada» e rege-

" Los presentes estatutos e pela legislação aplicável.

1. A empresa tem a sua sede social em Luanda, na Rua 
Direita do Camama— Condomínio Vila Flor, Casa n.° 3521, 

Município de Belas.
2. A empresa poderá, por deliberação da sua 

Administração e observância das disposições legais apli­
cáveis, estabelecer e encerrar filiais, sucursais ou quaisquer 
outras formas de representação, no território nacional ou 
no estrangeiro e transferir livremente a sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

I- O objecto da sociedade é o exercício da actividade 
agro pecuária, comercial, industrial e turística, bem assim

0 serviços acessórios conexos e similares, compatíveis 
condessas actividades e permitidas por lei.

emnr S0C‘edade Poclerá participar no capital de outras 
enWsas ou sociedades.

. CAPÍTULO II
ap,tal Social, Acções e Representações

ARTIGO 4.°
I 0 (Capital social)

k^nzas), integralm^ é ^z: ^00 000,00 (trezentos mil 

representado&nor rea'’zado em dinheiro, dividido 

^mal de kZ: 15o nnn^ quotas’ sendo uma no valor 
|.ertencente ao só/ ? (cent0 e cinquenta mil kwan- 

^briiJ0’ natUnd de ChÀ° UÍS Filipe Sdva de Magalhães 
ift* *** "««ido. aoho de

n° 005^têa’Casan.°47 KN C'dade Cazeng0> Rua 
59547OE042 COm 0 Bilhete de Identidade 

’ ll|do em 16 de Junho de 2011 e 

válido até 15 de Junho de 2021, com o estado civil de solteiro, 
com o número de Contribuinte 105159547OE043; e outra 
no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Manuel do Rosário Miranda 
Gourgel, natural do Sumbe, nascido aos 26 de Outubro de 
1972, residente na Rua Directa do Camama, Condomínio 
Vila Flor, Casa n.° 3521, Município de Belas, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000141461KS015, emitido, aos 30 
de Novembro de 2009 e válido até 29 de Novembro de 2019, 
com o número de Contribuinte n.° 100141461KS0155, 
casado em regime de comunhão de bens adquiridos, com 
Paula do Rosário Devesas Vieira Pinto Gourgel, respectiva- 
mente.

2. Por determinação dos sócios poderá ser elevado o seu 
capital social.

ARTIGO 5.°
(Acções)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de referência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

CAPÍTULO III

ARTIGO 6.°
(Representação, delegação de poderes e mandatários)

1. A gerência e a administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios, bastando 2 (duas) assinaturas 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios poderão delegar poderes e conferir mandato 
a outras pessoas, para a prática de quaisquer actos contidos 
nas suas atribuições e competências, nomeadamente para o 
exercício dos poderes de gestão e representação social que 
julgar convenientes.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos ou 
contractos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança ou abonação ou actos semelhantes.

CAPÍTULO IV 
Órgão Social

O Conselho de Administração

ARTIGO 7.°
(Convocação)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas com o 
mínimo de 8 (oito) dias de antecedência, por meio de cor­
respondência com comprovação de recepção, enviadas aos 
sócios para os endereços por estes indicados.

2. A convocação para a reunião deverá conter a indica­
ção precisa do local e da Ordem de Trabalhos dos assuntos 
a serem tratados.

CAPÍTULO V

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 8.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil e os balanços serâo 

apresentados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

encerrar a 31 de Março do ano seguinte.
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ARTIGO 9.’
(Aplicação dc resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção e serão suportadas as perdas se houver.

artigo io.°
(Dissolução c liquidação da sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócios falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, a liqui­

dação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de 

acordo, e se algum deles pretender, será activo social lici­

tado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

CAPÍTULO VI 

Disposições Diversas

ARTIGO 13.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 14.°
Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia de 

Sócios.

Está conforme.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 12 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegiveL

(15-14263-L07)

VCCC —Agro-Indústria, S. A.

Certifico que, por escritura lavrada, com início a folhas 182-A 
do Livro de notas para escrituras diversas n.° 58 do Cartório 

Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, 
Lúcio Alberto Pires da Costa, cujo texto integral fica depo­
sitado nesta Conservatória nos termos dos n.05 3, 4 e 5 do 

artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade 
anónima denominada, «VCCC — Agro-Indústria, S. A.»,

DiÁR|0

com sede em Luanda no Município de 

de Belas, 2, Sector C, que tem por P I

o estipulado nos artigos 3.° e 4.° q0 seu e ^pita] N 

sociedade se vai reger pelo documento 

rado nos termos do artigo 8.° do Códig0 

fica a fazer parte integrante desta escritura e° N°latiV. 
perfeitamente conhecido de todos os outorga

Está conforme. antes-

Cartório Notarial do Guiché Único da p

Luanda, aos 16 de Dezembro de 2013 

ilegível. Q

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VCCC — AGRO-INDÚSTRIA, S. A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação c duração)

1. A sociedade adopta o tipo de sociedade anónimacomi 

denominação «VCCC — Agro-Indústria, S. A.».

2. A sociedade durará por tempo indeterminado e com 

início para todos os efeitos legais a partir da celebração da 

escritura pública.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede na Província de Luanda, no

Bairro Futungo, Município do Samba, Rua Futungo de 

Belas, casa sem número.
2. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre 

a transferência ou deslocação da sede social dentro do Pais, 

estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 

formas de representação no interior e exterior do país, nos 

termos da legislação vigente.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

’ A sociedade tem . • 
a8r°-pecuária ' • ?°r °^ect0 soc^i a agricultura e 

grosso e a retalh1^^1™’ COrnérc’° 8eraí> comércio a 
fera, constru ~ °* eXp^Ora^ao mineira, exploração petrolí- 

Prestação de ° °^ras PL,^,lcas» inertes, transportes, 

tação, n0(j H erv/£°s e representação, importação e expor- 
domínio ° em dedicar‘se a outras actividades no 
Çào ou n rnerCla* e 'ndustrial, por si ou através da assoei? 
Permitid C'^ao ern sociedades, nos termos e ampH^ 

Geral ° mediante deliberação da AssefflbW

Plemp ocíedade pode participar em agrupamentos cot» 
ou suh empresas e> bem assim, adquirir origi^

responsebUentemQntei aCÇÔeS Ou c’uotas em 
ilidade limitada, que seja objecto destas.
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CAPÍTULO 11
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.”
(Capital social c constituição)

o capital social, integralmente subscrito e realizado em 
. heir0 é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), 

^■"ididoem 4.000 acções com o valor nominal de Kz: 525.00 

lV. e vinte e cinco kwanzas) cada uma.
W 2 o capital social poderá ser elevado uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando àquele nos termos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
eOs direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que de futuro se tornem necessários à equilibrada expansão e gestão das actividadZ 

da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral
2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados

porentradas em dmheiro, os accionistas terão direito de n ferência na subscrição de novas acções, na proporção Z 

que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral nel maioria exigida no n.° 4 do artiso 15 • „ P a
^'^elar^m'tarou suprimiraquele direito, de^deq^eo^nte-

resse social o justifique.

ARTIGO 6.° 
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social são 

nominativas, podendo quando legal mente admissível e nos 
termos em que o seja, ser convertidas na forma escriturai.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverão títulos de 1,5, 10, 50, 100, 500, 1000, 5000, 
e múltiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a 
todo o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração 
dos títulos.

4. Os títulos são assinados por 2 (dois) administradores, 
podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­
rizados.

5. As despesas de conversão das acções bem como as 
desdobramento ou concentração de títulos, corre por conta 
dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7.°
(Categoria de acções) Conselho

l.Quando  permitido por lei e sob propos^ autorizar a 
de Administração, a Assembleia Gera P° 
sociedade a emitir acções preferenciais sem aforma 
^int, acções remíveis, com ou sem voto de n 
do determinação do respectivo dividendo priorit^ re$er- 

T Nos aumentos de capital por incorporação da 
Vas P°derão, quando permitido por lei e por e 1 ern 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenc 
v°lo, proporcionais às acções desta categoria já exts 
Atribuir exclusivamente pelos titulares destas.

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 
voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos à remissão na data 
ou prazo que for deliberado pela Assembleia GeraL

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 
com o prémio que for fixado pela Assembleia GeraL

ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­

ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.° 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 
convertíveis em acções quando autorizada por delibera­
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 

Administração.
2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 

sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em 

acções.
3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 10.°
(Enumeração e mandatos)

I. São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.

ARTIGO ll.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito de voto, que satisfaçam as condições 

referidas no número seguinte.
2. Só poderão participar na Assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 

da sociedade, até 15 (quinze) dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 

acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­

nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 

Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas 

não podem assistir às reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­

tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 

Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 

assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 

com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 

para a reunião respectiva, contando que o representante seja



membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­
dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
forma, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 

Mesa, quem as representará.
3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­

ticipação na Assembleia dos representantes não indicados 
dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­

fica que isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO 13.° 
(Voto c unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito de voto poderão agrupar-se de 
forma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 

entre eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO I4.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 
pelas formas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu­
lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 
convocados por carta registada expedida para o endereço 
que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
(Quórum e maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 
não pode reunir-se sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas de 50% de 
capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de 
trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar independentemente do número de accionistas pre­

sentes ou representados e o capital por eles representado.
3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­
dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 

ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria quali­
ficada, sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 
dos votos emitidos, quer a assembleia se reúna em primeira 

quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 
de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente, um vice- presidente e por um secretário eleito pela 
Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 
(quatro) anos sendo permitida a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 
funções até à posse dos membros que substituirão.

D|árI0

ARTIGO 17° í
(Competência da Assembleia Geral) V

Compete à Assembleia Geral, designadamente. I
a) Eleger os membros da Mesa da Assemb^ \

do Conselho de Administração e do 
Fiscal e designar os respectivos

b) Apreciar o relatório do Conselho de . 1
tração, discutir e votar o balanço e eOnias 
parecer do Conselho Fiscal e deliberar 
aplicação do resultado do exercício; 11

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dosestaJ 7 inclusive aumentos do capital social. \

artigo 18° 
(Reuniões da Assembleia Geral) 

. Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até A A d ano e extraordinariamente a pedido dtw
Março de ca a dos accionlstas qUe represa-

SECÇÃO 1
Conselho dc Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza c composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 
constituído por um número ímpar de membros, num mínimo 
de 3 (três) e num máximo de 7 (sete) administradores dentre 
os accionistas ou estranhos.

2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­
res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 
número de administradores eleitos.

3. O mandato dos administradores designados é de 4 

(quatro) anos sendo permitida a sua reeleição.
4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á à cooptação. O mandato do noxo i 
administrador terminará no fim do período para o qual o 

administrador substituído tenha sido eleito.
5. Os administradores designados estão dispensa os 

prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho dc Administração

1. Ao Conselho de Administração compete, sem^p 

das demais atribuições que lhe sejam ati ibuídas p 

pelos presentes estatutos:
a) Gerir os negócios sociais

e operações conforme <
b) Nomear a Direcção; . ja activi^e
c) Elaborar os documentos provisional ^|a0rios de

da sociedade e os correspondent 

execução; . bens e
d) Adquirir, onerar ou alienar quais Q entena

tos móveis ou imóveis sempr 

conveniente para sociedade, oun-3

e) Decidir sobre a participação no

praticando todos os- 
j seu objecto social;

sociedades;
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j) Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar

g) Representar a sociedade em juízo e fora dele 
activa e passivamente, podendo contrair obriga­
ções, propor e seguir pleitos, desistir ou transi­

gir em processos, comprometer-se em arbítrio 
assinar termos de responsabilidade, cabendo-lhe 

os mais amplos poderes de gerência assim como 
deliberar sobre quaisquer assuntos da socie­

dade que não caibam na competência de outros

órgãos;
h) Constituir mandatários para o exercício de actos

determinados e delegar os poderes nos seus 

membros, nos termos estatutários;
i) Exerceras demais competências que lhe sejam atri­

buídas pela Assembleia Geral.
2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 

do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 

de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 

Administração:
a) Representar o Conselho de Administração;

ARTIGO 24.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pelo Presidente do Conselho de Administração

juntamente com qualquer dos administradores;

b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado­

res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Pela assinatura de um só administrador agindo

dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­

dos por deliberação do Conselho de Administra­

ção consignado em acta;
d) Pela assinatura de um procurador constituído para

prática de acto certo e determinado;
e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­

tração a que tenham sido delegados poderes e 

competências de gestão corrente e de represen­

tação social ou de um procurador devidamente 

autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­

plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 

por uma comissão de remunerações, constituída por accio­

nistas designados pela Assembleia Geral.

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de 

Administração e coordenar a respectiva activi-
SECÇÂO II

Conselho Fiscal

dade;
c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião e deliberação)

1.0 Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 
ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2.0 Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­
riamente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 
maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 
constar de acta.

4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 
0 substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.° t .
(Delegação de poderes e mandatAnos

1.0 Conselho de Administração po er , tã0 cor- 
comissão executiva, poderes e competências taç$es às 
rente exercendo este órgão com necessárias a 
atribuições do artigo 200 do presente estatuto.

2. O Conselho de Administração poderá con m0 
datos com ou sem a faculdade de substabelecimento 
para pessoas estranhas à sociedade para o exer 
poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 

conselho fiscal composto por 3 (três) membros efectivos 

sendo um deles o presidente e por dois suplentes ou por um 
Fiscal-Único.

2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

accionistas.

3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pela Assembleia Geral por um período de 4 (quatro) anos, 

podendo ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar 

dentre os membros eleitos, o presidente do órgão.

4. Um dos membros efectivos e respectivo suplente terá 

de ser necessariamente técnico de contas ou revisor oficial 

de contas ou sociedade de revisores oficial de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.

ARTIGO 27.°
(Reunião)

1.0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 

estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­

vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 

ou pelo Conselho de Administração.



2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 

maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­

bros em exercício.
3. 'No caso de empate nas votações, o presidente tem

voto de qualidade.
4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­

guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 

de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV 
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Aplicação dc resultados)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 
aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 
percentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui­
ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.
3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 

caso, segundo critério a definir em Assembleia Geral.
(15-13738-L02)

Centro Infantil Paraíso dos Mimosos (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa:

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Elsa Maria Luís Antunes da Fonseca, 
casada com Aldino Pedro da Fonseca, sob regime de comu­
nhão de bens, natural do Cassequel, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassequel, Rua 12, Zona 9, Casa n.° 13, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Centro 
Infantil Paraíso dos Mimosos (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 4.568/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 25 de 
Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL PARAÍSO DOS MIMOSOS 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Centro Infantil 
Paraíso dos Mimosos (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Futungo

D|ÁR1o

i

de Belas, casa sem número, podendo transforM 
nara qualquer outro local do território nacionai5 
*hrir filiais, sucursais, agendas ou outras formas 
sentação dentro e fora do País. %.

ARTIGO 2.° I
(Duração) t

A sua duração é por tempo indeterminado, C0Wand \ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a J 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

, ocjedade tem como objecto social, ensino geral,i^ 
rdim de infância, creche, actividades extra-es^ táno, jar tQS infantis diversos, tmportação e^. 

comercio P ^da dedicar-se a qualquer outro ramofe 
tação, poden a sócia.única decida esq,
comércio ou m
permitido por lei-

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milkw 

zas) integralmente realizado em dinheiro, representadopor 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cemmil 

kwanzas) pertencente à sócia-única Elsa Maria Luís Antunes 
da Fonseca.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedenteoua 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos senie 

íhantes.2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie- 

ade para assumir as funções da gerência.

artigo 7.°
(Decisões) cõeç d ^C*S^es sócia-única de natureza igual às delibera 

elp » 3 SSernble‘a Gerai deverão ser registadas em actap°r 

nadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução) fll(f

A sociedade não se dissolverá por morte ou imp $ 

da sócia-única, continuando a sua existência com 
ros ou representantes da sócia falecida ou interd ta$e 

estes nomear um que a todos represente, enquai 

mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

idação da sociedade far-se-á nos termos da L h Sociedades Comerciais. ei das

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços .em 31 de Dezembro de cada ano, devendo a dad°S
de Março imediato. ncerrar a 31

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 
de 13 de Fevereiro. ’ * ’

(I5-I4222-L02)

pppS__prestação de Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Certifico que Felicidade Florência Pereira Sibu, solteira, 

maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 

Comandante Che Guevara n.° 124, 5.°, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada, «FFPS — Prestação 

de Serviços (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.438/15, que 
se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, 18 de Agosto de 2015. — 

0 ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE l)M1TADA 
FFPS — PRESTAÇÃO DE SERV IÇ°

artigo i.°
(Denominação e sede)v CCDQ —

A sociedade adopta a denominação de 
Prestação de Serviços (SU), Limitada», com se e 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro ^endo 

no Condomínio Jardim de Rosa Fase 3, Casa n. 1->»P° 
transferi-la livremente para qualquer outro local do t 
do nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 

nutras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração). , ^sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
0 re$pectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 

mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 

comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 

vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi­

ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que a sócia decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Felicidade Florência 

Pereira Sibu.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-13858-L02)

C.G.S.C. (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­

tada sob n.° 12 do livro-diário de 10 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Stélvio Giovani Miguel Gregório, solteiro, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente habi­

tualmente em Luanda, Rangel, Bairro Rangel, Casa n.° 6, 

Rua 75, Zona 15, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «C.G.S.C. (SU), Limitada», com sede 

social em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Rangel, Rua n.° 75, casa s/n.°, Zona 15, regis­

tada sob o n.° 972/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, aos 10 de Agosto de 2015. — O ajudante, z/e- 

giveL

DIÁRio

ESTATUTOS DASOCIEDadr 
C.G.S.C. (SU), limitaDa E

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação a l 

(SU), Limitada», com sede social na Provinda 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Ra^Si 

Rangel, Rua n.° 75, casa s/n.°, Zona 15, podendo"? M 

livremente para qualquer outro local do territór?"^ 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

de representação dentro e fora do País. %

ARTIGO 2.»
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
início da sua actividade, para todos os efeitos 

do respectivo registo.

.COn,anS( 
ega,s>aPanjt

ARTIGO 3.» 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio 
e a retalho, prestação de serviços, importação e 
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agrij 
informática, auditoria, consultoria, telecomunicações, co^ 

trução civil e obras públicas, modas e confecções, transportes, 
camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda devia- ‘ 
turas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas coro 
ou sem condutor, transportes de passageiros ou de mercado­
rias, oficina auto, venda em boutique, venda de material de 
escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de 
produtos farmacêuticos, agência de viagens, relações públi­
cas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representações , 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo amj 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 ^ce^s^ta(j0 por 

zas), integralmente realizado em dinheiro, re^r^QQ (Cem 

uma (1) quota no valor nominal de Kz. 1 ■ 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único te 

Miguel Gregório.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas) edente°ua

A cessão da quota implica a saída do ssoaj. 

transformação da mesma em sociedade p 11

artigo 6.°
(Gerência) em t<X*

1. A gerência e administração da s0C^e|e, aCtiva e ? 

seus actos e contratos, em juízo e ^or^.co bastai0 a 

sivamente, será exercida pelo sócio-un^^^^^ 

assinatura, para obrigar validamente a s
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obrigar a sociedade em actos e 
Fica vedad0 ao ge^ . g gociais da sociedade, tais 

«tos estranhos ^ ^abonações ou actos semelhantes. 

Í oletraS dC ónko poderá nomear pessoa estranha 

^^mirasfunçõesdegerêncta.

dadePara ARTIGO 7.’
(Decisões)

do sócio-único de natureza igual às delibera- 
As decisões do deverã0 ser registadas em acta por 

^ ‘̂^daTe mantidas em livro de actas. 
eleasSinad ARTIGO 8»

(Dissolução)
• d de não se dissolverá por morte ou impedi- 

A S0C' X único continuando a sua existência com o 

"’ent° d° Ordeiros òu representantes do sócio falecido ou 

s0bre;'V°deeVendo estes nomear um que a todos represente,

M ARTIGO 9.°

(Liquidação)
A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC. 

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SKYBRIDGE INVESTMENTS, S.A.

CAPÍTULO I
Tipo, Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO l.° 
(Tipo e denominação)

A sociedade assume o tipo comercial anónima e adopta 
a firma e denominação de «Skybridge Investments, S.A.», 
doravante abreviadamente designada por «Sociedade», e 
reger-se-á pelos presentes estatutos e pela lei aplicável.

ARTIGO 2.°
(Sede, formas e locais de representação)

1. A sociedade tem a sua sede na Rua Principal de 
Talatona, Condomínio Four Vilas, Talatona, República de 

Angola.
2. Por simples decisão ou deliberação do órgão de admi­

nistração, a sede social poderá ser deslocada para outro local 

dentro do território nacional, bem como abrir ou encerrar, 
na República de Angola ou no estrangeiro, sucursais, escri­

tórios de representação, delegações, estabelecimentos ou 
outras formas de representação, sem a necessidade de deli­

beração prévia dos accionistas.
3. A Sociedade considera-se domiciliada nos lugares 

onde vier a estabelecer sucursais, com relação aos negócios 

concluídos por estas.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

ARTIGO 3.°
(Duração)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-13957-L15)

Skybridge Investments, S. A.

Certifico que, por escritura de 7 de Agosto de 2015, 
lavrada com início as folhas 45, do livro de notas para escri- 

uras diversas n.° 31 do Cartório Notarial do Guiché Único de 

Lice e^a’ 3 Car£° d° ^0tar*0’ Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Conç 'a^° em D’re’t0’ text0 integral fica depositado nesta 

LeinM/ÒTf d°S n“ 3’ 4 e 5 do artig0 169° da 

nada «Sk k -j* Const’tuída uma sociedade anónima denomi- 
na Rua Pr’' lnVestments’ S.A.», com sede em Luanda, 
Talatona, que 7^ d° Talatona’ c°ndomínio Four Vilas, 

nosartigos4°eToj°r °^ect0 e capital social o estipulado 

reger pelo doeu °SeU estatut0’ 9ue esta sociedade se vai 

d°artígo8y doc^r0 Cornp*ementar elaborado nos termos 
'nteSrante desta ° d° ^otar’ado’ Aue fica a fazer parte 
Conhecido de todnSCntUra 6 CUj° conteúdo é perfeitamente
Sconf°^ S0U^

LUanda’aosl0der^Os° 2 U'^hé Único de Empresa, em 

O ajudante, ilegível.

A sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
(Objecto)

O objecto da Sociedade: área industrial, como de ener­

gia e água, metalomecânica, comércio, como de vestuário, 

venda de produtos farmacêuticos, importação e exportação, 

construção civil, empreitada de obras públicas e privadas, 

agricultura, pecuária, restauração, prestação de serviços, 

como de gestão, de saúde humana e veterinária, de consultoria 
jurídica, consultoria financeira, económica, de informática, 

de vendas, de exploração, de transportes aéreos, marítimos, 

e aquáticos, de elaboração de projectos, de fiscalização de 

obras, de actividades desportivas, de beleza, de estética e 

bem-estar, de lavandaria, de mecânica, de publicidade, de 

hotelaria, marketing, recursos humanos, agenciamento de 

viagens e de turismo, de segurança privada, de desenvol­
vimento e gestão de infra-estruturas, de recrutamento de 

pessoal, de educação, de serviços de limpeza, de lavagem 

de automóveis e similares, e outras actividades, desde que 

permitidas por lei e aprovadas pelo órgão de administração.

ARTIGO 5.°
(Participação em outras sociedades)

Por simples decisão ou deliberação do órgão de admi­
nistração, a Sociedade poderá ainda realizar investimentos 

através da coligação, ou participação em outras sociedades 

constituídas ou a constituir, ainda que com objecto diferente
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d0 seu ou quando reguladas por leis especiais, incluindo 

agrupamentos complementares de empresas, desde que 

faça como sócia de responsabilidade limitada.

CAPÍTULO II
Capital Social

ARTIGO 6.° 
(Capital)

1 O capital social é de AOA 2.000.000.00 (dois 
milhões de kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 (vinte 
mil dólares dos Estados Unidos da América), dividido e 
representado por 4.000 (quatro mil) acções, todas com o 
valor nominal de AOA 500,00 (quinhentos kwanzas) cada, 
equivalente a USD 5,00 (cinco dólares dos Estados Unidos 

da América).
2.0 capital social é representado por acções ao portador, 

devendo as mesmas ser devidamente registadas no livro de 

registo de acções da sociedade.
3. As acções poderão ser representadas por títulos de 1, 

10, 50, 100, 500, 1.000, 10.000 ou mais acções, substituí­
veis ou agrupáveis a todo o tempo, à escolha e a expensas 

do seu titular.
4. Os títulos de acções serão assinados por 2 (dois) 

administradores, sendo que um dos administradores deverá 
ser o Presidente do Conselho de Administração, no caso 
de ser eleito um Conselho de Administração, ou pelo 
Administrador-Único.

ARTIGO 7.°
(Amortização de acções)

E permitido à Sociedade deliberar a aquisição ou amor­
tização de acções de um accionista desde que totalmente 
liberadas, sem necessidade do consentimento do respectivo 
titular, sempre que se venha a verificar algum ou alguns dos 
seguintes factos:

a) As acções forem apreendidas, arroladas, arresta­
das, penhoradas ou objecto de qualquer outro 

processo judicial, incluindo de natureza caute- 
lar, ou seja por qualquer outra forma retirada 

a disponibilidade das acções ao seu titular, na 
medida em que a amortização forçada se consi­
dera necessária à tutela do interesse social;

b) Em caso de incumprimento pelo accionista da sua

obrigação de efectuar prestações acessórias à 

sociedade;
c) Por interdição de qualquer accionista;
d) Por acordo dos respectivos titulares;

e) Por morte ou extinção, no caso de pessoa colectiva,
insolvência ou falência dos accionistas titulares;

j) Quando em caso de divórcio as acções não sejam 

adjudicadas exclusivamente ao respectivo titular.
2. Salvo deliberação em contrário, o preço da amortiza­

ção será o valor nominal das acções acrescido de qualquer 
outro findo que se provar pertencer-lhe e apurados pelo 
último balanço geral aprovado. O respectivo pagamento 
deverá ser feito em 5 (cinco) prestações ou nos termos da 

respectiva deliberação social.

DlÁkIO

3. A amortização considerar-se '
o depósito em qualquer instituição / 

quem é devido, do valor da mesma a * or>V 
mento da primeira prestação. Orti^çà0 0

4. As acções amortizadas figurarão % f

podendo porém os accionistas deliberar an«> %
correspondente redução do capital ou k?

das restantes acções, ou ainda, a criaçã aUmento 
acções de valor nominal compatível part°a?e Un,a«C 
nistas ou terceiros. P allerlaçào a. 15

ARTIGO 8.° 
(Prestações acessórias)

1. Mediante proposta do órgão de adm' ■ 
Assembleia Geral poderá exigir aos accionista'StraÇâ(1'' 
tuem prestações acessórias, de carácter gratuito^

a concessão de empréstimos à Sociedade ou a ob*"’”1 
sua concessão de fornia a satisfazer as necessidâdesfi^11* 
ras da Sociedade, a prestação de fiança, penhor, consiT*' 

de receitas, aval, garantia empresarial ou bancária, 

crédito, carta de conforto ou de qualquer outra garanto 
favor da sociedade e a prestação de serviços à sociedade *

2. Os elementos essenciais dessas obrigações são dej. 
nidos pela Assembleia Geral e vinculam os accionistasm 

proporção das respectivas participações sociais ou confomt 
vier a ser determinado pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO III
Órgãos Sócias e Deliberações dos Accionistas

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

A Sociedade tem os seguintes órgãos: a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração ou o Administrador- 

Único e o Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.

ARTIGO 10.°
(Competência da Assembleia Geral dc Accionistas)

À Assembleia Geral compete deliberar sobre todas 

matérias que a lei lhe atribua, com excepção das atr 

das pelos presentes estatutos ao Conselho de ôes> 
ou Administrador-Único, obrigando as suas deli 

quando validamente aprovadas, todos os accio 

órgãos sociais.

ARTIGO II.0
(MCSa) . M rumpres*e

A Mesa da Assembleia Geral é constituída po aCCioniS’
e um secretário, eleitos em Assembleia Geral, e qUa|quer
tas ou não, e terá lugar na sede da Sociedade 

outro lugar indicado no aviso convocatório da rei

ARTIGO 12.°
(Forma das deliberações)

As deliberações sociais podem ser tomad ^oCada;

a) Em Assembleia Gerai devidamente

b) Por voto escrito; QS accion,staS

c) Quando estiverem presentes to aUtor>za^°

ou seus representantes devidai
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^festem a vontade de que a Assembleia

6 "Tse constitua e delibere independentemente 
Gera-Se.„rpm sido observadas as formalidades 
de nao terem 
prévias para a sua convocação.

artigo 13.° 
(Convocação c representação) 

nbleia Geral deve ser convocada sempre que o
| AASdiíinisiração ou o Conselho Fiscal o determinem 

Adernai"1casos previstos na lei.
e,10S Geral deverá reunir, em sessão ordma-

7 AAssemD*6IO menos uma vez por ano, ate 31 de Março, na sua 
r'a’ ciai ou em outro local desde que o mesmo seja fixado 

Sdianw acordo de todos os accionistas.

ARTIGO 14.°
(Funcionamento c quórum)

j Qualquer accionista pode ser representado na 
mbleiaGeralporoutroaccionista,porumAdministrador 

da Sociedade ou qualquer outra pessoa especialmente man- 
datada para o efeito, mediante carta de representação dirigida 

ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral.
2. Excepto nos casos em que a lei ou os estatutos exi­

girem um número mais elevado, a Assembleia Geral será 
considerada devidamente constituída e poderá deliberar vaii- 
damentese estiverem presentes ou representados accionistas 
detentores de mais de metade do capital social da sociedade 
eas deliberações da Assembleia Geral serão válida e eficaz­

mente tomadas com a maioria dos votos correspondentes ao 

capital social da sociedade.

ARTIGO 15.° 
(Composição)

I. A Sociedade é administrada e representada por um 
íar e 7comP°^<> P°r um número 

'T eS) °U de 5 (cinc°) membros, ou por um 
Admin^irador-Unico, eleito pela Assembleia Geral para 
mandatos renováveis de ? ’ P
■* « fcp»,. de C.'„X

d‘ « 
A<fministraçã0. b Geral qUe eleger 0 Conselho de 

ÚniC(,daSociedadedserãominiSlraÇã0 °U ° Administrador- 

Assembleia Geral deliberar ',qUÍdatárÍ0S’ exceP‘<> se a
4.Asoperacè de Outro modo.

7a 0 o Conselhodé Ar"30 ÍnÍCÍar'Se a partir de hoje, 
nen'C0ficam, desde iá a^m,nistração ou Administrador- 

Xrci0sjurídic0s en^Vme°rJZad0S a ce,ebrar A^isquer 

Í7da-o levantamento a ! S°CÍedade’ pe™itindo-se- 

'Çao de ^uipamento. ° eP°Slt° das entradas para a

(Adm- ARTIGO '6 ° 
Úni^^lhode'^0/380:  ̂

nà° estej77'Tne aplicável, terátod*0 ° Adm*nistrador' 

Pe'a lei ou a,r'huídas em ex t •3S 3S comPetências que 
P°r estes estatutos nomtTd à Assembleia Geral

°s, nomeadamente:

Unico,
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a) Dirigir e representar a Sociedade perante as auto­
ridades competentes e zelar peio estrito cumpri­

mento por parte da Sociedade das disposições 

legais vigentes na República de Angola;
b) Dar cumprimento às deliberações da Assembleia

Geral;
c) Elaborar a estratégia geral da actividade e plano de

acção da Sociedade e submetê-los à aprovação 

da Assembleia Geral;
d) Assegurar a gestão corrente da sociedade;
e) Elaborar os relatórios e contas anuais do exercí­

cio e submetê-los à apreciação e à aprovação da 

Assembleia Geral;
f) Vincular a Sociedade, em juízo e fora dele, activa e

passivamente;
g) Aprovar o regulamento interno, o regulamento dis­

ciplinar ou quaisquer outros regulamentos, nor­
mas ou directrizes que se mostrem necessárias 

ou úteis para a actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração

de bens imóveis, após autorização expressa da 

Assembleia Geral;

i) Contrair empréstimos, pactuar com devedores e

credores, desistir, transigir e confessar em quais­

quer pleitos e comprometer-se em arbitragens, 

após autorização expressa da Assembleia Geral;

j) Celebrar, rescindir, denunciar, resolver e alterar

quaisquer contratos;

k) Assinar, aceitar, sacar, endossar e receber letras,

cheques e livranças ou qualquer outro título de 

crédito, desde que decorra da execução do orça­

mento e do plano de investimento aprovado pela 

Assembleia Geral;

l) Elaborar procedimentos quanto à condução da acti­

vidade da Sociedade, questões ambientais e de 

higiene e segurança.

2. O Conselho de Administração pode delegar a 

gestão corrente da Sociedade num ou mais Administradores- 

Delegados.

3. Além dos poderes que lhe são concedidos ao abrigo da 

lei e dos estatutos, o

Presidente do Conselho de Administração terá as seguin­

tes responsabilidades:

a) Convocar as reuniões do Conselho de Administra­

ção e definir a ordem de trabalhos;

b) Presidir às reuniões, conduzir os trabalhos e asse­

gurar a discussão ordeira e a votação dos pontos 

da ordem de trabalhos;

ç) Assegurar que toda a informação estatutariamente 

requerida seja prontamente fornecida a todos os 

administradores;
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d) Em geral, coordenar as actividades do Conselho

de Administração e assegurar o respectivo fun- 

cionamento;e
e) Assegurar que sejam lavradas actas das reuniões

do Conselho de Administração e que as mesmas 
sejam transcritas no respectivo livro.

ARTIGO I7.°
(Reuniões e quórum do Conselho dc Administração)

1. O Conselho de Administração reunirá ordinariamente 

3 (três) vezes por ano e extraordinariamente sempre que o 
for solicitado por qualquer dos administradores.

2. O Presidente do Conselho de Administração deverá 
convocar as reuniões por escrito, indicando a data, a hora 

e o local e a ordem de trabalhos. A convocatória deverá ser 
enviada com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias, 

sendo permitido um prazo mais curto no caso de reuniões 

urgentes.
3. O Conselho de Administração poderá reunir a qual­

quer momento, sem convocatória por escrito, desde que 

todos os administradores estejam presentes ou representa­
dos e acordem unanimemente na realização da reunião e 

na respectiva ordem de trabalhos. Quaisquer assuntos não 
incluídos na ordem de trabalhos distribuída podem ser acres­
centados, desde que todos os administradores presentes ou 

representados prestem o seu consentimento.
4. O Conselho de Administração pode deliberar vali­

damente quando a maioria dos administradores estejam 

presentes ou representados. As deliberações do Conselho 
de Administração serão aprovadas por maioria absoluta dos 
votos dos Administradores presentes ou representados.

5. Qualquer Administrador que esteja impedido de com­

parecer a uma reunião do Conselho de Administração pode 
delegar os seus poderes noutro administrador, mediante 

carta de representação dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração.

6. Podem comparecer às reuniões pessoas qualificadas 
cuja presença seja solicitada por um administrador, e apro­
vada pelo Presidente do Conselho da Administração, mas tais 

pessoas apenas podem participar nos trabalhos na medida em 
que sejam convidadas a fazê-lo e sem direito de voto.

7. Será lavrada acta de cada reunião, incluindo a ordem 
de trabalhos e uma descrição sumária das discussões, as deli­
berações adoptadas, os resultados da votação e outros factos 

relevantes que mereçam ser registados. A acta deverá ser ela­
borada nos 10 (dez) dias seguintes ao da reunião e deverá ser 

aprovada e assinada na reunião subsequente, sem prejuízo da 
implementação imediata das deliberações tomadas.

8. O Conselho de Administração poderá ainda tomar 
deliberações unânimes por escrito, assinadas por todos 

administradores.

ARTIGO 18.° 
(Forma dc obrigar)

A Sociedade obriga-se perante terceiros pelas assinatu- 
ras:

D,ÁR1o

c)

d)

1. O
Único ou

2 (dois)

Conselho de Administrai ’ qUando hn I 
b) Do Administrador-Único- M

- xsrr S 

.n,bllod„Sp„deresMnftri»P^ÍQ^ 

ARTIGO 19.° 
(Fiscalização) 

órgão de fiscalização pode consistir 

num Conselho Fiscal conforme o q ^ 
em Assembleia Geral, nos termos e dentro a elS 
dos pela lei angolana. dos "mitesfj

2. O órgão de fiscalização é responsável no,

lei angolana, pela inspecção da actividade oper - 4 
tas da Sociedade e demais matérias definidas naT^* ‘

3. No caso do órgão de fiscalização consisf 

Conselho Fiscal, o mesmo deve ser constituído por - 

membros efectivos e 2 (dois) suplentes. Pelo menos 

membro suplente e I (um) membro efectivo devem » 
tos contabilistas ou uma sociedade de contabilistas casoeni 

que, um sócio de tal sociedade deve ser nomeado para exer­
cer as suas funções. Os membros do Conselho Fiscal nào 

podem ser membros do órgão de administração e devem ser 

nomeados pela Assembleia Geral.

4. No caso do órgão de fiscalização consistir num 
Conselho Fiscal, deve reunir pelo menos uma vez em cada j 

trimestre e as suas deliberações são tomadas por maioria 

simples dos votos.
5. No caso do órgão de fiscalização consistir num Fiscal- 

Único, deve ser também eleito um suplente, e o Fiscal-Único 

e o suplente devem ser peritos contabilistas registados.
6. Os membros do órgão de fiscalização devem ser elei

tos por períodos de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos, eos 

seus mandatos terminam logo que sejam eleitos novos me 

bros do órgão de fiscalização. _ h ser
7. Qualquer vaga no órgão de fiscalização 

suprimida temporariamente por um membro sl^e 

membros assim indicados devem manter-se em
à próxima reunião da Assembleia Geral que sup 

de forma definitiva. Assen^e'3
8. O órgão de fiscalização responde Perantecjona<jos c0111 

Geral relativamente a quaisquer assuntos rea ^n|Os 

sua responsabilidade e dá opinião sobre to
que lhe forem colocados pela Assembleia TaAsse^

9. O órgão de fiscalização deve in on guaS activ^a' 
Geral, pelo menos uma vez por ano, sobie a

des.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais e Transito

ARTIGO 20.° 
(Distribuição dos lucros)

1. O ano social coincide com o ano civ
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. nribuirá lucros, pelo menos uma vez 
, A sociedade, d's" elaboração das demonstrações 

A * X »■»”“"" venh“ ’

1^“ ",or“ inf'”r"aos q“

3. Mão p° ■ bUíveis. .
^'^ administração poderá propor à Assembleia 

4' ° Emento de dividendos antecipados, nos termos e 

nÍli>nites defin|,ediaSGeral Poderá deliberar a distribuição de 

5-A ASSe" o do exercício, observados os preceitos legais, 
lucros no dec artiG0 2I.°

(Alteração dos estatutos) 

rpsentes estatutos poderão ser alterados a qualquer 
de acordo com as formalidades exigidas por lei. 

alllira ARTIGO 22.”

(Foro competente)

1 os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.

2 para todas as questões emergentes destes estatu- 

"quer entre os accionistas ou seus representantes, quer
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o recurso ao 
Tribunal Provincial de Luanda, como territorialmente com­

petente com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 23.°
(Omissão)

Quanto ao não previsto nestes estatutos aplicar-se-ão as 
normas legais aplicáveis e, em particular, as disposições do 
Código Comercial, da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei 

das Sociedades Comerciais, e legislação complementar.
(15-13959-L15)

Grupo J.M. Sebastião, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escritu­
ras diversas n. 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

nipresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
'cencíado em Direito, foi constituída entre: 

natiir?rT°n~~ J°Sé Manuel Sebastião, solteiro, maior, 

Luanda m an^e*’ Província de Luanda, residente em 
Bairro ínnraUd,C1P,° de Luanda> Distrit0 Urbano da Samba, 

idade, natural a Anid''a7'u'° Sebastião, menor de 16 anos de
Terceiro- pUanda e convivente com o primeiro sócio; 

idade natural de I aU aTul° Sebastião, menor de 9 anos de
Quarto: __ i Uan a e conv’ven^e com o primeiro sócio;

ldade natural de Ul° Se^ast’ão’ menor de 9 anos de

Quinto: — Daniel Conv’vente com o primeiro sócio; 
'^*aldeu20„SebaStÍã^ menor de 6 anos de

U*a Piedade 0 aeconviventec°mo primeiro sócio; 

q”'“q" “ res‘rá ”s

O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO J.M. SEBASTIÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo J.M. 

Sebastião, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 45, Zona 
verde, casa s/n.°, podendo abrir filiais agências, sucursais, 

ou qualquer outra representação em qualquer parte do ter­
ritório nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio a grosso e a retalho, gráfica, vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, pesca 
artesanal, confecção de vestuário e uniformes, assistên­
cia técnica, instalação de redes eléctricas, canalização, 
indústria, transportação pública e privada, de aluguer de via­
turas, de fornecimento de materiais e produtos variados, de 

pastelaria, decoração e realização de eventos, formação pro­
fissional, desinfestação, de consultoria, restauração na área 
de hotelaria e turismo, agência de viagens, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica e 
de informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 

educação e ensino, venda em boutique, telecomunicação, 
consultoria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, perfumaria, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 

segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, oficina 
auto eíectrónico e electromecâníco indústria, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 
60%, pertencente ao sócio José Manuel Sebastião e 4 (qua­

tro) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas), equivalente a 10%, cada uma, pertencente aos 

sócios Daniel Tulo Sebastião, Amélia Tulo Sebastião, Laura 

Tulo Sebastião e Paula Tulo Sebastião, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
I a «erência e Administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sTvamente, será exercida pelo sócio José Manuel Sebastiao, 

oue desde já fica nomeado gerente, com dispensa de cauçao, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a

sociedade. ,
2 O gerente poderá delegar em pessoa estranha a socie­

dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

. ARTIGO 140
No onusso regularão as delibe;ap. 

ções da Lei n.° 1 /04, de 13 de FeverP S°cia* a, I 

aplicável. Ir°, e dei \ j

------------------------------------------------------

A Casinha dos Francisco de Sá (SU) >

Natacha Garcia António dos Santos r 
em Direito, Conservadora-Adjunta da e ’Lic^ 
Registo Comercial de Luanda, 2? Serra ?nservatória 7 
da Empresa — Nosso Centro. ? ° do Gu'ché |jnJ

Satisfazendo ao que me foi requerido 
sentada sob n.° 6 do livro-diário de 11 de A Petiça° aPre- 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória'0

Certifico que Filomena da Conceição r- 
Francisco, solteira, maior, natural de Malan ■ ’ 
em Luanda, Município de Belas, Bairro C 
Keve, Casa n.° 107, constituiu uma sociedade^’ 

por quotas denominada «A Casinha dos Francisco 
(SU), Limitada», com sede social em Província de Lu? 

Município de Belas, Bairro Camama I, Rua Keve c 
n.° 107, registada sob o n.° 979/15, que se vai reger 
seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro, em Luanda, 

aos 11 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
A CASINHA DOS FRANCISCO DE SÁ (SU),

LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «A Casinha 
dos Francisco de Sá (SU), Limitada», com sede socia m 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro ania^ 
1, Rua Keve, Casa n.° 107, podendo transferi-la 
para qualquer outro local do território nacional, 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) 0

A sua duração é por tempo indeterminad°>c<^.^ partir 
início da sua actividade, para todos os efeitos 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) , cjoagrosS°e

A sociedade tem como objecto social comé veStuán°s 

a retalho, incluindo de viaturas novas e usaAa^’c0S? presta^° 
e assessórios, comércio de produtos farmaceu cOnR^° 
de serviços, incluindo de educação e ~ensin°]jca e Pr'va 
de vestuário e uniformes, transportaçào PU ateriais e ^e 
de aluguer de viaturas, de fornecimento e ? realizaÇa° 
dutos variados, de pastelaria, de decoiaçao
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fioional, de desinfestação, de consul- 
, formai hotelaria, turismo e de vagens,

eVenlta^ã°’nabX públicas, prestação de serv.ços de 

toí|a’ an civil c o fnrrnática gestão de projectos, ser 
c°nScia técnica e de^ icaç’ã0, consultoria financeira, 
aSS jpcabeleireir0’tele cas avicultura, serviços de 
VÍÇ°iidzaçãO’ agr0'peCUaa2ricultura floricultura, jardinagem, 

exp|oração flores- 
Pa tura, eXPloraÇa° Íos de segurança privada, exploração de 

tal P«s,açã° debSeis e seus lubrificantes, ambiental, refn- 
on’basdeCr°Õ auto electrónico e electromecamco industria, 
^defr'°’ írtação podendo ainda dedicar-se a qual- 

em7de comércio ou indústria em que os somos 

c:TeSaPermitidoporiei- 

acordem ARTIGO 4.»
(Capital)

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-13962-L15)

. social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
0 imente realizado em dinheiro, representado por 

auota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem md 
uma (ri 9 ___ cÁria-1'mica Filomena da Conceiçãokwanzas), pertencente 

Cristovão Francisco.

à sócia-única Filomena da Conceição

ARTIGO 5."
(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

j. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe- 

nnr |S Assem^le’a Geral, deverão ser registadas em acta 
e a assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
A (Dissolução)

ment0 da sócia-ú^0 ^’sso*verá Por morte ou impedi- 

s°brevivo e herd COnt’nuando a sua existência com o
lnterdita, devendo Tf01*representantes da sócia falecida ou 
en(luanto a aUnia S 6S nomear um flue a todos represente, 

qUOlase mantiver indivisa.

ORGANIZAÇÕES KUZUSHI
— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 90 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Quintino do Nascimento Cabral de Sousa, 

casado com Rosa Maria Eduardo Tunguno de Sousa, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua 

Bastos Fernandes n.° 6, 1.° andar;
Segundo: — Muginga Bernardo da Costa Mutolo, casado 

com Laurinda Maria da Fonseca Cassumba Mutolo, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro Mulenvos, casa sem número;
Terceiro: — Rosa Maria Eduardo Tunguno de Sousa, 

casada com o primeiro sócio, sob o regime acima mencio­

nado, residente em Luanda, Município de Belas, Bairro 

Cidade do Kilamba, Edifício P-11, L° andar, Apartamento 

n.° 11;
Quarto: — Cíntia Priscila Tunguno Cabral de Sousa, 

menor de 7 anos de idade, natural de Luanda e convivente 
com o primeiro sócio;

Quinto: — Ricardo Júnior Tunguno Cabral de Sousa, de 
3 anos de idade, natural de Luanda e convivente com o pri­
meiro sócio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KUZUSHI

— EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO 9.’
Alio • (Liquidação)

a sociedade far-se-á nos termos da LSC. 

ARTIGO io.°
e Osan°s sociais (Balanw)

MarÇoiirl^e2enibro de cadaCIVIS 6 °S balanços serao dados 
Ço 'mediato. Cada a™, devendo encerrar a 31 de

ARTIGO L°
Asociedadeadoptaadenominaçãode«ORGANlZAÇÕES 

KUZUSHI — Empreendimentos, Limitada», tem a sua sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 

Benfica, Projecto Zona Verde 111, Rua 35, casa sem número, 

podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 

representação em qualquer parte do território nacional e no 

estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral
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ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de ginásio, de limpeza, de aluguer de viaturas, de forneci­
mento de materiais e produtos variados, de pastelaria, de 
decoração e realização de eventos, formação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­
cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração de 
recursos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
de segurança privada, exploração de bombas de combustí­
veis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecâníco industria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), equivalente a 30%, per­
tencente ao sócio Quintino do Nascimento Cabral de Sousa, 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas), equivalente a 20% cada uma, pertencente aos 
sócios Muginga Bernardo da Costa Mutolo e Rosa Maria 
Eduardo Tunguno de Sousa e outras duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equi­
valente a 15% cada uma, pertencente aos sócios Ricardo 
Júnior Tunguno Cabral de Sousa e Cíntia Priscila Tunguno 
Cabral de Sousa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Quintino do Nascimento Cabral 
de Sousa, com dispensa de caução, bastando assinatura do 

gerente para obrigar validamente a sociedade.

D|ÁRlo

2 O gerente poderá delegar em pessoa estra^ ■ '
dade alguns dos seus poderes de gerência, confe^N. 
efeito, o respectivo mandato.

- Fica vedado ao gerente obngar a sociedade \ ^ntratos estranhos aos negócios sociais da soeied^ 

como letras de favor, fiança, abonações ou act08^ 
lhanteS' ARTIGO 7.»

. Assembleias Gerais serão convocadas port ' registadas, dirigidas aos sócios com, pelom^ 
cartas reg . isto quando a lei nao prescreva^
30 dias de a comunicação. Se qualquer doss^
malidades esp sociai a comunicação deverá ser Kl)a
estiver ausente_ possa comparecer.
com tempo suficer

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na prop0t. 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suponadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cornos 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 

providência cautelar.

Para ARTIGO 12.°quer entr^^ aS 9Uest°es emefgentes do presente contrato, 
entre 6 °S S^Cí0S’ seus ^er<deiros ou representantes, quer 
Comarc65 & & soc’edade, fica estipulado o Foro da 
outro rCa de ^Uan<^a’ com apressa renúncia a qualqu#

ARTIGO 13.° _
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

de Março imediato.
ARTIGO I4.° . sí.No omisso regularão as deliberações sociais, as dlSp0 

çoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais leg,s $ 

aplicável.
(15^398^
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Kimbanha, limitada

or escritura de 13 de Agosto de 2015, 

rprtifico qUe’ P folhas 94 do livro de notas para escri- 
5a com iní«ioa ^Cartório Notarial do Guiché Unico 

'í ^'erS3S "• í do Notário, Lúcio Aiberto Pires da Costa, 
‘ Empr^.aca^ 2o foi constituída entre Jorge Gomes,

2 de Samba-Cajú, Província do Kuanza- 

lteiro.'liai°r’n" h malmente em Luanda, no Município de 
Norte. ^iden7*gò 4 Casa n° 44, Rua n.° 8 e Emília da 

Viana. Bairr° " Alberto, menor de 1 ano de idade, rest- 
ConceiÇão Pe r Luanda, n0 Município de Viana,
dente habitua m o Rua n o 8;
Bairr°ZanS° a„de comercial por quotas que se regerá nos 

—■

rX" *> OulchÉ Úni“ da E"Pre? “ 

..Ãl.ae Ag»® de 20!5.^Oajudan.=,/feg,»/. 

ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), equivalente 

a 85%, pertencente ao sócio Jorge Gomes e outra quota no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equi­
valente a 15%, pertencente à sócia Emília da Conceição 

Pedro Alberto.

ARTIGO 5.°

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
kimbanha, limitada

artigo l.°
A sociedade adopta a denominação de «Kimbanha, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Zango 4, Rua 8, Casa n.° 44, podendo 

abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra repre­
sentação em qualquer parte do território nacional e no 

estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 

decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1 • Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta- 

10, ’nc*u’ndo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
sessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

vest^05, 'nC'U*nc*0 de educação e ensino, de confecção 
dealno^j 6 Uniformes’ trar,sportação pública e privada, 
dutos Varia/ V^lllras’ de fornecimento de materiais e pro­

ntos for/8, pastelana’ de decoração e realização de 

teria, restaurar^0 pr°fiss,ona1’ de desinfestação, de consul- 

Construção civil5113 de hotelar*a’ turismo e de viagens, 

de ^istência técnil a7ÚblÍCaS’ prestaçã0 de serviços 
t0s’serviços de 212 ° lnformatica. gestão de projec- 

financeira, fiscali?» e~eire'r°’ te'ecornunicação, consultoria 

■erv'Ços de panjfi 2°’ agro"Pecuária, pescas, avicultura, 
rrd'nagern, cultLlraÇ? Ç pastelaria. agricultura, floricultura, 

4i° fl°?s,a|. Prestação0^0 reCUFSOS minerais> exP>o- 

amb°raÇão de bombas d 6 Serviços de segurança privada, 
^iIntal,reftigeraçãodefOmbUSt,VeÍS e SeuS lubrifica"tes, 

,ndUStrÍa. importa ’ eleCtró"ic° e ^ctrome-
P Re exportação, podendo exercer

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Jorge Gomes, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensado de caução, bastando a 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-13991-L15)

Grupo Shakai, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 32, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Yasmine Isabel Mateus Pessoa, solteira, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente no Município de Luanda, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 20, 

Zona 9, Casa n.° 21;

Segundo: — Nádia Soraida Mateus Pessoa, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente no Município de Luanda, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 20, 

Zona 9, Casa n.° 64;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

DiÁR|0

<<GruP«shi 

'13 (jp I

a§ências.

qUe mais

■40Up°N<J

ESTATUTOS Da snri crup^hakAa,SOl2?Í* 
artigo I.» A

A sociedade adopta a denominação H 
Limitada», tem a sua sede social na P ' * ' 
Município de Belas, Bairro Camai r°Vlnci: 
Camama, casa s/n °, podendo abrir fih’Estraaa lirei? 

sais, ou qualquer outra representação 
território nacional e no estrangeiro ç- qi'alquer n»-- 

negócios sociais, por decisão da gerência 
da Assembleia GeraL

artigo 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterm' 

tando-se o seu início a partir desta data. W

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grossn 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vesr "* 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos s™®"05' 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de’c5^ 

de vestuário e uniformes, transportaçào pública e privada 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e prX 

tos variados, de decoração e realização de eventos, indústria 
gráfica, formação profissional, de desinfestação, de cônsul- 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos,ser­
viços de cabeleireiro, venda em boutique, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importaçãoeexpor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 

haja conveniência das sócias e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua activida e, pa^ 

ticipar no capital social de outras sociedades nac'°*ap 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, ass^ 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, cons0^ 
associações em participação existentes ou a cons ’ rtj. 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangei 

cipações sociais.

artigo 4.° kwan.
O capital social é de Kz: 100.000,00 ^H^^ido e 

zas), integralmente realizado em dinheiro,^ nonljnal 

representado por 2 (duas) quotas iguais no v .va|enie 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanza^’snline ls*bel 

a 50% cada uma, pertencentes às sócias respeC' 

Mateus Pessoa e Nádia Soraida Mateus

tivamente.

nã°

A cessão de arTIGO5.° Seritimentn Puotas a estranhos fica dependente do c011 
de PreferênciaS°dC,e<^a^e’ $ semPre reserva^° 0d're't0

Quiser fazer uso as s^c^as se a sociedade dele
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ARTIGO 6.° 
administro da sociedade, em todos os 

lAg^ os em juízo e fora dele, act-vaepass.- 

lCtosecontra Yasmine Isabel Mateus Pessoa 
^ínte será eXerC ç Pessoa, com dispensa de caução, 

das gerentes paraobrigarvali- 

^“''‘^^Ípoderão delegar em pessoa estranha à

2. As geren dos seus poderes de gerência, conferindo 
^iedí,dea'oreSpe°< •tivo mandato.

para^feit071 às gerentes obrigar a sociedade em actos 

3- F'Ca ^ranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

econtraioses abonações ou actos seme-
como letras de

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 

de Março imediato.

ARTIGOI4.0
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-I3995-LI5)

Ihaníes.
ARTIGO 7.°

Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
Laistadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 d.as 

Antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida- 

Lespeciais de comunicação. Se qualquer das sócias esUver 
agente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Louraine & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 32 do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Liliana 
de Lurdes Gomes Chaves Couraceiro Mandriz, casada 
com António João de Carvalho Mandriz, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Prenda, Rua 6, Casa n.° 19-PR-270, que 
outorga neste acto por si e como representante legal dos seus 
filhos menores, Daniel Jandelson Couraceiro Mandriz, 

de 16 anos de idade, Joel Couraceiro Mandriz, de 10 anos 
de idade e Louraine Daniela Couraceiro Mandriz de 8 anos 

de idade, todos naturais de Luanda e consigo conviventes; 

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos ter­

mos constantes do documento anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 10.°
d Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

alin V 'e£a's’ tQdas as sócias serão liquidatárias e 
falta d aÇà° 6 Parl’llia real‘zar~se-ão como acordarem. Na 

social S°’6 algUm deieS ° Pretender> será 0 activo 

passivo e ad V™ bl°C° C°m obr'gaÇao do pagamento do 
'Maldade dp "7*° S°C'a C’Ue me'bor preço oferecer, em 

c w condições.

Asociedad ARTIGOII.»
<,Ual(|uer sócia nnTT ° d,reit0 de amortizar a quota de 

Vidência cautelar ° S°^re e'a reca‘a arresto, penhora ou

Para todas as n ARf'G° 12.°

entlentre 38 sócias seT* ,emergentes do Presente contrato, 

Ja Ptópria sociedadTfi repreSentantes’ £>uer 

“ittro de l"Ua|ida com ’ Ca estlPu'ado 0 Foro da 
expressa renúncia a qualquer

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOURAINE & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Louraine & 

Irmãos, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

Luanda, Município de Cacuaco, Centralidade do Cacuaco, 

Edifício 19, Entrada B-002, rés-do-chão, podendo abrir 

filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 

em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 

retalho, de viaturas novas e usadas, comércio de produtos 

farmacêuticos, pesca artesanal, prestação de serviços, con- 

fecção de vestuário e uniformes, transportação pública e
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privada, de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 
e produtos variados, pastelaria, decoração, e reahzaçao de 

eventos formação profissional, desinfestação, consultoria, 

educação e ensino, restauração, hotelaria, turismo, agência 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 
projectos, formação profissional, serviços de salão de cabe- 
leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 

indústria, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 

jardinagem, perfumaria, serviços de saúde, cultura, explo­

ração de recursos minerais, exploração florestal, prestação 
de serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico indústria, importa­
ção e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 

desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros, parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 
70%, pertencente à sócia Liliana de Lurdes Gomes Chaves 
Couraceiro Mandriz e três quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), equivalente a 10%, per­

tencentes aos sócios Daniel Jandelson Couraceiro Mandriz, 
Joel Couraceiro Mandriz e Louriane Daniela Couraceiro 
Mandriz, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pela sócia Liliana de Lurdes Gomes 
Chaves Couraceiro Mandriz, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura da gerente, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

diário

ARTIGO 7.
As Assembleias Gerais serão' 

cartas registadas, dirigidas aos "Onvocadas 

30 dias de antecedência, isto qu^'* p \ 

mahdades especiais de comunicação C não 

estiver ausente da sede social ac ^"erdo 
feiu com lempo suficiente Mra queA

artigos.*
Os lucros líquidos apurados, depois H 

centagem para fundos ou destinos esJ 

Assembleia Geral, serão divididos pe|Os s S 
ção das suas quotas, e em igual proporção LTpr»M 

as perdas se as houver. ao supon^

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou im , 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc' 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sóckTn' 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos** 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. $

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles 0 pretender, será 0 activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer ou

ARTIGO 13.° _ dados
Os anos sociais serão os civis e os balanços sera

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ence 

de Março imediato.

ARTIGO 14.° ~ asdjsposi.
No omisso regularão as deliberações sociais, 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e dema 

aplicável.

Organizações Nafoía, Limita^

Certifico que, por escritura de 14 de araescr^'
lavrada com início a folhas 15, do livro de no ^c0 < 
ras diversas n.° 32, do Cartório Notarial do cost3’ 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albert 

Licenciado em Direito, foi constituída entre
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Primeiro: - Dala Alberto Caxita, solteiro, maior, natu. 

nldeLuremo, Cuango, Província da Lunda-Norte, residente 
Imbitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga 

Bairro Cassequel, Casa n.« 5, Rua 7, Zona 6, que outorga 
neste acto por si e como representante legal dos seus filhos 
„,enores Adalberto Angelo Caxita, de 17 anos de idade- 
glisâagela Ângelo Caxita, de 14 anos de idade; Joaouim 
Ángelo Caxita, de 8 anos de idade e Cristina Ângelo Caxita 
de 5 anos de idade, sendo os dois primeiros reoresent^ ’ 
naturais de Cafunfo, Cuango, Província da Lunda-N ' 
os dois últimos naturais de Luanda e todos coneta e 
ventes; S'S° Conv'-

Segundo: - Júlia Fernando Cabaxa solteira natural do Cuango, Província da Lunda-Norte ’ ™.a'°r’ 
habitualmente em Luanda, no Distrito i i.k ’ resider|le

Bairro Cassequel, Casa n.» 5, Rua 7 Zona 9 
Uma sociedade comercial por quotas qu’e se rP 

temos constantes do documento em a 1 e reSera nos

Está conforme. eX0’

Cartório Notarial do Guiché Únic Luanda, 17 de Agosto de^OIS — n ErnPresa, em
• ° ajudante, i/egive/

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES NAFOIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Nafoia, Limitada», tem a sua sede social na Província de
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassequel, Rua 7, Casa n.° 5, podendo abrir filiais, 
agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu inicio a partir desta data.

artigo 3.° ssoeareta-LTem como objecto social o comércio> a e
lho, incluindo de viaturas novas e usa nrestação
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, 
de serviços, incluindo de educação e ensino, privada, 
de vestuário e uniformes, transportaçào púb íca _
de aluguer de viaturas, de fornecimento de mater 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e rea iz 
bentos, fonnaçao profissional, de desinfestação, e 
l°àa, restauração, na área de hotelaria, turismo e de v & 
c<Wruçào civil e obras públicas, prestação de servlÇ^ 

distenda técnica e de informática, gestão de projec 
serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consu tona 

Weira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicu tur 
^Ços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 

'nag>em, cultura, exploração de recursos minerais, expio 

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros, parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 6 (seis) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), equi­
valente a 30%, cada uma, pertencentes aos sócios Dala 
Alberto Caxita e Júlia Fernando Cabaxa e 4 (quatro) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), equivalente a 10%, cada uma, pertencentes aos sócios 
Cristina Ângelo Caxita, Joaquim Ângelo Caxita, Elisângela 
Ângelo Caxita e Adalberto Ângelo Caxita.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Dala Alberto Caxita e Júlia 
Fernando Cabaxa, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura de um dos 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.



]6472_______________ _ _________________ ______________

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-I4001-L15)

^IÁRiq

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TECNOSINC, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de 

Limitada», com sede social na Província 
Município de Betas, Bairro Camama, Rua 2,

' —- camama Rua n '
podendo transferi-la livremente para qua| ’ Casa 
território nacional, bem como abrir filiais1'^ °Utr°W 

cias ou outras formas de representação

ARTIGO 2.» •
A sua duração é por tempo indeterminado c 

início da sua actividade, para todos os efeitos 
da data do seu registo. ®ais,aPanii

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a nre 

serviço, logística panificação, comércio geral a 
retalho, rent-a-car, boutique, prestação de serviçoOot? 
ria e turismo, indústria, pescas, agro-pecuária, agric^t/ 

informática, telecomunicações, construção civil e ob^ 
públicas, compra e venda de móveis, modas e confecçò^ 

transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, tran’ 
sitários, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, salão de cabeleireira, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, poden o 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio 
indústria, em que os sócios acordem e seja permitido p

ARTIGO 4 o -iiwan-
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem e 

zas), integralmente realizado em dinheiro, • nornjnal 
representado por 2 (duas) quotas iguais no va °r a|ente 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzaS^’^rdoJorge 
a 50%, cada uma, pertencentes aos sócios UreSpeCtiva' 
Chilembo e Bonilde Francisco Cassange io, 

mente.

A «ssão de Ollnt ARTIGOS°Sentimento da • 3S 3 estran^10s fica dependente do con- 
de preferência S^C1^dade’ a AuaI é sempre reservado o direi10 
Mtiiser fazer US’Q C er^° aos sócios se a sociedade dele nã°

Tecnosinc, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 32, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Bonilde Francisco Cassange Pio, solteiro, maior, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município de Belas, Bairro Nginga Mbandi, Casa 
n.° 20, Rua 2, que outorga neste acto por si e como manda­
tário de Eduardo Jorge Chilembo, solteiro, maior, natural de 

Benguela, Província de Benguela, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Belas, Bairro Vila Residencial 
Camama, Rua do Brasil, Casa n.° B-17, Zona 2;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

1. A gere • AR^GO6.° seus actos a ^C'a 6 adm’nistraÇão da sociedade, em todos °s 
Vamente será °ntratos’ em Juízo e fora dele, activa e p°sSl 

e Eduardo i eXercida P°r Bonilde Francisco Cassange 
orge Chilembo, que desde já ficam nomeai
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N.°17'^DE

hp caução, bastando a assinatura de 
cOm dispe'1Snbrigar validamente a sociedade. 

^,eS\rentesPara0!’ ggn delegar em pessoa estranha a 
*** “nfe,ind° 

s°^erfa feiw 0 respeCl V°r^tes obrigar a sociedade em aclos 

saciais d. sociedade, .ais 
. ríor“ ■“

' actoov . ,
hieias Gerais serão convocadas por simples 

As Assembjems s com pe|o menos
cartas ^'^ência, isto quando a lei não prescreva for- 
30dias anteceo comunicação. Se qualquer dos soc.os 

alidades espec^ g comunicaçao deverá ser
esdvet ausenm para que possa comparecer.

feita com e artigo 8.°

. lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
nara fundos ou destinos especiais criados em 

^Heia Geral serão divididos pelos sócios na propor- 
Í das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

q a quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providencia cautelar.

p ARTIGO 12.°
quer entre qUeStÕeS emer£entes do presente contrato, 
entre eles e °C,°S’ Seus ^er(ieiros ou representantes, quer 

Comarca de S0C’e<^a^e’ ^ca estipulado o Foro da 
°utro. 1 a’ corn expi*essa renúncia a qualquer

0sanOSsoci • ARTIGO13.°
j1 de Dezembrn^0 °S C*V'S e °S ^a*an90s serão dados 

efvlarÇo imediato ° an°’ devenc^° encerrar a 31

omisso . artigo iv
n • S.T. “Xbrçte s“iais- “disposi' 

eL de Fevereiro, e demais legislação

(15-14003-L15)

Edjacapi, Limitada

Certifico que, de folhas 6 a 7, do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 474-A, do 4.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, encontra-se lavrada e registada a 

escritura de teor seguinte:
Constituição da sociedade por quotas denominada 

«Edjacapi, Limitada».
No dia 7 de Março de 2014, em Luanda e no 4.° Cartório 

Notarial da Comarca, sito na Rua do Lobito n.° 34, perante 
mim, Guimarães Martinho João da Silva, Notário compare­

ceu como outorgante:
Etelvina Carina Baptista Capilo, solteira, maior, natural 

da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, Rua l.° de Agosto, sem número, Zona 20, Bairro 
Golf 2, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Município de 
Belas, titular do Bilhete de Identidade n.° 000339625LA036, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil em 
Luanda, aos 8 de Abril de 2011, que outorga neste acto, por 
si, e como representante legal da sua filha menor, consigo 
convivente Edjany Natália Capilo Chandikwa, de 2 (dois) 
anos de idade, natural da ilha do Cabo, Província de Luanda;

Verifiquei a identidade do outorgante, mediante exibição 
do seu bilhete de identidade.

E disse o outorgante:
Que pela presente escritura constituí entre si e sua repre­

sentada filha menor, uma Sociedade por quotas denominada 
«Edjacapi, Limitada», com sede social em Luanda, 
Rua 1.° de Agosto, sem número, Zona 20, Bairro Golf 2, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, com 
o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro e dividido e representado 
por duas quotas, uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 
(sessentae mil kwanzas), pertencente àsócia EtelvinaCarina 
Baptista Capilo; e outra no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia, Edjany Natália 
Capilo Chandikwa, respectivamente.

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o previsto no 

artigo 3.° do pacto social e, reger-se-á pelas disposições cons­

tantes do documento complementar elaborado em separado 

nos termos e para efeitos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei 1/97, 
de 17 de Janeiro, Lei da Simplificação e Modernização dos 

Actos dos Registos Predial, Comercial e Serviços Notarial, 

que passa a fazer parte integrante desta escritura e que declara 
já haver lido, tendo deste modo pleno conhecimento do seu 

conteúdo, pelo que dispensa a sua leitura.

Assim o disse e outorgou:

Instruíram este acto:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo

Ficheiro Central das Denominações Sociais aos 

13 de Fevereiro de 2014;

b) Comprovativo de depósito do capital social;

c) Documentos complementares.

Fiz ao outorgante em voz alta a leitura desta escritura, a 

explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­

dade do registo do acto, no prazo de 90 dias. — O Notário, 

Guimarães Martinho João da Silva.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EDJACAPI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Edjacapi, 

Limitada», com sede em Luanda, no Distrito do Kilamba 

Kiaxi, Rua l.° de Agosto, casa sem número, Zona 20, 
podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra forma de 

representação dentro ou fora do território Angolano.

ARTIGO 2.°

A sua duração e por tempo indeterminado, e o início 
conta-se a partir da data de leitura da respectiva escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem por objecto social o exercício de 
hotelaria e turismo, restaurante e similar, comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, agricultura, 

pescas, agro-pecuária, representações, importação e expor­
tação, podendo dedicar-se ainda a qualquer outra actividade 

comercial ou industrial uma vez decidido pela sociedade e 
permitido igualmente pela lei.

ARTIGO 4.°

O capital social integralmente realizado em dinheiro e 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido e represen­

tado por duas quotas sendo uma quota do valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Etelvina Carina Baptista Capilo, uma quota do valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Edjany Natália Capilo Chandikwa.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas as sócias poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que carecer, mediante o juro e condições de reembolso que 
estipularem.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas a estranhos carece do consentimento 
da sociedade, reservando-se a esta em primeiro lugar e às 
sócias não cedentes em segundo, o direito de preferência.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente serão exercidas pela sócia Etelvina Carina Batista 
Capilo, que desde já nomeado gerente com dispensa de cau­

ção, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 
sociedade.

1. A sócia-gerente poderá delegar a outra sócia ou em 

pessoa estranha à sociedade, todos ou partes dos seus pode­
res de gerência, mediante procuração.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por cartas 

registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 15 (quinze) 

dias de antecedência, salvo estipulação legal em contrato.

ARTIGO 9 °
Os lucros líquidos apurados, denni . 

centagem para o fundo de reserva df> 

criados em Assembleia Geral, serão 

na proporção das suas quotas e em 
suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO io?
A sociedade não se dissolvera por rn 

de qualquer das sócias continuando comT P°r ÍntW 

ou capaz e os herdeiros ou representantes 2^ S°S 

ou interdita, devendo este nomear um que a fiS 
enquanto a quota se mantiver indivisa. °S repres«W

JIS de dedU2id 
d°U deslinos s>' 
dlv,d'd0s pel >

artigo ii?
Dissolvida a sociedade por acordo das só ' 

demais casos previstos por lei, todos as sócias s'8- ' 
datárias e a liquitação e partilha procederão co'* 
acordaram. Na falta de acordo e se alguma delas 7 

der será o activo social licitado em globo com a obrT" 
do pagamento do passivo e adjudicado à sócia que n? 

preço oferecer em igualdade de condições. f

ARTIGO I2.°
No omisso regularão as deliberações legalmente toma­

das pela sociedade, as disposições da Lei n.° 1/04, de Bde 
Fevereiro, e demais legislação aplicável no País.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 14 de Março de 2014. — O 2.° ajudante de notário, 
ilegível. (15-14016-LOI)

Intersismet Consulting, S. A.

Certifico que, com início a folhas 73 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 995-A do l.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte.

Alteração parcial do estatuto da sociedade «Intersismet 

Consulting, S. A.».
No dia 4 de Agosto de 2015, em Luanda e no 1. a!^ 

Notarial, perante mim, o Notário, Licenciado, 
Vinevala Paulino Sitôngua, compareceu como 
gante Nilton Filipe Domingos Caetano, casa O’0'iri^0ta, 
de Luanda, onde reside no Distrito Urbano da n^tu|ardo 

Bairro Miramar, Rua Ndunduma, n.° 291, _ pe|a
Bilhete de Identidade n.° 000538629LA0j8, enu 
Direcção Nacional de Identificação, em Luan^ a,^ 
de Dezembro de 2013, que outorga, em nome c g. A-»’ 
sentação da sociedade «Intersismet Consu t,r^’oS 37/39, 
com sede em Luanda, na Rua do Coquei ros,^^^^rja 
Distrito Urbano da Ingombota, registada na ^09, cofl10 
do Registo Comercial de Luanda, sob 0 n. 750.000,^ 
NIF 5403112553, com capital social de Kz: 
(dezoito milhões e setecentos e cinquenta nu iTienCiona^0

Verifiquei a identidade do outorgante pe $ . reS pafa
documento, a qualidade e suficiência dos seu^ cjta 

este acto verifiquei-as em face dos docurnen 

dos, para os devidos efeitos que arquivo.
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...................................
artlg0 ............... ARTIGO 16.°

(Delcgaçao de poderes emandatanos)

J‘ sdho de Administração fica autorizado

num ou mais Administradores ou numa 
a Fxecutiva formada por um número par 
COm'SSTr de Administradores, poderes de ges- 
°U Xciedade devendo a deliberação criar uma 

Comissão Executiva, estabelecer a composição e o 

inodo de funcionamento desta.

Talulenga, Limitada

Certidão composta de 3 (três) folhas, que está conforme 
0 original e foi extraído de folhas 17 a 19, do livro de notas 

para escrituras diversas deste Cartório n.° 2I8-C.
Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 12 

deA^tode2015_O notário, ilegível.

nstituição da sociedade «Talulenga, Limitada».

do Luh/0 00 d’a 12 de Agosto de 2015’ nesta Cidade 
nleucarpogO, 6 n° Cartóno Notarial da Comarca da Huíla, a 

Licenciado m’m’ LuísTavares Monteiro de Carvalho, 
receram cornA 'r^0, ^otar’° do referido Cartório, compa- 

p. COni0outorgantes: 
rri^eiro: — aih- v

lnaior> natural dn i Yara $’taleni Kambalala, solteira, 

B'lhete de Identid Província da Huíla, titular do 
Jrquivo Nacional / ÍL 004932724HA044, emitido pelo 
de20l0’ContribuinÍ i entÍflCaÇã0’ aos 17 de Novembro 

Í^^asetnnúm l04932724HA0446, e resi- 
L> mnUmero> Bairro Lucrécia, nesta Cidade do 

^nclo: _ o

titalj0’ ^enor, natural"doT*/111156 S'taleni Chong°lola> 

° Bilhete de id LubanS°> Província da Huíla, 
'dentidade n.° 006415376HA040,

Assim o disse, e outorgou. 

Instruem este acto: ,
a) Certidão Comercial da sociedade,

b) Acta Avulsa da sociedade.
c) Cópia da publicação em Diário da República.

Ao outorgante, fiz em voz alta a leitura desta escritura, a 
explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­

dade do registo do acto no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 8 de 

Agosto de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de 

Lemos Pinheiro. (15-14019- LO 1) 

emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação, aos j0 de 

Dezembro de 2013 e residente na casa sem número, Bairro 

Lucrécia, nesta Cidade do Lubango, por ser menor neste 
acto é devidamente representado pela sua representante 

legal a ora primeira outorgante;
Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 

face dos seus mencionados documentos pessoais, bem como 
a qualidade que intervêm a primeira outorgante em face de 

documentos que me foram apresentados e arquivo neste 

Cartório.
E, por eles outorgantes sendo o menor por intermédio da 

sua representante foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Talulenga, 

Limitada» e terá a sua sede no Bairro Dr. António Agostinho 
Neto, nesta Cidade do Lubango, Província da Huíla, podendo 

abrir filiais, sucursais ou qualquer outra forma de representa­
ção, dentro do território nacional angolano ou no estrangeiro, 

onde e quando convier aos negócios da sociedade.

ARTIGO 2.°
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o comércio geral a grosso e a 

retalho, construção civil e obras públicas, engenharia, arqui- 

tectura, hotelaria e turismo, agro-pecuária, consultoria,

contabilidade e auditoria, engenharia e serviços estudos de 

projectos de impacto ambiental, fiscalização de obras públi­

cas, gestão de empreendimentos, imobiliária, investimentos 

e participações, prestação de serviços, incubadora de empre­

sas, comunicação, tecnologia e telecomunicações, formação 

profissional, educação e ensino, venda de material infor­

mático, produtos farmacêuticos, equipamento hospitalares, 

gestão hospitalar, artigos toucadores e de higiene, presta­

ção de serviços integrados de saúde venda de equipamentos 

e materiais de construção, criação de espaço, jardinagem, 

promoção de eventos culturais, agência de viagens, salão de 

beleza, safaris, camionagem, rent-a-car, transportes públi­

cos, mercadoria e passageiros, venda de viaturas e seus 

acessórios, venda de pneus e artefactos de borracha, recau­

chutagem, indústria panificadora e vulcanizadora de pneus, 

representação comercial, segurança privada, exploração 
mineira, rochas ornamentais, inertes e de madeira, indústria 

farmacêutica, de equipamentos e materiais de uso médico- 

-odontológico, transformadora e conservadora de produtos, 

pescas, apicultura, saneamento básico, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 

comércio ou indústria, desde que seja acordado pelos sócios 

e permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
o seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­

sentado e dividido em duas quotas iguais do valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, e 

uma pertencente a cada um dos sócios Aldina Yara Sitaleni 

Kambalala e Swelton Júnior Filipe Sitaleni Chongolola, res- 

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência 

deferido aos outros sócios se aquela dele não quiser fazer 

uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e a administração da sociedade em todos 

os seus actos e contratos bem como a sua representação 

em juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas 

pela sócia Aldina Yara Sitaleni Kambalala que desde já fica 

nomeada gerente com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente nas suas ausências ou impedimentos poderá 

no todo ou em parte delegar os seus poderes de gerência ao 

sócio menor, quando este atingir a maioridade ou em pes­

soas estranhas à sociedade, devendo para o efeito outorgar o 

necessário instrumento de mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 

documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de car­

tas registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
dias de antecedência, constando a indicação expressa dos 

assuntos a tratar, dia, local e hora da reunião. Se por ventura 
qualquer um dos sócios estiver ausente da sede social, a con­

vocação deverá ser feita com dilação suficiente para permitir 

a sua comparência.

ARTIGO 9.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamenle até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

ARTIGO 10.' I
Os lucros líquidos que serão apurados em cada \ ° Q de deduzida a percentagem de 5% (cmco V 

^aracAfundo de reserva legal e.outras percentag^ 
P a J em Assembleia Geral, o remanescente será 
Cr'a Acios na proporção das suas quotas. Namesrr^ 
pelos soc su^ortados os prejuízos quando oshouv».
porção sera * deVlberação dos sócios fica pen^

Me ~ da sociedade em agrupamentos de em^ 
particrpaçao des com objecto diferente, ourn4
bem como em soer 

das por lei e*Pec,aL

ARTIGO II.»
Para resolverem todas as questões emergentes e atin^ 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo daConiaitl 
da Huíla com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° |/q4 

de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigente 

e a vigorar no País.
Assim o disseram e outorgaram.
Instrui o acto:

a) Certificado de admissibilidade passado pe|0 
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda e arquivo-o neste cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias. — O Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.

(15-14022-LOI)

Yovoca Air Chárter, Limitada

de novos gerentese alt0"1'-830 n°V°S S°C'°S’ 

«Yovoca Air Chárter, Limitada^''3'

no "° d'a 28 de Julho de 2015’ em Luandae
Muachi n° °tanal de Viana’Perailte mim, Mário Alberto 
Cartór- nêUe’ Llcenciado em Direito, Notário do referido 

pn°’ C°mPareceram com° outorgantes:
natn i ^eir°' Daniel Ndongala Kiambi, solteiro, 
tual ° Huambo> Província do Huambo, residente babi- 
p , jte em buanda> Distrito do Kilamba Kiaxi, Avenida

R • e lastro Van-Dúnen «Loy», Travessa n.° 3-0 
n 0 nn i a^anca’ Casa n.° 4, titular do Bilhete de Identidade 
., c 8j I20HO032, emitido pela Direcção Nacional de 

enti teaçao Civil e Criminal, aos 15 de Julho de 2013;
Segundo: _ Belchior Buangongo Jamba, solteiro, 

maior, natural do Huambo. Província do Huambo, res'' 
ente habitualmente em Luanda, Distrito do Kilamba Kia»’ 

Ba.rro Palanca, Casa n.° 125, Zona 12, titular do Bilhetede 
Idenhdade n.° 00003158982HO039, emitido pela Direto 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 11 de^1'0 

de 2013;
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. I7OS Manuel da Luísa, solteiro, 
_ Dominas j0 de Nambuangongo, 
d0 Ng°m ideiue habitualmente em Luanda, 

maior’,ja do Beng0’ To 4 Zona 18, titular do Bilhete de 
X/enga.Casa,^RO030 emitido pela Direcção 

n! 00047124^0 23 de Març0

l<!cn"íde Identifi^0. representação dos seus filhos 
Nafi2 que°ut°rgaPL Júlia Francisco Manuel da Luísa, 
de2° ’ » sócios Lurdes ncja de Luanda, titular do 
"'í natural do C^a’007i29702LA044, emitido pela 

JU de ,de'na de Identificação Civil e Criminal, aos 26 
Direcção Nacional de e Kamilando Francisco Manuel da 
Novembro de*» Província de Luanda,

titular do Bilhe Nacjona| de |dentlficaÇao Civil e 

en,'tid0 iXs 26 de Novembro de 2014;
Criminal, aos dos outOrgantes pelos mencio-
^“mentos a qualidade em que intervêm e os seus 

nados doeu & certidão de alteração do pacto
soXZda pelo Cartório Notarial de Viana, aos 24 de 

Setembro de 2014.
E por eles foi dito:
Que são os únicos e actuais sócios da sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada, denominada «Yovoca 
Air Chárter, Limitada», com sede em Luanda, na Estrada 
deTalatona, Condomínio Belas Business Park, Torre Bengo, 
3o Piso, Apartamento n.os 308 e 309, Talatona Luanda.

Que, pelo presente instrumento, os sócios Daniel 

Ndongala Kiambi e Belchior Buangongo Jamba cedem 
na totalidade, as suas quotas a favor dos sócios Domingos 
Manuel da Luísa, Lurdes Júlia Francisco Manuel da Luísa, 
eKamilando Francisco Manuel da Luísa e estes aceitam nos 
respectivos termos.

Que, em consequência dos actos praticados alteram a 
redacção dos artigos 4.° e 5.°, pelas formas seguintes:

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 8.000.000,00 (oito 

milhões de kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, e dividido em 3 (três) quotas 1 (uma) 

no valor de Kz: 6.400.000,00 (seis milhões e qua- 

rocentos mil kwanzas), correspondente a 80% 
i enta porcento), pertencente ao sócio Domingos 

corresn j LU'Sa 6 2 (duas) 'gua' valor nominal 
(dez X en'.e Uma’ corresPondente a 10% 

FranciscoX ’pertencentes a°s sócios Lurdes Júlia 

Manuel da Luísa' ^U*Sa e ^milando Francisco

ARTIGO 5.»
tOdos osleu 3 6 adrninistraÇao da sociedade, em 

dele> activa e n^05 ° contratos em juízo e fora 

sóci° Domineo a“'Vamente’ serão exe™das pelo 

de Caução, fica . a?Ue',da Duísa que dispensados 

necessária a eS e Ja n°meado gerente, sendo 

nienteaW,edadeaSS,nalUra Para obri8ar valida-

1. O sócio-gerente nomeado poderá delegar 
mesmo em pessoa estranha à sociedade todo ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para 

o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 

da sociedade, tais como letras de favor, fianças, 

abonações e actos semelhantes.
Que continuam válidas todas as demais cláusulas não 

alteradas por esta escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Escritura pública de aumento do capital social,

alteração da denominação e da sede social, redu­

ção do objecto social e alteração parcial do pacto 

da sociedade «Yovoca Air Chárter Limitada»;

b) Acta da Assembleia Geral da Sociedade, datada de

6 de Julho de 2015;
c) Certidão comercial, lavrada na Conservatória do

Registo Comercial de Luanda, aos 9 de Junho 

de 2010.
Esta escritura foi lida em voz alta na presença dos outor­

gantes, que vão assinar comigo, Notário, depois de lhes ter 

sido feita a explicação do seu conteúdo e efeitos, bem como 

a advertência da obrigatoriedade do registo deste acto, no 

prazo de 90 dias a contar de hoje.

O Notário, Mário Alberto Muachingue. (15- 14024-L01)

CRISMARY — Artefactos e Decorações, Limitada

Certifico que, com início a folhas 93, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 992-C do l.° Cartório Notarial 

de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Cessão de quota, aumento de capital social e alteração 

parcial dos estatutos da sociedade comercial «CRISMARY 

— Artefactos e Decorações, Limitada».

No dia 7 de Agosto de 2015, em Luanda, no 1.° Cartório 

Notarial, perante mim, Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, 

respectivo Notário, compareceram como outorgantes:

Primeira: — Marinella de Jesus Vicente, casada sob o 

regime de comunhão de adquiridos com Manuel Domingos 

Vicente, natural de Luanda, onde reside, na Rua Damião de 

Góis, n.os 80-82, Zona 5, Bairro Alvalade, Maianga, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 002344074LA036, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação, aos 12 de Setembro 

de 2006;

Segunda: — Arnalda Maria Machado de Campos Ván- 

Dúnem, casada com Teimo Tavares Martins, no regime de 

comunhão de bens adquiridos, natural de Luanda, onde reside, 

na Travessa Comandante Kwenha, n.° 18, Bairro Ingombota, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 002119310LA032, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 28 de 

Março de 2007;



D'ÁR1O16478

Terceira: — Eurídice de Fátima do Amaral Pimenta 
Canoso, casada sob o regime de comunhão de adquiridos 

com João Manuel de Carvalho Monteiro Canoso, natural de 

Luanda, onde habitualmente reside, na Rua Rei Katyavala, 
n0 38, 2.° andar-esquerdo, Bairro Ingombota, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000I94222LA019, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 29 de Setembro 

de 2014;
Verifiquei a identidade das outorgantes pelos referidos 

documentos de identificação que exibiram.
E pelas primeira e segunda outorgantes foi dito:

Que são sócias da sociedade comercial por quotas 

denominada «CRISMARY — Artefactos e Decorações, 
Limitada», com sede em Luanda, na Rua l.° Congresso 
do MPLA, n.° 9, 2.°-C, Ingombota, com o capital social 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), Contribuinte Fiscal 

n.° 5401154941, matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda sob o n.° 2007.473, titulando nela, 
cada uma, uma quota com o valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas).
E, pela segunda outorgante, foi dito:

Que, dando cumprimento às deliberações adoptadas pela 

Assembleia Geral da Sociedade realizada aos 5 de Dezembro 
de 2014, com o consentimento das sócias e da sociedade, 
cede, pelo respectivo valor nominal, já recebido, dando aqui 

a competente quitação, a sua quota de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas) à terceira outorgante, apartando-se em 
definitivo da sociedade.

E pela terceira outorgante foi dito:
Que aceita a aludida cessão de quota nos exactos termos 

exarados.

E pela primeira e terceira outorgantes foi dito:
Que aumentam o capital social da sociedade 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), para Kz: 500.000,00 
(quinhentos mil kwanzas), sendo o aumento de Kz: 400.000,00 

(quatrocentos mil kwanzas) a ser subscrito por entradas em 
dinheiro, pelas sócias na proporção das suas actuais participa­

ções, ou seja, subscrevendo as outorgantes no aumento quotas 
iguais de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas):

E pela primeira outorgante foi dito:
Que unifica à sua quota de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas) a quota ora subscrita, no aumento, de Kz: 200.000,00 
(duzentos mil kwanzas), passando a titular uma quota única 
de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwanzas).

E pela terceira outorgante foi dito:

Que unifica à sua quota de Kz: 50.000,00 (cinquenta m i 1 
kwanzas) a quota ora subscrita, no aumento, de 

Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), passando a titular 

uma quota única de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil kwanzas).

E pelas outorgantes foi dito ainda:
Que ratificam a designação de Edmilson de Jesus Martins 

como novo gerente da sociedade, efectuada por deliberação 
da Assembleia Geral de 22 de Outubro de 2012.

Mais disseram os outorgantes: .
Que na sequência da cessão de quota e do l 

caoital social efectuado, também no cumprime M ,v an iá referida, alteram a sede da sociedade nat, 
7 r ConÍesso do MPLA, Edifício CIF Luand^M 

andar Distrito Urbano da Ingombota, Município deO. 
e declaram que a sociedade passara a reger-se 

ot^ntes do documento complementar e|aU ™ à» o • 2 *> 55 • tel d. Sm;;s
"°Med«ní«S» dos Reg*» Predial, 
6 M ! oue fica a fazer parte integrante da presente^ 
NOtó e oue as outorgantes declaram ter lido, tendo 
tura e qu conte(ldO) pelo que e dispensada^
conhecimemu 
“Xsim o disseram

°'D^r'"«idsô’PS. 'pela

c) 5 
2014;

d) Uma declaração de consentimento;
e) Comprovativo bancário de depósito do valor do

aumento do capital social.
Às outorgantes e em voz alta fiz a leitura da presente 

escritura e a explicação do respectivo conteúdo e a advertên­
cia para procederem ao registo do acto no prazo de 90 dias 
contados da presente data.

O Notário, Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua.

PACTO SOCIAL

CR|SMARY —ARTEFACTOS
E DECORAÇÕES, LIMITADA

CAPÍTULO 1
Firma, Sede, Objecto e Duração

artigo i.°
(Firma)

t s^c,edade adopta a forma de sociedade por quo- 
D e a den°mínação social «CRISMARY — Artefactos e 

corações, Limitada», doravante abreviadamente desig- 
apenas por «Sociedade», e reger-se-á pelos presentes 

s atutos e pela legislação aplicável, nomeadamente, pelas 
normas da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro - bei das 

ociedades Comerciais, e Código Comercial.

ARTIGO 2.°
/ tf (Sede)Ruõ do |,° Conv efa a Sua sede na Província de Luanda.

l6-° andar, MpLA, Edifício CIF Luanda One,
Luanda. ' ° r^ano da Ingombota, Município de 

111 tidar a Sua depberaçào da gerência, a sociedade podo

nac,onal, estabeL °Utro local dentro doOu 9ualqUer 0 eCer Ou encerrar filiais, sucursais, agência 
estrangeir0. ™ Omia de rePresentação, em Angola ou"°
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ARTIGO 3.” 
(Objecto) 

d. ar ,e-á actividade de pintura e 
, A ^eÓ‘d'* imÓ”\Pr“‘dU-

P«rdesde Auepun,.—,» 

i^"1- ■ dade pode participar em sociedades com 
2 A s0C'ed d seu em sociedades reguladas por leis 

*10.dÍfTmnagru0pam^ntOS complementares de empresas, 

especiais, e el ARTIGO 4.°

(Duração)
A swe4*dur... por W> i"de.ermi».do. a partir da 

a,*»»»'»*®

CAPÍTULO II
Capital Social, Quotas e Garantias

ARTIGO 5.°
(Capital social)

o capital social da sociedade é de Kz: 500.000,00 (qui­

nhentos mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro.

ARTIGO 6.°
(Representação do capital social)

Ocapital social é dividido e representado por duas quotas 

iguais, cada uma de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil kwanzas), pertencentes às sócias Marinella de Jesus 

Vicente e Euridice de Fátima do Amaral Pimenta Canoso, 

respectivamente.

ARTIGO 7.°
(Oneração c encargos sobre as quotas)

As sócias ficam impedidas de constituir quaisquer garan­
tias ou quaisquer outras obrigações voluntárias, sobre as suas 

quotas, salvo com expresso consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.° 
(Prestações Asscssorias)

pod ,^e^ante ProPosta da gerência, a Assembleia Geral 

concesS°ClaS que efectuerrl prestações pecuniárias, 
gências c aernpr®st'mos à sociedade, ou que realizem dili- 
penhor, cX^ ! SUa °btenção’ a Prestação de fiança, 

oubancária ca ereceitas’ ava'’ garantia empresarial 
outra garantia af Créd't0’ carta de conforto ou qualquer 
necessidades fin da soc’edac*e, de forma a satisfazer as 
J-Oseíeí e'raSdasociedade.

ni(l()s Pela Assemh|eSSenC'a'S dessas obrigações são defi- 
^Porçàodasres b Geral e vinculam os sócios na 

Vler aser determinai'VaS.PartlclpaÇões sociais ou conforme 

Pela Assembleia Geral.

artigo 9.» 
.Mlivrem ransmissâo “as quotas) 

sóciosee entre Os sôStlda a Cessão de quotas entre os 

ea Piedade. °S SeUS d«cendentes ou entre os

2. A cessão e a divisão de quotas, no todo ou em parte, a 
estranhos, depende do prévio consentimento da sociedade, 

dado em Assembleia Geral especialmente convocada para o 
efeito, a realizar até 60 (sessenta) dias após à comunicação 
da sócia, gozando a sócia em primeiro lugar e a sociedade 

em segundo lugar, o direito de preferência.
3. Se a sociedade deliberar e autorizar a cessão e não 

quiser exercer o direito de preferência, para o qual dispõe 
do prazo de noventa dias, contados da data da notificação da 

sócia, caberá àquele direito as demais sócias, na proporção 
das quotas dos interessados, devendo a respectiva declara­

ção de vontade ser manifestada por escrito, no prazo de vinte 

dias, após a data da realização da Assembleia ou do decurso 

do prazo de noventa dias anteriormente referido.

ARTIGO 10.° 
(Amortização das quotas)

1. A sociedade, mediante deliberação da Assembleia 

Geral, poderá amortizar quotas nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular,

b) No caso de falecimento, interdição ou inabilitação

de qualquer sócia;

c) Havendo uma cessão de quota em infraeção ao dis­

posto no artigo anterior;

d) Se qualquer quota for arrolada, ou por qualquer

forma apreendida em processo judicial ou admi­

nistrativo.

2. O preço da amortização será:

a) No caso da alínea a) do número anterior, o que for

estabelecido no acordo;

b) No caso da alínea b) do número anterior, o valor da

quota apurado de harmonia com balanço espe­

cial feito para esse fim, no qual os valores dos 

respectivos activos imobilizados serão os do 

mercado no momento da verificação do facto 

que determina a avaliação, sendo esse balanço 

efectuado por uma entidade independente da 

empresa, escolhida em Assembleia Geral com 

deliberação tomada por maioria de cinquenta e 

um por cento dos votos representativos do capi­

tal social;

c) Nos casos das alíneas c) e d) do número anterior,

será o valor nominal da quota amortizada salvo 

se outro inferior resultar do último balanço apro­

vado.

3. O pagamento do valor que for devido, será efec­

tuado na sede social em cinco prestações anuais, sem juros, 

excepto no caso da alínea b) do n.° l em que o valor a pagar 

será actualizado à taxa de inflação mais favorável para o cre­

dor de entre os índices de preços ao consumidor publicado 

pelas entidades oficiais, vencendo sempre a primeira presta­

ção cento e vinte dias após a realização da Assembleia Geral 

que tomou a deliberação da amortização.
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4 Ao preço da amortização deverão acrescer nos mes­
mos prazos e condições de pagamento a importância das 

prestações suplementares, créditos e suprimentos de que a 

sócia seja titular, abatendo-os as importâncias que por ven­
tura possa dever à empresa, sem prejuízos, das convenções 

especiais que possam ser aplicáveis.
5. O disposto na alínea d) do número um deste artigo, 

não prejudica o exercício de direitos de preferência concedi­
dos aos sócios ou à própria sociedade em caso de venda ou 

adjudicação judicial.

CAPÍTULO III

Gerência e Fiscalização

ARTIGO ll.°
(Gerência)

1. A administração da sociedade, bem como a sua repre­
sentação em juízo ou fora dele, activa ou passivamente, é 

exercida por uma ou mais gerentes, sócias ou não.
2. A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores 

da mesma para a prática de determinados actos ou categorias de 

actos, atribuindo tais poderes através de procuração.

ARTIGO 12.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se, perante terceiros, nas seguintes 
condições:

a) No que respeita aos actos de administração ou

gerência, peia assinatura de um dos gerentes;

b) Relativamente a actos cuja prática tiverem sido espe­

cialmente delegadas, quer por procuração, quer por 

deliberação, pela assinatura do respectivo manda­

tário, no âmbito dos poderes conferidos;

c) Fica expressamente vedado aos gerentes e/ou

mandatários obrigar a sociedade em quaisquer 

negócios estranhos ao seu fim social, designada- 

mente, abonações, fianças ou actos semelhantes 

ou estranhos ao negócio social.

CAPÍTULO IV

Exercício Social e Lucros

ARTIGO 13.°
(Exercício anual)

O ano social da Sociedade coincide com o ano civil.

ARTIGO 14.°
(Distribuição de dividendos)

1. Os dividendos serão pagos nos termos que vierem a 
ser determinados pela Assembleia Geral.

2. Os sócios poderão deliberar o pagamento antecipado 
de dividendos, na medida em que tal seja permitido por lei.

3. No fim de cada exercício a gerência fará proceder a 
inventário, organizará o balanço e demonstração de resulta­
dos, bem como, os respectivos documentos exigidos por lei, 

os quais submeterá, juntamente com as suas propostas de 
aplicação dos resultados, à deliberação da Assembleia Geral 
da Sociedade.

4. A Assembleia Geral deliberar 

cação dos resultados de cada exerctó?"1^ W 

matorta, não distribuir as sócias todo 0’, P°den(ta 

capítulo V "°- 
Dissolução e Liquidaçao

artigo 15.»

'• Asociedaded.ssolve.se por acordodaf 
casos previstos na lei, servindo de liquiZ S°ciase<kw 
em exercício à data em que ocorrer a dis J"? °s * 

Assembleia Geral deliberar de outra form
2. A Assembleia Geral que deliberar a a- 

sociedade aprovará o procedimento a seimi. d>
Está conforme. gU,r na Maç5o

É certidão que fiz extrair e vai conforme o Orio-

l.°  Cartório Notarial Comarca de Luanda ê'naL 
aos 19 de Agosto de 2015. — A Ajudante, Jn'41*1’’ 

José de Lemos Pinheiro. onn^

('5-14025-LOi)

Olepal, Limitada

Certifico que, com início a folhas 56 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 964-A do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
Constituição «Olepal, Limitada».
No dia 11 de Setembro de 2008, em Luanda, e no 10Cartório 

Notarial da Comarca de Luanda, perante mim, o Notário 
Licenciado, Manuel da Silva Velhas, perante mim, Daniel 

Wassuco Calambo, Notário-Adjunto, compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: — Maria Teresa António Vieira Dias Alberto, 

casada com Carlos Alberto Manuel, no regime de comu 
nhão de adquiridos, natural do Rangel-Luanda, residente 
no Município e Bairro da Ingombota, Avenida Comandan 

Gika, P n.° 113, 3.° Apartamento o titular do Bllhe!a 
Identidade n.° 0007I0247LA030, emitido pela Direcç 

c o de Janeiro 
Nacional de Identificação em Luanda, aos

de 2008; solteiro?
Segundo: — Carlos dos Prazeres Dias Albert 

maior, natural da Ingombota, Luanda, residente 

Golf-I, Casa n.° 7, Zona 20, Município do Ki,am * e^itido 
lar do Bilhete de Identidade n.° 000710088L a0S 19de 

pela Direcção Nacional de Identificação em Luan 

Novembro de 2007; solte’ra’
Terceiro: — Leda dos Prazeres Dias A ’n0 Bai^ 

maior, natural da Ingombota, Luanda, °nc^ g tite^ 

Maculusso, Largo Sagrada Família, n. 3, o ernitido Pe'< 
Bilhete de Identidade n.° 000914719LA0-* ao$ 2' 

Direcção Nacional de Identificação em 

de Junho de 2008; mai°r’
Quarto: — Petra Isabel Dias Alberto,s0 jvfaculllSS 

ral da Ingombota, Luanda, onde reside no

Asociedaded.ssolve.se
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03 titular do Bilhete de Identidade 

S^aFa'± emitido pela Direcção Nacional de
U"Snfl9l'<7I°lAOj8’|:, aos 8 de Setembro de 2008;

s documento
% disserani: escritura constituem entre eles, uma
Q^Cial por quotas, denominada «Olepal, 

piedade e em Luanda, no Municíp.o de V.ana,

Lin-i'^’C° (P Bula, n.° 25, rés-do-chão, casa sem 
Rua Co"iandan 

número- . fem por objecto social do montante de 
,í oVíUmii kwanzas)’como referencia 0 artig0

1uart0 d° Sociedade vai reger-se pelo respectivo estatuto, 

°Ue’ eL integrante desta escritura, que é um documento 
qUefaZf m separado, nos termos e para os efeitos do n.° 2, 

dab 78 » do Código do Notariado, com a redacção que

conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhecimento, 

pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instrui o acto:
a) 0 documento complementar a que atrás se fez alu­

são;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central das Denominações Sociais do

Ministério da Justiça em Luanda;

c) Comprovativo do Depósito Bancário.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 
em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu 
conteúdo, e advertência da obrigatoriedade no prazo de 
noventa (90) dias.

Assinados: Maria Teresa António Vieira Dias Alberto, 
Carlos dos Prazeres Dias Alberto, Leda dos Prazeres Dias 
Alberto, Petra Isabel Dias Alberto. — O Notário-Adjunto, 
D^l^SSucoCalambo.

hvX7° d° Se'°: KZ: 325’00 (trezentos e vinte e cinco 

l°Cam°qUefizextra,re vai conforme o original.

aos 20 de Agosto da F'omarca de Luanda, em Luanda,
Joséde Lemos pif^ 15* A Aj udante, Sandra Domingas

est«utodasociedade
»«««. ,dLEPAL-l|mitada

<fen°mlna*> * «Olepal,

’ P°dendo abrir fii; ’ ' 25’res~d°-chao’casa 

°UnOestr U‘ra fornia de renree S> sucursais> agências ou 
angeir0. P entaÇão no território nacional

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

escritura.

3. °

A sociedade tem por objecto social o exercício do 
comércio geral, por grosso e a retalho, hotelaria, turismo, 
informática, telecomunicações, pescas, transportes, marí­

timo, rodoviário, desinfestação geral e limpeza auto, 
exercício do comércio geral, por grosso e a retalho, indús­
tria, pesca, agricultura e pecuária, hotelaria, turismo, 
informática, telecomunicações, construção civil, perfuma­
ria, farmácia, centro médico, clínica, comercialização de 
produtos hospitalares, plastificação de documentos, salão 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagem, imobiliária, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, venda 

de gelo, lanchonete, obras públicas, projecto de exploração 
mineira e florestal, comercialização de telefones, transpor­
tes, camionagem, rent-a-car, compra e venda e de viaturas 
novas e usadas, fabrica de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, óleos, estação de serviços, 
clínica geral, venda de material escolar e de escritório, deco­
rações, aéreo, construção civil e obras públicas, bar móvel, 
centro infantil, transportadora imobiliária, mudança, presta­
ção de serviços, educação e saúde, exploração petrolífera, 
exploração mineral, comercialização de combustível e seus 
derivados, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.
§Único: — Para prossecução do seu objecto social, 

a sociedade poderá agrupar-se com outras sociedades ou 
empresas nacionais ou estrangeiras com objectos similares 
e de acordo com a lei.

4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por quatro quotas, sendo uma do valor 

nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Maria Teresa António Vieira Dias, e três do 

mesmo valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­

zas), cada pertencentes aos sócios Carlos dos Prazeres 
Dias Alberto, Leda dos Prazeres Dias Alberto e Petra 

Isabel Dias Alberto.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela carecer, mediante os juros e nas condições que esti­

pularem.

6. °

A cessão de quotas entre sócios é livre porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da
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sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

7. °

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos em juízo e de fora dele, activa ou pas­

sivamente serão exercidas pela sócia Maria Teresa António 

Vieira Dias, que dispensada de caução fica desde já nomeada 

gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
2. A sócia-gerente poderá delegar noutro sócio ou 

em pessoa estranha à sociedade todos ou alguns dos seus 

poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 

mandato, em nome da sociedade.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes, respon­

dendo por perdas e danos aquele que infringir esta cláusula.

8. °

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outras formalidades por meio de cartas ou 
bilhetes postais registados, dirigidos aos sócios com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, da data prevista 

para a sua realização.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

10. °

A sociedade não se dissolverá pela morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando a sua existência com os 
sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 

sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que, a 
todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

11. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à liquida­

ção e partilha, procederão como para ela acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 

social hcitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

12.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 
forma legal as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

(15-I4029-L01)

O Atelier de RR, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Ag0sto I 
lavrada com inicio a folhas 25, do livro de notas p M 
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial 
único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, ° nai0 Notário-Adjunto, foi constituída entre: \

Primeiro: - Manuel Campos da Silva Ribeiro, Sol 1 
maior natural de Cavalões, Portugal, de nacionalizai’ o residente habitualmente em Luanda, no fcJ 

Urbanodo Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua
n 0 26’ iprazeres, _ j. Rui Manuel Araújo Ribeiro, solteiro,

Sef'" porto Portugal, residente habitualmente 
natural ao brban0 da Maianga, Rua \o, Casan.^; \
Luanda, no comercial por quotas que se regerá M

Está conforme. Cu,ché Único da Empresa, ® 
cartório Nolanal to _

Lu.nda,2l de Agosto de 20'

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
O ATELIER DE RR, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede c duração)

come^Úr?^ 3 natureza >ídi<* de sociedade
e a denominaçâ° s°ciai de*** 

j sociedade exercerá a sua actividade por um período 
mpo in eterminado, contando-se o seu início da datada 

presente escritura.
A sociedade tem a sua sede na Província e Município 

e Luanda, no Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, Rua 
vereador dos Prazeres, n.° 26, podendo esta ser transferida 
para outra localidade dentro do território nacional por deli­

beração da Assembleia Geral.A sociedade rege-se pelas normas reguladoras das 
sociedades por quotas, pelas normas especiais cuja apHca 
Ção decorra do objecto da sociedade e pelo presente contrato-

artigo 2.°1 • A Socied PrCSCn(ílÇÕCS C ParticiP^es sociais) 
c’a, criar e encer ° ^0<^er^ ^or s’mples deliberação dage^1' 
Ou fora dele su ^Ua^uer Ponto do território nacional

formas locaic ^CUrsais’ ficais, agências, delegações ou ouW

2. a Z representa^.nome da soe’ T ^Ca desde autorizada a subscrever/1" 
des, anónim ° ^art'clPaÇões sociais noutras socie * 
r°^dereiZ^POrqUOtas e com elas se coligar sob 

termos dos aZ0 de partlciPaÇão ou em relação degruP^°
S art,8°s 463.» e seguintes da Lei das Socied

Comerciais.
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artigo3:0 
(Objecto social)

nor objecto principal a elaboração 
sociedade temP de construção civ.l e de

rt^tos « a eXS e comércio de móveis, vestuários, 

dePXão-a imp° Çlversos, importação e comercio de 
deC0 Jn e utensílios d como a representação
5 de ar» e P^JiusU e de produtos de luxo. 

Í>|dald poderá ainda desenvolver outras act.-
2. A s°c,edadComplementares do seu objecto social 

vidades aJinSde°qUue não proibidas por lei e autorizadas pela

As CAPITULOU

Capital Social e Quotas

16483

ARTIGO 4.“ 
(Capital social)

, n capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
a inteeralmente subscrito e realizado em dinheiro 

TCócios dividido e representado em 2 (duas) quotas: 

P do I (uma) quota no valor nominal de Kz: 152.000,00 
tantoe cinquenta e dois mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Rui Manuel Araújo Ribeiro; e outra quota no valor nominal 

de Kz: 48.000,00 (quarenta e oito mil kwanzas) pertencente 
ao sócio Manuel Campos da Silva Ribeiro.

2.0 capital social poderá ser elevado por uma ou mais 

vezes, desde que deliberado pela Assembleia Geral.
3. Os sócios gozam do direito de preferência nos aumen­

tos de capital social na proporção das quotas que detiverem.
4. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua­

lificada e nos limites permitidos por lei, limitar o direito 
de preferência dos sócios, sempre que o interesse da socie­
dade ou razões de força maior assim o exijam no respeito 
pelo disposto no artigo 296.°, n.° 3, da Lei das Sociedades 
Comerciais.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

. !■ As quotas podem ser transmitidas por cessão entre
> desde que o cessionário faça prova dos seguintes 

requisttos cumulativos:

a) Da existência de um contrato ou de uma procu-

ação irrevogável que lhe confira poderes para 

3 quirir para si a quota, celebrado entre si e o

b) egltlmo sócio da sociedade; e
soc^a ^Xercic'° do direito de preferência da

2. A tra“ dade e dos demais sócios.

f^asaTeM0 °Perada em Viola<?âo d0 disP°sto no 

,ade> não produzind 3° Sefa cons'derada válida pela socie- 
JUrídicos 0 em relação a esta quaisquer efeitos

3. A cessão d
qua|t0?aSOciedadeqaupSt 3 eStranh°S dePende do consenti- 

4 - | eguida, se defere d'reÍt° de Preferência 0 
su^^dount sócio a°SSÓCÍ0Snã0 CedenteS'

eSS°res d° falecidr ’a resPectiva quota transmitir-se-á

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 6.° 
(Enumeração e mandatos)

1 São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia Gerai 

de sócios, a gerência e o Fiscal-Único.

2. O mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 

Geral não superior a 4 (quatro) anos, sendo permitida a 

nomeação ou reeleição de todos ou de algum dos seus mem­
bros sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mantendo-se 

em funções até que os membros entretanto eleitos tomarem 

posse efectiva.
4. Para o exercício das suas funções, os membros dos 

órgãos sociais poderão ou não ser dispensados de prestar 
caução consoante deliberação da Assembleia Geral que os 

elegeu ou nomeou.

ARTIGO 7.°
(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 

que, com 10 (dez) dias de antecedência relativamente à data 

da reunião, façam prova de que as quotas se encontram 

registadas em seu nome.

2. A cada fraeção de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas) 

corresponde o direito a I (um) voto em Assembleia GeraL
3. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da 

Assembleia Geral, por cônjuge, ascendente ou descendente 
maior, por outro sócio, mediante carta dirigida à sociedade 

até 8 (oito) dias antes da data da respectiva Assembleia 

Geral, referindo o seu nome, identificação, a qualidade em 

que o representa e os poderes delegados.

4. Todas as formas de representação e delegações de 
poderes caducam com a realização da Assembleia Geral a 

que respeitarem.

ARTIGO 8.°
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzidos por 

uma mesa composta por um presidente e um secretário elei­
tos em cada Assembleia Geral de entre os sócios presentes.

ARTIGO 9.°
(Convocação e quórum)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente 

constituída e poderá deliberar validamente em primeira 

convocação, desde que se encontrem presentes, sócios que 

representem mais de 50% (cinquenta por cento) do capital 
social.

2. No caso de, em primeira convocatória, não estar repre­

sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 

Assembleia Geral, não poderá esta reunir, em segunda con­

vocação, com qualquer número de sócios.
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3. Sempre que da ordem de trabalhos constar a eleição ou 

substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes sócios que representem uma maioria qualificada 

do capital social.

ARTIGO 10.°
(Validade das deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos 
votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre­
sente contrato de sociedade exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actuais 
estatutos, cisão, transformação, fusão ou dissolução da socie­
dade, assim como aumento ou redução do capital social, só 
poderão ser tomadas por maioria qualificada.

3. As deliberações respeitantes à eleição de pessoas ou 
relacionadas com interesses pessoais serão sempre tomadas 

por voto secreto.

ARTIGO 11.°
(Natureza e composição da gerência)

1. A gerência e a administração da sociedade, com ou 
sem remuneração conforme for deliberado em Assembleia 
Geral, será exercida por um ou mais gerentes, os quais serão 
eleitos pela Assembleia GeraL

2. Por deliberação da Assembleia Geral expressamente 
convocada para o efeito e por maioria qualificada será fixada 
a forma, a composição, a duração, a remuneração e o que de 
mais se mostrar conveniente.

3. A gerência poderá constituir mandatários da socie­
dade, sem a faculdade de substabelecimento, nos termos do 
artigo 281,°, n.° 5, da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 12.°
(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os poderes admitidos 
por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à 
Assembleia Geral de sócios, competindo-lhes representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.

2. As competências para a aquisição, oneração, aliena­
ção de quaisquer bens e direitos móveis ou imóveis e para 
a participação no capital de outras sociedades bem como as 
competências enumeradas pelo n.° 2 do artigo 272.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, carecem de autorização prévia 
da Assembleia Geral.

3. E inteiramente proibido aos gerentes obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social 

ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou res­
ponsabilidades que não sejam decorrentes da sua própria 
actividade.

4. E vedado aos gerentes o uso da denominação social em 
actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras de 
favor, fianças, abonações, vales e outros semelhantes.

ARTIGO 13.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta dos gerentes;
b) Pela assinatura dos procuradores nomeados dentro

dos limites dos poderes das respectivas procu­

rações.

negócios sociais e da 
ncia cprA '

ARTIGO 14
(Fiscalização dasociC(la(ic)

1. Sem prejuízo da competência qUe

Geral, a fiscalização dos Cal>e à

contas por parte da gerência, será exercid 
lei, por um Fiscal-Único.

2. A Assembleia Geral poderá delibi

sociedade de contabilistas o exercício das funçõ^^^ 

lização da sociedade, tornando desnecessária 

nomeação de um Fiscal-Único. a

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 15.° '
(Resultados c reservas legais)

1. Os lucros líquidos de impostos apurados em 

exercício, terão a aplicação que a Assembleia Geral dete^ 
nar, deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de ser afeo, 

à constituição ou reforço das reservas legais até ao moma» 

equivalente a 30% do capital social realizado.

2 A Assembleia Geral pode, em cada exercício, deite 

rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade te 
lucros líquidos.

ARTIGO 16.”
(Amortização dc quotas)

1. Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 

de quota em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá 

amortizar a quota do sócio respectivo.
2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 

cedida sem o consentimento daquela.

ARTIGO I7.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 18.°
(Despesas de constituição da sociedade)

Todas as despesas resultantes da constituição da socie­

dade, designadamente as desta escritura, registos e outras 

despesas inerentes, serão suportadas pela sociedade.

<Levan(anicn(0(0|a| .AaRTIGOl.9°.Oa importância depositada a título 

de capital social) disnostn n n^S ^Cam desde já autorizados, nos termos do 

Sociedades3GO"63 2 d° artÍg° 223 °
da imnort'' • mercia‘s> a Proceder ao levantamento tom 
objectiv TC'a depositada a Utulo de capital social con>° 
sociedade Ê despesas inerentes à constitui^0 dl

ARTIGO 20.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolver-se-á nos casos exPreSS 

vistos na lei ou quando for deliberado peia Asse 
por uma maioria qualificada de, pelo menos, tr 

capital social.
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ARTIGO 21°
njquid^odasooed^e) ,
-n em contrário da Assembleia Geral, a 

sa|vo deliberaÇaade será feita extrajudicialmente, com- 

netifdo a°s .
deliquidatarl° ' ARTIGO22°

(Maioria qualificada)
nq nresentes estatutos exijam maioria quali- 

Sempre q«e 0 Jas decisões a tomar, deve entender-se 
ficada para a vali * ((jojs terços) do capitai socia|, a 

como correspon Socjedades Comerciais imponham per- 
nãoserqu^Leia 
centagemsuPerlor-

ARTIGO 23.°
(Litígios e Foro competente)

, Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
fl tos decorrentes dos presentes estatutos, e aphcavel 

fiação em vigor na República de Angola.

7 Os litígios que oponham a sociedade aos socios, her­
deiros ou seus representantes, emergentes ou não destes 
estatutos serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
po nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

(15-I4032-L03)

Donum, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, l.° Ajudante, foi constituída entre:

Primeiro:—Tonta Arthur Domingos Mucage, casado com 
Kondo Maria Moisés Mucage, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
>amba, Bairro Zona Verde, Rua 12, casa s/n.°, Zona 3; 
Tont^^0 Kondo Maria Moisés Mucage, casada com 
de adn. n-jUr D°mÍng0S Mucaêe’ s°b o regime de comunhão 
Luanda'n °S’.naturais de residente habitualmente em 
Cas’n.“2()SZonaU°rban0 03 Samba’ Bairr0 Benfica, Rua 12, 

lem°scon«ant«HC(LmerClal P°f quOtas que se regerá nos
EstóconfoX 0CUment0emaneXO- 

ANlF|u"mNL°ÚJndal d° Gu'Ché Único da EmPresa — 

ajudante, uegivel a> aos 21 de Agosto de 2015. — O

estaX.sdasociedade
d°num, limitada

p A Sociedade ART,G0 L°
tn‘tada>>’ com sedt soc denominaÇão «Donum, 

na Província de Luanda, no
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Município de Belas, Bairro Benfica, Zona Verde, Rua 12, 
111° Quarteirão, casa s/n.° (próximo do Hotel Ngazeka), 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, representações 
comerciais e industriais, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Tonta Arthur Domingos Mucage e outra quota 

no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil 

kwanzas), pertencente à sócia Kondo Maria Moisés Mucage.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios que ficam desde já nomeados 
gerentes, bastando uma das assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14033-L03)

REp|-,
D|ÁRi

ANGLOTECHNICS — Desenvolvi^ í
âe Aplicações XVeb, Limitada i

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto d l
lavrada com início a folhas 33, do livro de nolas 
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial çS 
Onico da Empresa, a cargo de Lúcio Alberto Plres d 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: N

Primeiro: - Cláudio Escovalo Domingos, 
com Tânia Surmina Armando Luís Domingos, 

-.me de comunhão de adquiridos, natural
Província de Luanda, residente habitualmente em i^ 
no Município de Belas^Bairro Talatona, Rua S/1O,Â^\ 
Plaza, APaJ^am_ Tânia surmina Armando Luís Dominai 
T" ’ Cláudio Escovalo Domingos, sob o regimtie 

casada, c , ad irldos, natural de Cacuaco, Província 
comunhão habitualmente em Luanda, Samba,Bai®
Luanda, Casa n.° 110;
Talatona, ku ial por quotas que se regeriw

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGLOTECHNICS — DESENVOLVIMENTO 

DE APLICAÇÕES WEB, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «ANGLOTE- 

CHNICS — Desenvolvimento de Aplicações Web, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Talatona, Rua S/10, Casa n.° 110, Torre Norte, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 

ou outras formas de representação dentro e fora do País.

A sua duração é ARTIG02-° início da sua activid^  ̂temp° ’ncleter,ninado, contando-se o 
da data da cel^k ^ara tQdos os efeitos legais, a partir 

ace,eb^ao da presente escritura.

A sociedade AÍ<nGO3.° serviços no ra ° COrno °^ecl° social a prestação de 

e a atalho ’n^orrnat,ca» comércio geral a grosso
laria e tu ris e^resentaf^es comerciais e industriais, hoir 
serviços in/™0 e S’mi^ares» indústria, agro-pecuária, p&cli’ 
trução civil °rrTlat,COS’ ^comunicações, publicidade,^' 
comercial i & ° ^bHoas, exploração mineira e floresta* 
marítimo te^ef°nes e seus acessórios, transp^ 

cabotagem arni°na8em> agente despachante e transi!^’ 

Usadas e c ’ rení~a~Car^ compra e venda de viaturas, no^s 
concessin acess^r’os5 reparação de veículos aut0111^.e 
fabrico dehl^ material e Pefas separadas de transp^

°cos e vigotas, comercialização de com
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loração de bombas de combustíveis 
. Ê|ubrifi^teS’enXPcomereializaÇão de medicamentos, 

<cão serV'Ç ’ tável e hospitalar, produtos quími- 
6 íal ^ÚrgiCO’sgserviços de saúde, venda de perfumes, 
^farmacêuticos^ Ç materia| de escr|t0.

^tificação de docum - panificaçã0; produção
esCOlar’ddeuCstria°pasteleira, exploração de boutique, 

de ge|adoS’ 'n ião de cabeleireiro, agenciamento de via- 
eXploraçã° de *a yenda de gás de cozinha, desporto 

gens, relaÇ0eS P|oraçâo de vídeo clube e discoteca, realiza- 
erecreaÇã°:eXies culturais e desportivas, manutenção de 
ções deactivlda ança de bens patrimoniais, exploração 

espaços verd ’fân°ia e aTL> educação e cultura, instrução 
^^^'i^nsino saneamento básico, jardinagem, lim- 

aU10nl°V f stação fabricação e venda de gelo, importação 
peadesm e . dedicar.se a qualquer outro

6 Comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
raniod00011 
seja permitido por leu

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

as) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Cláudio Escovalo Domingos e Tânia 

Surmina Armando Luís Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem a ambos os sócios que ficam desde 
ja nomeados gerentes, bastando a assinatura de (1) um dos 

gerentes para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c “ntralos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

lbantesetraS de faVOr’ f~’anÇa> abonações ou actos seme-

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 1L°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14034-L03)

à a artigo 7.»
A Assembleia o i

registadas, dirio d ra SeFa convocada Por simples cartas 

^deantecedê S°C,°S C°m Pel° menos 30 (trinta) 
lida<|es especiais T 'St0 C'Uando a ,e' nao prescreva forma- 

estiver ausente da6 COmunicai?ao- se qualquer dos sócios 
feitacom tempo 6 S°C'al’ a comunicação deverá ser 

P SUfic,ente Para que possa comparecer.

05 lucros ]- ■ art'GO8.°
Íageni para'qfundosaPUrad°S’ dep°'S de deduzida a per- 

X7bleia Gerarse^ especia* -iados em 

^Perd^^^eem 'V,d'dos pelos sóc'os na propor- 

aS Se as houver propor<?ao serão suportadas

Joaquim M. M., Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, foi constituída entre:

Primeiro. Joaquim Mambueni Marcos, solteiro, 

maior, natural da Samba, Província de Luanda, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 

Samba, Casa n.° 17, Zona 3;

Segundo: António Vata Denisco, solteiro, maior, natu- 

ral da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Palanca, Rua O, Casa n.° 12, Zona 12;

dedicar.se
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Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Umco da Empresa — 

AnÍfIL em Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. - O 

ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOAQUIM M. M., LIMITADA

artigo I.°
A sociedade adopta a denominação de «Joaquim M. 

M., Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Popular, Rua Olímpio Macueira, Casa n.° 26, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, exploração mineira e florestal, comercialização 
de telefones e seus acessórios, montagem de frio industrial, 
manutenção e acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabrico de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal

de Kz: 60.000,00 (sessenta 
socio Joaquim Mambueni Mar™X, Bf. 
nominal de Kz: 40 000 00 < °s e °utra P eente ao sócio António Vai. •» J

ARTIGO 5.» X
A cessão de quotas a estranhos fica d 

sentimento da sociedade, à qual é Sem PenX 
de preferência, deferido aos sócios se7 
quiser fazer uso. a SOciedadPd N

%
ARTIGO 6?

1. A gerência e administração da sociedad 

seus actos e contratos, em juízo e fora 
vamente, incumbem ao sócio Joaquim
que fica desde já nomeado gerente, bastando X
para obrigar validamente a sociedade. aSUaasX

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade
e contratos estranhos aos negócios sociais da s ' en”tlt! 
como letras de favor, fiança, abonações ou actosTJí * 

a ^nielhantes 
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simplesca 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedinien 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência c 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 

interdito, devendo estes nomear um que a todos r P 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° A.cPnos
. sócios e IIW 

Dissolvida a sociedade por acord ~ ujdatáriose 
demais casos legais, todos os sócios serão J^arenl $ 

a liquidação e partilha verificar-se-ão com seráoact‘v0 

falta de acordo, e se algum deles o Pr~ten ’ganiento 

social licitado em globo com obi igação oferecer,en1 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor p 

igualdade de condições.
ARTIGO IL° ortizara^^ 

A sociedade reserva-se o direito de aI^estOj penl10fa 

qualquer sócio, quando sobre ela recai 

providência cautelar. 0
ARTIGO 12.’ d0 presente 

Para todas as questões emergentes^ ^presentailteS’ 

quer entre os sócios, seus herdeiros
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• ria sociedade, fica estipulado o Foro da 
»»—■ re"ún™a ,ual,“'

C0inarca
nlitr°- ARTIGO!- j □

• • ,erão os civis e os balanços serão dados 
Osan0S S°C'ahro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
3I de Dezembro

Março imediat0 artigo 14.°

. n regularão as deliberações sociais, as dispo- 
No omisso de Fevereiro, que e a Lei das

sições da Lei n. ’ legislação aplicável,
jçciedades Comerciais, e (15-14035-L03)

BRANGOLÉ - Soluções, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015,
1 com início a folhas 37 do livro de notas para escn- 

' diversas n° 31-B do Cartório Notarial do Guiché 

tóo da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mtm, Domingos 

Catenda, !.0 Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Quiosa Manuel Janja Evaristo, solteira, 
maior, natural do Cuito, Província do Bié, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 100, Zona 6;

Segundo: — Milton Dundas dos Santos, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Rocha Pinto, Avenida 21 de Janeiro, sem número, Zona 5;
Terceiro: — António Pedro, solteiro, maior, natural de 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoje-ya-Henda, Casa n.° 4, Zona 17;

Quarto: Ivanildo Ismar Gola Zeferino, solteiro,
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Avenida Hoje-ya-Henda, Casa n? 130; 

term? S0CÍedade C0IT|ercial por quotas que se regerá nos 
T constantes do documento em anexo.

bsta conforme.

Luanda 24 d° Guiché Único da Empresa, em 
■24deAgostode2015._Oajudante,z7eg/ve/.

BRANGOL?JTOcS DA S9CIEDADE
SOLUÇÕES, LIMITADA

Asociedadead ARTIG01°
MUnS°IUÇÔes> Limitada? denominaÇão de «BRANGOLÉ 

Bai?'P'0(le Luanda non-0"1 S°C'al na Província e 
. “““ Urt»“ * Kilamba Kiaxi,

‘"""l” Hi (L»y). sem
d“ Kera), podendo transferi-la

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social desenvolvi­

mento de sistemas informáticos, montagem de redes de 

voz, dados e vídeo, consultoria, informática, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 

agro-pecuária, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­

móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, 

plastificação de documentos, venda de material de escri­

tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 

captura e comercialização de pescado, hotelaria e turismo 

e similares, serviços de take-away, pastelaria, boutique, 

representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência 

de viagens, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 

limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Quiosa Manuel Janja Evaristo, Milton 
Hebo Dundas dos Santos, Ivanildo Ismar Gola Zeferino e 

António Pedro.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6."
1 a gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem a todos os sócios, que ficam desde ja 
nomeados gerentes, bastando as suas assinaturas para obri­

gar validamente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14036-L03)

Laboconsul, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agost() I 
lavrada com início a folhas 45 do livro de notas 5 
ras diversas n.° 31 -B do Cartório Notarial do 
da Empresa - ANIFIL, a cargo do Notário, Udo > 
Pires da Costa, perante mim, Eduardo Sapalo, 
Adiunto do referido Cartório, foi constituída entre. I

Primeiro: — António Francisco Gomes, I 
quzete Venanclo Quiocamba Gomes, sob o regime 
nhão de adquiridos, natural de Cangandala, ProvM1 \ 
Malanie onde reside habitualmente no Bairro. ?e Rua Comandante Dangereux, Casa n.« 29,^ 
Xete de Identidade n 004617542ME042, emn< 

ão Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
de Novembro s^ete Venâncio Quiocamba GWeSi

Segundo. primeiro outorgante, natwH
casada e convi de Malanje, titular do Billw
Cuale-Calan u ’ q1270me044, emitido pelaDirec^
Íaciona'  ̂Identificação Civil e Criminal, aos 16 deMar,(1 

de 2010;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

— ANIFIL, em Luanda, 24 de Agosto de 2015. — 0notá­
rio-adjunto, ilegível.

B?a^J0S DA soc|edade 
laboconsul, LIMTADA

A . ARTIGO l.°
Limitada»6^306 a denominaÇão de «Laboconsul, 

Malanie soc’ai na Província e Município de
Casa n °29 entr° Cidade’ Rua Comandante Dangereux, 
outro lo I ’ P°dendo transferi-la livremente para qualquer 
sucursais terr*tdr,° nac tonal, bem como abrir filiais, 

trn » p ’ a^nc^as ou outras formas de representação den- 

lro e fora do País.

ARTIGO 2.° iní ' ^Ura^ao é Por tempo indeterminado, contando-seo 

j . 8 Sua act,v,dade, para todos os efeitos legais, a 

ta da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° sociedade tem como objecto social a comercial^0 
cdicamentos, material cirúrgico, gastável e h°sPl 

’ produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saú 

mercio geral a grosso e a retalho, representações c°n 

,a,s e industriais, prestação de serviços, hotelaria e 
mdares’ indústria, agro-pecuária, pesca, serv^°S Lj e 

a icos, telecomunicações, publicidade, construção01 
ras públicas, exploração mineira e florestal, °°llier
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■IISÉ^
«eus acessórios, transporte mantimo, 

de telefones e ,’hante e transitários, cabotagem, 
<nag^agent venda de viaturas, novas ou usadas e 
can" rf, conlpra 6 cão de veículos automóveis, conces- 
Íã>Í0S’X7eÇas separadas de transporte, fabrico 

í ria de ercialização de combustive.s e lubn-
b|ocoseV>g<’tas’C°de bombas de combustível e estaçao 

cantes, expl° Ja rfumes, plastificação de documentos, 

ese^^Ven q| de escritório e escolar, decorações, sen- 
venda de duça0degelados, indústria pastele.ra,
grafia,Panlfica ’tj ue) exploração de salão de cabeleireiro, 
floração de b re|ações p. b|icas< venda de gas de 

agencia"*"100 g recreaçã0, exploração de vídeo clube e 

cozinha, desp de actjvidades culturais e desportivas, 
discoteca, rea i v segurança de bens patrimo-

ma"U’eSoração de jardim de infância e ATL, educação e 
nia'S’W strução automóvel, ensino, saneamento básico, 
CUl‘Ura’ limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
^'"importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

Malquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

Sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios António Francisco Gomes e Suzete 
Venâncio Quiocamba Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1-A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
^mente, incumbem ao sócio António Francisco Gomes que 
n k^e já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
Pftaobrigarvalidamente a sociedade.

c cotitrakK Vedad° 30 gerente obrigar a sociedade em actos 

TOmoletrasXfavo7fiOS !°C'a'S S0CÍedade’tais 

, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14037-L03)

A . ,, artigo 7.»
a Assembleia Cp i

reS'stadas, dirieid Sera COnvoca(da Por simples cartas 
ílasdeanteced?nraS S°C,°S com pel° menos 30 (trinta) 

'd^es especiais ^uan^° a nao prescreva forma- 
pStiVer ausente dn ° COrnun\caÇao- Se qualquer dos sócios 

eitaco"'temposufir- 6 S0C'al’ a comun’caÇão deverá ser 
^ciente para que possa comparecer.

°S lucros lín -u ARTIG0 8.»
As"taêeni Para fondosaPUrad°S’ dep°'S de deduzida a per- 
^4^- deStÍn°S especia* -iados em 

^PelSUaSquotas,eem 'Z'0'008 Pel°S SÓC'°S na propor‘ 

Se as houver. propor<?ao serão suportadas

Rita & Rosa, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Renato Salvador Canhanga de Menezes, 

solteiro, maior, natural do Namibe, Província do Namibe, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Cassenda, Rua Sagrada Esperança, n.° 54;

Segundo: — Idalésio Merino Inglês Baleia, casado com 

Rosa Aríete Fançony Baleia, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Bairro Kilamba Kiaxi, 

Centralidade do Kilamba, C/S;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
RITA & ROSA, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO I.° 
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade por 

quotas e adopta a denominação de «Rita & Rosa, Limitada», 

bem como a forma abreviada «R & R».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Luanda, no Município 

de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 
Cordeiro da Mata, Casa n.° 54, podendo ser transferida para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
no território nacional ou fora dele, desde que os interesses 

sociais a aconselharem.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, agricultura, hotelaria, turismo, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, com­
pra e venda de móveis e imóveis, modas e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, tran­
sitórios, rent-a-car, compra e venda de viaturas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farma­
cêuticos, farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, 

agência de viagens, promoção e relações públicas, padaria, 
pastelaria, panificação, geladaria exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­

ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, colégios, educação, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo dedicar-se a outras actividades permitidas por lei.

ARTIGO 4.° 
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta a partir da data 
da competente escritura pública de constituição e a sua dura­

ção é por tempo indeterminado.

D'ÁR1o

capítulo n
Capital Social, Quotas e Obriga(;ô(;s

ARTIGO 5.°
(Capital social)

1. o capital social é de Kz: 100.000,00 ( |

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e "4 
_se dividido e representado por 2 (duas) quotas 

seguinte valor nominal: lls M

a) Uma quota no valor nominal de Kz; 5^ I

(cinquenta mil kwanzas) pertencente ao s* | 

Renato Salvador Canhanga de Menezes; " I

b) Uma quota no valor nominal de Kz: so.ooqJ
(cinquenta mil kwanzas) pertencente ao 

Idalésio Merino Inglês Baleia.
2 Mão serão exigidas prestações suplementares de C1Ç1.

1 mas os sócios poderão fazer à sociedade os supriTOM(5 

de que ela carecer, mediante juros e nas condições de te» 
holso que acordarem.° A cessão de quotas entre os soctos e livre,masque 

c a favor de terceiros fica dependente do consenti^ feita ara termos, goza de preferencia q®

ARTIGO 6.°
(Aumento dc capital)

Por proposta da Gerência ou de um dos sócios, o capital 
poderá ser aumentado por uma ou mais vezes pelos valo­
res que forem deliberados pela Assembleia Geral, de acordo 
com as necessidades e objectivos da sociedade em cada 

momento.

CAPÍTULO 111
Órgãos Sociais

ARTíGO 7.°
Sa0 < ~ (Órgãos sociais)

^rência. 9 S0c’ecíac^e: A Assembleia Geral e a 

Ger-C1Tl^^e^a Geral é composta pelos sócios, 
ncia e responsáveis de filiais, se houver. A 

na será presidida pelos sócios ou por um

d°s sócios;ssembleia Geral compete conhecer todos os 
^ssuntos, definir as balizas de actuação da socie- 

a^e, fiscalizando-a, e deliberar sobre todas as 
matérias que a lei lhe atribua incluindo a defini' 

Ção da estratégia de mercado a aplicar nas rda 

çôes que estabelecer;A Assembleia Geral será convocada por ll,J1 
sócios para secções ordinárias, urna vez poraa0, 
e extraordinariamente, quantas vezes seju^ 

carem por simples carta, registada, dirigi* 

sócios com oito (8) dias de antecedência, ciuaI^ 
a lei não Prescreva formalidades esped^P^ 

a cornunicação. Se quaisquer dos sócios ou °
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liver ausente da sede social, a comu- 
niembro est Com 0 temp0 suficlente

• «rão devera 
nl Ç nossa comparecer;
para que P ° & quem se incumbe a gestão 

^AGeÍnCnistra°ção das actividades da sociedade e 

e a L .ida á pessoa designada pelos sócios;

eados gerentes, em virtude deste acto, 
é) Ficam < Renato Salvador Canhanga de Mene-

ARTIGO 8-°
(Vinculaçâo)

As°ciedade‘’sjAturas de ambos os gerentes ou de um 

°> Pe ls mediante procuração do gerente ausente, 
íe poderão delegar à pessoa estranha a soc.e- 

dade, mediante procuração; _
.. pela assinatura do gerente, agindo no amb.to da 

competência que lhe seja confiada;
j Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo 

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato.
ARTIGO 9.°
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo de 
obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas pela 

Assembleia Geral.

artigo io.°
(Remunerações)

As remunerações dos elementos que constituem os 

órgãos sociais e dos demais serão estabelecidas anualmente 
pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Ano Social e Aplicação de Resultados
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ARTIGO 14® 
(Casos dc dissolução)

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei.

ARTIGO 15.°
(Dissolução por deliberação)

1. A deliberação de dissolução será tomada por maioria 
de três quartos dos votos emitidos. Dissolvida a sociedade 
por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os 
sócios serão liquidatários e a liquidação e partilha verificar- 

-se-ão como for acordado.
2. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 

activo social licitado em globo com obrigação de pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

em igualdade de condições.

ARTIGO 16.®
(Liquidação)

Na falta de outra deliberação, a liquidação far-se-á judi­
cialmente servindo de liquidatários os sócios em funções da 

data de dissolução.

ARTIGO 17® 
(Diferendos)

Para todas as questões de interpretação emergentes do 
presente contrato apela-se o consenso entre as partes. Não 
havendo, solicitar-se-á a intervenção de um especialista, se 
ainda assim se mantiver o diferendo, quer entre os sócios, 
seus herdeiros ou representantes, quer eles e a sociedade, 
fica estipulado o Tribunal Provincial de Luanda, para dirimir 
tal situação, com expressa renúncia de qualquer outro.

ARTIGO 18.° 
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14040-L03)

ARTIGO ll.°
(Ano social e balanço)

0 ano social coincide com o ano civil e o balanço de 
da ano será dado até 31 de Dezembro devendo encerrar a 

e Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°
0 (Afcctação dc resultados)

a) Int d6 Ca^a exercic’° terão a seguinte aplicação:

fração ou reintegração do fundo de reserva
b) Afefttr PerCenta§em vigida por lei;

res d° 3 quaiscluer ^un<ios ou reservas do inte- 
bere n** S°Ciedade ^ue Assembleia Geral deli-

c) Distribu?e'S,mpleS maioria’ constituir ou reforçar;
sócios na^ d° e-ventua* remanescente pelos 
as perdas proP°rÇã° das suas quotas, bem como 

as se as houver.

ARTIGO 13.»
Adlan(am«ntosobrc lucros)

a Poderá faypr oj-
Uni exercírÍA lantamentos sobre lucros de 

Vldament„ ’ "os termos previstos na lei e desde 
UtOr zada Pela Assembleia Geral.

d./ gerêncj; 
^ode 
c-

"•emente

Loop Vision, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31 -B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Lima, solteiro, maior, natural do 

Bembe, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 

Quarteirão 2, Casa n.° 75, Zona 3;

Segundo: — Maria Luengo Lima, solteira, maior, natural 

do Cazenga, Província de Luanda, residente habitualmente 

no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Calemba 2, 

casa s/n.°;

Terceiro: — Emílio Gabriel Lima, solteiro, maior, natural 

da Maianga, Província de Luanda, residente habitualmente 

no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento casa 

s/n.°;
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Quarto: — Amélia António Lima, solteira, maior, 

natural de Cacuaco, Província de Luanda, residente habi­

tualmente no Distrito Urbano da Samba, Bairro Patriota, 

casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa— 

AN1F1L, em Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O 

ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOOPV1S1ON, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Loop Vision, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Benfica, Rua Direita do Lar 

do Patriota, casa sem número (próximo de Hotel Patriota), 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a fiscalização de 

empreitadas de obras públicas e privadas, comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico,

jardinagem, limpeza, desmfestação, fabricaç&0 ç » 
gelo, importação e exportação, podendo ainda 
aualquer outro ramo do comércio ou indústria 
Sócios acordem e seja permitido por lei. * d

ARTIGO 4.° I
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milk^ I 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota n» J 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta tml kwanzas), 
rente ao sócio Pedro Lima e 3 (três) quotas ièuais

• 1 de Kz: 10.000,00 (dez tml kwanzas) cada n°n1’nms aos sócios Maria Luengo Lima, Emílio 

r ma e Amélia António Lima, respectivamente. Un ARTIGO 5.°

~ de quotas a estranhos fica dependente do A cesr°da sociedade, à qual é sempre reservado o di,» 
sentimento a<* sócios se a SOciedade dele *

de preferência, deteria
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em lodosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae pas­
sivamente, incumbem ao sócio Pedro Lima que fica desde 
já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para obrigai 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com peio menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta a 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° . nW

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio a e^e|1(e 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° , e nos
Dissolvida a sociedade por acordo dos soC^rj0s e 

demais casos legais, todos os sócios serão ^^L^arelll. Na 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como aco^ 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, se^n(0 do 
social licitado em globo com obrigação do ^a^ereCer,6,11 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preç° 

igualdade de condições.
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ARTIGO IIo
se 0 direito de amortizar a quota de 

A^ade TÍ sob^ ela recaia arresto, penhora ou 

quaW^^telar.
>idén^caUt arTIGO 12.°

nuestões emergentes do presente contrato, 
para t°daS aS 5 seus herdeiros ou representantes, quer 

.ueremre os fica estipulado o Foro da

entre e acom expressa renúncia a qualquer outro. 

Con>arca e ARTIGO 13.°
■ is serão os civis e os balanços serão dados 

^Jpjmbro de cada ano, devendo encerrar a 3 I 

6 niíarro imediato.
deM Ç ARTIGO 14.°

. s0 regularão as deliberações sociais, as dispo- 
N° . Lei n° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

* ais Comerciais, e demais legislação aplicável. 
Sociedades con (15-14039-L03)

MARSEGU — Serviços & Projectos, S. A.

Certifico que, por escritura de 21 lavrada, com início a 

folhas 39, do livro de notas para escrituras diversas n.° 31 -B, 
do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-ANIFIL, 

acargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado 
em Direito, perante mim, Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto 
do referido Cartório, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.05 3, 4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «MARSEGU — Serviços & Projectos, S. A.», com 
sede em Luanda, na Rua Gamek à Direita, Pracinha, Casa 
n.° 16, Bairro Morro Bento, Distrito Urbano da Samba, que 
tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° 
e 4. do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 

ocumento complementar elaborado nos termos do artigo 8.°
Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 

escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 
de todos os outorgantes.

Está conforme.

ANIFIL p N°tarial do Guiché Único da Empresa — 

ajudante, 24 de Ag0St0 de 2015- ~ °

MaxseguT1TSPs da soc>edade
SERVIÇOS & PROJECTOS, S.A.

Dcn^naçâoCsPJTUL01 
açao-Sede, Objecto e Duração

ARTIGO L° 
cáveÉCOnStÍ,uidaere <DCn°mÍnaçao) 

e Pelos Presentes & Pe'as d‘sP°s'Ções legais apli- 

atutos uma sociedade anónima,
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que adopta a denominação de «MARSEGU — Serviços & 

Projectos, S. A.».

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede na Província e Município 

de Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 
Bento, Rua da Gamek à Direita-Pracinha, Casa n.° 16.

2. Por simples deliberação do Conselho de Administração, 
poderá a sede social ser transferida para outro local da 

mesma província ou província limítrofe, bem como poderão 
ser abertas ou encerradas quaisquer sucursais, filiais, agên­
cias, delegações, escritórios ou quaisquer outras formas de 

representação no País ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a prossecução 
das seguintes actividades:

a) Implementação de sistemas de controle e gestão
de espaços marítimos e fluviais, com base nas 
novas tecnologias de informação e de outras 
ferramentas informáticas, utilizando as solu­
ções ora existentes e desenvolvendo novas fer­
ramentas apoiadas na estrutura da internet e nos 
novos sistemas de «cloud» que sejam adequados 
à gestão, controle e monitorização de navios e 
embarcações nos espaços marítimos e fluviais de 
Angola;

b) Prestação de consultoria empresarial e de todos os
serviços conexos, incluindo a assessoria à estru­
turação, implementação e acompanhamento de 
projectos empresariais, respectivos investimen­
tos e formas de financiamento, podendo dedicar- 
-se a qualquer outra actividade permitida por lei 
e acordada pelos assionistas;

c) Prestação de serviços de auditoria nas áreas da
segurança da informação e gestão de risco no 
sector marítimo, de acordo com as normas de 
padrão internacional sobre as boas práticas na 
Gestão da Segurança da Informação e na Gestão 
de Sistemas de Risco (ISO).

2. A sociedade pode livremente associar-se, em con­
sórcios, agrupamentos complementares de empresas e em 
associação em participação, ainda que o objecto de uma e 
outras não apresente nenhuma relação com o seu próprio 
capital social, bem como participar na sua administração e 

fiscalização.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções, Obrigações e Prestações 
Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 

kwanzas), representado por 2.000 (mil) acções, com o valor 

nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma, encon- 

trando-se totalmente subscrito e realizado em dinheiro.
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2 as acções serão representadas por títulos de uma, 
cinco, cinquenta, cem, quinhentas, mil, cinco mil e dez mil 

acções, sendo permitida a sua concentração ou divisão.

ARTIGO 5.° 
(Acções)

1. As acções da sociedade serão nominativas ou ao por­

tador e, em ambos os casos, tituladas.
2. Os títulos representativos das acções são assinados 

pelo administrador e pelo Fiscal Único, não podendo as res­

pectivas assinaturas ser substituídas por meio de chancela, 

que de qualquer forma deverá também ser aposta nas mes­

mas.
3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções tituladas para escriturais, nos termos da legislação 

aplicável e desde que a conversão seja previamente autori­

zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.
4. A sociedade pode subscrever ou adquirir acções pró­

prias, nos termos da lei.

ARTIGO 6.°
(Transmissão de acções e direitos dc preferência)

1. A transmissão de acções da sociedade a terceiros 

carece do consentimento prévio da sociedade.
2. Caso algum dos accionistas pretenda vender todas ou 

parte das suas acções da sociedade a um terceiro, os restan­
tes accionistas gozam do direito de preferência na aquisição 

de tais acções.
3. Para o efeito do disposto no n.° 2 supra, o accionista 

que pretender vender as suas acções deverá primeiro ofere­
cer tais acções aos restantes accionistas pelo mesmo preço 
e sob os demais termos e condições, acordadas com tal ter­
ceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da qual deverá 

constar o preço, termos e condições da proposta de venda de 
acções, bem como a quantidade de acções a serem vendidas, 
e ainda o prazo previsto para a consumação do negócio, o 
qual não poderá, em caso algum, ser inferior a 120 dias a 

contar da data da recepção pelos accionistas não transmiten- 
tes da referida notificação.

4. Os restantes accionistas poderão aceitar a acima men­
cionada oferta a qualquer momento dentro do prazo de 30 
dias a contar da data de recepção da oferta de venda, através 

de notificação escrita ao accionista cedente.
5. Caso os restantes accionistas não pretendam exercer 

o seu direito de preferência quanto à totalidade das acções 

a serem vendidas, o accionista cedente deverá então solici­

tar o consentimento da sociedade à proposta transmissão de 
acções a terceiros, o qual deverá ser prestado ou recusado 
pela sociedade no prazo de 60 dias. Se a Assembleia Geral 

não se pronunciar dentro daquele prazo, é livre a transmis­
são das acções a que se referia a proposta.

6. Se for licitamente recusado o consentimento, a socie­
dade fica obrigada a fazer adquirir as acções por outra 

pessoa, nas condições estipuladas para a transmissão para 
que foi pedido o consentimento, mas tratando-se de trans­
missão a título gratuito ou provando a sociedade que naquele

egócio houve simulação de preço, a aquisição 
va'°r transmissão das acções da sociedade 

averbadas nos titulos representa^ * devidamente a
acções-

ARTIGO 7.° I
(Prestações acessórias) I

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, pOr . I 

ria dos votos, os accionistas ficarão obrigados’a 

prestações acessórias de capital, nos termos e condiçòe? 
vierem a ser fixados pela Assembleia Geral.

2 A obrigação de realizar as prestações acessórias^ 

cer-se-á 30 (trinta) dias após a data da deliberação^ 

aprova ou em outra data de vencimento nesta estabeleci^

ARTIGO 8.’
(Emissão dc obrigações)

l A sociedade poderá emitir obrigações nos mercafa 

internos ou externos, observados os condicionalismos^ 

e nor deliberação da Assembleia Geral.P 2 A sociedade poderá subscrever ou adqumr obnm 

próprias, nos termos da lei.

ARTIGO 9.°
(Amortização dc acções)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, e nos demais 

termos estabelecidos na lei ou no presente artigo, poderão 

ser amortizadas acções, sem consentimento do respectivo 
accionista e com redução do capital social, caso se verifi­
que, relativamente a algum dos accionistas da sociedade ou 
às acções por estes detidas, alguma das seguintes circuns­

tâncias:
a) Em caso de morte do respectivo titular;
b) Em caso de divórcio ou separação judicial ou

extra-judicial de pessoas e bens de um accio­
nista, quando as acções venham a caber ao côn 

juge do primitivo titular;
c) Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou em 

caso de qualquer outra providência legal ou judi­
cial incidente sobre as acções da sociedade deti­

das por qualquer accionista;' Em caso de dissolução, falência ou insolvência de 

um accionista da sociedade;Em caso de transmissão das acções da sociedade, 

sem o consentimento desta, fora dos casos

vistos na lei. Qmero
2. A deliberação da Assembleia Geral referida 

anterior deverá ser tomada por maioria dos votos 
no prazo de 6 (seis) meses a contar da ocorrência 
que deu origem à amortização, fixando os termos 

ções que se revelem necessários para o efeito, guindo 
se encontrem previstos nos presentes estatutos, 
a contrapartida devida pela sociedade, quanto 
detidas pelos titulares relativamente aos quais s 
alguma das circunstâncias enunciadas no número
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oreVistas na alínea b) do n.“ I supra, a
- Nas^uaÇÕeSpVÍSta não poderá ser deliberada antes 

7ação após a eficácia do divórcio ou separa- 
3I” (sessenta d'aS ap e bens, de forma a

d'o judicia' ou em causa p0Ssa readqutnr

3 tÍtU'arÍdade d° reSPeCtÍV° 

cônjuSe’ CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

artigo 10? 
(Órgãos sociais)

• rnãos da sociedade: A Assembleia Geral, 
' i^odeAdministração e o Fiscal-Único.

C°nS O titulares dos órgãos sociais serão eleitos pelo 

7 de três anos, podendo ser reeleitos, nos 
período oe u*

termos

legais.
SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO II?
(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral será composta por um pre- 
sidentee um secretário, eleitos pela Assembleia Geral entre 

os accionistas ou terceiros, por um período de três anos, 

sendo sempre permitida a sua reeleição.

ARTIGO 12.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. As deliberações da Assembleia Geral serão toma­

das por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 

quando a lei exigir maioria qualificada ou voto unânime.

2. A Assembleia Geral só pode funcionar e deliberar 
validamente em primeira convocação quando nela estejam 

presentes ou devidamente representados accionistas que 
detenham, pelo menos, mais de 50% do total das acções.

3- Em segunda convocação, pode a Assembleia Geral 

onar e deliberar seja qual for o número de accionistas 

ottes ou representados e o capital que representem, 

traina 301 ressa'vados os casos em que a lei ou este con- 
alOde^iedade impuserem quórum diferente.

ARTIGO 13.»
I gm lPaÇâOdosaccionis,as nas Assembleias Gerais) 

v°to. 1T>bleia Geral a cada acção corresponde um 

, A Assembleia i • 
n'Stas c°m direit e const'tu|da por todos os accio- 
<1Ual,dade, por e Vol°’ desde que façam prova da sua
anig0. dos meios referidos no n.» 3 do presente

_ a Poderá ser confi^TT0 anter*or>a qualidade de accio- 

a%srt° aCCÍOnis>a ou g a?\pel° reg'st0 das acções em 

doacci9 S°CÍedade; (in r. ^°"'stas no livro de registo de 
°nis,a °u accioni .e ° depósito das acções, em nome 

s as, nos cofres da sociedade até 5 

dias antes da primeira convocatória da Assembleia Geral; 
ou (iii) através de uma declaração bancária certificando o 
depósito das acções em nome do respectivo accionista ou 

accionistas.

ARTIGO 14?
(Modo dc representação de accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros.

2. Os mandatos de representação em assembleia dos 
accionistas individuais, bem como os instrumentos de desig­
nação dos representantes das sociedades accionistas, podem 
ser conferidos sob a forma de simples carta dirigida ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a quem compete a 
verificação da autenticidade da mesma carta. Os instrumen­

tos de representação dos accionistas têm que ser entregues 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao início da 

reunião a que respeitam.

ARTIGO 15?
(Convocação da Assembleia Geral)

1. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral compete 
convocar a Assembleia Geral a fim de deliberar sobre as 
matérias que sejam da sua competência e ainda para deli­

berar sobre quaisquer assuntos de interesse para a sociedade 

que sejam expressamente indicados na respectiva convoca­

tória.
2. O Presidente da Mesa deve convocar extraordinaria­

mente a Assembleia Geral sempre que tal seja solicitado pelo 
administrador, pelo Fiscal-Único ou por accionistas que pos­

suam, pelo menos, acções correspondentes a 5% do capital 

social e que lhe requeiram em carta assinada em que indi­

quem, com precisão, os assuntos a incluir na ordem do dia.

3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral (i) por publicação 

nos termos da lei aplicável, com a antecedência mínima de 

30 dias face à data da Assembleia Geral; ou (ii) em substitui­

ção daquela publicação, por carta registada, que deverão ser 

recebidas com antecedência mínima de 30 dias em relação à 

data da assembleia, com indicação expressa dos assuntos a 

tratar e os restantes elementos legalmente exigidos.

ARTIGO 16?
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá nos três primeiros meses de 

cada ano para:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do

exercício anterior;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tados;

c) Proceder à apreciação geral da administração e fis­

calização da sociedade;

d) Proceder às eleições que legais e estatutariamente

lhe sejam atribuídas ou aquelas que, eventual­

mente se tomem necessárias por virtude de 
determinadas ocorrências.
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SECÇÃO II
Da Administração

ARTIGO 17.°
(Conselho dc Administração)

1. A sociedade será administrada e representada por um 

Conselho de Administração composto por três administrado­

res, eleito em Assembleia Geral, para exercer o seu mandato 

durante três anos consecutivos, sem prejuízo da sua reelei­

ção uma ou mais vezes, nos termos legais.

ARTIGO 18.°
(Competências do Conselho de Administração)

1. Além do disposto na lei, compete especial mente ao 

Conselho de Administração deliberar sobre qualquer assunto 

que diga respeito à administração da sociedade e nomeada­

mente sobre:

a) A gestão da sociedade e a prática de todos os actos

e operações necessários à prossecução do seu 

objecto social;

b) A abertura e/ou movimentação de contas bancá­

rias;

c) A adjudicação de contratos de fornecimento de

materiais e equipamentos, bem como quaisquer 

contratos de prestação de serviços;

d) A definição da política de pessoal, nomeadamente

quanto à sua admissão, constituição do quadro 

do pessoal, organização dos serviços e fixação 

de salários, benefícios e regalias sociais, de 

qualquer natureza incluindo gratificações;

e) A aprovação do plano de negócios («business

plan»), plano de tesouraria, do plano estratégico 

e de orçamento e investimento anual, bem como 

de quaisquer alterações aos mesmos ou de acrés­

cimo de despesas neles;

f) A definição da política de relacionamento bancário,

incluindo a determinação dos bancos com que a 

sociedade se relacionará;

gj A constituição de procuradores ou mandatários da 

sociedade nos termos da lei;

h) A representação da sociedade, em juízo ou fora

dele, activa ou passivamente;

i) A proposição de quaisquer acções, podendo confes­

sar ou delas desistir ou nelas transigir, e compro­

meter-se em arbitragens.

ARTIGO I9.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se por uma das seguintes formas:

a) Pela assinatura conjunta de dois administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais mandatários nos

precisos termos dos respectivos mandatos.

ARTIGO 20.° \
(Fiscalização) \

X fiscalização dos negócios sociais compete '
- eleito em Assembleia Geral, para exet«t Ul"C?’o durante três anos consecutivos, sem

CAPÍTULO IV
• 1 AnVicação de Resultados eDisposi^ts AnoSociai, v Finais

ARTIGO 21.’
(Ano social)

o social coincide com o ano civil.O ano sociai

ARTIGO 22.°
(Lucros)

Os lucros apurados em cada ano terão a seguinte apli. 

cação:

ARTIGO 23.° 1
(Penhor c caução de acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital social da socie­

dade forem dadas em penhor ou caução que não seja a favor 

da própria sociedade ou forem penhoradas ou arrestadas,a 

sociedade poderá adquiri-las por deliberação da Assembleia 

Geral.

2. A aquisição das acções prevista no n.° 1 será feita pelo 

valor nominal, acrescido da parte que às participações cai­

bam nos fundos de reserva, segundo o último balanço.

ARTIGO 24.°
(Dissolução)

I ■ A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na leie 
quando assim seja deliberado por uma maioria de accionis­

tas, reunidos em Assembleia Geral, que representem, pelo 

menos, 2/3 do capital social.
2. Compete ao Administrador proceder à liquidação 

da sociedade quando o contrário não for deliberado em 

Assembleia Geral.

zn. aRTIGO 25.°
I. As o er fínais c tr^6níis)

h°Je, para que o Ari S°ClaiS P°derão iniciar-se a partir de 

quaisquer negócio ' min'Strac^or autorizado a celebrar 

Ceder, desde '' S^Uri(^,cos em nome da sociedade e a pro- 
s°cial. ’ °S 'evar,^amentos necessários ao capital 

assume os direi estlPLí^° na ^e/’a soc'e^

neêócios qUe Í0S e °^r,SaÇões decorrentes de quais^ 
seu administ no,Tle ten^am sido celebrados p^°

registo defin’ ' 3 ?art'r ^ata deste contrato e antes
ParaoaiiPd na C°nservatória do Registo Comercia ’ 

e Já, fica concedida a necessária autoriz^0 
(15-14040^
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Canja (SU), imitada

, Sunibo de Almeida Gomes, Licenciada 
ndra Au8ust0 , ' de 3 ’Classe da Conservatória do 

e/^Ít0’íemiaTde Luanda, 2.» Secção do Guiché Unico 

^Í°p2^AN‘a‘uLe me foi requerido em petição apre- 

da Satis^end°„ ,6 d0 Hvro-diário de 24 de Agosto do 

untada sob o n. _ nesta Conservatóna.
o^^^eAmílcar Daniel Canjangue, solte.ro, ma.or, 

Cedifico que A Município de Be|aS, Ba!rro Talatona, 

Ridente em Lua" ’ |atona> Casa n.° 502, constituiu uma 
CondonlinioJar ' J quotas denominada «Canja (SU), 

s0Ciedade unipeS ,£ na PrOvíncia e Município de Belas, 
Limitada»’ com ^a Mundo Verde, Casa n.° 522, regis- 
BailT° Talatona. yai nog termos constantes

tadasobon- 
d0 documento em anexo.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
/S X do Guiché único da Empresa - ANIFIL, em 

Luanda, aos 24 de Agosto de 2015. - O ajudante, z/egrve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CANJA (SU), LIMITADA

ARTIGO I °
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Canja (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Belas, Bairro do Talatona, Rua do Mundo 
Verde, Casa n.° 522, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o. 
o da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

fica, ^rigrafi^ íem COni° °^ect0 soc’a* a impressão grá- 

c^er café 0 coeStÚdi()S fot°gráficos e cinematográficos, 

ção civil, presta ?FC'° gera* a §rosso e a retalho, constru- 

^rcas, hotelar° SerV^os’ rePresentação de firmas e 

'nertes e de mad 6 tUr’Srn°’ ’ndústria, pescas, exploração 

te'ecomunjc - a’ agro’Pecuaria, serviços de informá- 

Scaiizaçà0 de 0> ’ construção civil e obras públicas,

S’lransportes m * ,anearnent° básico, moda e confec- 
Jdemercadorias c^1™0’ e terrestre de passageiros 

le0 e | KUt°’ assistênc?a°tna8em’transitários’ exploração de

U rificantes evni ecaica’ comercialização de petró- 
Ora?ão de bombas de combustíveis,
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comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 

de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 

indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira, exploração de estação de 

serviços, representações comerciais, serviços de serralha­

ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Amílcar Daniel 

Canjangue.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 

passivamente, incumbem ao sócio-único Amílcar Daniel 

Canjangue, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

solte.ro
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ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-1304I-L03)

Gutenberg Comunicação Global, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, no referido 

Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — Cláudia Germana João Pinto, solteira, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Torre A, 14.° andar, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000197661 LAO 10, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 18 de Abril 

de 2013;

Segundo: — Alexandre João Correia Victor, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Avenida Hoji-ya-Henda, Torre A, 14.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa— 

ANIFIL, em Luanda, 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GUTENBERG COMUNICAÇÃO GLOBAL, LIMITADA 

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação de «Gutenberg 

Comunicação Global, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, no Município de Belas, Urbanização 

Nova Vida, Rua 51, Prédio 111, rés-do-chão, Porta n.° 3, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 20
A sua duração é por tempo ind’elerm. 

início da sua actividade, para todos os Pf 
da data da celebração da presente escri^'tos >egais S 

ARTIGO 3.” ra’

A sociedade tem como objecto social 
a grosso e a retalho, representações 27°^%,. 
triais, prestação de serviços, hotelaria e turi e i 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços inf S 
comunicações, publicidade, construção civil °T 
exploração mineira e florestal, comercialiJ 

e seus acessórios, transporte marítimo, camio 
despachante e transitários, cabotagem,’ 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus ac^' C°n’PRle 
ração de veículos automóveis, concessionária^de"08’* 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e^' 
comercialização de combustíveis e lubrificantes e"5 

de bombas de combustíveis e estação de serviço^’1 

cialização de medicamentos, material cirúrgico 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviçosde 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documen^ 

venda de material de escritório e escolar, decorações, sai' 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gásde 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clubee 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzfê 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repr 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), Perí^n^]or 

à sócia Cláudia Germana João Pinto, e a outra cluota per. 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwar 

tencente ao sócio Alexandre João Correia Victor

ARTIGO 5.° dentedocon'
A cessão de quotas a estranhos fica depen 0 (jireit® 

sentimento da sociedade, à qual é sempre resel^e dele 

de preferência, deferido aos sócios se a soei 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° • de emtod°s°'

1. A gerência e administração da socie a e pas 
seus actos e contratos, em juízo e fora de pí1110

sivamente, incumbem à sócia Cláudia sua aSsiiiatllíí 

que fica desde já nomeada gerente, bastan 

para obrigar validamente a sociedade.
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fica vedado á gerente obrigar a sociedade em actos e 
2’ ós estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

C°Mns de favor, fiança, abonações ou actos seme- ' 

com° iei"
ll,al’tes ARTIGO 1°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
distadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta^' 

as perdas se as houver. s

ARTIGO 9.°
A „ diS!01vert „„

de qualquer dos soctos, continuando a sua existên.' sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fale T ° 

interdito, devendo estes nomear um que a tod ° °U 

enquanto a quota se mantiver indivisa rePresente,

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO IL° .
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qu^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arres o, 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente c 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, q 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualque 

outro.

ARTIGO 13.°
anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

111 Jl de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a jI 

imediato.

ARTIGO 14.°siçõ ° °m'SS0 re^ularão as deliberações sociais, as dispo- 
^dad^ n‘° l/°4, de 13 de Fevereiro’ é a Lel daS 

es Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14042-L03)

Marforte, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, L° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Joaquim Neves, solteiro, maior, natural do 
Porto Amboim, Província do Cuanza-Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, Ingombota, Bairro Praia do Bispo, 

Beco 3, Casa n.° 62, Zona 2;
Segundo: — Maria do Céu Pereira Fortes, solteira, 

maior, natural de Conceição, Província São Tomé e Príncipe, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Beco 3, Casa n.° 63;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARFORTE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Marforte, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
Rua da Toyota, casa s/n.°, (na travessa antes da Toyota), 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a indústria de pesca, 

agro-pecuária, comércio geral a grosso e a retalho, repre­

sentações comerciais e industriais, prestação de serviços, 

hotelaria e turismo e similares, serviços informáticos, teleco­

municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos,
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venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Joaquim Neves e Maria do Céu Pereira 

Fortes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Joaquim Neves, que fica desde 
já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos I 

demais casos legais, todos os sócios serão liqu^M 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acord 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, M 
social licitado em globo com obrigação do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
iaualdade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar 

qualquer sócio, quando sobre ela recata arresto,^ 
providência cautelar.
p artigo 12.“

das as questões emergentes do presentePara ° ócios Seus herdeiros ou representantes,^ 
quer entre o ’ sociedade, fica estipulado o Foro 4i 
entre eles e a p expressa renúncia a
Comarca de Luanda, 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerraraSl 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14O43-L03)

I. D. H. J. I. E., Limitada

’„lVa°fX'7 * r ” í A8“" * w 
turas diversas n° - i r a 7’do l,vro de notas Paraescn- 
Único da Pnr ' ’ d° Cartório Notarial do Guiché

da Costa 1 • PreSa> a carê° do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Catenda i O^enc,ado em Direito, perante mim, Domingos 

Primeir AjUdante do Notár>o, foi constituída entre: 
ral do R ^sa^e^ ^osalino Vicente Simba, viúva,natu- 
nn m an^e^ Província de Luanda, residente habitualmente 
outorUniC1^’° V,ana’ Bairro Luanda Sul, Casa n.° 18, que 
le I neS^e ?Or ’ndividualmente e como representante 
deS^n 6 SeU filho men°L Emanuel Carlos Vicente António. 
e anos de idade, natural da Ingombota, Província de

Luanda, e consigo convivente;Segundo: ~ Dorivaldo Vicente Zinga, solteiro, mal°r’ 
al da ingombota, Província de Luanda, residente!^ 

p. mente no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
ade do Kilamba, Edifício M20, Apartamento n.° 1^ 

erceiro. Hildebrando Petterson Vicente Simba. 

eiI*o, maior, natural da Ingombota, Província de 

sidente habitualmente no Município de Viana,

Viana, Casa n.° 38;Quar,o: __ Jes’sjca de Fátjma vjcente simba, 
mator, natural do Maculusso, Província de Luanda.
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Distrito Urbano de Kilamba Kiaxi,
Kilamba, Edifício M20, l.° andar, 

injro Octávio Vicente Simba, solteiro, 
i, Província de Luanda, resi­

no Distrito Urbano de Kilamba Kiaxi,

Kilamba, Edifício M20, l.° andar,

,° 14;comercial por quotas de que se regerá 

do documento em anexo.

rfe/)(etaW''a/menteno
Bairro Centralidade do 

apartamento 14;Quinto: — Ictiandro Octé 

maior, natural da Ingombota, 
dente habitualmente no Distri 

Bairro Centralidade do Kilarr 

Apartamento n.'
Uma sociedade 

nos termos constantes

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único hLuanda, aos 19 de Agosto de 2015 __ _ a EmPresa ern
a^nte, ileg[ve[ 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 6 (seis) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios Ictiandro Octávio Vicente Simba, Dorivaldo 
Vicente Zinga, Jessica de Fátima Vicente Simba, Isabel 
Rosalino Vicente Simba, Hildebrando Petterson Vicente 
Simba e Emmanuel Carlos Vicente António, respectiva- 
mente.

estatutos da sociedade
I. D. H. J. I- E-, LIMITADA

artigo i.°
A sociedade adopta a denominação de «1. D. H. J. I. E., 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Benfica, Rua F3, Casa n.° 62, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa- 
^Çao de veículos automóveis, concessionária de material e 
Kas separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

de bo^h1Z3Çã0 d6 corn^ustlve^s e lubrificantes, exploração 

ciaiiza^COm^ust’ve’s e estação de serviço, comer- 

^ospitalar me^’camentos’ material cirúrgico, gastável e 
saúde, venda°^Ut°S ^Ulrn’cos e ^arrnacêuticos, serviços de 

venda de mat Per^urnes’ plastificação de documentos, 
Wa, panific^^ escr’t^r’° e escolar, decorações, seri- 

exP'0raçào de Pr°duÇã° de gelados, indústria pasteleira, 
a^nciairiento de^116’ exP^ora^ao de salão de cabeleireiro, 

^Hha, desport Vlagens’ relações públicas, venda de gás de 
JSC°teca’ reali2ac~ Fecreaçao’ exploração de vídeo clube e 

.anutenÇào de eçneS de actividades culturais e desportivas, 

1S) exPl°raçã0 de^°S VerC^es’ seburanÇa de bens patrimo-

J rdim de infância e ATL, educação e

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Isabel Rosalino Vicente 
Simba e Ictiandro Octávio Vicente Simba, que ficam desde 
já nomeados gerentes, bastando qualquer uma das assinatu­
ras para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na
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falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14044-L03)

Nelson-Lux (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Nelson do Nascimento Gomes Bandeira, 
casado com Lissesgner Denise Pereira Pires Bandeira, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da 
Ingombota, Rua Adolfo Pina, n.° 1, 4.° andar, Apartamento 
B, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «Nelson Lux (SU), Limitada», com sede na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
da Ingombota, Rua Adolfo Pina, Prédio n.° 1, 4.° andar, 
Apartamento B, registada sob o n.° 964/15, que se vai reger 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 
Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NELSON-LUX (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Nelson-Lux 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,

no Município de Luanda Distrit
Bairro da Ingombota, Rua Adolfo p° batl° da l 

Apartamento B, podendo transferi?í 
quer ou.ro ta! *, ,„ilório nM’ 

fihais, sucursais, agências ou outras ? ’ e'" >
ção dentro e fora do País f ri11as de J S

X.
ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminai 
início da sua actividade, para todos os 
do respectivo registo. tos legais, an."

° M Partir
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a im 
ta, serigrafia, eaudios f„.„gráflcos , 

cyber cafe, o comércio geral a grosso e a retalho^ 
ção civil, prestação de serviços, representação deí°W 

de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas ex | •' 
de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços deTn?’’ 

tica, telecomunicações, construção civil e obras pútfa 

fiscalização de obras, saneamento básico, moda e confe 

ções, transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageir® 
ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploraçãode 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 
de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 
indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira, exploração de estação de 
serviços, representações comerciais, serviços de serralha­
ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo docomér 

cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
zas), integralmente realizado em dinheiro, rePre^n,cenlmil 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 1 cjmento
kwanzas), pertencente ao sócio-único Nelson do 

Gomes Bandeira.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) edente0Ua

A cessão da quota implica a saída do s<^C,^ssoa] 

transformação da mesma em sociedade p unp

ARTIGO 6.°
(Gerência) enltOd°s°S

I. A gerência e administração da socieda ^.va e pa*5^ 

seus actos e contratos, em juízo e foi a e e,^ ^aSCimeIltf 
vamente, incumbem ao sócio-único ^e*s0^ra para 
Gomes Bandeira, bastando a sua assinai 

validamente a sociedade.
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aerente obrigar a sociedade em actos 
ica vedado ao g SOciais da sociedade, tais

e letras c‘e
i ,nic0 poderá nomear pessoa estranha àsocie-

^^rasfunçõesdegerênca.
dadePar0aSS ARTIGO 7.»

(Decisões)

ao sócio-único de natureza igual às delibera- 
As decisões oo registadas em acta por

mantidas em livro de actas.
e^ssina ARTIGO 8°

(Dissolução)

• de não se dissolverá por morte ou impedi- 
A S° cio-único, continuando a sua existência com o 

ment0 do s0 òu representantes do sócio falecido ou 
S°brejr°devendo estes nomear um que a todos represente, 

lndivi“
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(I5-14045-L03)

KATIMBA— Wings, Limitada 

kvrada ^Ue’ P°P escr’tura de 25 de Agosto de 2015, 
luras diversas™0f°^aS *’vro de notas Para escri" 
Único da Em "? CartÓrio Notarial do Guiché

AlbertoPjres j T* ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
bingos Cate °Sta’oL’cenc‘ado em Direito, perante mim, 
entre: n a> 1- Ajudante do Notário, foi constituída

natUral de Camac Manuel Katimba> solteiro , maior, 
nenic etn Luanda^' ’°Vlncia do Bié’ residente habitual- 

'Stnt0 Urbano da Samba, Bairro 
Sewo;J?5’Zona3;

haCi<ia lngonibota dp CrUZ d0S Santos’ solteira, maior, 

Prendaniente, no J Vlncia de Luanda, onde reside 
a’Rua punantes J'*0 Urbano da Maianga, Bairro 

S> L°te 22, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KATIMBA —WINGS, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação de «KATIMBA — 

Wings, Limitada», com sede social na Província de Lunada 
no Município de Belas, Bairro do Km 30, Casa n.° 135, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, reparação de veículos automóveis, conces­
sionária de material e peças separadas de transporte, fabrico 
de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, panificação, produção de gelados, 
indústria pasteleira, exploração de boutique, exploração de 
salão de cabeleireiro, agenciamento de viagens, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo 
clube e discoteca, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, exploração de jardim de infancia e ATL, edu­
cação e cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e 
venda de gelo, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Anastácio Manuel Katimba e Rosa da Cruz dos Santos, res- 

pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Anastácio Manuel Katimba, que 

fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

d'ário

n , ARTIGO 12"
Para todas as questões eme n 

quer entre os sócios, seus herde^ ° 

entre eles e a própria sociedade fi ° ^nt 

Comarca de Luanda, com exPressa St'Pulado o 
outro. P SSa renúncia a S

3 %
ARTIGO 13.»

Os anos sociais serão os civis e os bai 

em 31 de Dezembro de cada ano, devend ?°S SerHd 
Março imediato. 0 encerrar a J

ARTIGO 14.»
No omisso regularão as deliberações s« ■ ■ 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 

Sociedades Comerciais, e demais legis|ação

____________________________________________

ANDPREST CONSULTÓRIS - ConSU|toria 
Empresarial e Engenharia, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015 
lavrada com início a folhas 51, do livro de notas paraescri’ 
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pites 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, I.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — David Catenda José Bumba, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Rua 4, Casa n.° 12, Zona 6;

Segundo: — Arsénio Teófilo Bumba, casado com 
Domingas Marília da Silva Nicolau Bumba, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente habitual mente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, Zona 20, casa 

sem número;
Terceiro: — Anabela Vissolela Alves Chaves Morais, 

casada com Fernando Manuel Teixeira Morais, so 
regime de comunhão de adquiridos, natural da ,n^an(|at 
Província de Luanda, residente habitualmente em i 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito oar 

Li no Amezaga, Casa n.° 1; erá nos
Uma sociedade comercial por quotas que se 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché 

Luanda, aos 25 de Agosto de 2015.

Único d» ’’ 

_ o ajudante, ifá

ESTATUTOS DA SOCIER^,sUl,TOR|A 
ANDPREST CONSULTÓRIS — CO TApA 
EMPRESARIAL E ENGENHARIA,

ARTI00,°. -nde«ANDP*.
A sociedade adopta a denominação 

CONSULTÓRIS —Consultoria Empresar^ 

Limitada», com sede social na Província
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. urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
,da DÍ Militares, casa sem número, podendo 

R“'e"n” P>» ““ d° l'rri‘"

Ca'feri-la "vre'n nm0 abrir filiais, sucursais, agencias ou 

outras f°rllia ARTIGO 2.°
• nor tempo indeterminado, contando-se o 

Asuaduraçao^Pde os efeitos |egais, a parlir

ia^^^iebração Presente eSCrÍtUra‘ 

da*13 3 ARTIGO3."
■ a de tem como objecto social a prestação de 

A sociedaoe contabj|jstica e financeira a empresas
^rviços, conaU des estatais, auditoria financeira, consulto- 
privadaseeni esarja| jurjdica e sjstemas informáticos, 
ria e ^'Vconstruçãodvil, comércio geral a grosso e a 
enge" Lesentações comerciais e industriais, hotela- 
relah°’ mo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, 
íia 6 informáticos, telecomunicações, publicidade, cons- 
SeW'o civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
IF“mercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo camionagem, agente despachante e transitámos, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 

6 jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim- 
e p3’ es*nJestaÇão, fabricação e venda de gelo, importação 
ramo3^^0 ' P0<^en^0 a’nda dedicar-se a qualquer outro 
seia nprmCv4érC*0 °U ’nc^llslr’a em Aue os sócios acordem e 

Ja Permitido por lei.

0 ARTIGO 4.°
banzas) i S°CÍal é de ^z: l°5.000,00 (cento e cinco mil 

rePresentado egr^mente reallzado em dinheiro, dividido e 

kz:35.000 00 (t J 5UOtas iguais no val°r nominal de 

tencentes aos < ° C’nco kwanzas) cada uma, pér­
sio Bumba e aS Catenda José Bumba, Arsénio 
respectivamente. 030613 Visso,ela A,ve* Chaves Morais,

Senti^ntoda qU°tasa
Prefe^nciaS Tf0306’ 

qUÍSer fazer us’0ferido

artigo 5.°

estranhos fica dependente do con- 
a qual é sempre reservado o direito 

aos sócios se a sociedade dele não
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ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem aos sócios David Catenda José Bumba, 

Arsénio Teófilo Bumba e Anabela Vissolela Alves Chaves 

Morais, que ficam desde já nomeados gerentes, bastando 

duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14047-L03)

Aurealizações (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3,a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 25 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Aúrea Ivett Cardoso Martins, solteira, 

maior, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 

Gika, n.° 185, rés-do-chão, Zona 5, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Aurealizações 

(SU), Limitada», com sede na Província e Município de 
Luanda, Distrito urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 

Comandante Gika, n.° 185 rés-do-chão, Zona 5, registada 
sob o n.° 965/15, que se vai reger nos termos constantes do 

documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 25 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AUREALIZAÇÕES (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Aurealizações 
(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 
de Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 

Rua Comandante Gika, n.° 185, rés-do-chão, Zona 5, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, restauração, prestação de serviços, 
representação de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, exploração de inertes e de madeira, agro-

-pecuária, informática, teleconwni 
e obras públ icas, fiscal ização de nL constn I 

n»d.s e oonfecções, lran!
de passageiros ou de mercadorias Ca' °’ aé*o e tS 
oficina auto, assistência técnica ’COtkan> 

leo e lubrificantes, exploração de bomT'3'^0 O 
farmácia, serviços de saúde, perfuma  ̂

viagens, relações públicas, pastelaria e pa?:'1CÍa<' 
raçao de parques de diversões reali™ - fica«<>, J 
culturais, recreativos e desportivos exT 

estação de serviços, representações’ com/^ 
na, carpintaria, venda de alumínio, cultura'?'5’ 

segurança de bens patrimoniais, importaçã S'n° 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
cio ou indústria em que à sócia acorde e «i?0 dOc()* 
lei. e e SeJa Permitido^

ARTIGO 4.°
(Capita!)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado1" 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cemmií 
kwanzas), pertencente à sócia-única Aúrea Ivett Card» 
Martins.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedenteoua 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em lodosos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à gerente-única Aúrea Ivett Cardoso 
Martins, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha as 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução) irnpedi-

A sociedade não se dissolverá por com0
mento da sócia-única, continuando a sua exi pa|eCída°u 

sobrevivo e herdeiros ou representantes represcnte’
interdita, devendo estes nomear um que a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 9.°
(Liquidação) ^ei d&s

A liquidação da sociedade far-se-á nos te 

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.°
(Bulanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços cPra . em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enc° 
de Março imediato. rar a 3I

ARTIGO II.»
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais a rT çõesdaLein.° 19/12,de II de Junho, e ainda as disnZ 'P°S,'~ 
iei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 IÇOesda

’ c l3^FeVerejro
(15-14048-L03)

Grupo Apus (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada

Direito Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 20 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Zany de Lourdes Ferreira Lito, solteira, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Casa n.° 41, Zona 6, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Grupo Apus, 

(SU), Limitada», com sede em Luanda, Município de Belas, 

Centralidade do Kilamba, Quarteirão R, Edifício n.° 29, 

6.° andar, Apartamento 62, registada sob o n.° 961/15, que 

se vai reger nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

,Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2 Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, 24 de Agosto de 2015. - O ajudante ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO APUS (SU), LIMITADA

artigo l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de <<G P uanda, 
$U), Limitada» com sede social na Província 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Qua 
Hdificio n.° 29, 6.° andar, Apartamento 62, po en -tório
^ri-la livremente para qualquer outro local 0 
nac'onal, bem como abrir filiais, sucursais, agenct 
oulTas formas de representação dentro e fora do País

ARTIGO 2.°
(Duração) tando-se O^sua duração é por tempo indeterminado c & parfir

tuício da sua actividade, para todos os efeitos &
tuspectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, construção civil, prestação de serviços, 
representação de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, exploração de inertes e de madeira, agro- 
-pecuária, informática, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, transporte, marítimo, aéreo e terrestre 
de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 
viagens, relações públicas, pastelaria e panificação, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira, 
estação de serviços, representações comerciais, serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que a sócia acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única Zany de Lourdes 
Ferreira Lito.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem a gerente-única Zany de Lourdes Ferreira 
Lito, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o
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sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lein.° 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 de 13 de Fevereiro.

(15-14049-L03)

Sona Brancel (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 24 do livro-diário de 24 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Sona Brancelina João Gomes André, sol­

teira, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro 14 de Abril, casa sem número, cons­

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Sona Brancel, (SU), Limitada», com sede em Luanda, 

Município de Belas, Bairro 15 de Fevereiro, Rua Direita do 

Camama-Talatona, Travessa 7, Casa n.° 11, registada sob o 

n.° 962/15, que se vai reger nos termos constantes do docu­

mento em anexo.
Está conforme
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, 24 de Agosto de 2015. O ajudante ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SONA BRANCEL(SU), LIMITADA

ARTIGO I° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Sona Brancel 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro 15 de Fevereiro, Rua Direita 
do Camama-Talatona, Travessa 7, Casa n.° II, podendo 

transferi-la livremente para qua, 

no nacional, bem como abrir fii°utr° lo™ 
form.s de represan,açao 

artigo 2.» e Orad°PaísClasV

duração)
A sua duração é por tempo indete 

inicio à. s„ aM,vida(te. pa„ 
do respectivo registo. feit<>s legai S

ARTIGO 3? 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social n 
a grosso e a retalho, construção civil pr! ° 

representação de firmas e de marcas ho 
mdustna, pescas, exploração de inertes e X ' ,Uri* 

-pecuária, serviços de informática tele?^ 

construção civil e obras públicas, fiscaliza 
saneamento básico, moda e confècções tr 
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou ?* 

camionagem, transitários, exploração de oficina a« 
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi?* 
exploração de bombas de combustíveis, comercial? 

de medicamentos, serviços de saúde, venda de perfur? 
agenciamento de viagens, relações públicas, indústriap«. 

teleira, panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti’ 
vos, exploração mineira, exploração de estação de serviços, 
representações comerciais, serviços de serralharia e carpin­
taria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurançade 
bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que à sócia acorde e seja permitido por lei

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 1 
(uma) quota no valor nominal de Kz 100.000,00 (cern^ 

kwanzas), pertencente à sócia-única Sona Brancelina

Gomes André

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da s°c'a$soa| 
transformação da mesma em sociedade pluripe

artigo 6.°
(Gerência) em todosoS

1. A gerência e administração da soC,^e aCtjVa e PaS'
seus actos e contratos, em juízo e fora e^^nce|jna J°à° 
sivamente, incumbem à sócia-única $ona ara obrigar va*' 
Gomes André, bastando a sua assinatura p 

damente a sociedade. >dade ein aCt°\

2. Fica vedado à gerente obrigar a so soC-ie£jade> 
contratos estranhos aos negócios soC’a^s oU actos se' 

como letras de favor, fiança, abonaço
lhantes. pçsoaestran^àS0

3. A sócia-única poderá nomear p 
dade para assumir as funções de gerênc
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

|HS

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera c6es da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta ' 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou i 
mento da sócia-única, continuando a sua existência sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia fal °
interdita, devendo estes nomear um que a todos re °U 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ePresente,

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos term„ .Sociedades Comerciais. nos Lei das

artigo 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os h.i em 31 de Dezembro de cada ano devend dados

Março imediato. en°° encerrar a 31

artigo u.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(15-14050-L03)

K * FILHOS - Comércio Geral e Prestação

Certifico que, do livro de notas slAC da
n.0 2, lavrada de folhas 39 do Carton a escritura do
Lunda Sul em Saurimo, se encontra 
seguinte teor*. , r > e prestação

«EDK.-KK & FILHOS — Comerei 
de Serviços, Limitada». C{,,irimo e no

No dia 10 de Dezembro de 2014, em Saunmo 
CartórioNotarial da Lunda Sul SlAC, perante mim, 
Alves da Ressurreição Deque, Licenciado em 
Notário-Adjunto do referido Cartório comparece 
outorgante Edivaldo Simão Francisco Kalenga, casa o 
Rosa Angelina Timóteo José Kalenga, sob regime 
adquirido, natural de Saurimo, Província da Lunda Su , 

habitualmente em Luanda, Bairro Nelito Soares, 
n* 5, Travessa 4, Zona 1, titular do Bilhete de Identi a 
n- 001241409LS034, emitido, aos 25 de Junho de 201 , 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Crimina 
e Luanda, que outorga neste acto por si individualmente 

nome e representação de seus filhos menores Kélvto 
d^Ni°VÍdate José kalenga, de 2 anos de idade e Ahcia 

,0v^ades José Kalenga, de 1 mês de idade, naturais e 
nm° e COnsigo conviventes.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento.

E por ele foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si e 

seu representado filho menor, uma sociedade comer­
cial por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
«EDK-KK & FILHOS — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada», com sede na cidade de Saurimo, 
Bairro Sassamba, Rua do Luachimo, com o capital social 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por três quotas, 
sendo uma quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 (ses­
senta mil kwanzas), pertencente ao sócio Edivaldo Simão 
Francisco Kalenga e duas quotas de igual valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, pertencente 
aos sócios Kélvio das Novidades José Kalenga e Alicia das 
Novidades José Kalenga.

A referida sociedade tem como objecto social, o previsto 
no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar, elaborado nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que o outorgante 
declara ter lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo 
pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o outorgou.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 7 de Novembro de 2014.

Ao outorgante, na sua presença, fiz em voz alta a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertên­
cia da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de hoje.

Assinatura: Edivaldo Simão Francisco Kalenga. — O 
Notário-Adjunto, Gregório Alves da Ressurreição Deque.

Imposto de selo no montante de Kz: 200,00.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Lunda-Sul SlAC, em Saurimo, aos 10 

de Dezembro de 2014. — O Notário-Adjunto, Gregório 
Alves da Ressurreição Deque.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
EDK-KK & FILHOS — COMÉRCIO GERAL 
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adoptada denomina-se «EDK-KK & 
FILHOS — Comércio Geral e Prestação de Serviços, 
Limitada», com sede na Cidade de Saurimo, Bairro 
Txizainga II, Província da Lunda-Sul, podendo estabelecer 
por deliberação da Assembleia Geral, agências, sucursais, 
delegações ou qualquer outra forma de representação onde 
for mais conveniente aos interesses sociais.



16512

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu inicio para todos efeitos legais a partir da data da pre­
sente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio geral por 
arosso e a retalho, fábrica de blocos, tijolos e comercializa­
do turismo e hotelaria, consultoria e gestão, manutenção 

mecânica e eléctrica, formação profissional, construção civil 
e obras públicas, telecomunicações, fiscalização de obras, 
gestão de projectos técnicos, pesca, agro-pecuária, presta­
ção de serviços, transporte de passageiros e carga, indústria, 
pintura de sinalização vertical e horizontal, relações públi­
cas, saúde e farmácia, equipamentos médicos, jardinagens, 
desinfestação, exploração artesanal de diamantes, serralha­
ria, exploração e comercialização de inertes, exploração 
de recursos minerais, oficina auto, reciclagem de resíduos 
sólidos, cyber café, plastificação de documentos, pastelaria, 
cozinha e geladaria, panificação, salão de beleza, modas e 
confecções, venda de gás de cozinha, perfumaria, boutique, 
venda de combustível e derivados, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviços, venda de material de 
escritório e de construção civil, educação e ensino, desporto, 
segurança privada, cultura, colégios, fornecimento de ener­
gias eléctrica, informática, venda de produtos cosméticos, 
venda de telefones e recargas, vídeo - clube, casa de câmbio, 
importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de cem mil kwanzas, integralmente rea- 

hzado em dinheiro, dividido e representado por três quotas 
sendo uma quota no valor nominal de sessenta mil kwanzas 
pertencente ao sócio Edivaldo Simão Francisco Kalenga e 
duas quotas de igual valor nominal de vinte mil kwanzas 
pertencentes aos socios Kélvio das Novidades José Kalenga 
e Alicia das Novidades José Kalenga.

§Unico: - No exercício da sua actividade poderá asso

artigo 5.»

Kalenga, que desde já fica assi 

a sua assinatura para obrigar Val "Onieado gerp 
2.Ogere„.epodertlieT;™ 

soa estranha à sociedade median?'"’8^ 
parte dos seus poderes de gerência Pr°c^açào 

o respectivo mandato em nome
3. Fica vedado ao gerente 0^* ^ 

contratos estranhos aos negócios sociaisT^ 
favor, fianças, abonações ou documento^? M

ARTIGO 8.» melhantes- | 
As Assembleias Gerais, quando a lei nã • ■

forma, será convocada por carta, com 
(quinze) dias de antecedência. P °

ARTIGO 9.° t
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida ' 

centagem de cinco por cento para o fundo dereseiIX'. 
quando devida e quaisquer outras percentagens^! 
fundos ou destinos, criado em Assembleia Geral,seràodt 
tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotaseeU; 

igual proporção serão suportados os prejuízo se os hou\«. |

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdiçà 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos® 

capazes e com os herdeiros ou representantes do sóciofàt 
eido ou interdito, devendo estes nomear um que a todosov 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO ll.° |
Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sóciosoo 

nos demais casos legais, todos eles serão j
liquidação e partilha procederão como acordarem- | 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, sera^o(j01 

social licitado em globo, com a obrigação do P3^^ 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
igualdade de condições.

ARTIGO 12.° is as I
No omisso, regularão as deliberações so |

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Le |
Comerciais. (15-1405^® |

por morte ou interdiçjJ 

com os sobrevivos is

ARTIGO 6.°A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Edivaldo Simão Francisco

Organizações Jossanani, Limitada 

o Certifico que, do livro de notas para escritura
•> lavrada de folhas 94 do Cartório Notarial do . 

unda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a eS 
seguinte teor: >■

Constituição de sociedade «Organizações 
Lunitada». Cartóri°

No dia I de Agosto de 2014, em Saurimo e 
otanal da Lunda-Sul SIAC, perante n1"”’ ^jio.
ves da Ressurreição Deque, Licenciado e' ✓
‘arto-Adjunto do referido Cartório compor^ 

°morgantes:
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__ Natália Linda Viriato Miasso, casada com 
^^^ceição Miasso, sob regime de bens adquiridos, 

Gregório da ° 0 onde reside no Bairro Sassamba, Rua 9, Casa 
natural de Saurl^Bi|hete de identidade n.° 000056541LS013, 
n.»244, t|tular)g de getembro de 2013, pelo Arquivo de 

emitido aos Crimjna| de Luanda, que outorga por si indi- 
IdentificaÇ30 na qua|jdade de mandatária de Maria Joana
viduaIme^arnono Miasso, casada com Lito Séigio Miasso, sob 

Go,ong° bens adquiridos, residente em Luanda no Distrito do 
regime eKjaxi Bairro Golfe II, Rua F, Travessa I9,Casan.° 126, 

K'lal do Bilhete de Identidade n.° 001084112LS030, emitido 
tll|oArq°uivo de Identificação Civil e Criminal de Luanda;

— Carlos Alberto Neto, solteiro, natural de 

Luanda residente habitualmente em Luanda no Bairro 
TaU|a Bady, Rua G, Casa n.° 28, Zona 19, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 002798430LA031, emitido aos 14 de 

Fevereiro de 2012, pelo Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal de Luanda;
Terceiro: — Joaquina Mujinga Malisawa, solteira, natural 

do Luau, residente habitualmente em Luanda no Distrito da 

Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 1, Casa n.° 32, 

Zona 9, titular do Bilhete de Identidade n.° 000228978MQ013, 

emitido aos 25 de Abril de 2014, pelo Arquivo de Identificação

Civil e Criminal de Luanda.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

referidos bilhetes de identidade, e da primeira pela procura­

ção outorgada pelo Cartório Notarial da Loja dos Registos 
Morro Bento, no dia 1 de Agosto de 2014, verifiquei conter 
poderes para o acto.

Por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Organizações Jossanani, Limitada», com 
sede em Saurimo, no Bairro Terra Nova, com o capital social 

eKz‘ 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

za o em dinheiro, dividido e representado por quatro quotas 

^gual valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 

Virja^’ CaC*a Um Pertencente aos sócios Natália Linda 

Malisax M’ass0, Carlos Alberto Neto, Joaquina Mujinga

AsoC 6 Mar’a J°ana Golongo Dilamono Miasso.

Seu estatut tem P°r°kJect0 soctal o previsto no artigo 3.° do 

estatuto 6 re£er'se~á Pelos artigos constantes do mesmo 
nos termoTd o™ ^ocumento complementar elaborado 

eModerniz art^° ^ei da Simplificação
Notarial que^ ^°S ^e^lstos Predial, Comercial e Serviço 

CuJ°conteúd & ^aZer ^arte ’nteSrante desta escritura, 
tararam ter ° ^er^e’tarnente conhecido pelos outorgantes, 
a SUa leitura ^en° con^ec’mento pelo que fica dispensada

•nstr? ° °UtOr§ara™-

eai este acto:

são- enl° C0,T1Plernentar a que atrás se faz alu- 

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 23 de Julho de 2014;
C) Procuração outorgada pelo Cartório Notarial da 

Loja dos Registos Morro Bento, no dia I de 

Agosto de 2014.
Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 

exphcado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­

gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar de hoje.

Assinatura: Natália Linda Viriato Miasso, Carlos Alberto 
Neto, Joaquina Mujinga Milisawa e Maria Joana Golongo 
Dilamono Miasso. — O Notário-Adjunto, Gregório Alves 
da Ressurreição Deque.

Imposto de selo no montante de Kz: 200,00.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Lunda-Sul SlAC, em Saurimo, a 1 

de Agosto de 2014.

O Notário-Adjunto, Gregório Alves da Ressurreição 
Deque.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JOSSANANI, LIMITADA

ARTIGO 1.»
A sociedade adoptada denomina-se «Organizações 

Jossanani, Limitada», e tem a sua sede na Cidade de Saurimo, 
no Bairro Terra Nova, Província da Lunda-Sul, podendo 
estabelecer por deliberação da Assembleia Geral, agências, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma de represen­
tação onde for mais conveniente aos interesses sociais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos efeitos legais a partir da data da pre­

sente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio geral 

por grosso e a retalho, turismo e hotelaria, construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, pesca, agricultura, 

prestação de serviços, transporte de passageiros e carga, 
indústria, pintura de sinalização vertical e horizontal, rela­

ções públicas, saúde e farmácia, equipamentos médicos, 

representações comerciais, decorações, pastelaria, cozinha e 

geladaria, panificação armazenagem, transportes marítimo, 

rodoviário e camionagem, agência de viagem, explora­

ção mineira e florestal, camionagem, ensino e educação, 
rent-a-car, fábrica de blocos e vigotas, comercialização de 

combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de com­

bustíveis, estação de serviço, transitários, educação, ensino, 
cultura, colégios, telecomunicações, informática, modas e 

confecções, salão de cabeleireiro, venda sucatas e de produ­

tos cosméticos, venda de telefones e recargas, vídeo - clube.
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importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de cem mil kwanzas, integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por quatro 
quotas de igual valor nominal de vinte e cinco mil kwan­
zas cada uma, pertencentes aos sócios Natália Linda Viriato 
Miasso, Carlos Alberto Neto, Joaquina Mujinga Malisawa e 

Maria Joana Golongo Dilamono Miasso.
§Único: — No exercício da sua actividade, poderá asso­

ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda 

a qualquer agrupamento de empresas.
ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem.
ARTIGO 6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consent.mento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferen­
cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia Natália Linda Viriato 
Miasso que desde já fica assim nomeada gerente, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em outros sócios ou em pes­
soa estranha à sociedade mediante procuração, todos ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito 
o respectivo mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais quando a lei não indique 

outra forma, será convocada por carta com, pelo menos, 
15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 
quando devida e quaisquer outras percentagens para os 
fundos ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão dis­
tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 
igual proporção serão suportados os prejuízo se os houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale- 
cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o 
represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO \\5 
nissolvendo-se a sociedade por acorde 

nos demais casos legais, todos eles serão l^S 
dação e partilha procederão como acorda^.?, "QU' nrdo e se algum dos sócios o pretender,** V 

^licitado em globo, com a obrigação do 
S e adjudicado ao sócio que melhor preço
^lade de condições, 
rgualda artigo 12.° \

regularão as deliberações sociaisasí j ■pjo omisso, de Fevereiro, Lei dasÇões da Lei n- W ,
Comerciais-

CMPera,iva ,
N°«»7 * j„U10 de no Cartório Notarial da r 7 ’ nesta Cidade do o

Primeiro: —- t ,,rQ ,,a ■ I
Saurimo, Província da Lunda^J"110’ "““M

Identidade n.° 000504220LS036 de Abril de 2007 residn ’ mit'd° em Luanda’aos’L 

ComadanteGika LuX 6 " "" 

naíurafTcA Ven‘“ra Much™ »>•doSlL Pr°Vlncia da I 

sem ’ a°S 12 Dezembro de 2011, residente na»
, mero, Zona 20, Condomínio Jardim de Éden, Bairro- 

Kmaxixi, Luanda;ral .Zezro; ~~ Samuel Agostinho Muachipi, solteiro, n*í 
d h Ornk°’ Província da Lunda-Sul, portador do BilheiM 

e dentidade n.° 000168921 LM 10, emitido em Luanda j 
de Setembro de 20I3, residente na casa sem númeift, 

Ba-rroH de Novembro, Lucapa; I
Quarto: — Afonso Zanguio, solteiro, natural^ 

amissombo, Província da Lunda-Norte, portador ’ 

1 lete de Identidade n.° 005034729LN040, eniilR10 e“ 
anda, aos 3 de Junho de 2014, residente na casas 

nUmnero-Bairro Estufa, Lucapa; .Quinto: — Messias Cuambi Ndundumo, solte,r0’";lhe(e 

de mambUl°’ Província da Lunda-Norte, portador do 

de i ytldade n ° 007627230LN045, emitido em Lua" 
j K. 10 de 2015, residente na casa sem númer°, 

de ^°vembro, Lucapa;
^Xlo'   [/ • .Prnx ' ^‘uma Sita, solteiro,

rovmcia (

Nove°kI2j6j8BOOí°’ e,r,,t,do em 
Bairrn 2014, residente na Casa n.

’ zz.'ya‘Henda’Cazenga: ra| Baltazar André Camachi,
Uena, Província do Moxico, portador

gairr0 d 

t de A'l,(’í'í
~~ Muina o,tu, ___ iro, natural u
do Bengo, portador do Bilhete de I e ? je

. a 
so|,e,r: 
do Bi|he‘
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00115016M0°19’ emitid0 em Luanda’ aos 13 
residente na Rua Marien Nguebi, n.°244, 

I Ma'anSa,pedroÍhipilata, solteiro, natural de Tchitato,

OilaV°: da-Norte, portador do Bilhete de Identidade
provínciada 032> emitido em Luanda, aos 12 de Julho 
n.00019”87,^ na Três Maria, Bairro Dundo-Tchitato; 
de20l3.res^e' jorge Sarnuteteca, solteiro, natural de 

ovíncia da Lunda-Norte, portador do Bilhete de 
Lucapa. Pr°* 0030g74| | LN034, emitido em Luanda, aos 9 
ldenlldad1brode2013, residente no Bairro 11 de Novembro,

Lucapa, António Freitas, solteiro, natural de
Décimo: —

a província da Lunda-Norte, portador do Bilhete de 
Cidade n° 001955939LN038, emitido em Luanda, 
aos 23 de Dezembro de 2010, residente no Bairro Maianga,

Primeiro: — Fernando Mutambuleno, sol­
teiro, natural de Cuílo, Província da Lunda-Norte, portador 
do Bilhete de Identidade n.° 004727499LN047, emitido 
em Luanda, aos 5 de Agosto de 2013, residente no Bairro 
Mártires de Kifangondo, Luanda;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos bilhetes de identidade apresentados.

E, por eles foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem entre eles uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, sob a 
denominação de «Cooperativa Mineira Semi-Industrial 
Kaliwé, S.R.C.L.», que tem a sua sede social no Município 
do Lucapa, Província da Lunda-Norte.

Que, a sociedade tem por objecto social o estipulado no 
artigo 3.° do estatuto, e possui o capital social no montante 
de cento e vinte mil kwanzas, como referencia o artigo 6.° 
do estatuto.

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta- 
ufos que fazem parte integrante desta escritura, que é um 

art?lmento0 laborado em separado, nos termos do n.° 2 do 
foi íd d° do Notariado, com a redacção que lhe 
cujo conPel° artl£° 55,0 da ^i n.° 1/97, de 17 de Janeiro, 
oelnn nteúd° ele outorgante tem perfeito conhecimento, 
W"«.Sdiapansailaasualeitura /

ín Slm ° d,sseram e outorgaram.
,nstruem este acto.

documentos complementares a que atrás se fez 
alusão;

c) d’r’£’do à Notária;
Aos outor d° billlete de identidade.

'eitUra desta escr^8 V°Z a’ta e na Presen^a deles, a 
c°ni° adverti s ° 3 exP^’caÇ^° do seu conteúdo, bem 
^ePábliCa re a necessidade do registo do Diário da

E

e rePorto. extra’r vai conforme o original a que 
A Notária

la, Marin r>
Conceição Ngusso Miranda.

E| DA COOPERATIVA MINEIRA 
SEMI-INDUSTRIAL kaliwé, s.r.c.l.

CAPÍTULO 1 
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação)

E constituída entre os sócios subscritores desta estrutura 
e os que a ela postenormente aderirem, a cooperativa adopta 
a denommaçao social de «Cooperativa Mineira Semi- 
- n ustrial Kaliwé, S.R.C.L.» de responsabilidade limitada, 
sob a forma de sociedade por quota regendo-se pelos esta­
tutos presentes, regulamento intemo e demais legislação e 
normas aplicáveis.

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A cooperativa tem a sua sede na Província da Lunda- 
Norte, Município de Lucapa, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da cooperativa é por tempo indeterminado, 
cujo período temporal decorrerá desde a sua constituição até 
à conclusão da transmissão dos fogos e unidades de ocupa­
ção aos membros.

ARTIGO 4.° 
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da cooperativa é 
Provincial, com sede na Província da Lunda-Norte, Muni­
cípio de Lucapa.

ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A Cooperativa através da cooperação e entre ajuda dos 
seus membros, tem por objectivo exploração mineira e os 
seus derivados, exploração diamantífera, comercialização 
dos diamantes, comércio gerai a grosso e a retalho, importa­
ção e exportação, prestação de serviço, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil, e obras públicas, modas e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem transi­
tórios, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de 
ocasião ou usadas, transportes de passageiros ou de merca­
dorias, podendo, por deliberação da assembleta de socios 

mudar o objecto social.

CAPÍTULO II
Capital Social, Títulos de Capital, Jóia, Quota 

Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capitai social)

1 O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, já 
totalmente realizado é de Kz: 120.000,00 (cento e vrnte m.l 

kwanzas).
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2. O capital social é variável e limitado, sendo consti­
tuído por títulos nominativos de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas) e será aumentado sempre que tal se torne necessá­

rio peia admissão de novos sócios cooperadores.
3. Cada cooperador deverá, no acto de admissão, subs­

crever no mínimo, 12 títulos de capital.
4. Os títulos podem agrupar cinco, dez, vinte ou cin­

quenta acções.
ARTIGO 7.°

(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 
social far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 
integralmente o montante subscrito no momento do acto de 

admissão.
ARTIGO 8.°

(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos do capital st 
crito, deverão conter as seguintes menções:

q) A denominação da cooperativa,
b) O número de registo da cooperativa nos compo­

nentes serviços de registo comercial,
c) O valor e o número de acções contidas no título,
d) A data de emissão;
e) O número em série contínuo;
f) A assinatura de dois membros da Direcção,
g) O nome e a assinatura do cooperador titular.

ARTIGO 9.°
(Transmissão de títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em via, carecem, 
obrigatoriamente, de prévia autorização da Direcção da 
Cooperativa, sob condição de o adquirente já ser cooperador 
ou, reunindo as condições exigidas, solicitar a sua admissão.

2. A transmissão interviva, opera-se por ingresso do 
título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­
rente que adquira a qualidade de membros e pró quem 
obrigar a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.

3. A transmissão mortal causa, opera-se sem necessi­
dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 
apresentação do documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 
no livro de registo e nos títulos que deverão ser assinados 
por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 
igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 
do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 
da sua posição social.

5.0 adquirente ou concessor não adquire a qualidade de 
administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que fos­
sem exercidos pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO io.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 
acções do sócio falecido têm direito a receber o montante

OlÁRio

.. Ias de capital realizado pelo autor da&u ; d0S U for fixado no último balanço da soci^K 
va'°I ne iaual direito e nas mesmas condições,^

Geradores que se demitam ou sejam 
°S Cativa, salvo o direito de retenção pelaÇ^ 
C0° montantes necessários que garantir a suares^, 

dade. bos OS casos, OS títulos de capital de^.
3. Em amo superiores aos que VietW1 \

esBbel«='*>s Am00».-

(Jóia)

tadmissão, ao pagamento de uma jóTaYoTàln; n°?tl<’4 
Assembleia Geral. a "xatpefei

2. O valor da jóia será actualizado, sempre 
Assembleia Geral o considere necessário sob prono'Ple’ 
Direcção. P0®1'5

3.0 montante resultante da cobrança dejóia,revertei) 
uma reserva destinada a financiar social da Cooperativa"

ARTIGO 12.° .
(Quota administrativa)

1. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 
administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral,àqual 
se destina a fazer face aos encargos administrativos. .

2. O valor da quota administrativa, será actualizadH 
sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob I 

proposta da Direcção.
ARTIGO 13.° 

(Recursos económicos)

1. São recursos económicos da Cooperativa.
O capital; I

A jóia;
As quotas administrativas.

ARTIGO 14.° 
(Reserva legal)

* da a cobnt j
1. Será constituída uma reserva legal dest~na ^jaoia11' 

eventuais perdas de exercícios com a legislaça°

tes, objecto social da Cooperativa.
2. Revertem para esta reserva: ~ .

a) 100 % do montante das jóias de admis

b) Os excedentes anuais líquidos.
ARTIGO 15.° 

(Distribuição dc excedentes)

Os excedentes que restarem depois da bQ1^ ^cja| da 
dos encargos com a concretização do °^C ^oOpe^‘va 
Cooperativa, poderão retomar aos membros a^aS> 
na proporção das contribuições financeiras PreS

CAPÍTULO Hl
Cooperadores

ARTIGO 16.°
(Sócios da Cooperativa)

I. Podem ser sócios da Cooperativa, PeSS^sãOí e Pree° 
desde que requeiram a sua livre e voluntária a
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~ « pviaidas por estes Estatutos e demais 
„s condiÇ°es ex's

C"atcãocomPlemenlar-
leg'S,aÇa ARTIGO 17.°

(Admissão)

adnlissão dos sócios cooperadores será feita
l- A 3 sta dirigida a Direcção, assinada pelo can- 

mediante prup deverão constar todos os elementos de 
didato- e da
idenllfica^°T|jssão do candidato, dependerá do preenchi­
do dos seguintes requisitos:

Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dis­
posições e decisões tomadas em consonância 
com os Estatutos e legislação complementar em
vigor;

subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de 
capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11,°;
d) Assuma o pagamento mensal da quota administra­

tiva, a que alude o artigo 12.°, liquidando a pri­
meira quota na data de inscrição;

e) Assumam a contribuição mensal a que alude a alí­
nea d) do artigo 13.°

3. Da deliberação da Direcção da Cooperativa que rejeite 
a admissão de qualquer candidato, cabe recurso, por inicia­
tiva do candidato, para a Assembleia Geral que se realize 
após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 
reclamação.

5. Ceife a inscrição, esta será registada no livro a que se 
refere o artigo 216.° do Código Comercial.

ARTIGO 18.°
(Direito dos sócios Cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores:
o) Receber cópia dos estatutos e de eventuais regula­

mentos internos;
b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre­

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons­
tantes da ordem de trabalho;

c) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da Coope- 

^rat’va ou qualquer comissão especiai;
Requerer e obter informação dos órgãos sociais 

s°bre a actividade da cooperativa, sendo-lhes 
q) R facu*tada a documentação que seja solicitada;

Auerer a convocação da Assembleia Geral nos 
rmos definido nos Estatutos;

J/ Keclamar
perante orgão da Cooperativa, de qual- 

r acto que considerem lesivo dos interesses
g) Solici?enibrOS °u da Co°Perat'va;

r a sua demissão.

(Dc aRTIGO 19.°
São dev CrCS d°S s<^c*os Cooperadores) 

°S sócios cooperadores:
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a) Observar os princípios cooperativos e respeitar as
leis, Estatutos e eventuais regulamentos inter­
nos;

b) Tomar parte na Assembleia Geral;
c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;
d) Acatar a cumprir as deliberações da Assembleia

Geral e da Direcção;
e) Participar das actividades que constituam objecti­

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 
ou trabalho que lhes competir;

f) Contribuir mensalmente e na devida proporção, na
Assuão dos encargos decorrentes da construção 
do empreendimento objecto social da coopera­
tiva de acordo com o cronograma financeiro da 
empreitada;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que
estejam obrigados.

ARTIGO 20.°
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­
são por meio de carta registada, dirigida à Direcção com, 
pelo menos, 30 (trinta) dias de pré-aviso, sem prejuízo da 
responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e 
das condições estatutárias.

2. Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal.

3. O valor nominal dos títulos de capital, não será acres­
cido de juros.

ARTIGO 21.°
(Exclusão)

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­
beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos estatutos da Cooperativa ou dos seus regula­
mentos internos.

3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­
nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela direcção 
mediante participação da conduta do sócio por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infraeções a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 
fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de pelo menos 7 (sete) dias em relação a data 
da Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

o sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 
da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações
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como membro da Cooperativa, tem direito a restituição no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, 

não acrescido de juros.
ARTIGO 23.°

(Sanções)

1. Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao 
cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicadas as 
seguintes sanções:

a) Repreensão registada;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;
d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso de o sócio coopera­

dor ter sido eleito para integrar um dos órgãos 
sociais.

2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b), c),
d),  e e) do n.° 1 é da competência da direcção da Cooperativa, 
com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral, à 
qual compete deliberar quanto à exclusão e perda de mandato.

3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 
de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 
sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

SECÇÃO 1 
Princípios Gerais

ARTIGO 24.°
(Órgãos e mandatos)

1. São órgãos sociais da Cooperativa:
a) A Assembleia Geral;
b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

2. O mandato dos eleitos 
período de cinco anos. para os órgãos sociais é pelo

os seus direitos civis

ARTIGO 25.°
(Elegibilidade)

Só serão para os órgãos sociais da Cooperativa, os mem­
bros que:

a) Se encontrem no uso de todos
e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­
cional, nem a aplicação de medidas de segurança 
privativas ou restritivas da liberdade;

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos um
mês, e que não estejam em incumprimento dos 
seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.° 
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa, rea­
lizar-se-ão em escrutínio secreto, em listas entregues ao

Presidente da Mesa da Assembleia c 
cia de 15 (quinze) dias sobre a data a’

2. No caso de eleições intercalares e%N 
de vagas verificadas nos órgãos sociJ^,0 l 
entregues na própria Assembleia Geral’

3. Os membros dos órgãos sociais dT^^^Í
nados pelos membros assinantes da Acta 
Cooperativa. e ^°nstitui^y

ARTIGO 27.° !
(Funcionamento e dclibcraçòcs) |

1. Todos os órgãos da Cooperativa terão uni P .
pelo menos um secretário. resHie»tetl

2. O Presidente terá voto da qualidade. i
3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à !

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem que^l 
preenchidos pelo menos metade dos seus lugares 
proceder-se, no caso contrário, e no prazo máximo de 

mês, ao preenchimento das vagas, quando estas tenham si i 

ocupadas por membros suplentes. t

4. Sempre que não seja maioria qualificada, as delibera-1 

ções dos órgãos electivos da Cooperativa são tomadaspot 

maioria simples com a presença de mais de metade dosséis 

membros efectivos.
5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 

Cooperativa ou a assunto de incidência pessoal dos coopera- > 

dores, realizar-se-ão por escrutínio secreto.
6. Das reuniões dos órgãos sociais da Cooperativasera 

sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinadapw j 

quem exercer as funções de presidente e por um dos secre- ■ 

tários.
7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 

para os tribunais.
SECÇÃO II

Assembleia Geral

ARTIGO 28.°
j a A (Definição)

’ntegrada por d ® 0 dfgão supremo da Cooperativa 
^erações t ° os os sócios cooperadores e as suas deli’ 
°^r’gatórias la<^aS nos termos legais e estatuários, sào 

todos os °S restantes órgãos da Cooperativa e

2. par^ mbros desta.Peradores n na ^sse/nó/eia Geral todos os sócios coo 

P eno gozo dos seus direitos.

i (S^òeS0rrARTlG0 29°extr ‘ A Asse^bleia ° Euraord/ná^
0 r^,n^rias. reunira em sessões ordinárias€

Para^n^ (2) v^zes ?eral Ordinária reunira obrigai»"3' 
do an- rec'aÇão e yota Cada an°, uma até 31 de IdarÇ0’ 
v°tacae° 3°'°e °utra daS rnatérias referidas na alínea d

3 . “ 3' * p.™c°nvn ^SSemb/e/a r> er'das na alínea d) do mesmo ariif0

°Cada Pelo Pres 5eral ^ordinária reunira S'denle da Mesa da Assembleia G^'
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• • a a pedido da Direcção ou do Conselho 
por sua in'C'ea“Jear’in1ento de pelo menos, 10 (dez) porcento 

piscai,011 a re^ roonerativa, num mínimo de 5 (cinco) coo- 
d0s membros Co

peradores- artigo 30.°

(Mesa da Assembleia Geral)

a da Assembleia Geral é constituída por um
'■ A 6 L „m Vice-Presidente e por um Secretário. 

PreS2'dAoPresidente incumbe:
2’ 1) Convocar a Assembleia Geral;

h) presidir à Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
) Verificar as condições de ilegalidade dos candida-

C tos aos órgãos sociais da cooperativa;

d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os 
órgãos sociais da cooperativa.

3 Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente é subs­
tituído pelo Vice-Presidente, sem necessidade de mandato 
especial, desde que se verifique e seja comprovada a situa­
ção de ausência ou de impedimento.

4. Compete ao Secretário:
a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos trabalhos 

e elaborar as actas das Assembleias.

5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

Geral, competirá a este eleger os respectivos substitutos de 

entre os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 

funções no termo da Assembleia.
6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral a não convocação desta nos casos em que 
a isso esteja obrigado.

7. E causa de destituição de qualquer dos membros da 
Mesa, a não comparência sem motivo justificado a, pelo 

menos, três sessões seguidas.

ARTIGO 31.°
(Convocatória para Assembleia Geral)

'• A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 30 
(trinta) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba- 

$ os da Assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 
po^0’ sera enviada a todos os membros da Cooperativa 

P°Sta* re^sta<^a ou entregue pessoalmente por pro- 
n°rnead^ C°nvocat®r’a P0(^e ser enviada por meio expedito, 

a mak mente P°r e-mail, contanto que se assegure de que 
a^agem foi bem recebida.

Coon.r c°nvocatória será sempre afixada no local em que a 
4pe^iva tenha a sua sede.

deveserda Assembleia Geral Extraordinária 

reWiment de 1 $ (quinze) dias após o pedido ou
se^o realiza PreVÍSt°S °0 n° do art’^° 262.°, devendo a 
tados da dat^de6 PraZ° máx’rno 30 (tr’nta) d’as> con"

5. Se o p6 recePÇao d° pedido ou requerimento. 
^SSembleia GereSÍdenle e 0 Vice-Presidente da Mesa da 

ordem era* na° convocarem a assembleia, nos termos 

9ss’natura de § .S°C’OS CooPeradores, desde que obtenham a 

refer'da convOcat°1116008 vinte por cent0 dos sócios» pazer a

ARTIGO 32.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na con­

vocatória se estiverem presentes mais de metade dos sócios 

cooperadores ou seus representantes devidamente creden- 
ciados.

2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verifi­

car o número de presença previsto no número anterior, a 
Assembleia reunirá, com qualquer número de cooperadores, 

uma hora depois.
3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 

feita em Sessão Extraordinária e a requerimento dos coope­

radores, a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 
pelo menos, três quartos dos requerentes.

ARTIGO 33.°
(Competência da Assembleia Geral)

E da competência exclusiva da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­

das nos termos do previsto nos estatutos;

b) Apreciar e votar anualmente o Relatório de Gestão

e as Contas do Exercício, bem como o parecer 

do Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o Orçamento e o Plano de Activi­

dades para o exercício seguinte;

d) Alterar os Estatutos e eventuais Regulamentos

Internos;

e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;

f) Decidir a admissão de membros;

g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre
a perda de mandato dos Órgãos Sociais e de 

Comissões Especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto a

recusa de admissão de membros e quanto as san­

ções aplicadas pela Direcção, sem prejuízo de 

recurso para os Tribunais;

i) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso
de destituição dos respectivos Órgãos Sociais e 

até à realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas

nestes Estatutos em legislação complementar 

aplicável.

ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­

rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 

convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 

representados todos os membros da Cooperativa no pleno 

gozo dos seus direitos, concordam, por unanimidade, com a 

respectiva inclusão.
2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 

em livros de actas.
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ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcional a área 
da fraeção adquirido (permilagem).

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 
terços dos votos expressos na aprovação das matérias rela­
tivas a aumento e diminuição de capital, fixação do valor 
das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios 
cooperadores, aprovação de contas e do destino a dar aos 
valores excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e 
nomeação da comissão liquidatária.

3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­
sencial.

ARTIGO 36.°
(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­
dato apenas atribuível a outro cooperador ou familiar maior 
do mandante que ele coabite, constar de documento dirigido 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a assina­
tura da mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 
membro da Cooperativa.

ARTIGO 37.°
(Actas)

As actas das Assembleias são elaboradas pelo Secretário 
da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÃO III
Direcção

ARTIGO 38.° 
(Composição)

1. A Direcção é composta por 1 (um) Presidente, 2 (dois) 
Vice-Presidentes, 1 (um) Secretario, e 1 (um) Tesoureiro, 
devendo eleger-se dois membros suplentes para faltas ou 
impedimento dos titulares por período superior a trinta dias.

2.0 1.” Vice-Presidente substitui o Presidente nos seus 
impedimentos.

ARTIGO 39.°
(Atribuições dos Membros da Direcção)

1. Ao Presidente e aos Vice-Presidentes, compete:
a) Definir os programas base de exploração;
b) Aprovar os respectivos projectos de execução;
c) Negociar com futuros cooperadores.

ARTIGO 40.° 
(Competências da Direcção)

A Direcção é o órgão de administração e representação 
da Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do
Conselho Fiscal e à apreciação e orçamento e o 
plano de actividades para o ano seguinte;

b) Exercer o plano da actividade anual;
c) Atender as solicitações do Conselho Fiscal, em

matérias da competência deste;

d) Deliberar sobre admissão

sobre a apfeaçío de »«'« „ 
Estatutos e em leeislaçfc s '■ 
vel,dentrofadmitesdasu

e) Zelar pelo respeito da Lei, dos Est P i
berações tomadas pelos órgão^Hi 

j) Representar a Cooperativa em juizo e 7° M

g) Escriturar os livros, nos termos da lei ^’1*'
h) Praticar todos e qualquer acto na defesa

resses da Cooperativa e dos cooper^S 
salvaguarda dos princípios coopera^'*!; 
tudo o que não se insira na competên^ 
outros órgãos; a M

i) Designar os membros das Comissões Espeç^I

criadas nos termos previstos nestes Estatutos- l

j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos U:
demais documentos necessários à administra^ 

da Cooperativa;
k) Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais, s

quaisquer financiamentos com instituições à | 
crédito ou particulares;

l) Deliberar sobre propostas, petições e reclamações I

que os membros da Cooperativa lhes dirijam por | 
escrito;

Adquirir bens imóveis destinados à prossecução 

dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 

imóveis aos sócios cooperadores;
Providenciar a aprovação do projecto de execução 

do edifício de habitação colectiva, comércio de 

serviços, nas entidades competentes;
o) Exercer todos os demais poderes que, por lei ou í 

pelos Estatutos, não sejam reservados à Assem­

bleia Geral.

ARTIGO 41.°
(Reuniões da Direcção)

] • AsPer*odicidade quinz^^^35 ^,rec^° terã0, Pe*0,nenOS 

Pres’dente conv° rGUn'ra extraordinariamente sempre qu?0 

^r°s efectivos °U 3 P^ido ^a maioria dos seus niem- 

nas reuniões da^[yS SUp^entes’ P°derão assistir e participa

4. As delibe se,Tl direito de voto.
raÇões serão registadas em livro de actas.

artigo 42.°
A Dir (Quórum)de mais de rnet d ^°^era tornar deliberações com a presM 

e dos seus membros efectivos.

(P^adeobHARr,GO43°1 • A Co 0 8ar C ddcf™ão dc Podcrcs)
Jantas do PreGr/^3 ^Ca °^r‘Sada com as assinaturas c 
de mero exned‘ ° tesoureiro, salvo quanto aos ac 

,Tlembros efect; Gm ^ue bastará a assinatura de unl 

,Vos da direcção.
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poderá conferir, ou revogar mandatos a 
2 A Direcça0 |he os poderes previstos nos Estatutos 

me|1,br0S’íi em Assembleia Geral. 

ouaPr°va SECÇÃO ív
Conselho Fiscal

ARTIGO 44.°
(Composição)

selho Fiscal é composto por I (um) Presidente 
<• °f°s) Secretários, e por 2 (dois) suplentes que serão 

epor2(o°,s' .vidade de funções, em caso de faltas ou

dos
inp ARTIGO 45.°

(Competência)

o Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização 
. r00Derativa, incumbindo-lhe designadamente: 

d a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a 

escrita e toda a documentação da Cooperativa;
Verificar, sempre que o entenda como necessário, o 

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie, o que fará constar das res­

pectivas actas;
c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, o plano de actividades e o orça­
mento para o ano seguinte;

d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­
dade, dos Estatutos e da lei.

ARTIGO 46.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1.0 Conselho Fiscal reunirá ordinariamente, pelo menos, 
uma vez por trimestre, quando o Presidente convocar.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Feito no Cartório Notarial da Lunda-Norte, no Dundo, 

aos 7 de Julho de 2015.

(15-I4061-L16)

V.A.C. — Investimento, Limitada

n0^ert’^c° Qtie, do livro de notas para escrituras diversas 

Lunda^^3 de ^°1Iias do Cartório Notarial do SlAC da 
Spa, • a ’ ern Saurimo, se encontra lavrada a escritura do 
òeguinte teor:

^itada>>tUÍÇ30 soc*edade «V.A.C. — Investimento, 

e no Cair Ju^° de 2015’ nesta Cidade de Saurimo 

Gregório ai° ^Otar‘a* da Lunda-Sul SlAC, perante mim, 
Direito, Notáf8 ^essurre’Ção Deque, Licenciado em 
^^outorgan^^111110 re^er’^° Cartório compareceu 

natural de $a ■ Guerrita Txissola Txifunga, solteira, maior, 
SaUritT10 no Blrn°’ Província da Lunda-Sul, residente em 
Po^dorà do R3!^0 11 de ^ovembro, casa sem número, 

T^aosô/ p de IdenLdade n.° 006496677LS044, 
6 ldenttàcaçãoeceVere’ro de 20lzL pela Direcção Nacional 

n Se^nd0: _ n11 e Criminal de Luanda;
atUral de Saur’ nana Muza,a Txissola, solteira, maior, 

lrn°, Província da Lunda-Sul, residente 

em Saurimo no Bairro Txizainga, casa sem número, por­
tadora do Bilhete de Identidade n.° 006100828LS044, 
emitido aos 10 de Junho de 2013, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal de Luanda, que outorga neste 
acto na qualidade de representante legal do seu filho menor 
Hélio Txipeca Manuel Canivete de 2 ano de idade, natural 
de Saurimo, Província da Lunda-Sul e consigo convivente;

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 
referidos bilhetes de identidade.

E por elas foi dito:
Que pela presente escritura, constituem entre ela e o 

representado uma sociedade comercial por quotas de res­
ponsabilidade limitada, sob a denominação de «V.A.C.

Investimento, Limitada», com sede social na cidade de 
Saurimo no Bairro Agostinho Neto, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por duas quotas de 
igual valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Guerrita Txissola 
Txifunga e Hélio Txipeca Manuel Canivete.

A sociedade tem por objecto o previsto no artigo 3.° do 
seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constantes do mesmo 
estatuto, que é um documento complementar, elaborado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 
cujo conteúdo, eles outorgantes, declaram ter pleno conhe­
cimento, pelo que fica dispensada a sua leitura.

Assim o outorgaram.
Arquivo:

a) Documento complementar a que atrás se faz alusão;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 29 de Janeiro de 2015.

Esta escritura foi lida as outorgantes e as mesmas expli­

cado o seu conteúdo.
Assinatura: Guerrita Txissola Txifunga e Oriana 

Muzala Txissola — O Notário-Adjunto, Gregório Alves da 

Ressurreição Deque.
Imposto de selo no montante de Kz: 120,00.
Conta conferida e registada sob o n.° 81.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Lunda-Sul SlAC, em Saurimo, aos 7 

de Julho de 2015. — O Notário-Adjunto, Gregório Alves da 

Ressurreição Deque.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
V.A.C. — INVESTIMENTO, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adoptada denomina-se «V.A.C. 

Investimento, Limitada», com sede na Cidade de Saurimo, 

Bairro Agostinho Neto, Província da Lunda-Sul, podendo 

estabelecer por deliberação da Assembleia Geral, agências, 

sucursais, delegações ou qualquer outra forma de represen­

tação onde for mais conveniente aos interesses sociais.



16522

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos efeitos legais a partir da data da pre­

sente escritura.
ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio geral por 
grosso e a retalho, fábrica de blocos, tijolos e comercializa­
ção, turismo e hotelaria, consultoria e gestão, manutenção 
mecânica e eléctrica, formação profissional, construção 
civil e obras públicas, escola de condução, consultoria jurí­
dico-económico, telecomunicações, fiscalização de obras, 
relações públicas, gestão de recursos humano, gestão de 
projectos técnicos, pesca, agro-pecuária, prestação de servi­
ços, transporte de passageiros e carga, indústria, pintura de 
sinalização vertical e horizontal, relações públicas, saúde e 
farmácia, posto médico, clínica geral, centro médico equi­
pamentos médicos, desinfestação, serralharia, exploração 
e comercialização de inertes, exploração de recursos mine­
rais, oficina auto, reciclagem de resíduos sólidos, cyber café, 
plastificação de documentos, serigrafia, pastelaria, cozinha 
e geladaria, panificação, salão de beleza, modas e confec- 
ções, venda de gás de cozinha, perfumaria, boutique, venda 
de combustível e seus derivados, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviços, venda de material de 
escritório e de construção civil, educação e ensino, despor­
tos, segurança privada, cultura, fornecimento de energias 
eléctrica e sua comercialização, informática, venda de pro­
dutos cosméticos, venda de telefones e recargas, vídeo 
- clube, casa de cambio, importação e exportação, podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de cem mil kwanzas, integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas de igual valor nominal de cinquenta mil kwanza cada 
uma, pertencentes aos sócios Guerrita Txissola Txifunga e 
Hélio Txipeca Manuel Caniveta.

§Único: — No exercício da sua actividade, poderá asso- 
ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda 
a qualquer agrupamento de empresas.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital 

™ os socos poderão fazer à sociedade os suprimentos d^ 
:;xcess,t"^

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°
I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia Guerrita Txissola Txifunga,

D>ÁR10

bastando a sua assinatura para obr- 
dade. garVal^nt

2. A gerente poderá delegar aou. . N 

estranha à sociedade mediante procu S°C'Oo% ’ 
dos seus poderes de gerência, conferind^’ 
pectivo mandato em nome da sociedade° °

3. Fica vedado ao gerente obrigar a soe' 
contratos estranhos aos negócios sociais Xj 
favor, fianças, abonações ou documentos sem

melnante«
ARTIGO 8.° ’

As Assembleias Gerais, quando a lei não i d- 
forma, será convocada por carta, com pelo 
(quinze) dias de antecedência. 0161105 M.

artigo 9.° I

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 
centagem de cinco por cento para o fundo de reservai^ 

quando devida e quaisquer outras percentagens pa^ 

fundos ou destinos criado em Assembleia Geral, serão 

tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas eem j 

igual proporção serão suportados os prejuízo se os houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou > 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale- | 

eido ou interdito, devendo estes nomear um que a lodoso l 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.
ARTIGO II.°

Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou n 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários | 

dação e partilha procederão como acordarem. ■
acordo e se algum dos sócios o pretender será o act^ |
licitado em globo, com a obrigação do pagametrt^ 1 
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço o 

igualdade de condições.
ARTIGO 12.° ~ as disposi* :

No omisso regularão as deliberações soei $ ^.^es 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei 3S 

Comerciais. (15.14062-L|6) |

Unifico Cedaanê’Umitada

n o ,llco qUe> do

/ J avra^a de fniA /Vr° notas para escrituras diversas 
SeJ1 a'Sul’ e,n Saur 95 47 d° Cartór'° Notarial do SlAC^ 

gU,nte teor; 'm°’ se er>contra lavrada a escritura 

e No dia 22^^  ̂Limitada».q ° ^^ório \0. .10 de 20/5, nesta Cidade de Saurin10 

Í8Ôr“ Alve, ' da SlAC, <* 
rar^'10’ Notário-Ad' eSSllrre'Ção Deque, Licenciado 

C0mOoatorgant^ntO do ferido Cartório compa^'
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_ Mazuela Mupi Domingos, solteiro, natu- 
prime"'0' província da Lunda-Sul, residente em 

ral de SaUrR1irro Agostinho Neto, casa sem número, titu- 
Sauri”10 110 a |dentidade n.° 00059572ILS031, emitido 
lard0 B'lhggtembro de 2013, pela Direcção Nacional de 
aos 3° áe_° cjvi| e Crirnjnal de Luanda; 
|dentificaça0__jo~0 car|os da Silva Antunes Pedro, casado

Segwfl °Georgina piiartes Kuvingua da Silva Antunes 
cOm N',anae de comunhão de adquiridos, natural de Gabela 
s°b o regi prov,ncia de |<wanza-Sul e residente actualmente 
Amboim, gajrro 11 de Novembro, casa sem número, 
en1 ar do^lhete de Identidade n.° 001980044KS033, emi- 
íituar 10 dp Abril de 2011, pela Direcção Nacional de 
tido aos 19 .
Identificação Civil e Criminal de Luanda;

Terceiro: — João Henriques dos Reis, solteiro, natural de 
Seles Província de Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Bairro 
Maculusso Ingombota, Rua Comandante Kwenha, n.° 238, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000659350KS036, emitido aos 
15 de Abril de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil e Criminal de Luanda;

Quarto: — Lucas Punga de Oliveira, solteiro, natural 
do Luau, Província do Moxico, residente actualmente em 
Saurimo, no Bairro Sassamba, casa sem número, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 001310003M0033, emitido aos 4 
de Junho de 2009, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil e Criminal de Luanda;

Quinto: — Miguel José Luís Muhongo, solteiro, natu­
ral da Maianga, Província de Luanda, residente actualmente 
em Saurimo, no Bairro Agostinho Neto, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000531987LA039, emitido aos 26 de Março 
de 2007, pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal de Luanda.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos mencionados.

E Por eles foi dito:
Qye, pela presente escritura constituem entre si uma 

COrnerc’al Por 9u°tas de responsabilidade limi- 
na ’ enom’nada «Cedaang, Limitada», com sede social 
com a^e.^e Sauri™> Bairro Txicumina, Rua Antiga, 
kwanzas^1'111 S°C'al de Kz: 100 000’00 AOA <cem mil 
rePfesent’'ntegra'mente realizado em dinheiro, dividido e 
Kz: 20 000 0 P°r C*nC° quotas iguad valor nominal, de 
centes aos ’ , AOA (vinte mil kwanzas) cada uma, perten- 
da Silva Antu^08 ^aZUe*a Mupi Domingos, João Carlos 
Pungade O| UneS ^ro’ J°ao Henriques dos Reis, Lucas 

sociedad^ Ê Luís Muhongo.
Seu estatuto e 6 tem P°F °bject0 0 previsto no artigo 3.° do 
eslatuto, qUe eger'se’a pelos artigos constantes do mesmo 
n°s termos do documento complementar, elaborado 
^°dernizaçàn .2 d° arti^° 55-° da Lei da Simplificação 
c°taiM que fiCa°S ^egistos Predial, Comercial e Serviço 

U^° c°nteúd0 & ^azer ^aríe integrante desta escritura, 
Qlent°’ Pelo qu OutOrêantes, declaram ter pleno conhe- 

e hca dispensada a sua leitura.

Assim o outorgaram.
Arquivo:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu-
são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, aos 3 de Fevereiro de 2015.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
explicado o seu conteúdo.

Assinatura: Mazuela Mupi Domingos, João Carlos da 
Silva Antunes Pedro, João Henriques dos Reis, Lucas Punga 
de Oliveira e Miguel José Luís Muhongo. — O Notário- 
Adjunto, Gregário Alves cia Ressurreição Deque.

Imposto de selo no montante de Kz: 120,00
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Lunda-Sul SIAC, em Saurimo, aos 

22 de Julho de 2015. — O Notário-Adjunto, Gregário Alves 
da Ressurreição Deque.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CEDAANG, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adoptada denom ina-se «Cedaang, Lim itada», 

com sede na Cidade de Saurimo, Bairro Txicumina, Rua 
Antiga, Província da Lunda-Sul, podendo estabelecer por 
deliberação da Assembleia Geral agências, sucursais, dele­
gações ou qualquer outra forma de representação onde for 
mais conveniente aos interesses sociais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos efeitos legais à partir da data da pre­
sente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio geral por 

grosso e a retalho, fábrica de blocos, tijolos e comercializa­
ção, turismo e hotelaria, manutenção mecânica e eléctrica, 
formação profissional, construção civil e obras públicas, 
escola de condução, consultoria jurídico económico, tele­
comunicações, fiscalização de obras, relações públicas, 
gestão de recursos humano, gestão de projectos técnicos, 
pesca, agro-pecuária, prestação de serviços, transporte de 
passageiros aéreo, terrestre e marítimo, indústria, pintura 
de sinalização vertical e horizontal, farmácia, clínica geral, 
centro médico, equipamentos médicos, desinfestação, serra­
lharia, exploração e comercialização de inertes, exploração 
de recursos minerais, oficina auto, reciclagem de resíduos 
sólidos, cyber café, plastificação de documentos, serigrafia, 
pastelaria, cozinha e geladaria, panificação, salão de beleza, 
modas e confecções, venda de gás de cozinha, perfumaria, 
boutique, venda de combustível e seus derivados, explora­
ção de bombas de combustíveis, estação de serviços, venda
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• • -a a de construção civil, educação e 
de material de escr,tor' ivada, cultUra, fornecimento 

in“ 

de energias electric de telefones e recar-
venda de produtos cosmetlC° ’ exportação, podendo

ARTIGO 4.°
o capital social é de cem mil kwanzas, integralmente rea- 

lizado em dinheiro, dividido e representado por ctnco quotas 
de igual valor nominal de vinte mil kwanzas cada uma, p r- 
tencentes aos sócios Mazuela Mupi Domingos, Joao Carlos 
da Silva Antunes Pedro, João Henriques dos Reis, Lucas 

Punga de Oliveira e Miguel José Luís Muhongo.
§ único: -No exercício da sua actividade, poderá asso­

ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda 

a qualquer agrupamento de empresas.
ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem.
ARTIGO 6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando i 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên- 
cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Mazuela Mupi Domingos, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2.0 gerente poderá delegar em outros sócios ou em pes­
soa estranha a sociedade mediante procuração, todos ou 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito 
o respectivo mandato em nome da sociedade.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais quando, a lei não indique 

outra forma, será convocada por carta, com pelo menos 
15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.»
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 
quando devida e quaisquer outras percentagens para os 
fundos ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão dis­
tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 
igual proporção serão suportados os prejuízo se os houver.

D’ÁRlo

ARIIGO lo <> 
A sociedade não se dissolverá por 

de qualquer dos sócios, continuando^' °a<. i 

capazes e com os herdeiros ou representa °S s%v ’ 
eido ou interdito, devendo estes nomear 
represente, enquanto a quota estiver indivil^ 5 7 

artigo ii.» v
Dissolvendo-se a sociedade por acordo d i 

nos demais casos legais, todos eles serão li °S 
liquidação e partilha procederão como acordarei'1' 

de acordo e se algum dos sócios o pretender serái l
social licitado em globo, com a obrigação do paga ° 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferece ' 
igualdade de condições. tt5j

ARTIGO 12.» I
No omisso regularão as deliberações sociais, asdispo^i 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedífel 
Comerciais. (

(15-I406W

SOCIEDADE SERISLAU — Comércio Geral (
& Indústria, Limitada

No dia 4 de Setembro de 2014, nesta Cidade do Dundoe 
no Cartório Notarial da Lunda-Norte no Dundo,acargoC 
Maria da Conceição Ngusso Miranda, Notar'a 
Cartório, compareceram como outorgantes a aix |

Primeiro: — Ladislau André Dom ‘"^^d^Bilhete de | 

natural de Uíge, Província de Uíge, P° Luanda,aos í 
Identidade n.° 002234393UE037, emitido em * l 

18 de Maio de 2012, residente na Rua D |

Bairro São Paulo; António MaleUS
Segundo: — Sergia Elisa Chineque ^.Noite., 

Manuel, casada natural do Chitato, Provm i
portadora do Bilhete de Identidade n residei’,el’l) ; 
emitido em Luanda, aos 16 de Junho e - j
Bairro Cassenda, Maianga, Luanda; eiro, !

Terceiro: - Isaías Chinhingui Mu £ I

ral do Luau, Província do Moxico, >
Identidade n.° 003066930M0038, erm Bairr° , 
de Abril de 2013, residente habitualme j
Abril, Lubango; ■ s outorganteS

Verifiquei e certifico a identidade. doS.
face dos seus documentos supra meneio

E, por eles foi dito: tuem entre ob8
Que, pela presente escritura, con^' de |imitada’Lo 

sociedade por quotas de responsabi ’ . pio
denominação de « SOCIEDADE SE sede s°c^ 
Geral & Indústria, Limitada», Que tern n°
Dundo, Município do Chitato, Província^^^ 0 esúPu 

Que, a sociedade tem por objecto so 30
artigo 2.° do estatuto, e possui o caP’taartjgo 5.°d°eS
de cem mil kwanzas como referencia 0
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dade vai reger-se pelos respectivos esta­
que, esta soei* jntegrante desta escritura, que é um 

tutos que fa, bPoarado Cm separado, nos termos do n.° 2 do 
documento e a Notariado, com a redacção que lhe
artigo 78-^° 55 0 da Lei n.° 1/97 de 17 de Janeiro,
foi dada Pe 0 outorgantes têm perfeito conhecimento, 
^^Tdispensada a sua leitura. 

P Assim o disseram e outorgaram.
d ruem este acto.

O documento complementar a que atrás se fez alu- 

são;
b) Certificado de admissibilidade;

, Fotocópia do Passaporte e Bilhete de Identidade; 
Requerimento reconhecido dirigido à Notária.

Aos outorgantes fiz em voz alta e na presença simultânea 
de todos a leitura desta escritura e a adverti sobre a necessi­
dade da publicação no Diário da República.

É certidão que fiz extrair vai conforme o original e que

me reporto.
Registado sob o n.° 23/2014.
A Notária, Maria da Conceição Ngnsso Miranda.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SERISLAU — COMÉRCIO GERAL

& INDÚSTRIA, LIMITADA
Entre Ladisiau André Domingos Manuel, Sergia Elisa 

Chineque António Mateus Manuel, e Isaías Chinhingui 
Mucuta, decidiram entre si constituir uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se rege nos termos 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adoptada a denominação de «SOCIEDADE 
SERISLAU Comércio Geral & Indústria, Limitada», 

a sua sede no Dundo, no Centro Urbano, Município do 
pode310, ^r°Vlnc’a Lunda-Norte, República de Angola, 
sucursa° °S s^c’os ass*m deliberarem abrir filiais, 
estra a •’ °U °Utras ^ormas de representações no País ou no 

ge,r°’quando os interesses sociais aconselharem.

ARTIGO 2.°
0 (Objecto social)

■ndústría i ^ect0 soc’a' é de o exercício de comércio geral & 

Çào civil e h 6 tur’smo’ Prestação de serviços, constru- 
recursosmin públ*cas, exploração e comercialização de 
derivados tr 6 SeUS der^va^os, recursos florestais e seus 
Pe$ca, rent-a SP0rtes e telec°nwnicações, agro-pecuária e 

ar e iniportação e exportação.

ARTIGO 3.°
t AduraÇãoda ■ (Duraçâ0)

and°-se o Seu . SOciedade é por tempo indeterminado, con- 
SS'natura da es^° Para todos os efeitos, a partir da data da

ARTIGO 4.°
(Conselho dc gerência)

1 - A sociedade será dirigida por um Conselho de Gerência 
integrado por todos os sócios e presidido pelo sócio Ladisiau 
André Domingos Manuel, que desde de já fica nomeado 
Presidente do Conselho de Gerência com dispensa de cau­
ção.

2. Para obrigar validamente a sociedade em todos os 
actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passivamente 
serão necessárias duas (2) assinaturas sendo uma de qual­
quer um dos sócios e outra obrigatoriamente do Presidente 
do Conselho de Gerência.

3. Os sócios poderão delegar entre si ou em pessoa estra­
nha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes, mediante 
procuração devendo ficar vedado aos gerentes obrigar a 
sociedade em actos e contratos a mesma, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 5 o
(Capitai social)

O capital social é de Kz: 100.000,00, integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado em três (3) quotas 
assim distribuídas:

1. Uma quota de 52% do capital social equivalente 
ao valor nominal de Kz: 52.000,00, pertencente ao sócio, 
Ladisiau André Domingos Manuel.

2. Uma quota de 24% do capital social equivalente ao 
valor nominal de Kz: 24.000,00, pertencente à sócia Sergia 
Elisa Chineque António Mateus Manuel.

3. Uma quota de 24% do capital social equivalente ao 
valor nominal de Kz: 24.000,00, pertencente ao sócio, Isaías 
Chinhingui Mucuta.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém quando 
feita a favor de estranhos fica dependente do consentimento 
da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de pre­
ferência, deferido aos sócios se aqueles dele não quiserem 
fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Participação no capital de outras sociedades)

A sociedade poderá participar no capital de outras 
sociedades de diversos ramos de actividade podendo nelas 
exercer funções de gerência de acordo com as demais socie­
dades desde que seja acordado em Assembleia Geral.

ARTIGO 8°
(Suplementos)

Não serão exigidos prestações suplementares do capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suplementos 
que ela necessitar mediante juros e nas condições que forem 
acordadas em Assembleia.

artigo 9.°
(Lucros líquidos)

1. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos a 
percentagem de 10% para o fundo de reserva legal e outras
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nercenlaeens para todos especiais criados em Assembleia 

Geral, serto divididos pelos sócios na proporção das soas 

quotas bem como as perdas se as houver.
2 A sociedade fica ao abrigo de mandar proceder perio­

dicamente a inspecção dos seus livros e documentos 
contabilísticos, se necessário por peritos qualificados, nao 
devendo as contas anuais serem aprovadas e encerradas desde 

que não se tenha efectuado pelo menos uma mspecçao.
3. Os gerentes em pleno exercício das suas funções, tem 

direito a remuneração a ser fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO io.“ 
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve 
outras formalidades serão convocadas pelo Presidente do 
Conselho de Gerência por meio de cartas registadas, dirigi­
das aos sócios com antecedência de 15 dias.

ARTIGO 11.° 
(Dissolução)

LA sociedade não se dissolve pela morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sócios sobrevi­
vos capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, que nomearão um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se manter indivisa.

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquidação 
e partilha procederão como para eles consertarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 12.° 
(Omissões)

No omisso regularão as disposições da Lei das Sociedades 
por Quotas e demais legislações aplicáveis na República de 
Angola e todas as questões emergentes deste contrato, quer os 
socios, seus herdeiros ou representantes, entre elas e a própria 
sociedade fica estipulado o Foro da Câmara da Lunda-Norte, 
com renúncia expressa a qualquer outro.

Dundo, aos 28 de Agosto de 2014.
Assinaturas: Ladisiau André Domingos Manuel, Sergia 

>sa C. A. Mateus Manuel, Isaías Chinhingui Mucuta 
Está conforme.
É certidão que fe extrair e vai confom|e 0 0

N°“™' d" "» Ctodo,
.»s4deSetemb„de20,4, (IS-I4064-LI6)

Chimopele Comercial e Filhos, Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 34, lavrada de folhas 74, verso e seguintes, do Cartório 
Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a 
escritura do seguinte teor:

D'ÁR10

l0> Cas* J

wr d

V,ana- Luanda,J>3

No dia 24 de Julho de 20|s 
no Cartório Notarial da Lunda-sT d, 

Augusto, Notário de 3/ Classe d ’ Perante ' ’ 
teceram como outorgantes- °referido CartJ^Si

Primeiro: ~ Félix Sousa R • ’C%

Cecíha Essoco Chinguali Sozinho °Z'nh°’ Ca% 
nhão de bens adquiridos, naturaI í ?° ^de? 
Benguela, residente em Luanda „?**P'«««to 
Quilómetro 12 A, Casa n.° 112 no^n'Cípi°deViaL 
Identidade n.° 000016247BA010, Bilhe4

de 2012, pela Direcção Nacional de Idemifi088^1* 
Criminal de Luanda; t,ficaÇão Cjíi|(

Segundo: — Cecília Essoco Chinguali Sozinh 
com primeiro outorgante no já indicado regin n°’,^ 

Lob,to. Província de Benguela, residente e„ L ' Mumcipm de Viana, Quilómetro 12 A Casa n° i í"° 

adora do Bilhete de identidade n- 00241 
em,tido aos S de Junho de 2012, pela Dírecçí» ,<„«
Identificação Civil e Criminal de Luanda;

Terceiro: — Luciano Kafuxe Sozinho, solteiro, maior, 

natural de Lobito Província de Benguela, residente em 
Luanda, no Município de Viana, no Bairro Estalagem, 
casa sem número, portador do Bilhete de Identidade 
n. 005907188BA044, emitido aos 2 de Junho de2014, i 

pela Direcção Nacional de identificação Civil e Criminal I 

de Luanda;
Quarto: — Marcelina Chambula Sozinho, solteira, | 

maior, natural de Lobito Província de Benguela, resi- ? 

dente em Luanda, no Município de Viana, Quilonietro 
12 A, Casa n.° 112, portadora do Bilhete de Identidade 
n. 00241943 1 BA038, emitido aos 10 de Agosto de 
2012, pela Direcção Nacional de Identificação Civile

Criminal de Luanda;
Quinto: — Francisca Essoco Sozinho, s0^e’ra> 

natural de Catumbela Província de Benguela»resi 

em Luanda, no Município de Viana, no Bairro 
casa sem número, portadora do Bilhete de lde,ltl 
n.° 004813798BA040, emitido aos 18 de Seteni1 e
201j} pela Direcção Nacional de Identificação 

Criminal de Luanda. joss^
Verifiquei a identidade dos outorgantes em face 

documentos já referidos.
E’ P°r des foi dito: {re e!es»
Qne, pela presente escritura constituem e jtada, 

uma sociedade por quotas de responsabilidade 
s°b a denominação de «Chimopele Comercial

•mitada», com sede social em Luanda no cefTl ni1'1 
Viana, Quilómetro 12 A, com o capital social .jjdoe 

wanzas, integralmente realizado em dinheiio, ^jnal 

epresentado por cinco quotas, sendo uma no va
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'—

kwanzaS; pertencente ao sócio Félix Sousa 
de sessenta n11' * otas’de igual valor nominal de dez mil 

Sozinl10’ e qUauma pertencentes aos sócios Cecília Essoco 
kWanzaS cada l" h0’ Luciano Kafuxe Sozinho, Marcelina 
Chinguali ^h0’e Francisca Essoco Sozinho. 

ChanibulaS0:edad’e telTI 0 seu objecto social é o previsto 

Q“e aA°do seu estatuto e reger-se á pelos artigos cons- 

no artig° t0 complementar elaborado nos termos
lantes do ocl' da Lei n.° 1/97 da Simplificação e 

0 0 do artigo
d0 n' ~0 dos Actos Notariais que faz parte integrante 
[ViodernizaÇ conteúdo é perfeitamente conhecido
desta escritura, cujo 
nelos outorgantes.
P Assim 0 disseram e outorgaram.

Instrui 0 acto os seguintes documentos:
a) Documento complementar que atrás se faz refe­

rência devidamente rubricado e assinados pelos 

outorgantes e por mim, Notário;

b) Certificado de admissibilidade passado pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do

Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos

em Luanda.
A presente escritura foi lavrada com base na Lei n.° 16/14, 

de 29 de Setembro, lei sobre a redução de encargos de consti­

tuição de sociedade comercias.

Fiz aos outorgantes em voz alta e na presença simultânea 

de todos a leitura desta escritura, a explicação do seu con­

teúdo e advertência da obrigatoriedade do registo deste acto 

no prazo de 90 (noventa) dias a contar de hoje.

Assinados: Félix Sousa Sozinho, Cecília Essoco 
Chinguali Sozinho, Luciano Kafuxe Sozinho, Marcelina 

Chambula Sozinho e Francisca Essoco Sozinho. — O 

Notário de 3.a Classe, Zacarias Augusto.

Imposto de selo Kz: 100,00

Conta registada sob o n.° 6.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.

de Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, aos 24 de Julho 

O Notário de 3.a Classe, Zacarias Augusto.

chimopriEdTatuto da sociedade
LE C0MERCIAL E FILHOS, LIMITADA

AsOcied d artigo l°
e Filhos, Liini0a<^°^taC*adenomina-se«ChimopeleComercial 
Pr°vmcia de L^» C a SUa se<de no Mun’clP*° de Viana, 

^sucursais A, podendo abrir filiais, agên-
estrangeiro, mec^ ^Ua^uer parte d° território nacional ou no 

ante a deliberação da Assembleia Geral.

o Asua duraçã0 ' ARTIG02-°
s Seu *níci0 papa° é por temP° indeterminado, contando-se 

nteescritura °^°S eEe’tos legais a partir da data da pre-
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ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio geral por 

grosso e a retalho, indústria, pesca agricultura e agro-pecuá- 
ria, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

supermercados, pastelaria e padaria, cafetaria, prestação de 
serviços, desinfestação geral, exploração florestal, trans­

portes rodoviários terrestres e marítimo, camionagem, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, venda de 

materiais escolares e de escritório, estação de serviços, saúde 
e farmácia, equipamentos médicos, venda de gás de cozinha, 

exploração de inertes e sua comercialização, importação e 

exportação, centro recreativo, fábrica de blocos e vigotas, 
podendo dedicar- se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordarem e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de cem mil kwanzas, integralmente 

realizado em dinheiro, devido e representado por cinco quo­

tas sendo uma no valor de sessenta mil kwanzas, pertencente 

ao sócio Félix Sousa Sozinho, e quatro quotas de igual valor 

nominal de dez mil kwanzas cada uma, pertencentes aos sócios 

Cecília Essoco Chinguali Sozinho, Luciano Kafíixi Sozinho, 

Marcelina Chambula Sozinho e Francisca Essoco Sozinho.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade suprimentos de que 
ela necessitar, mediante os juros e nas condições que esti­
pularem.

§Único: — No exercício da sua sociedade, poderá asso­

ciar-se a quaisquer pessoas singular ou colectivas ou ainda a 
quaisquer agrupamentos de empresas.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas é livre entre os sócios porém, quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferida aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Félix Sousa Sozinho, que 
desde de já fica assim nomeado gerente, bastando a sua assi­

natura para obrigar a validade a sociedade.
2. O gerente poderá delegar no outro sócios ou em pes- 

soa"estranha à sociedade mediante a procuração, todos ou 

parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito 

o respectivo mandato em nome da sociedade.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos os negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescrever outra formalidade, por meio de cartas regis­
tadas aos sócios, estiver ausente do local da sede social, 

a convocação ser feita com a dilatação suficiente para ele 

poder comparecer.



16528____________________

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois deduzida a percen­
tagem de cinco por centos para o fundo de reserva legal 
quando devida e quaisquer outras percentagens para os 
fundos ou destino criado em Assembleia Geral, serão distri­
buídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em igual 
proporção serão suportados os prejuízos se os houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um que em todos o 
represente, enquanto a quota estiver em indivisa.

ARTIGO II.0

Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 
nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguns dos sócios o pretender será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento 
do passivo abjudicado sócio que melhor preço oferece em 
igualmente de condições.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais.

D1ÁRi

rança, comercialização e transform 
derivados, transporte de comb^*? de Petrõ^ í 
comércio de cosmético, asro-nerxz • ’ recursos X 
seus derivados, saude, assistência médica“'X? 
padaria, pastelaria, serviços de comunic ' 
zação, de computadores, cyber café 
cimento, indústria extractiva e transform 
e turismo, propaganda e marketing, interm X 
liária, diversos e entretenimento, boutio,? • HÍ 
exportação. ’

Capital: Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
Sócios e quotas: 1 ,a Tamila Bastos Pires, solteira 

residente habitualmente em Luanda, residente em l 

Distrito da Maianga, Casa n.° 8, Bairro Maianga; 
Miguel Bartolomeu Fernando, solteiro, maior, residentH 

Luanda, Bairro Prenda, Rua Engenheiro F. S. Lemos 

Apartamento 1, cada um com uma quota no valor nomi 

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas). Gerência:i- 
Incumbe ao Salim Carmali Popat, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Rua Direita da Samba, Bairro Azul, Prédion.» 
60, traseira, armazém n.° 5.

Forma de obrigar: Bastando a sua assinatura.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SlAC 

Zango, 10 de Agosto de 2015. — A Conservadora de 3?Classe. 
ilegível.

(15-14065-L16)

Gestadium, Limitada

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está con­
forme os originais;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 2 em 10 de
Agosto de 2015;

c) Que foi extraída dos registos respeitante a socie­
dade comercial denominada «Gestadium, Limi­
tada» registada sob o n.° 15-15.

d) Que ocupa 1 folha numerada e rubricada, por mim
leva selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
«Gestadium, Limitada».
N.I.F.5444001080.
Ap.01/150810.
Sede: Luanda, na Rua direita da Samba, Bairro Azul, 

Prédio n.° 60, traseira, armazém n.° 5.
Objecto: Gestão de empreendimentos, arrendamento 

imobiliário, desportos, gestão imobiliária, prestação de 
serviços, salão de cabeleireiro, barbearia, publicidade, 
requalificação e gestão de espaços públicos, colégio, res­
taurante, consultório médico, farmácia, estação de serviço, 
farmácia, informática, consultoria, rent-a-car, comerciali­
zação de automóveis ligeiro e pesado, assessoria jurídica, 
contabilidade, construção civil e obras públicas, formação 
profissional, compra e venda de livros, serviços de segu-

EcTXTnnDAS0C,E0ADE 
gLSTAD1UM, limitada

A . artigo i.»
A sociedade adoota aLimitada» com d denominação de «Gestadium. í 

, na Rua Direita da Samba, I 
transferi-la livrei '° traseíro, armazém n.° 5, podendoI 

rio nacional bem^^ ^ua^uer outr° local do territó-j 

outras formas d C°m° a^r’r ^ba*s, sucursais, agências oui 

e representação dentro e fora do País. I

Asuaduracãn' aRHGO2.° início da sua ‘ ° leín^° *ndeterminado, contando-se0 
da data da r act’v,dade, para todos os efeitos legais, a porí'r 

rnção da presente escritura.

dMentos tern como objecto social gestão de einp#er>
Mobiliária rendamento imobiliário, desportos, Sesta° 

barbearia n ^Stação de serviços, salão de cabeleireiro, 
Públicos cc^' ,C’^ade’ Qualificação e gestão de esp^ 
cia, estacão Jê,°’ restaurante, consultório médico, ^rrlia 

rent-a-car r C ServiÇ0í Amacia, informática, consuW’ 

assessoria j °!^erc^a^zaÇao de automóveis ligeiro e PeSí^ 

Pdblicas 1 >Ca’contab‘lidade, construção civil e 0 
^iços^r^0 P^onal, compra e venda de 1^ 
de Petróleo SeêUrança’ comercialização e trans^°rn^veif 
recurSOs minerS0“S derivados, transporte de combUS^.

’ Coinércio de cosméticos, agi°'P
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e seus derivados, saúde, assistência 
ria, apicultUradicCentosa, padaria, pastelaria, serviços de 

méd'ca e mÊ comercialização, de computadores, cyber- 
c0niun'caçoeS’ia|ização de cimento, indústria extrativa e 
.café, comercia e turismOi propaganda e marke-
transf°rmad0^’çã0 irnobi liária, diversos e entretenimento, 
ting,inlerme oração e exportação, podendo ainda dedicar- 
boutique’irnp QUtr0 ramo do comércio ou indústria em que 
se 3 ^'acordem e seja permitido por lei. 

osSO ARTIGO 4.°
ital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

°CaP'nte realizado em dinheiro, dividido e represen- 
'or"1 duas (2) quotas no valor nominal de Kz: 50.000,00 
tad°P°nta mil kwanzas) pertencentes aos sócios, Tamila 
B^/pjres, e Jorge Miguel Bartolomeu Fernando, respec-

tivamente.
ARTIGO 5°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao Salim Carmali Popat, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Rua Direita da Samba, Bairro Azul, 
Prédio n.° 60, traseira, armazém n.° 5, bastando a sua assina­
tura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

por simples 
pelo menos

ARTIGO 7.° 
cart Assernbleias Gerais serão convocadas 

dias ^e^’Sta<^as’ dirigidas aos sócios com 
Hialidad anteCe<^^nc’a’ ’st0 quando a lei não prescreva for- 
estiver a GSPeC’a’S comunicação. Se qualquer dos sócios 
com tem nte Se<^e soc’al a comunicação deverá ser feita 

uficiente para que possa comparecer.

Os ]Ucr ARTIGO 8.°
Ceniagem par ,C*U^OS aPurados, depois de deduzida a per- 
^Ssenibleia g ^nd°s ou destinos especiais criados em 

Çà° das suas 3 * serao divididos pelos sócios na propor- 
3S ^erdas se * u e em ’£ual ProP°rção serão suportadas 

c as houver.

de As°ciedaden- ART1G09-°
^Uaiquer dos s ° SC ’ssoIverá por morte ou impedimento 

lOs’ Continuando a sua existência com o
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
ito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14070-L08)

Enbusiness, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e alteração 
parcial do pacto social da sociedade «Enbusiness, Limitada».

No dia 17 de Agosto de 2015, em Luanda e no Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, 
Lúcio Alberto Pires da Costa, perante mim António Kiesse 
Lopes Eduardo, Auxiliar de Notário colocado no referido
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Hélder Marcolino Nicodemos Pinto, casado 
com Helena Antonina Jacinto Pinto, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Kuito, Província do Bié, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Dr.° Américo Boavida, n.° 104, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000610871BE030. emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação, aos 22 de Julho 

de 2013;
Segundo: — Jânio Martins Octávio, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside
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nominal em três novas quotas Send 
nominal de Kz: 7.000,00 (sete mil kw" " n í 
de quaisquer ônus, encargos ou obrig^’^ 

gante Carlos de Jesus Anastácio a Sem ? a° N 
de Kz: 2.000,00 (dois A

quer onus, encargos ou obrigações ao 'Vre<C 
Edson Florival Pinto Calala, reservando pT'? 

no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte *°UI%, 
zas); eCmC°miM

De igual modo o segundo outorgante jâ ■ 
Octávio, manifesta a vontade de dividir » e, n'° 

11 d <>ua quota n i 
valor nominal em duas novas quotas, sendo • J 
valor nominal de Kz: 23.000,00 (vinte e três miU^ 
que cede livre de quaisquer ônus, encargos ou ob7^ 
ao quarto outorgante Carlos de Jesus Anastácio, resèt^í 

para si outra quota no valor nominal de Kz: 10,00000(7 

mil kwanzas).
Em acto contínuo, o terceiro outorgante Edson JoRi 

Martins Octávio, manifesta a vontade de dividir a sua quota 

pelo seu valor nominal em duas novas quotas, sendoapó- 
meira no valor nominal de Kz. 8.000,00 (oito mil kwanzas),! 

que cede livre de quaisquer ônus, encargos ou obrigaçòesao 

quinto outorgante Edson Florival Pinto Calala, reservando 

para si outra quota no valor nominal de Kz: 25,000.00(vime 

e cinco mil kwanzas); I
Que, o quarto e o quinto outorgantes Carlos de Jesus | 

Anastácio e Edson Florival Pinto Calala, respectivamente, 
aceitam as cessões feitas a seu favor e as unificam, passando 

a quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta milk 

zas) para o quarto e a de Kz: 10.000,00 (dez mil kwa | 

para o quinto outorgante; . cia j
Que, a sociedade prescinde do seu direito de p 

ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o se 
mento e admite os cessionários como novos s^^acçào(|os 

Em função dos actos praticados, altera-se a 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a 

redacção: .....................

, n0 Distrito Urbano da Ingombota, Bairro ) 
habitualmente, no D titular do Bilhete

NatX‘'“Í‘Ò W Martins OOáv» e.sad» » 

cidX Davíd Fernandes Oc.àvio, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
ood. reside habitualmente, no Distrito Urbano da ngombo a 
e Bairro Ingombota, Rua Aménco Boav.da, n. 104 titu 
do Bilhete de Identidade n ° 000029073LA023, em.t.do pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 22 de Dezembro 

de 2014; , .
gí/arto: — Carlos de Jesus Anastácio, solteiro, maior, 

natural de Huambo, Província, residente habitualmente 
em Luanda, Município de Luanda, Bairro Morro Bento, 
Condomínio do Gepa, Bloco C, Casa n.° 187, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000485705HD030, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 4 de Novembro 

de 2013;
Quinto: — Edson Florival Pinto Calala, solteiro, maior, 

natural de Lobito, Província de Benguela, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Funantes, casa sem número, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000387516BA039, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 26 de Maio 
de 2011;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação;

E por eles foi dito:
Que, o primeiro, segundo e terceiro outorgante, são os 

únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas, 
denominada «Enbusiness, Limitada», com sede em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 
Joaquim Kapango, n.° 56, constituída por escritura pública 
datada de 14 de Abril de 2014, lavrada com início de folhas 73, 
verso a folhas 74 do livro de notas para escrituras diversas n.° 
137-A, matriculada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa, sob o 
n.° 1.28-14, com o capital social Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
dividido e representado por três quotas, sendo a primeira nò 
valor nominal de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Hélder Marcolino Nicodemos 
Pinto a segunda e terceira quotas iguais, no valor nomi­
nal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas), cada uma, 
pertencentes aos sócios Jânio Martins Octávio e Edson Jorge 
Martins Octávio, respectivamente;

Que pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios datada de 12 de Agosto de 2015 
tal como consta da acta que no fim menciono e arquivo ò 
pnme.ro outorgante Hélder Marcolino Nicodemos Pinto 
mamfesta a vontade de dividir a sua quota pelo seu valor

ARTIGO 4.° }|l
O capital social é de Kz: 100.000,00 

kwanzas), integralmente realizado em 1 

dividido e representado por cinco 
a primeira no valor nominal de Kz. J 
(trinta mil kwanzas), pertencente ao s°c ^as 
de Jesus Anastácio, a segunda e a terc^^ (Vinte 

iguais, no valor nominal de Kz: c’eI1(es a°s
e cinco mil kwanzas) cada uma, perteíl 
sócios, Edson Jorge Martins Octávio 
Marcolino Nicodemos Pinto, resPectJVaofT1íjial 
quarta e quinta quotas iguais, no valor 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
centes aos sócios Jânio Martins Octáv 
Florival Pinto Calala, designadamente.

pnme.ro
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ARTIGO 6.°
erência e administração da sociedade, 

'• As seus actos e contratos, em juízo e fora 

em todos passivamente incumbem aos sócios 

de'e’ ^Jorge Martins Octávio, Hélder Marcolino 

EdS°d mos Pinto e Carlos de Jesus Anastácio, que 

NlC° desde já nomeados gerentes com dispensa de 
ficam betando as suas assinaturas para obrigar 
cauça0’ bastan 
validamente a soctedade

2 Os gerentes poderão delegar mesmo em pes- 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

Erência, conferindo para o efeito o respectivo man-

3. Fica vedado aos gerentes, obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos, aos negócios sociais 

da sociedade tais como letras de favor, fiança, abo­

nações ou actos semelhantes.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 19 de Agosto de 

2015. — O ajudante, ilegível. (15-14074-L02)

AMOME — Comércio e Indústria (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.aSecção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 26 do livro-diário de 18 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, Aldina Essuvo, solteiro, maior, natural 
Chitembo, Província do Bié, residente habitualmente 

em ^uar|da, no Município de Viana, Bairro Viana II, casa 

serc número, constituiu uma sociedade unipessoal por quo- 
^denominâd3 «AMOME — Comércio e Indústria (SU), 

g . tada», com sede em Luanda, no Município de Viana, 

n°4 4?5/O'a Mkandi> Rua C, Casa n.° 103, registada sob o 

eni anexo ’ Va* re^er d’sPosto no documento

Está conforme.
Co

2.a^cção^^1*^ d° Reg’st0 Comercial de Luanda, 

de Agosto á GU’ché Único da Empresa, em Luanda, 18 

e *“015. Q ajudante, ilegível.

aMOMfATUTOS DA SOCIEDADE 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

(SU), LIMITADA

artigo 1.»
c/SOciedade JDcnOminaçâo c -de) 

Crci° e ‘ndústX. ndr°minação de <<AMOME “ 
nCla de LUa Limitada», com sede social na

nda, Município de Viana, Bairro Ngola

ment '°3’ P°dend° transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
orno abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 

serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, consultoria, contabilidade 
e auditoria, gestão, gestão de empreendimentos, exploração 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, camionagem, 

agente despachante e transitários, promoção e mediação 

imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­

ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 

de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comer­

cialização de perfumes, relações públicas, indústria de 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, educação e ensino geral, serviços de 

infantário, importação e exportação podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

a sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única, Aldina Essuvo.

artigo 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e passi­
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vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
[ Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.2 A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omiSSo regularão as deliberações sociais, as disposi- 
LeidasSo aTT " deJunhoeaatda as disposições da

das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 

(I5-14075-L02)

Yosvictor & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 62 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Victor Berlinguer Santiago Nogueira, 
casado com Hiolanda Pontes do Amaral Gourgel Nogueira, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba 
Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
Casa n.° 1;

Segundo: — Hiolanda Pontes do Amaral Gourgel 
Nogueira, casada com Victor Berlinguer Santiago Nogueira, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba

DiÁR1o

Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habiM 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Estoril, Bloco n.° 23, L° andar; ’

Terceiro: — Yosvi Luanha Gourgel Nog^ * > 
natural da Ingombota, Província de Luanda, 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,Bán^ 
Rendinha, Casa n. I,

í0. __ Dulce Valéria Gourgel Nogitór^l 
tnral do Sambizanga, Província de Luanda, re^J 

Luanda no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,BainoU 
^u^socTdade^omercial por quotas de que 4 
nos te" os constantes do documento em anexo.

Está conforme. Guiché Único da Empresa,
Cartório Notanal do U yd

vosvjctT/fXÍXada I

Ac • J ARTIGO 1.»
& XXT ac» “7'7”° * •y—

transferi-la livre ’ EstOnl’ Bloc°23, l.°,podemlo

rio nacional h Para qualquer outro local do lemi^ 
outras formas d" fil'a'S’ sucursais’ agências(« :

o representação dentro e fora do País.

A sua d ~ artigo 2° início da su ternP° lnc^eterminado, contando-seo,
da data j 3 actl Para todos os efeitos legais, a partir [ 

data da celebração da escritura.

serviços Cle^a(^e tem co™ objecto social a prestação de 

exporta LCOmérc,° §eral a grosso e a retalho, importação? 

d0 com^0, P°dend° ainda dedicar-se a qualquer outro rani° 
Dermit ^010 °U ’ndústr,a em que os sócios acordem^3 

P^nrutido por lei.

o . ARTIGO 4.°intef>ra^Pllal S°CÍal é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzasÀ 
tad0 real,zado em dinheiro, dividido e rePres^ 

nominal a (qUatro) sendo a l.a (primeira) no 
tencente 6 KZ- 40 000’00 (quarenta mil kwanzas), P 

a 2a /o ° sdc’° Victor Berlinguer Santiago ^°^ue'noj (trinta S^da) no nominal de Kz: 30^

Amaral c wanzas). Penencenle à sócia Hiolanda Ponle j, 

no vX U'eel N°S"e™. e o.aras 2 (duas) <|uo» 

«a X7™'IS.000.00 rtui»» 
N°»eira; 77;?"'sócí“Dulce VaterXt”‘’' 
mente Cuanha Gourgel Nogueira, r P
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ARTIGO 5.°
tas a estranhos fica dependente do con-

A cessão de q ed£)de, à qua| é sempre reservado o direito 
senti^^^^eferido aos sócios se a sociedade dele não 
de preferênC’a’

ARTIGO 6.°

■ z, rpnresentação da sociedade, em todos os1 A gerência e p
s e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

so* aCt°S incumbe ao sócio Víctor Berlinguer Santiago 
sivamente, -á nornea(jo gerente, com dispensa
Nogueira, j assinatura do gerente para obri-
de cauçao, bastanu v 
„ar validamente a sociedade.

2 o gerente poderá delegar num dos socios ou mesmo
„„ «tranha à sociedade parte dos seus poderes de ern pessoa esi 

uerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato. 
g 3 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
de l S°C'edade nao se dissolverá por morte ou impedimento 
sobrev ^°S S^c’os’ continuando a sua existência com o 
‘nterdito°cT herde’ros ou representantes do sócio falecido ou 
enaiiant’ eVen^° estes nomear um que a todos represente, 

0 a Quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a • ARTIG0 ,o° 
de|fiais Casos soc,edade por acordo dos sócios e nos 
^u,daÇãoe e£a'S’ tQd°S Os sócios serão liquidatários e a 
d£ acordo e gart'^a ver,ficar-se-á como acordarem. Na falta 
'ditado em g|0|^^Urn ^e^es 0 pretender será o activo social 
eadjudicad0 a ° COm ligação do pagamento do passivo 

de condiçòo^° ^Ue me^or Pre9° oferecer, em igual-

As°ciedader AR'flGOii.° 
pr^Uer sócio Serva'se o direito de amortizar a quota de

V’^ncía cautej^0 S°^re e*a recaia arresto, penhora ou
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ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em j 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-14076-L02)

Deo Márcio (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 28, do livro-diário de 18 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Miguel Mpanzu, solteiro, maior, natural 
do Bembe, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
casa sem número, Zona 17, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Deo Márcio (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro da 
Mabor, Rua Comandante Bula, casa sem número, registada 
sob o n.° 4.426/15, que se vai reger pelo disposto no docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 18 de Agosto 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DEO MÁRCIO (SU), LIMITADA

artigo l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Deo Márcio 
(SU) Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Cazenga, Bairro da Mabor, Rua Comandante 
Bula casa sem número, próximo da Mama Ana, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do temto- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Miguel Mpanzu.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

D|ÁR|q

2. O sócio-único poderá nomear 
sociedade para assumir as taçfe ™ !

artigo 7.» N

(Decisões) I

As decisões do sócio-único de natureza' 
ções da Assembleia Geral deverão ser regi J?' 
ele assinadas e mantidas em livro de actas

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou' 
do sócio-único, continuando a sua existência còmPe<1"1*1111 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdii0°S 
estes nomear um que a todos represente, enauanL0’^* 
mantiver indivisa. a^0lasi I

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Leidas 
Sociedades Comerciais. ;

ARTIGO 10.° I

(Balanços) !

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 1

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara3l 

de Março imediato.
ARTIGO II.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, asdisposi- 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de L

Fevereiro.
(15-14077-10?)

°mo Bandula Gonga (SU), Limitada i 
Harbara Celeste F • I

da Conservatória do r^^'™ ^am^oa> Conservadora-Adjunta, I 
do Guiché Únin ? eg,SÍ0 Comerc'tal de Luanda, 2.aSecção |

Empresa- I

Sentada sob o °° me recluer*^° em petição apre- i 
COrrente an^ ^vro“diário de 20 de Agosto do /

aí«O, a Qljal f» . ;Certifico Ca arclu,vada nesta Conservatória. I 
natUraldeCalaUe AntÓnio Bandula Gonga, solteiro, maior. í 
tualmente noM U'a> ^rovinc'ade Malanje, onde residehabi- I 

Rua são Tias ^nÍCÍPio do Cazenga, Bairro Hoji-ya^ 
Pessoal por „ ’ aSa n'° constituiu uma sociedade uni 

Gonga (SU) i °taS denom‘nada «ABG —António Bando13 

de Be|as, Ba' ■ lm'tada>>’com sede em Luanda, no MunicíP10 

número, reeíct ,i ^^°'a Mbandi-Camama, Rua 4, casa sel 
disPosto no h 3 a S°b ° n’° 4-474/l5, que se vai reger Pe°

Ouiché ( i. 03 Reglsto Comercial dc Lua.ida, 2’
Apresa, cm Leanda. 20 dc^‘* 

2015. — O ajudante, ilegível.
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ccTATUTOS da sociedade 
aNTÓNIO BANDULA GONGA (SU),

ABG^A LIMITADA

artigo l.°
(Denominação e scdc)

• dade adopta a denominação de «ABG —
A S°Cie dula Gonga (SU), Limitada», com sede social 

António Ban u Município de Belas, Bairro Ngola
na Província casa sem número, podendo trans-

<: famama, ixua >
Mbal1 vremente para qualquer outro local do território 
feri.|a 1,vr®em como abrjr filiais, sucursais, agências ou 
naCÍ°sformas de representação dentro e fora do País. 
°UtraS ARTIGO 2.»

(Duração)

a duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 
e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públi- 
cas> Pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreati- 
v°s e desportivos, exploração florestal, estação de serviços, 

Presentações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
bensln*°-CU’tUra 6 enS’n° £eral e Profissional, segurança de 
ção ^atniT,On‘a’s> telecomunicações, instalação e manuten- 
infor re<^eS e^ctr’cas e de telecomunicações, serviços de 
car-se a ÍrnpOrtaçao e exportação, podendo ainda dedi­
que 0 S' ^Ua^uer outro ramo do comércio ou indústria em 

0 único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 (Capital)

^integra! 6 Kz: l00-000’00 (cem mil kwan“ 

1 (UrTla) quota^6 rea*'Zad° em dinheiro, representado por 
^^nzas/ n° Va,°r nominal de Kz- 100.000,00 (cem 
^°nga. Pertencente ao sócio-único, António Bandula

ARTIGO 5.°
'essãoda (Cessâo dc quotas)

>r,llaÇão da °ta i,TIPl’ca a saída do sócio cedente ou a 
esiTla ern sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerencia e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.”
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de J unho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 1 j de Fevereiro.

(15-14078-L02)

J. V. F. B, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 68 do Livro de Notas para 
Escrituras Diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do 
Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro- — Josué Carlos Gourgel Ferreira de Almeida, 
solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Douro, Casa n.° 58,

Se^ndo-- João Miguel da Costa Neto, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde rvs.de habt- 
tualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Precol. Rua 

da Violeta, Casa n.° 7;

rvs.de


DlÁRl°bARFlr ’
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Terceiro: — Bruno Maciel Martins Neto, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Precol, Rua 

das Violetas, Casa n.° 7;
Quarto: — Valdemiro de Carvalho Femandes, casado 

com Sá Francisco Albino Joaquim Femandes, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Belas, Bairro Camama, Rua 12, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
j. V. F. B, LIMITADA

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação social de «J. V. F. B, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro Rangel, Rua 
P40-Tunga N’gó Comandante Cantiga, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti-

vidades culturais e desportivas, manuWo 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educ^N 
irnportação e exportação, podendo ainda dedi^^ 
aUer outro ramo do comércio ou indústriaM 
acordem e seja permitido por lei. N

ARTIGO 4.’ 1

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem^j 
integralmente realizado em dinheiro, divi^J’ ntado por 4 (duas) quotas, iguais no valor nowd 

rePreSe 75 000 00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada J 
de KZ’ tes aos sócios Josué Carlos Gourgel Ferroa d 
pertencen de Carvalho Femandes, Bruno «4
Almeida a M-(guei da Costa Neto, respecd
Martins Meto e i
mente.

artigo 5.° *

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do f 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o d™ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele* 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Valdemiro de Carvalho 

Femandes e João Miguel da Costa Neto, que ficam desde 

já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando! 
(duas) assinaturas dos gerentes para obrigar validamentea 

sociedade.2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em aCt0 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, ta 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos s 

lhantes.
p AsA^mb/e/asr ART/G07-° narías regjstadas .era/s serão convocadas por simples / (trinta) dias de Ir,^,C*as aos sócios com, pelo menos, / 

^reva formalidade ntece^ncia> isto quando a lei nãopr& I 
Os sócios estive § eS^ec,a’s comunicação. Se qualquer / 

deverá ser fejía auseote da sede social a comunicação I 
Parecer. °IT| ternpo suficiente para que possa coffl' I

Os Micros Ho a^IGO8.°
Centagem para f 1 os aPurados, depois de deduzida a per 

Assernbleia Ger^i °U ^estinos especiais criados
Ça° das suas quot’ Serao ^*v,didos pelos sócios na pr°P°r 
as Perdas se as houv ° ProPorÇã° serão supod^

A SOc’edadp - aRTigo 9.°
AualqUer . 0 Se dissolverá por morte ou impedi^11

Cl°s, continuando a sua existência c(líJ
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. oU representantes do sócio falecido ou 
sobrevi^^^dTestes nomear um que a todos represente, 
interdÍ,°’dTuota se mantiver indivisa.
enqna,1íoa aRTIGO 10.»

sociedade por acordo dos sócios e nos 
DÍSS°IVldsa|egais, todos os sócios serão liquidatários e a 

deina's caS0S verjfiCar-se-á como acordarem. Na falta 
liquidaça° e de)es 0 pretender será o activo social 
de acord°^e^|obo com obrigação do pagamento do passivo 
''^dicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO II.»

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
ualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.»

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14079-L02)

Multivista (SU), Limitada

daC ^^ara ^e'esle Ferreir* Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
d° Reg’Sto Comercial de Luanda, 2.a Secção 

d°GuicheUniC0 da Empresa.

sentada sobend° o° ^Ue me recíuer‘<do em Pet’Çao aPre' 
COrrentean ° ° Fvro"diáno de 20 de Agosto do

Unifico5 3 A03 arclu*vac^a nesta Conservatória.
Coni Irina FapUe’ B^’Va^° ^t0 Vicente da Cruz, casado 
Corr,unhão de^^d"06*-10 ^ruz e ^ruz’ s°h 0 reg’me 
de Luanda on^ natural da Maianga, Província
^Uanda, Djst • e res^e habitualmente, no Município de

António F°d r3n° Ran^eh Bairro Nelito Soares, 
|3de Un’Pessoa| 6 aSt’^° n’° 162, constituiu uma socie- 
^'Ma» Corn s^r ^L10tas denominada «Multivista (SU), 
nòStr’toBrbanod0 r Fuan(^a’ no Município de Luanda, 

’2, Estada gel’ Bairro Vi,a Alice, Rua Alda Lara 
n° document °n 4-478/15, que se vai reger pelo dis-

d°G?LerVatóriad0RP ■
20|5 hé Único da E 8'Sl° Comercial de Luanda, 2? Secção 

0 ajudam» ,mpresa’ern Luanda, aos 20 de Agosto de 
e’ uegivel.

estatutos da sociedade
MULTIVISTA (SU), LIMITADA

ARTIGO i.° 
(Denominação e sede)

(SU) Limitad^ ad°pta 3 den°minação de «Multivista 
Muni’» T’ C°m S0CÍal na Província de Luanda, 
Nelito'So 6 Lpanda’ D1Stnt0 Urbano do Rangel, Bairro 
Nel to Soares, Comuna da Vila Alice, Rua Alda Lara, 

• 12 podendo transfen-la livremente para qualquer outro 
ocal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agencias ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão e 
administração de recursos humanos, gestão de empreen­
dimentos, sistemas de informação, tecnologia electrónica, 
telecomunicações, comércio geral, a grosso e a retalho, 
indústria, serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, 
agricultura e pecuária, pesca, serviços de hotelaria e turismo, 
informática, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis, estação de serviço, comercia­
lização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, comercialização de perfumes, plastificação de docu­
mentos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, represen­
tações, impressões, serviços de cabeleireiro, agenciamento 
de viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­
teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, educação e ensino geral, serviços de 
infantário, cultura, escola de condução, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, desecatização, fabrica­
ção e venda de gelo, electricidade, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio único decida e seja permitido 

por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

oeapnal social é de Kz: >00.000,00 («em mil kwan- 
integralmente realizado em "eiro, representado por 

X) no ,alor nominal de Kz: 100.000,00 (cem

mií kwanzas), pertencente ao sócio-ónic», Bdtvaldo Ttto 

Vicente da Cruz.
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A hquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

artigo n.°

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çõesdaLein.019/1? Hp 11 i L sP0Sl
Lei das Sociedades Comerciais, n.« l/04"de C^Tereira 

(15-14080-L02)

Sociedade Sada2a 1 •
§a> L^itada

Certifico que, por escritura de 19 
lavrada com início a folhas 31 d0 r 
turas diversas „• 422, d„Canório 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio ° 
Costa, Licenciado em Direito, foi constitma S1

Primeiro: — Samuel Joaquim da Silv 
Francisca Cunha Francisco da Silva Casad(> t», 

nhão de adquiridos, natural do Cazenga P 
Luanda, onde reside habitualmente, no Munic' 
Bairro Calemba II, Casa n.° 16; Clpi°de &e|^

Segundo: — Samuel Joaquim Cunha da Silva 
natural de Luanda, residente em Luanda, no Muni 
Belas, Bairro Calemba II, Casa n.° 16; l

Terceiro: — Daniel Joaquim Cunha da Silva, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Calemba II,Casa 
n.° 16;

Quarto: — Gabriel da Cunha da Silva, menor, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda,no 
Município de Belas, Bairro Calemba II, Casan.016;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS da sociedade 
SADAGA, limitada

As . ARTIGO l.°Sadaga L’ ' ° a^°^ta a denom inação social de «Sociedade 
Luanda M cotTl se^e social na Província de

Kiaxi fí • UniCIpi° de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

n-° 16 j,rr° ^a^em^a Kua Direita do Camama, Casa 
lOcai do n<^° trans^er’"ia livremente para qualquer ouW 

sajs a . . ,tdr,° nacional, bem como abrir filiais, sucur 

fOra do paC'aS °U °Utras formas de representação dentro e 

. , Asua duração ' ARr/CO2.°cjo da sua activiri^ teiTípo ln<determinado, contando-se0 
ala da celebrar'-9 C’ Para íocR)s os efeitos legais, ap^,r 

a^o da escritura.

4 Sociedade A^’IGO3?Seryiços, comércin ,n COrn° obdecto socíal a prestação d° 

'lharia a/ ^eta^a grosso e a retalho, serralharia,cal
PQsca, hote|aria P °S’ avicu^tura, agro-pecuária, indúst^' 

^u^iicidade> conet Ur's,T1°» informática, teleconwnicaÇÔ^ 

eXp,Oração flores r|Çà° CÍVÍI e obras Plicas, cônsul  ̂

Cornet'ciaHzação de telefones e sel
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aceSSórios, transporte marítimo, camionagem, agente des 

^hante e transitórios, promoção e mediação imobiliária 

cabotag^ rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

oU usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastàvel e hospit 

iar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúd 
plastifícação de documentos, venda de material de escri no e escolar, decorações, serigrafia, impressões se^^' 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, pèrfu 'Ç°S 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação"”™3’ 

sentações comerciais e industriais venda ’ repre'

, ~ ’ ue gas de cozinha
desporto e recreaçao, meios industriais, realizacõe n 

vidades culturais e desportivas, manutenção de 

verdes, segurança de bens patrimoniais educacã importação e exportação, podendo ainda dedicarV 

quer outro ramo do comércio ou indústria e 3
acordem e seja permitido por lei. ™ qUe °S SÓC'OS

ARTIGO 4.°

0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Samuel Joaquim da Silva e outras três iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Samuel Joaquim Cunha da Silva, 
Daniel Joaquim Cunha da Silva e Gabriel da Cunha da Silva, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

A gerência 
seus actos e 
intente, ir>; 
ficadesd’ejá

ARTIGO 6.» em todos os
e representação dai soctf & passi-

contratos, em juízo e f da Silva, Que
-uiciue, incumbe ao sócio Samuel Joaqu caUção, bas- 
fca desde já nomeado gerente, com dispensa damente
lando l (uma) assinatura do gerente para obriga 
a sociedade. , . QU ^esmo

O gerente poderá delegar num dos sócio ^es je 
Pessoa estranha à sociedade parte dos seus 

Vencia, conferindo para o efeito o respectivo rn actoS
Fica vedado ao gerente obrigar a socieda 

eWratos estranhos aos negócios sociais da socie 
^o, tetras de favor, fiança, abonações ou act 
Wes.

arWH- . pOr sWleS Msembtóas Gerais serão convoc . men°s’ 
Justadas, dirigidas aos sócios c0 ’ nã0 ptes- tentá) dias de antecedência, isto quan
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creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8 o
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04. de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-I4084-L02)

Organizações Trem da Alegria, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 75 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Renata Maria Ferreira da Costa Santos, casada com 
Muaimundo Gabriel Narciso dos Santos, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Rio de Janeiro, Brasil, 
de nacionalidade brasileira, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Comandante 
Kwenha, Prédio n.° 6,4.° andar, Apartamento 16, que outorga 
neste acto por si individualmente e como mandatária de 
Yuma Tchissole de Octávio Narciso Simão, casada com Yuri 
Watayana Leopoldo Simão, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Francisco A. Pinto, Casa n.° 18, e Muaimundo 
Gabriel Narciso dos Santos, casado com Renata Maria 
Ferreira da Costa Santos, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Comandante Kwenha, Prédio n.° 6,4.° andar,

Apartamento 16;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 20 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

D'ÁR1o

. tp e cinco mii kwanzas) cada uma, < X's taSw, «
s0 eira da Costa Santos, respectivamente. X 
jçtarta Ferre aKhgo s.” \

-o de quotas a estranhos fica dependw^\, A . da sociedade, à quai é sempre resemáe^v 
sentiruento^^ deferldo aos sócios se a sociedaàe^^i 
qXr uso.

ARTIGO 6.’

1. A gerência e representação da sociedade o
e 5 CH] iQjjn-. I

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa l 
mente, incumbe aos sócios Muaimundo Gabriel Na f 
Santos e Renata Maria Ferreira da Costa Santos, queficU 

desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução 

tando a assinatura de qualquer um dos gerentes paraobria/1, 

validamente a sociedade. 1
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios oumew 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesde I 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. I
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em a» 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,* 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos w

lhantes.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES TREM DA ALEGRIA, LIMITADA (

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Trem da Alegria, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Comandante 
Kwenha, Prédio n.° 6, Apartamento 16, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, incluindo de educação e ensino, serviços infantários, 
atl, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (j) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Yuma Tchissole de Octávio Narciso Simão, mais 
2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz. 25.000,00

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos.

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva foimalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
Os ^cros // ART/GO8.° Ceníagem para °S aPUrados, depois de deduzida a per- I 

^ssembleia Geral °U ^es^nos especiais criados em | 

£ã° das suas quotas ^’V^IC^OS Pe^os sócios na propor- | 
as Perdas se as hou * & ^rogor^° serao suPorla^ 

Asociedaden- ART‘GO9.° /

qualqUer , ° Se dtsso/verá por morte ou impedim?1110 í
s°brevjVo e |^er , . Cl0S’ continuando a sua existência / 

interdito, devend °U rePresentantes do sócio falecido o11 /
encWanto a aiini ° GStCS noniear um que a todos represei

Dissolvida aRTigo io.° 
de'^ais casos le^ S°C'edade P°r acordo dos sócios e i,oS 

licluidaçã0 e 8ais’ todos os sócios serão liquidatários í' 
de acordo, e SP Verifícar-se -á como acordarem.hcit^o em . a gum deles o pretender será o activo so<' 

e adjudicado ao °C°m °^r/gação do pagamento do paSSI 

ade de condiçôeSsOCÍ° qUe me,hor preço oferecer,
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artigo II.0
a_se o direito de amortizar a quota de 

ASOciedade res® d0 sobre ela recaia arresto, penhora ou

providencl artigo 12.'

s questões emergentes do presente contrato, 
para todas as herdeiros ou representantes, quer

querentre °S própria SOciedade, fica estipulado o Foro da 
entreeleseaP nda> com expressa renúncia a qualquer 
Coniarca e
outro- ARTIGO 13.'

serão os civis e os balanços serão dados ns anos sociais w a
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a j I 

de Março imediato.
ARTIGO 14.'

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
° , i pí n0 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Piedades Comerciais e demais legislação aphcavel.
(15-I4085-L02)

Mesfely, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 64 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

José António Ndoki, solteiro, maior, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 
Amílcar Cabral, que outorga neste acto em representação de 
Fdícia Ndembele da Silva, casada com Joaquim da Silva, 
s°b regime de comunhão de adquiridos, natural da Ganda, 
jovíncia de Benguela, onde reside habitualmente no 
p.lln,ciP.io do Cubai, Bairro Asfalto, Rua Dak Doy Verena 
^ga Ndembele da Silva Melo, casada com Henriques de 
Cubai re^me comunhão de adquiridos, natural de 
noMu r°V,nC*a Benêuela, onde reside habitualmente 
^génio^cf*0 Ben§ueIa> Casa n.° 3, Zona C, e Maurício 
Província d SO^te*ro’ ma’or’ natural de Benguela, 
^icínjod6 Ben^ue^a’ on^e reside habitualmente no

Uma soc^11^’ Bairro Asfalt0, Rua Da^ Doy; 
l'dade liaiitadadade COrnerc’al por 9uotas de responsabi- 
arti^seguinte’sqUe re^era nos termos constantes dos 

^Uan(ia, aOs 20°^^ Único da Empresa, em
e Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

EST^LUT0S da sociedade 
mesfely, limitada

U^edade ad°pta

’ Coni sede

artigo I.»

a der>ominação social de «Mesfely, 
social na Província de Benguela,

Município do Cubai Rua rv.v n

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi- 
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e

seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, div.d.do e 
representado por 3 (três) quotas sendo uma no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (cinquenta md kwanzas), 

nertencente à sócia Felícia Ndembele da Silva, e outras 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 

(trinta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos soc.os 
Maurício Eugênio da Silva e Verena Pinga Ndembele 

Silva Melo, respectivamente.
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia, Felícia Ndembele da Silva, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

entre eles e a própria sociedade, fiCa 
Comarca de Benguela, com expressa^^0 0 F 
outro. FenÚn%;

1 * 
ARTIGO 13.»

Os balanços serão dados em 31 de q i 
ano, devendo estar aprovado até 31 de 
diato. rÇ°doX(

ARTIGO 14.° I
No omisso regularão as deliberações sociais '

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que 
Sociedades Comerciais. -

Woodminas, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de* 
lavrada com início a folhas 81 do livro de notas para 
turas diversas n.» 286-A, do Cartório Notarial do 
Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pire 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Samora Machel Januário e Silva, casais 
com Iracema Isabel Teixeira António e Silva, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba 
Kiaxi, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Ruado 
Quicombo, Prédio n.° 4, 5.° andar, Apartamento n.°56;

Segundo: — Samora António Marques Manuel,casado 
com Ermelinda André Miguel Manuel, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Icolo e Bengo, 
Província do Bengo, residente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba, Edifício A

2.°  andar, Apartamento n.° 23; _ .
Terceiro: — Wilson Emanuel Nobre ^e’tã0, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, r 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da MaianS 

Guilherme Ribeiro Pereira, Casa n.os 37/39,
Quarto: — Lengue Agostinho Donl'n&L°uS’nda,o,lde 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província Kiaxi, 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Bairro Kilamba Kiaxi, Casa n.° 22; reeerán°s
Uma sociedade comercial por quotas qL1 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. z Empresa'
Cartório Notarial do Guiché Único

Luanda, 20 de Agosto de 2015. - O ajllída

en1

ARTIGO 11°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

WnÃnT0S DA s°CIEDADE 
ODMlNAS, limitada

As°ciedade»ri aR1'igoi.»"n"ada», c Optaa denominação social de «Woodin'^'

UnÍCÍ^de iu ^cia! na Provinda deDislrit0 UrbanQ da /ngombota, W
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séi^——’
Edifício n.° 180, 4.° andar, Porta n.° 42, 

Moisés Ca'’1'10’ la |jvremente para qualquer outro local do 
DOdend°tran 6 , bem como abrir filiais, sucursais, agências 
^itório nacio^e representaçao dentro e fora do País, 
ou «atraS forma ARTIGO 2.°

~o é por tempo indeterminado contando-se o 
A SUa Actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

iníCÍOddaScelebração dà presente escritura. 
dal)ata 2 ARTIGO 3.°

• dade tem como objecto social, prestação de ser- 
AS°C'e'rcio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

viços, come^vi) e obras públicas, promoção e mediação 

diária venda de equipamentos dos serviços de segu- 
in,Ob'' rivada, prestação de serviços de segurança privada, 
Etário, creches, importação e comercialização de medi­
atos,’produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos é produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
triai, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

nica geral, geladaria, exploração de parques de diver- 
bombX^°ra^° m*ne*ra’ exPl°raÇão florestal, exploração de 
conierc-^ COm^ust,ve’s> estação de serviço, representações 
e> exn aiS\Serra^ana’ carpintaria, marcenaria, importação 
-odonaÇà°: P°dend° ainda dedicar-se a qualquer outro 
seJa PermitidérC'° °U *nc*^str’a em ^ue os sócios acordem e

0 capi^ artigo 4.°
'nteWmenteS0C*a' ^z: i00.000,00 (cem mil kwanzas),
lado por 4 / u ea’’zacio cm dinheiro, dividido e represen- 
^•°00,00 (vinte^ ^UOtaS ’^ua^s no valor nominal de Kz: 
Centes aos sócíq 6 C'nco kwanzas) cada uma, perten- 
^ntónio Marqu $arnora Rachel Januário e Silva, Samora 

en^UeAgOst: | ^anuek Wilson Emanuel Nobre Leitão e 
0 domingos, respectivamente.

SeAceSSãode ARTIGO 5.°

de da socie^38 3 estran^os ^ca dependente do con- 
Ms^^ia, defe ^Ua* semPre reservado o direito 

r ^er uso aos sócios se a sociedade dele não
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ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio, Samora Machel Januário e Silva, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1 • O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14088-L02)

Wilson F. A. da Silva, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 59 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 422, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Wilson 
Fortunato da Anunciação da Silva, solteiro, maior, natural de 
Waco-Kungo, Província de Cuanza-Sul, onde reside habi­
tualmente, Bairro Waco-Kungo, Casa n.° 89-B, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representa­
ção de sua filha menor, Antónia de Anuciação Domingos 
da Silva, de 11 anos de idade, natural do Waco Kungo, 
Província de Cuanza-Sul e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 20 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WILSON F.A. DA SILVA, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «Wilson 

F. A. da Silva, Limitada», com sede social na Província de 
Cuanza-Sul, Município de Waco-Cungo, Bairro da Zona 2, 
na Avenida 4 de Fevereiro, casa sem número, próximo da 
Administração Municipal do Waco-Cungo, podendo trans- 
feri-Ia livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e privados não 
regulares, serviços de agenciamento e transitário, serviços 
de representação, consultoria financeira e jurídica, contabili-

passagei.

dade e auditoria, gestão de enlpree|1 

mvestunentos e participações n " Dr . 
cêuticos, serviços de saúde, imp^Ut°S 
de medicamentos, produtos h e 
laboratonais diversos, fabrico .«**■* 
tos, equipamentos e produtos hosp J 

grosso e a retalho, empreitadas de con 
públicas, venda de equipamentos 

rança privada, prestação de serviços de se','”’® * * 
serviços infantários, mant,tença» e assi 

mentos diversos, educação, ensino geral 7’7 3 % 
desporto e cultura, serviços de condução inf 
comunicações, serviços de hotelaria e turismo^ 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de 7'7^ 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas transi 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de 
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 

e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 

e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 

de diversão, exploração florestal, exploração de bombasde 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 

e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena 
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 

objectos sólidos, assistência técnica, venda de inobilián . 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIG04° z mi| kwanzas).
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem re$entado 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor ^cío, 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencei^^ ^ota0° 
Wilson Fortunato da Anuciação da Silva e a ou 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (Vinte Mil K^dasih'a' 

tencente à sócia, Antónia de Anuciação Doming

artigo 5.° dente ^c011
A cessão de quotas a estranhos fica dePen o dire’t0 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reser^de dele na° 
de preferência, deferido aos sócios se a socie 
quiser fazer uso.

ART,G06° • dade em
A gerência e administração da socie < 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ^nllCi 
mente, incumbe ao sócio, Wilson Fortunato a

epasSlViiaX
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N.° 17! —LSS-------------------------------------- -

. já nomeado gerente, com dispensa de 
Silva’qb stand^ assinatura do gerente para obrigar vali- 

ínteaS°C'ednoderá delegar num dos sócios ou mesmo 
‘ |.Ogerentei|ia à sociedade parte dos seus poderes de 

em pesS°a ^"jo para o efeito o respectivo mandato. 
gerência. c°nr ao gerente obrigar a sociedade em actos 
° 2' F'Ca ^tranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
econtrat°ses fianças, abonações ou actos seme- 
como letras de •

ll,anteS' ARTIGO 7.»

embleia Geral será convocada por simples cartas 
A dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
d,aSJ .«npciais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
lidades especial ~ r .
estiver ausente da sede social a comunicação devera ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
epnais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

'^ação e Partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
Hcitad^0,6 a^Um ^e*es 0 Pretender será o activo social 
ead'id‘eni ^°C0 C0Fn °^r’^ação d° pagamento do passivo 
dade d a 0 ao S(^c’° que melhor preço oferecer, em igual- 

ae condições.

Asociedad ART,G0 11 °
Wquer sócíq6 feServa'se 0 di rei to de amortizar a quota de 
providência cau^l|an^0 S°bre e^a reca’a arresto, penhora ou

^todasaso /RT,G0,2°
^Uer entre os sócio1^^8 erner^entes d° presente contrato, 
htre eles e a Dr'°S’ SeUS ^er^e‘ras ou representantes, quer 

0^arca d0 CUan^,a SOc’edade, fica estipulado o Foro da 
tr°' Za Sul» c°m expressa renúncia a qualquer 

an0°S ba,a*Ços . ART,G013-°
(*iato^Ven^0 estar ^a<^OS ern 31 de Dezembro de cada

Provado até 31 de Março do ano ime-

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-1409I-L02)

HFD Organization, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Henrique Bumba Dias, solteiro, maior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Dangereux, Casa n.° 17, Rua 7;

Segundo: — Filipe Bumba Dias, solteiro, maior, natural 
de Cabinda, Província de Cabinda, residente habitualmente 
em Cabinda, no Município de Cabinda, Bairro Amílcar 
Cabral, Casa n.° 223, Zona A;

Terceiro: — Valério Mário Simba Mamona, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, resi­
dente habitualmente em Cabinda, no Município de Cabinda, 
Bairro 1.° de Maio, Casa n.° 52;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HFD ORGANIZATION, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «HFD Orga­
nization, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Comuna do Camama, Bairro 
Dangereux, Casa n.° 17, podendo abrir filiais, agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e acessórios, comércio de produtos farmaceun-
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cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de recrutamento para apoio às empresas petrolíferas, de con- 
fecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­
ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, de 
consultoria na área de recursos humanos, restauração, na 
área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­
reiro, serviços de estética, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, 
cada uma, pertencentes aos sócios Henrique Bumba Dias, 
Filipe Bumba Dias e Valério Mário Simba Mamona, respec- 
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

D'ÁR10

AR1IGO 8.°
Os lucros líquidos apurados den • 

centagem para fundos ou destino de%a I 
Assembleia Geral, serão dividi^ Wa>l
ção das suas quotas, e em igua, pro «
as perdas se as houver. serao Si.h„ ■

po%, 

ARTIGO 9.»

A sociedade não se dissolverá por morte • I 
de qualquer dos sócios, continuando a sua 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do81-'’"”1* 
ou interdito, devendo estes nomear um n„a S°Cl° 

qUC 3 todnc» 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa eptt

ARTIGO io.° I

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatá 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 

igualdade de condições.
ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contraio, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,qu« 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o oro 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qu 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os I
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar

balanços serão dados

«nrp.rrar a

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Filipe Bumba Dias, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do sócio Henrique Bumba 
Dias para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

^arÇo imediato.
No O • artigo 14.°çoes da L *SS o re^u^arao as deliberações sociais, as disposi* 

aplicável 0 do Fevereiro, e demais legislação

(15-13994'Ll^ I

g. , el'no da Costa (SU), Limitada ,

°arbara Celeste F 

a Conservatória d p™"3 Gamboa> Conservadora-Adjunto 

° Gt'ícfié Onico f r- eê'St° Comerciaide Luanda, 2° SM30

Satia^endo EmpreSa-
Seniada sob o n o°. que me foi requerido em petiçãoap^ 
COrre,Jte ano> à u 6 do ,ivro-diárío de 20 de Agosto do 

Cert'fic0 que p fíca Eivada nesta Conservatória- 
e nac‘°rialidadp lce'£ã° Avelino da Costa, solteira nto'°r’

tlanza-sul; residanS°,ana’ natural de Calulu’ Provinciad° 

e ^oanda, Díst r' ^ab'luabriente ern Luanda, MuniolP
“0 Urbano da Maianga, Bairro Preada'
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Avenida Revolução de Outubro, constituiu unia ^pessoal por quotas denominada «Conceição S°C'edade 

Costa (SU), Limitada», com sede social na P da 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano J0^'3 de 

Prenda, Avenida Revolução de Outubro, casa s/ ° Ma'anêa’ 

sob o n.°4.479/15, que se vai reger pelodis 0$ ” ” re8'Stada 
constante do documento em anexo. P°St° n°s termos

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de I do Guiché Único da Empresa, em Luanda ao^oo^’ 

2015. - O ajudante, ilegível. ' ~Ode Agosto de

estatutos da sociedade
CONCEIÇÃO AVELINO DA COSTA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Conceição 
Avelino da Costa (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Prenda, na Avenida Revolução de Outubro, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.’
(Objecto)

• I prestação de X sociedade tem como objecto’ serviços de ser-
semços, comércio geral a grosso 0 Cultura, agro-pecuária, ralharia, caixilharia de alumínios, a erVlçOs de informá-
indústria, pesca, hotelaria e turismo, se civil e
tica e telecomunicações, publicida e, cOmercia-
obras públicas, consultoria, exploração o marítimo, 
lizaçào de telefones e seus acessórios, tran prornoção e 
camionagem, agente despachante e transitar e venda 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, c repa­
rte viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, llAaterial e 
^Çào de veículos automóveis, concessionária vigO' 

separadas de transporte, fabricação de 0 
comercialização de medicamentos, matéria 

^ável e hospitalares, produtos químicos e venda 
Seryiços de saúde, plastificação de documen ’ 

nWial de escritório e escolar, decorações, s 
via?^’ serv^os de cabeleireiro, boutique, age -a, 

W?’ PCrfumana> relações públicas, pastelaria, g _
representa<?ões comerciais e induStrl.^sUials, 

'Mizae^ C0Zmha> desporto e recreação, meios i nU.
S es de actividades culturais e desportivas, 

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que a sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente a sócia-única Conceição Avelino da 
Costa.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO !0.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO il.° 

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14092-L02)



16548

de 
de

Marta Panzo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial 

Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 20 de Agosto do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Marta Panzo, solteira, maior, de nacionali­
dade angolana, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Casa n.° 35, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Marta Panzo (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 4.475/15, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 20 de Agosto d: 

2015. — O ajudante, ilegível.

de

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MARTA PANZO (SU), LIMITADA (

ARTIGO 1° i
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Marta 
Panzo (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 35, Bairro Patrice 
Lumumba, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio prestação 
de serviços, marketing, publicidade e comunicação, acessó­
ria, consultoria empresarial, gestão e produção de eventos, 
consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, geral a 
grosso e a retalho, restauração, serviços de transporte aéreo, 
marítimo e terrestre, de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, oficina 
auto, boutique, venda de material de escritório e escolar, 
modas e confecções, botequim, serviços médico-hospitala­
res, comércio de medicamentos e de material e equipamentos 
hospitalar, serviços de ourivesaria, indústria pasteleira e 
panificadora, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis

----------------------------------

“ es“ça° de “"»rciali ^5 denvados, reprosen.açòes comerei’*” «Hu 
tário, importação e exportação, pode'S 
a qualquer outro ramo de comérelo *** *?> 

soda-umca dec.da e seja permitido po,Ustria
ARTIGO 4.° ’

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000 00 í 
zas), integralmente realizado em dinheiro r 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: loòX^M 
kwanzas), pertencente a sócia-única Marta Pan^""""'1

ARTIGO 5.°
(Ccssíio dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedem 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal ‘

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha àsocie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actap 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte„°cja conio 

mento da sócia-única, continuando a sua exis 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da soei ^e, 
interdita, devendo estes nomear um que a to 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação) $ LSC<

A liquidação da sociedade far-se-á nos te 

ARTIGO 10.° 
(Balanços) serãO^df

Os anos sociais serão os civis e os b^3’ enCerrar a 
em 31 de Dezembro de cada ano, deven 

de Março imediato.
ARTIGO H.0

(Omisso) c jais, as$
No omisso regularão as deliberaçõ^^0 e a‘n^/Q4, 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Urciais, n °1 
disposições da Lei das Sociedades Com 
de 13 de Fevereiro. (15-1^^
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lp viagens Angola (SU), Limitada 
rentro de vmS

M!ir Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe
|srae! Car|osaddeo Regist0 Comercial de Luanda, 2? Secção 

r-onsen*o ,Ernpresa.
ífiuichéúniC° me foi requerido em petição apre- 
d° Satisfazend0 3°gJ do ljvro.diário de 20 de Agosto do 
.nta* sob ° "ual fica arquivada nesta Conservatória, 
correntean0^ ' Maria AugUsta de Azevedo Rodrigues, 

Certifico qu naciona|idade angolana, natural do 
>ra’ "'“'residente em Luanda, no Distrito Urbano e 
SaInbizanga’ ( casa s/n COnstituiu uma sociedade um- 
Bairrodo^ ’ denominada «Mar Centro de Viagens 
Pessoal Sj^Limitada», registada sob o n.° 4.496/15, que 

reger pelo disp0S‘° "0 d0CUment° em aneX°’ 

rXlóTa do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

d0 Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 20 de Agosto 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
MAR CENTRO DE VIAGENS ANGOLA (SU), 

LIMITADA

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mar Centro 
de Viagens Angola (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
e Bairro da Ingombota, Rua Pedro Félix Machado, Casa 
n- 28, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
bcal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
foradoPaís.

ARTIGO 2.°
(Duração)

início da é ^Or temP° indeterminado, contando-se o 
^rcspectivV^7'^6’ Para t0(^0s os efeitos legais, a partir

ARTIGO 3.°
. (Objecto)
A Sociedade tem

Serv’Ços, agenc corno °bjecto social a prestação de 
reparação e pintu^ent° v*aêens’ limpeza, jardinagem, 

atalho, in(p h°telaria e turismo, comércio grosso 
eleco,Wcações Pescas’ agrC)-pecuária, informática, 
t^°de Obr nstrução civil e obras públicas, fisca- 
de SpOríes ^arítirriQ631116010 ^S’C0, modas e confecções, 
ni^ercadorias, tran’ e terrestre de passageiros ou 

debo^^izaçãodar'°S’ °^c'na auto, assistência téc- 
<£ de ^bustíveTf0e lubrificantes’ exploração 

tôo l , ’ agenciaiv. ’ Tarrnacia, serviços de saúde, 
° "'ária, reiaçg™0 de viagens, promoção e media- 

Páblicas, pastelaria e panificação,
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^t ParqUeS dedÍVerSÕeS’ realiz^o d* esPec- 

florestal estac~'S’ .reCreat'V0S e desP<>rtivos, exploração 
serralharia * SerV'Ç°S’ rePresentações comerciais, 
gera e Zfi T3, “i0’Cultura e e"si"°
geral profissional, segurança de bens patrimoniais, teleco­
municações, instalação e manutenção de redes eléctricas e 
de telecomumcaçoes, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comercio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Maria Augusta de 
Azevedo Rodrigues.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera- 
ções da Assembleia Gera! deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da soe» fatoda 
interdita, devendo estes nomear um que a lodos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.» 
(Liquidação)

A liquidação d. sociedade far-se-á nos termos da LSC. 

ARTIGO IO.”
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerra 

de Março imediato.



16550

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro. (15-14094-L02)

Dav-Gra, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 79 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Mputo Samuel David, solteiro, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua de São Tomé, Prédio n.° 36, 4.° andar, 

Apartamento H;
Segundo: — Domingos José Futi da Graça, solteiro, 

maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
em Luanda, no Município de Belas, Jardim do Edén, Rua 
Bromélia, Casan.0109;

Terceiro: — Rosa António Simão Bernardo, casada com 
Filipe Pedro Bernardo, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Viana, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Jacinto Tchipa, casa 
s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

D1ÁR|o

públicas, consultoria, exploração 
ção de telefones e seus acessó,ios f
camionagem, agente despachante e tra POrte nJ 
e mediação imobiliária, cabotagem "^^3 

e venda de viaturas, novas ou usadas e 
venda e reparação de veículos automóveis^ M 
de material e peças separadas de transporti^M 
blocos e vigotas, comercialização de medicàm^'^4 
rial cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos^’ 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
tos, venda de material de escritório e escolar decl 
serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, agência^ l 

gens, relações públicas, exploração de pastelariaegel r 
panificação, representações comerciais e industriais venJ 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, í 

realizações de actividades culturais e desportivas,^ 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 42.000,00 (quarenta e W | 
kwanzas) cada uma pertencente aos sócios António Mp 
Samuel David e Domingos José Futi da Graça e outraq» 
no valor nominal de Kz: 16.000,00 (dezasseis nttl kwM 

1 pertencente à sócia Rosa António Simão Be

tivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DAV-GRA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Dav- 
-Gra, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Calemba 11, Rua Direita do 
Camama, Casa n.° 59, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviço informático, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras

Cessão de a^tigo5.° ^ent’ITler,to da socied d 3 eStran^os ^ca dependente do con- I 

e Preferência5 defe ri sempre reservado o direito I
Quiser fazer uso ° a°S sdcios se a sociedade dele nào /

Seus actos e coi presentaÇão da sociedade, em todos os / 

SlVanientef jncuj em JUí'Z0 e fora dele, activa e p&' / 
^avid e Domiu e™ sdc,os António Mputo Samuel í 
nomeados gerenT5 GraÇa’ que fíCam I 

ass,naturas dos0168’ dispensa de caução, bastando# 

dade. êorentes para obrigar validamente a socie

Serem

ern Pessoa estr P°derão deieSar num dos sócios ou mes"10 
8erência} confe • & soc,edade parte dos seus poderes d

3. p/ea ved h n^° ° e^eit0 0 resPecílv0 mandato-
e c°ntratos est ? ^erentes obrigar a sociedade em
CO|Uo letras d c a°S ne^dc,os sociais da sociedade, ,a' 

dantes. avor, fianças, abonações ou actos set
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ARTIGO 7.°
Gerais serão convocadas por simples 

As Asseni^le,a® jri idas aos sóci0S com, pelo menos, 
laS registadaS’ antecedência, isto quando a lei não pres- 

’Ó(trinta)diaa des especiais de comunicação. Se qualquer 
creva fornia" ausente da sede social, a comunicação 
dos SÓCÍOÍ7S à com tempo suficiente para que possa com- 
deveráser’eiw
parecer- ARTIGO 8°

líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
qs lucros fundos ou destinos especiais criados em 

ccnlagenl.PQeral, serão divididos pelos sócios na propor- 
Assembleia » j pr0p0rça0 serão suportadasfâ0 das suas quotas een g 
perdas se as houver.

K ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento

1 er dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

entreenlre °S S^C,0S’ seus herdeiros ou representantes, quer 
Cornar'68 6 3 soc’ec*ade, fica estipulado o Foro da 

Ca de ^nda, com expressa renúncia a qualquer outro.

Os ARTIGO 13.°
em 31 de°r)S0C*aiS Serã° °S c’v’s e 0S balanços serão dados 

■ ezernLro de cada ano, devendo encerrar a 31 
W(?° 'mediato.

No °misso ART1GO 14.° 
s‘Çõesda Lej roe^U^ar^° as deliberações sociais, as dispo- 
S°ciedadesc de Fevereiro, que é a Lei das

rnerciais, e demais legislação aplicável.

***------- ----  (15-14095-L02)

Qert ^CGPS, Limitada

C°m ‘uício^f eSCr’tura de 20 de Agosto de 2015, 
’Versas n.°422ad°^as do livro de notas para escritu- 

lice^’a Cargo d \ Cartório Notarial do Guiché Único da 
ern oíário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

t0’ c°nstituída entre Miguel Manuel 

Valente, solteiro, maior, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Viana Bairro Km 12, casa s/n.‘, que outorga neste 
por si individualmente e em nome e representação de seus 
filhos menores, Rita da Costa Valente, de 17 anos de idade e 
Josue da Costa Valente, de 4 (quatro) anos de anos de idade, 
ambos natural de Luanda, e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, i/egível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VFCGPS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «VFCGPS, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Estalagem, Rua Beto Carneiro, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercia-lização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino.
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importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os socios 

acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
intesralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Miguel Manuel Valente, e outras 2 (duas) quotas no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Rita da Costa Valente e Josué da Costa 

Valente, respectivamente.
ARTIGO 5.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Miguel Manuel Valente, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

D>ÁR10

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dOs 

demais casos legais, todos os sócios ser^ r S°Cl°s-------- - -—- lvuus os Sócios serão n e V 
liquidação e partilha verificar-se-á como acoí J 
de acordo e se algum deles o pretender, será 
licitado em globo com obrigação do pagament*C'IV°W 
e adjudicado ao sócio que melhor nr„- -e adjudicado ao sócio que melhor precndoPas?. 
dade de condições. erecer> em

artigo ii.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto 
providência cautelar. ’ pen')%

ARTIGO 12.»

Para todas as questões emergentes do nreseni» 
quer entre os socios, seus herdeiros ou representantes 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fw* í 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqueroutre
ARTIGO 13.”

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãodafe 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerraraíl 
de Março imediato.

ARTIGO 14.° |

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. 

(15-14O97-L02)

Milf Comercial, Limitada 

lavrada com ín;6’ escr’tura de 20 de Agosto de 2015, 
turas diversas n »4?2 43’ d° ‘‘Vr° de nOtas paraeSC,Í'
da Emnreça * ’ 010 Cartório Notarial do Guiché Único

Costa Licen a ,Car^° d° Notário, Lticio Alberto Pires da 

em Dire«to, foi constituída entre: 
da Damba °v z Miguel Alberto, solteiro, maior, natural 

Distrito I1 k r0vínc,a d° Uíge, residente em Luanda, no 
Casa n 0 ^^arn^a Kiaxi, Bairro Palanca, Rua8,

naturafFilomena Wivine Leia, solteira, maior, 

em L nn ac?ueia do Zombo, Província do Uíge, residente 

Palanca\Vn° 7* SrÍt0 d° Kilamba

^Kuan. 7,Casan.°8;termnc 3 Soc’e<^a^e comercial por quotas que se regerá 

constantes do documento em anexo.

Esta conforme.Luan^0"0 N°tarial do Guiché Único da Empresa 

’ aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, '■ ?

állOS

„ efl1
i/eg^1'

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MILF COMERCIAL, LIMITAM 

artigo r _ social
A sociedade adopta a denominação prOvíi 

Comercial, Limitada», com sede social na

AP d ia 
ínc,a
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■ de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
I ua-* MUniXca, oí í m pi o Macuéria, Casa n.° 2,

Kiaxi, Bairl’° ra, |a ]ivremente para qualquer outro local do 
podendotranS , bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
(erritdri0 naC"Tn’as de representação dentro e fora do País. 
cjasoi>oUtraS ° artIGO 2.»

ão é por tempo indeterminado, contando-se o 
ASUadUractívidade, para todos os efeitos legais, a partir 

;’tX'‘«Kd-escri,"r“- 
dada ARTIGO 3.°

edade tem como objecto social a prestação de 
A ^comércio geral a grosso e a retalho, indústria 

^Trmadora, pesca, serviços de hotelaria e turismo, 
tranS° ão serviço informático, telecomunicações, publi- 

marketing, construção civil e obras públicas, 
consultoria, contabilidade e auditoria, exploração florestal, 
uansporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a~car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, serviços de 
cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comercia­
lização de perfumes, relações públicas, indústria pasteleira 
e geladeira, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e desporti- 
Vas’ manutenção de espaços verdes, educação e ensino geral, 
infantário, formação profissional, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

Qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
oc|osacordem e seja permitido por lei.

Q . ARTIGO 4.°
inte§ralmeíal ^Z’ 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
por 2 (dua^6 rea^Za<do em dinheiro, dividido e representado 
nal de Kz- ^U°tas’ sen(fo 1 (uma) quota no valor nomi- 
ao sócio Mj 0 000’00 (°’tenta mil kwanzas), pertencente 
de 20 000^^ert0 e a 0Lltra Auota n° valor nominal 
P’l°mena\v •’ ^v’nte mil kwanzas), pertencente à sócia 

lv,ne Leia, respectivamente.

AcessàodeQ ART1G05-°
Sent'niento da So U°tas a estranhos fica dependente do con- 

inferência j ’e<dade, à qual é sempre reservado o direito 
Wfa deferi ’

rfa*rUso.

^'a«!erência e 

Xi.

ido aos sócios se a sociedade dele não

ARTIGO 6.°

aCt°s e contra e^resenta<?ao da sociedade, em todos os 
*ncUtTibe a °S’ ein JU1ZO e fora dele, activa e passiva-

UO , lu,a UC1C, dvllVd V paaoivt*
sócio Miguel Alberto, que fica desde já

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi- 
natura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

j. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme- 
lhantes.

ARTIGO 7.’

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

de Março imediato.
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ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14100-L02)

Transeguros-Corretora, S.A.

Certifico que, por acta notarial de 30 de Junho de 
7015 em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, sito no Largo António Correia de Freitas 
(Avenida da Marginal), n.« 117/118, perante m.m, Job 
Faztudo Manuel, Auxiliar de Notário no referido Cartono, 
esteve reunido em Assembleia Geral Ordinária o man­
datário da sociedade comercial «Transeguros-Corretora, 
S A.», com sede em Luanda, no Município da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua do Casuno, n.° 26, matriculada na 
Conservatória de Registo Predial, com n.° 950-10, com o 
capital social de Kz: 5.225.000,00 (cinco milhões, duzentos 
e vinte e cinco mil kwanzas);

Estiveram devidamente representados os accionistas da 
sociedade pelo seu mandatário José Miguel Paixão Pascoal, 
conforme procuração datada de TI de Abril de 2015;

Encontravam-se presentes os titulares das quotas que 
compõe a totalidade do capital social, manifestando a von­
tade de que esta Assembleia Geral se constituísse, sem 
observância das formalidades prévias de convocação, nos 
termos permitidos pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades 
Comerciais, e validamente deliberasse sobre a seguinte 
ordem de trabalho:

Ponto um: Nomeação do Conselho de Administração e 
âmbito da sua competência;

Ponto dois: Alteração da forma de obrigar.
Depois de compridas todas as formalidades legais e 

estatutárias, foi aberta a discussão, tendo sido tomada por 
unanimidade as seguintes deliberações:

No primeiro ponto, accionistas elegem e nomeiam 
como membros do Conselho de Administração da empresa 
(i) Nuno Miguel da Cunha Ribeiro, divorciado, natural de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 
Frederick Welvitcha, Apartamento n.° 41, 4.° andar, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000070629LA016, emitidos 
pela Direcção Nacional de Identificação, aos 2 de Março de 
2013, o qual é designado para o exercício da Presidência do 
Conselho de Administração; (ii) Cláudio Filipe de Almeida 
Barros Vinhas, casado natural de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município da Maianga, Bairro Alvalade, 
Rua Dr. Artur das Neves, n 0 58, 4.°-A, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000024100LA019, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 28 de Junho de 2011, o qual é 
designado para o exercício de Administrador; (iii) Anselmo 
Nucio da Cunha Ribeiro, casado, natural de Luanda onde 
reside habitualmente, Rua Cazuno, n.° 26, titular do Bilhete

• de Identificação, aos 28 de Janeiro delftu >\ ^aC'° do para o exercício de Administrador.

^•ÁRiq

de KWÚdade o" OOW^SILM»», \

6 dfsegundo ponto, foi atoado a forma de oU 

dade onde para o efeito deverão mtervir sociedao , membros do Conseiho de Admmi^> 
assmatur deUberaçã0, foi urmnimemm^.

do corpo do n.° \ do artigo 26.°, pas~- a aiteraçao o a segufote nova redacção:
efeito o ... ............................................

ARTIGO 26.° "A
(Forma dc obrigar a sociedade) \

1. A sociedade obriga-se validamente U 
seguinte forma: l

a) Com a assinatura de dois membros J 
Conselho de Administração. I

Está conforme. . '
Cartório Notarial do Guiché Umco da Empresa,« 

, a.- t de A eosto de 2015. — O auxiliar, i/egW.Luanda, aos 21 de Agosto

Organizações Siquela (SU), Limitada

CoJXSa R S°"S* Nambl- 

senSXToX ‘XXT f“rfrC,Uerid° “ 
c ■ 2 do livro-diano de 20 de Agosto do

e ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
erti co que, Mateus Domingos Tavares, solteiro, 

ator, natural de Quipungo, Província da Huíla, residente 
itualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 

airro Morro Bento, Casa S7, n.° Zona 3, constituiu uma 
ociedade unipessoal por quotas denominada «Organizafâ 

,queía (SLÍ), Limitada», registada sob o n.° 4.492/15, que 

e Vai reSer Pelo disposto nos termos seguintes.Uma sociedade comercial por quotas de responsabi 
idade limitada, que se regerá nos termos constantes d°s 

artigos seguintes.
Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luan^ 

• Secção do Guiché Único da Empresa, em Lua" 
20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível-

Os°''^Sp(os da sociedadeS s>QUELA (SU), LIMITADA 

artigo /.» 
ç. s°ciedade Cnom'na^o e sede)LuaU^a (SLJ)> Liivi^a a denom'naÇão de «Organiza^5

^'cípio w a>>’ C°m sede social na Província.de 
c Direila de c e Cacuaco, Bairro de Cacuaco-^

Sei* número próxil™ do Hospital de Cacuac»-

Podendo transferi-la livremente

Prov%25c3%25adncia.de
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do território nacional, bem como abrir 
ualqtier o«tro '^ências ou outras formas de representação 

fi|,al aforado Pais.
jeiitr0 e ARTIGO 2.°

(Duração)

"o é por tempo indeterminado, contando-se o 
Asuaduraça0 todos os efeitos legais, a partir

•nício dasua aC 
‘ rectivo registo.
d»resp ARTIGO 3.°

(Objecto)

• dade tem como objecto social a prestação de 
A SOC'omércio geral a grosso e a retalho, consultoria, 

serviços, c^ntabj]idade, indústria, construção civil e obras 
aud'IOria’fiscalização de obras, elaboração de projectos de 
públ!CeacSt’ura serralharia, carpintaria, produção e venda de 
^■Wia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
Cafòfflática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
'escas hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis ou estação de serviço, comercializa­
ção de petróleo e seus derivados, representações comerciais, 
prestações de serviços, escola de condução, ensino geral, 
infantário e creche, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
emqueos sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

°.cap,tal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

real’zad° em dinheiro, representado por 
k'vanzas)U°ta Val°F norninal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
Tavares * pertencente ao sócio-único Mateus Domingos

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Cessão cj£jtransforrna ' 3 ^U°ía ’mP^ca a saída do sócio cedente ou a 
mesrna em sociedade pluripessoai.

ARTIGO 6.°
A gerênci (Gerência)

SeiJS actos e cOnt adrn’n’straÇão da sociedade, em todos os 
'^umbem^08’ eiTI jU,Z0 e f°ra de^e»activa e passiva- 

^^garvaiu a° sóc’°'único, bastando a sua assinatura

CoC°ntratos estran^ a° gerente obrigar a sociedade em actos 
h1110 ^tras de f S a°S neêócios sociais da sociedade, tais 
nanteo ue lavor fhn^ .

. ' ’ ,,dr*Ças, abonações ou actos seme-

^ara assumir, ^era nomear pessoa estranha à socie- 
as Unções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

. As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do socio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14105-L02)

Afrituga, Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Lurdes Filipa Cardoso dos Santos Leitão, 
casada com José Manuel Ferreira Leitão dos Santos, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade ango­
lana, natural de Santárem-Portugal, residente no Lubango, 
Bairro Dr. António Agostinho Neto, casa sem número, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Afrituga (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.498/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, 20 de Agosto de 2015. — 

O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AFRITUGA (SU), LIMITADA

ARTIGO I.»
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Afrituga. 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 



Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 
Rua 28 de Maio, Casa n.° 10, Zona 5, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.
ARTIGO2.0

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 

e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públi­
cas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­
vos e desportivos, exploração florestal, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança de 
bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manuten­
ção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 
informática, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que a sócia-única acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Lurdes Filipa Cardoso 
dos Santos Leitão.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

D|ÁR|q

! Fica vedado à gerente obrigar a socie(la(àe \
contratos estranhos aos negócios sociais da 
conto letras de favor, fiança, abonações 
'haT A sócia-única poderá nomear pessoa estra^ I 

dade para assumir as funções de gerência. AV ARTIGO 7.° I

(Decisões) \

, -sões da sócia-única de natureza iguai àsdd JA ssembleia Gerai deverão ser registadas em

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá 
mento da sócia-única, continuando 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecii

por morte ou

a sua existência C0M

-------- ^via idiecida^
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO Il.°

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n. 1^

turaad.a COm inícioPa°fni|SCntUra de 20 de Agosto de2<"5' 

S diversas n o lhas 89, do livro de notas para esca­
da da ^Presa a ’ d° Notarial do Guiché

Jo„ Í°Sta’ Licenci’art Carg° d° Notàri°. Lúcio Alberto Pi^ 
ehna Ntobo Snit° eni Dire'to, foi constituída entre 

'nbo, Província ma'or’ natural de Maquela 

landa, n0 q-e ^'ge, residente habitualmente ef 
m anca>Casano"t0 Urbano do Kilamba Kiaxi, BaW 

v ente e e/n nome e OLItorga neste acto por si indiv^
eye José Muhi rePre$entação de seu filho menor, Da"ie

Oll^go conviventeC 3n°S lc^ac^e> natura^ ^ual1 

nostennos col^tan C°mercial P°r Quotas de Que se

^Sta informe™08 ^0CLlrnent0 em anexa 
Luanda, 2'l°d^tarial do Guiché Único da Empr^-e'

S°sl° de 2015. ~ O ajudante, Uegi^
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Bairro

,71 DE 3 DE SETEMBRO DE 2015

ITOS DA SOCIEDADE
Brande”1’l|MITADA

ARTIGO i.°
a denominação social de «Grandem 1, 

ASociedadea socia, na prOvíncia de Luanda, 
Un>a\Tuanda Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
MunicíPio de Bendinha, Rua do Pisca, próximo da Fapa, 
BairroNeveS defronte ao Banco Económico S.A., 
casa selT1 nU fe^ia |ivremente para qualquer outro local do 
podendotrans , bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
lerritório naCI°n ’ , representação dentro e fora do País.

ou outras formas u
ciaS ARTIGO 2.»

, z-sn é nor tempo indeterminado, contando-se o
A dUraÇdU r r . . • _*.•
í ... actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

íníClO 0^ SUd a da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
vi os serviços de saúde, produtos químicos e farmacêuticos, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 
empreendimentos, armazenamento e distribuição, comércio 
geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras públicas, promoção e 
mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, serviços de infantário, educação e ensino geral, des­
porto e cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e 
turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, pes- 
Cas’ a&ro’Pecuária, indústria de panificação, camionagem, 
transitórios, cabotagem, transporte marítimo, fluvial, aéreo 
^terrestre, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
rias T lransporte de Passageiros, transporte de mercado- 
escritório^ZaÇã° °bras Plicas, venda de material de 
trial ass‘ e?SC0'ar’ ven^a e instalação de material indus- 
de constr81^0'3 3 viaturas’ comercialização de material 
^cabele^0, Corr,erc‘a^zaÇão lubrificantes, serviços 

de cozinh° 6 ^ar^ear’a’ ^otequim, comercialização de 
ConierciaiiZa Petr(^’eo Ruminante, peças sobressalentes, 
^Hciameuto^ de per^umes’ artigos de toucador e higiene, 

de pastelão* V*a^enS’ ’n^llstr’a panificação, explo- 
de Versão, ex ^adar’a e expl°ração de parques 
^0,n^ustíveis esta^^0 ^Oresta*’ exploração de bombas de 
e ^triai^ serv^0 Serv^°a representações comerciais 

'inação serralharia, carpintaria, marcena-
sócj^Uer °ulro rarnXPOrtaÇa°’ po^en(^0 a’n(^a dedicar-se a 

l0s ac°rdem e 1110 cornércio ou indústria em que os 
SeJa Permitido por lei.

^)°CapÍtai sociai a ,ART1G04 °

repr’ "1tegra|nie e Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
Sei’tad° por 2e reallzado em dinheiro, dividido e 

Uas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 

valor nomm.l de K„ M M0 (10 (oi|enu 
teneeore a sécia, Josefim. Ntobo e , 
nomrnal de Kz: 20.000,00 (,i„B mi| kwM) 
ao socio, Daniel Yeyé José Mubi, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Josefina Ntobo, que fica desde já 
nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura da gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais. .odes os sócios «rio ’
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na 
de acordo, e se algum deles o pretender sem o aet.vo soo •

i do em globo eom obrigação de pagamento do posso 
eXd.aosóeiodUeme.horpmc.o^er.emrgu..- 

dade de condições.
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ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-14108-L02)

Karime Sandigui Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Mohamed Lamine Sow, solteiro, maior, de 
nacionalidade maliana, natural de Bamako, Mali, residente em 
Luanda, Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Karime Sandigui 
Comercial (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.500/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 20 de Agosto de 
2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KARIME SANDIGUI COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Karime Sandigui 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Rocha Pinto, na Avenida 21 de Janeiro, 
Casa n.° 42, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País,

a*Tigo2.o

D,ÁFUo

A sua duração é por tempo^ 
inicio da sua actividade oara t ? 
do respectivo registo. ’ d°s os efeitos’

ARTIGO 3.0 
(Objecto) 

A sociedade (em como „bjeao , . 
se^ços, comércio geralagrossoe s“»lap.

mdastna, pesca, hotelaria e turismo 
ti» e telecomunicações, publicidade

rzaçao de telefones e seus acessórios tran ’ 

camionagem, agente despachante e transitórto 
mediação imobiliária, cabotagem rem ac Pr°moçâ()e 
de viaturas, novas ou usadas e seus aees»X"*"’‘ 

raÇSo de veículos automóveis, concessionária’de maeóo 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos evi» 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gasiá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos,serviços 

de saúde, plastificação de documentos, venda de material * 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi- 
ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­
dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que o sócio decida e seja 

permitido por lei.
ARTIGO 4.° 

(Capital) 
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwa 

integralmente realizado em dinheiro, representado po 
(I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
zas), pertencente ao sócio-único Mohamed Laniir>e

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) jente oua

A cessão da quota implica a saída do sócio 
transformação da mesma em sociedade plurip

ARTIGO 6.°
(Gerência) em

A gerência e administração da socieda e\vaepass'v^ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ac^ 
mente, incumbem ao sócio-único, bastan o a 
para obrigar validamente a sociedade. ;eC]ade e111

1- Fica vedado ao gerente obrigar ■^Xsocie^es. 
e c°ntratos estranhos aos negócios sociai sernellia 
como letras de favor, fiança, abonações ou a^tran|w à s°c

2. O sócio-único poderá nomear pessoa 
dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7,°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza isual - ç6es da Assembleia Geral deverão ser registada del'bera'

e/e assinadas e mantidas em livro de actas aCta por

artigo 8.»
(Dissolução)A sociedade não se dissolverá por morte ou im a - d0sócio-único, continuando a sua existência com^^”10 

ros ou representantes do sócio falecido ou interd t estes nomear um que a todos represente enn,„ . devend<> 

’ quant°aquotase

mantiver indiv.sa.
ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 I 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-14107-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Organizações Domi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0018.150608;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Pascoal Domingos, 
com o NIF 2403082520, registada sob o 
n ° 2015.11215;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

^latrí ° Sel° branco desta Conservatória.
^'"Averbamentos — Anotações

IdC°al bingos;
ApXTFÍSCal: 24°3082520;

Pascoal Do '06'08 Matrícula
Hojj min^os» solteiro, maior, residente em Luanda, 

"%o,ZonaaiHenda’ Rua da llha da Madeira’ casa sem 
^ac'onalia j MunÍciPio do Cazenga;

p^S uso ^,V^ade: Comércio a retalho de combustí- 

Ve’cu|no - OrT1^stico, comércio de peças e acessórios 
s imóveis;

Data: 14 de Março de 2014;
Estabelecimento: «Organizações Domi», situado no 

local de domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 8 de Junho de 2015. — A Ajudante Principal, 
Joana Miguel. (15-14017-LO1)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

PEDRO BENGA— Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0017.150109;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Pedro Benga, com o
NIF 2402403160, registada sob o n.° 2015.10859;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Pedro Benga;
Identificação Fiscal: 2402403160;
AP.20/2015-01-09-Matrícula
Pedro Benga, solteiro, maior, residente em Luanda, no 

Bairro Tala Hady, Sector 7, Casa n.° 186, Zona 19, Município 
do Cazenga;

Nacionalidade: Angolana;
Ramo de actividade: comércio a retalho de produtos ali­

mentares não especificados e de tabaco;
Data: 9 de Outubro de 2013;
Estabelecimento: «PEDRO BENGA — Comercial», 

situado no local de domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 9 de 

Janeiro de 2015. — A 1 .a Ajudante de Conservador, Antónia

Dias de Carvalho.
(15-14027-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Constantino Bravante Alexandre

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°001L140509;

indiv.sa


c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Constantino Bravante 
Alexandre, com o NIF 2411022972, registada 

sob o n.° 2014.10141;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Constantino Bravante Alexandre;
Identificação Fiscal: 2411022972;
AP.5/2014-05-09 Matrícula
Constantino Bravante Alexandre, solteiro, maior, resi­

dente em Luanda, Município de Cacuaco, Comuna da 
Funda, de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu 
nome completo, exerce as actividades de comércio a reta­
lho de produtos farmacêuticos, cosméticos e de higiene, 
tem escritório e estabelecimento denominados «Farmácia 
Nova Esperança», situados no Bairro Mulundo, Comuna da 
Funda, casa sem número, Rua Principal da 101.a Brigada, 
Município de Cacuaco, Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 2 
de Junho de 2014. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(I5-14068-L08)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

HELGOTEC — de Gabriel Punga Ndombasi

Martinho Mande, Conservador.
Satisfazendo ao que se me requer na petição apresentada 

sob o n.° 6 de 8 de Abril de 2008;
Certifico que a folhas 43 do livro B-5, do comerciante em 

nome individual, encontra-se o seguinte n.° 1.760, Gabriel 
Punga Ndombasi de 48 anos de idade, solteiro, natural de 
Quimbele, Província do Uíge, residente na Matala, exerce 
o comércio de prestação de serviço, vendas de electrodo- 
mésticos, produtos químicos e diversos, a firma que usa é 
«HELGOTEC — de Gabriel Punga Ndombasi», utiliza o 
capital de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), iniciou essa 
actividade em 1 de Janeiro de 2008, tem o estabelecimento 
comercial e escritório situados na Matala.

Declara ainda que é civilmente capaz de se obrigar e que 
não é pessoa a quem seja proibida o exercício do comércio.

Por ser verdade e assim constar, mandei passar a pre­
sente certidão que vai devidamente assinada e autenticada 
com o carimbo a óleo em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, 
no Lubango, aos 9 de Abril de 2009. — O conservador, 
ilegível. (| 5-14021-L01)

Farmácia de Bengui Paulo \

a) Que a cópia apensa a esta certidão estáç^ \
o original; 1

b) Que foi requerida sob Apresentaçãon?000i.uJ
c) Que foi extraída do registo respeitante ao 3

ciante em nome individual «Farmácia deftU 
Paulo», com oNIF 2161005464^5^1 
n° 2014.442; 1

.. Oue ocupa as folhas rubricada(s)pormim,te^ ? o selo branco desta Conservatória.
Matricula-Averbamentos-Anotaçoes 
Farmácia de°Bengui

AP.3/2014-10-20
Início de comerciante em nome individual nome:Berçui I 

Paulo, solteiro, filho de Luzitissa João e de LandoInês,natu- 
ral da Damba, Município da Damba, Província doUíg 
residente no Namibe, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 000052130UE012, passado pelo Arquivo de Identificação 
Central de Luanda, aos 21 de Julho de 2012;

Nacionalidade: angolana;
Denominação: «Farmácia de Bengui Paulo»;
Exerce actividade: comércio a retalho;
Início de actividade: aos 24 de Julho de 2005;
O estabelecimento principal está situado no Bairro 

Eucaliptos, rua sem número, Município do Namibe, 

Província do Namibe.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

06 Lo'Sta 6 C°nSertada ass'no.Dezernbr<led^e^'St0S 110 Namibe, aos 10 &

Artur e 2014. o Conservador, João DonúW®
(15-14026-M

rCa do Mo*',c0 
Conservatória dos Registos da Conr

CERTIDÃO

Yan Yong
a) Que a cópia apensa a esta certidão está

0 original; _ onooU50^
b) Que foi requerida sob Apresentação n.
c) Que foi extraída do registo respeitante ao co

nome individual Yan Yong, com o N 

registada sob o n.° 2012.1121',
^9 Que ocupa as folhas rubricada(s) P°r 

o selo branco desta Conservatória 
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Yan Yong;
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III
^ Fiscal: 2141040477;

Apl^Ol2'11'°6 MIaior de nacionalidade chinesa, que 
~ solteiro, rnatui,

YanY°ng’ nome exerce as actividades de comercio 
a a firma 0 seU n escritório e estabelecimento comercial 

Retalho, tern o SeU

situado no passa a presente certidão, que depois
por ^/consertada assino.

dere',ista , . dos Registos da Comarca do Moxico, aos 
Conservatória _conservador de I .a Classe, Alberto

sdeJulh° de 20 • (15-14055-L16)
Chicoinl’a-

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

Mariano Mendes Tunganeno

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.140901
em 2014-09-01;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­
dade comercial denominada M.1M.T. — Comer­
cial, com a Identificação Fiscal 5801046046;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula Inscrições Averbamentos — Anotações
M.M.T. — Comercial;
Identificação Fiscal: 5801046046;
AP.4/2014-09-01 Inscrição
Registo Provisório por Natureza
Mariano Mendes Tunganeno, solteiro, residente no 

airro Camaquenzo-1, Município de Chitato, Província da 
un a-Norte, usa a firma o seu nome, exerce actividade 

n^coinérci° a retalho e a grosso, de produtos alimentares 
lecim^eCljCa^0S e d*versos, tem o seu escritório e estabe- 
M Jnt0 enorn’nad° «M.M.T. — Comercial», situado no

Po’Ps,0deChitat0’ Província da Lunda-Norte.
de reviçt^ Verdade se Passa a presente certidão, que depois 

Conse 6 C°nSertada ass’no-
a 1 deSet^k^3/08 ^e^st0 Comercial da Lunda-Norte, 
^issola Làn e — A Conservadora de 3.a Classe, 

(15-14059-L16)

Con
’a do Registo Comercial da Lunda-Norte

certidão

Tchifuchi Ipanga Lungaumue

Que a c' *
0 nri °Pla aPensa a esta certidão está conforme

em ón??enda sob Apresentação n.° 0005.140901 
Quéfo^4'09’01;

dade com3^3 dos re§'stos respeitantes à socie- 
d~ cial» c ercial denominada «JTIL — Comer- 
^ocupaasf JentificaÇão Fiscal 5801046054;

0 Se|o brm ° j S rubr'cada(s) por mim, leva(m) 
co desta Conservatória.
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2TIL-cJmeré'S“ Av"b“"”“

Identificação Fiscal: 5801046054-
A P.5/2014-09-01 Inscrição
Registo Provisório por Natureza
José Tchifuchi Ipanga Lungaumue, solteiro residente 
casa sem numero, Bairro Estufa, Município de Chitato 

Provmcia da Lunda-Norte, usa a firma o seu nome exeS 

actmdades de comércio a grosso e retalho de produtos ali- 
memares nao especificados e diversos, tem o seu escritório e 
estabelecimento denominado «JTIL - Comercial», situado 
no Município de Chitato, Província da Lunda-Norte.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte a 
1 de Setembro de 2014. — A Conservadora de 3.“ Classe 
Chissola Lânvua. (15.! 4060.L j 6j

Conservatória do Registo Comercial do SIAC —Zango

CERTIDÃO

André Manuel Domingos

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 8 de Agosto do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 718 a folhas 371 verso do livro 
B-l, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­
dual André Manuel Domingos, solteiro, maior, residente 
no Bairro Zango I, Município de Viana, que usa a firma 
o seu nome exerce a actividade de prestação de serviços, 
actividades conexas à informática, tem escritório e estabe­
lecimento denominados «ANDRÉ MANUEL DOMINGOS 
_  Prestação de Serviços e Artes Gráficas», situados no 
Bairro Camama, casa sem número, Rua 9.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 
Zangt>.7d«AgMtode20l5.-Ae»n!S™d™<k^. 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial do SIAC - Zango

CERTIDÃO

Eugénia Româo Wimbo

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em D-eito, Conservadora-Adjunta, da Conservatona do 

RXisfX7oaàodquè foi requerido em petição apre- 

a„<,.aqualfi=»T<l»i»da"es“C““"
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Certifico que, sob o n.° 356, a folhas 180, do livro B-1, se 
acha matriculada a comerciante em nome individual Eugénia 
Romão Wimbo, solteira, maior, residente no Município de 
Viana, Bairro Km 9, casa sem número, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade de comércio a retalho de produtos 
farmacêuticos e cosméticos, tem escritório e estabelecimento 
denominados «E.R.W. — Farmácia», situados no Município 
de Viana, Bairro Km 9.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SlAC 
— Zango, 9 de Janeiro de 2014. —A conservadora-adjunta, 
ilegível. (15-14067-L08)

Conservatória do Registo Comercial do SlAC — Zango 

CERTIDÃO

Margarida Soares Fortunato

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial do SlAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 11 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 719, a folhas 372, do livro B-l, 
se acha matriculada a comerciante em nome individual 
Margarida Soares Fortunato, solteira, maior, residente em 
Luanda no Bairro Rangel, Rua da Brigada, Casa n.° 28, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade de Panificação, 
café e pastelarias, prestação de serviços não especifica­
dos, tem escritório e estabelecimento denominados, «M. S. 
FORTUNATO — Empreendimentos», situados no Bairro 
Benfica, Zona Verde, Rua do Sossego, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
SlAC Zango, 11 de Agosto de 2015. — A conserva­
dora de 3.a classe, ilegível.

Certifico que, sob o n.° 721 a folhas à \ 
acha matriculada a comerciante em nome in^M 
da Gloria Cardoso Pascoal, solteira, maior, 
1 nanda, Bairro Capalanca, casa sem número, w X nome, exerce a atividade de comércio aret^Sj 
? Untares n.e, e de tabaco, tem escntono e esi^ 

ahmen p Comércio a Retalho»,^

o arser verdade se passa a presente certidão, J 

„ mnsertada assino. \de revista e .a dQ Regist0 Comercial de
Conse venero 13 de Agosto de 2015. - Ac<m4

(lo Cuiché Único da Empre, ' "■

CERTIDÃO

João Miguel

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-A^ 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Seaà 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 19 de Agostoè 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que sob o n.° 5.442/15, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual, João Miguel, solteira, 
maior, residente no Bengo, no Município do Ambriz, Bairro 

Valódia, Casa n.° 18, que usa a firma, «João Miguel»,exerce 

a actividade de comércio a retalho de produtos alimentares 

não especificados, tem escritório e estabelecimento deno­

minados «JOAM — Comercial» situados no Bengo, no 

Município do Ambriz, Bairro Valódia, Casa n.° 18-
Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino. .
Conservatória do Registo Comercial de 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, eni 
aos 19 de Agosto de 2015. — A 
ilegível. O5

O5-14069-L08)

Conservatória do Registo Comercial do SlAC — Zango 

CERTIDÃO 

Camina da Gloria Cardoso Pascoal

Ana Amónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial do SlAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 6 de Agosto do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

°nservatória do » •
dnr . eS'sto Comercial da 2.“ Secção

Gu,chéCnico da Empresa
CERT/DÃO

ap°nsoLUt

a Grosso R XIBA D,ALAMÍCUA — Comércio

’ etaího e Prestação de Serviços
Conservatóri^e £erre,ra Gamboa, Conservadora de3.aC^ 

Lllché ÚniC0 da p° KeêÍSt° Comercial de Luanda, 2.° Sec^

Sali^endo PreSa‘eil,ada sob o n o° ^Ue me Po> requerido em petição 
ente3no,ac 4 d0 Evro-diário de 20 de Agos* 

Ua fíca arquivada nesta Conservatória-
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I11SÉ^>^
n° 5 444/15, se acha matriculado 

.nifico nlie S°bn°ome individual, Afonso Lutumba 
CÍrc>a|lte er" maior, residente no Uíge, Município 

0 c° Jcua, solte't°’ Velho, Casa n» 65, Zona 4, 
0iaE Bairr0 Cand°Ng0 LUTUMBA DIALAMÍCUA 
d0 U Va firma/nqso Retalho e Prestação de Serviços», 
"U Coniércio.a Oro ^mércio a grOsso, retalho e prestação 
^rceaaCtiVlda critório e estabelecimento denominado 
?serviÇOs len1X| e Prestação de Serviços», situados em 
ín -Conie de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

®Ícoulinho,CaSan.-96.

Bairro Sanlba’Hade se paSsa a presente certidão, que depois 
P°r Ser Consertada assino.

de revista e co R egist0 Comercial de Luanda, da 2.a Secção
Conservator em Luanda, aos 20 de Agosto de

do Guiché Sadora de 3a classe, ilegível. (15-14130-L02) 
2015. A co_________________________
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comerciante em ° 5’445/15’ se acha matriculado o
teTo m«?A a°me 'ndlVÍdual’ Joacluim de Freitas, sol- 
D tritnl h’ reSJ 6 em Luanda’ MunicíPio Luanda 
aúe sa fian° a,^aianga’Bairro Prenda, casa sem número, 
que usa a firma «JOAQUIM DE FREITAS - Comércio i 

Retalho», exerce a actividade de comércio a retalho de pro­
dutos alimentares, bebidas ou tabaco em estabelecimentos 
nao especificados, tem escritório e estabelecimento deno­
dados «FREITAS - Comercial», situados em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dos Fernandos, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 20 de Agosto de
2015.—A conservadora de 3? classe, ilegível. (15-14132-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE

CERTIDÃO de Dande (Caxito)

JOÃO JOSÉ BAPTISTA — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 99, do livro-diário de 20 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 5446/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, João José Baptista, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Município do Cacuaco, Bairro 
doslmbondeiros, Casa n.° 44, que usa a firma «JOÃO JOSÉ 
BAPTISTA — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 
comércio a retalho de produtos novos em estabelecimentos 
^sPecializados não especificados, tem escritório e estabe- 
comento denominados «J.B. — Comercial» situado em 
r^an a’ Município do Cacuaco, Bairro dos Imbondeiros, 

n.° 44

derpviof61" ver^ac^e se Passa a presente certidão, que depois 
Qon^ e consertada assino.

do Guiché^úlÓrÍa d° ^e^st0 Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
2015 a niC° apresa, em Luanda, aos 20 de Agosto de 

_j0nsen/adora de 3? classe, ilegível. (15-14131-L02)

Co
do Registo Comercial da 2.a Secção 

0 Guiché Único da Empresa

joa CERTIDÃ0
E FREITAS — Comércio a Retalho

3? P,rbara Celeste p •
Li asse da e erreira Gamboa, Conservadora de 

Secc°nS ervatória do Registo Comercial de 
fa2endo ao qdu°eGmUÍCJé Ú"ÍC° EmpreSa’

eorre o n» me 01 requerido em petição apre- 
n,e atl°, a qUa| 7 d° livr°-diário de 20 de Agosto do 

ca arquivada nesta Conservatória.

Francisco Miguel Manuel Domingos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150716;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisco Miguel 
Manuel Domingos, com o NIF 2464019291, 
registada sob o n.° 2015/18010100035;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Francisco Miguel Manuel Domingos
Identificação Fiscal: 2464019291;
AP. 180101/150716 Matrícula
Francisco Miguel Manuel Domingos, Solteiro(a), maior, 

residente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Mifuma, Sector 4, Casa n.° 66, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «FRANCISCO 
MIGUEL MANUEL DOMINGOS - Serviços de condu­
ção ligeira», situado em Bengo, Município de Ambnz, Bairro

M,fporser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.‘ Conservatória do Registó Come»., dei Bengo- 
BUE de Dande (Caxito), aos 16 de Julho de 2015. -A/O 

Conservador/a, ilegível. _________

Conservatória d. Registo Comercial de Bengo - BUE 

de Dande (Caxito)

Miguel Domingos Simão Francisco

• esncn n esta certidão está conformea) Que a cópia apensa a esta ceruu

.".SOiOV.507.6t
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Miguel Domingos 
Simão Francisco, com o NIF 2464019194, regis­

tada sob o n.° 2015/18010100031;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Miguel Domingos Simão Francisco
Identificação Fiscal: 2464019194;
AP. 180101/150716 Matrícula
Miguel Domingos Simão Francisco, Solteiro(a), maior, 

residente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 

Sassa Povoação, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Fotocopista, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «MIGUEL 
DOMINGOS SIMÃO FRANCISCO — Serviços de 
cópias», situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), 

Bairro Sassa Povoação, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — 

BUE de Dande (Caxito), aos 16 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Adão Tarcísio Lopes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150717;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Adão Tarcísio 
Lopes, com o NIF 2464018937, registada sob 
o n.° 2015/18010100055;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Adão Tarcísio Lopes
Identificação Fiscal: 2464018937;
AP.180101/150717 Matrícula
Adão Tarcísio Lopes, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Quijoão 
Mendes, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «ADÃO 
TARCÍSIO LOPES — Serviços de condução ligeira», 
situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Quijoão Mendes, casa s/n.°

D1ÁR1q

p0t ser verdade se passa a presente certi^ de revista e consertada assino
Conservatória do Registo Comercial 

rije de Dande (Caxito), aos 17 de Julho del^ . 
Conservador/a, Uegíve/-

Conservatória do Registo Comercial 
de Dande (Caxito)

Orlando Miranda joâo

a) Que a cópia apensa a esta certidão estí 
o original; c°nS

ÓJQuefoi requeridasobApresentaçãon“l80ini/lto
c) Que foi extraída do registo respeita^?1

crnnte em nome individual Orlando MiZ 

João, com o NIF 2464020419, registada soU 

n.° 2015/18010100061;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levaÇm)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Orlando Miranda João
Identificação Fiscal: 2464020419;
AP.180101/150717 Matrícula
Orlando Miranda João, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Nambuangongo, Bairro Mifiima, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Fotocopista, tem o escritório e estabe 

lecimento denominado «ORLANDO MIRANDA JO^ 
— Serviços de cópias», situado em Bengo, Muni p j 

Nambuangongo, Bairro Úcua, s/n.° ~ .
Por ser verdade se passa a presente certidão, q 

de revista e consertada assino. -
Conservatória do Registo Comercial 

BUE de Dande (Caxito), aos 17 de Julho de - 

Conservador/a, ilegível.

C,,ns^vllt6rj.i

egísto Comercial de Bengo — BUB I 
de Dande (Caxito) '

AntOn,o Domingos Mateus Gaspar

aJQoeac6rt-

o orin- 'a aPensa a esta certidão está contou^ 

0 original;

o) Que "

cj Que /^^H^^^P^entaçãon^/SO/OI// 7̂^
Cla eXtraí(^a do registo respeitante ao c°n,er
Mat 6 e,n nO/”e indiv‘dual António Donii^ 

tad eUS GaSpar> com 0 NIF 2464019178, M,s' 

«9 Que Op S°b ° n-° 2015/18° / 0100056; ,o sei UPh rubricada(s) por mim, 1^"

Crioula__  . ranco desta Conservatória,

^rilónio r\nn ■ VerFamentos—Anotações

,ngos Mateus Gaspar
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ifícação Fiscal: 2464019178;

^p lSOIOI/150717 Matrícula
António Domingos Mateus Gaspar, Solteiro  ̂residente em Bengo, Município de Dande (Caxiti’ ma'°r’ 

pintaria, Casa s/n.°, que usa a firma o seu no ’ Ba'rr° 

, actividade relacionada com Motorista de T • eXerce 
0 escritório e estabelecimento denominadn ,gAe,ros’ tem 
DOMINGOS MATEUS GASPAR — Servj°0 «ANTÓN1O 

ligeira», situado em Bengo, Município de n . COndufão 
Bairro Quimaria, s/n. ande (Caxito),

Por ser verdade se passa a presente certid^ de revista e consertada assino. °’ 9Ue depois

Conservatória do Registo ComercialBUE de Dande (Caxito), aos 17 de Jn h . e BenS° ~~ 

Conservador/a, ilegível. 0 de 2015.__ ^/q

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

José João de Andrade

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

bJQuefoi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150717;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José João de
Andrade, com o NIF 2464020389, registada sob 
on.° 2015/18010100058;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
José João de Andrade
Identificação Fiscal: 2464020389;
AP.180101/150717 Matrícula
José João de Andrade, Solteiro(a), maior, residente em 

Be"go, Município de Dande (Caxito), Bairro Mifuma, Casa 
n- 59, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela- 
CLoiiadacom Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento 
dominado «JOSÉ JOÃO DE ANDRADE — Serviços de 

^Plas>>, situado en Bengo, Município de Dande (Caxito), 
airr° Quijoão Mendes, s/n.°.

r ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
c“"on,erada“sino-

dS r?alÓr'a d° Registo Comercial de Bengo 

Conse ^axito), aos 17 de Julho de 2015. — A/O

--------BengoConservatória do Registo Comerciai de 

de Dande (Caxito) 

Gonçalves Pedro Paulo Dio£

M~nestáconfo^e
a) Que a cópia apensa a esta certi a 

o original; ~ 0\SO\O\/^5°7) Que foi requerida sob Apresentação n.

________ _________ ________ ______________________ 16565

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Gonçalves Pedro 
Paulo Diogo, com o NIF 2464019747, registada 
sob o n.° 2015/18010100062;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Gonçalves Pedro Paulo Diogo
Identificação Fiscal: 2464019747;
AP. 180101/150717 Matrícula
Gonçalves Pedro Paulo Diogo, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Lifune, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «GONÇALVES 
PEDRO PAULO DIOGO — Serviços de condução ligeira», 
situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Lifune, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 
BUE de Dande (Caxito), aos 17 de Julho de 2015. A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

José António Bernardo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi req uerida sob Apresentação n.° 180101 /150717;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José António Ber­
nardo, com o NIF 2464019216, registada sob o 

n.° 2015/18010100063;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

José António Bernardo
Identificação Fiscal: 2464019216;
AR 180101/150717 Matrícula
José António Bernardo, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Quijoão 
Mendes, Casa n.° 7, Rua-Abel dos Santos, que usa a firma o 
seu nome, exerce a actividade relacionada com Quitandeira- 
venda de bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «JOSÉ ANTÓNIO BERNARDO — Venda de 
bens alimentares», situado em Bengo, Município de Dande 

(Caxito), Bairro Kijoão Mendes, Abel dos Santos.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo __

BUE de Dande (Caxito), aos 17 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

CHÁRiq

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito)

Mariano Felipe

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o originai;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150717;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Mariano 
Felipe, com o NIF 2464019143, registada 

sob o n.° 2015/18010100064;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Mariano Felipe
Identificação Fiscal: 2464019143;
AP.180101/150717 Matrícula
Mariano Felipe, Solteiro(a), maior, residente em Bengo, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Paranhos, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Motorista de ligeiros, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «MARIANO FELIPE — Serviços de 
condução ligeira», situado en Bengo, Município de Dande 
(Caxito), Bairro Paranhos, Sem Nome.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — 
BUE de Dande (Caxito), aos 17 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Jorge Mateus Garcia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150717;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Jorge Mateus Gar­
cia, com o NIF 2464019453, registada sob o 
n.° 2015/18010100068;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Jorge Mateus Garcia

Identificação Fiscal: 2464019453;
Ap 180101/1507'7 Matricula
Jorge Mateus Garcia, Solteiro(a), 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), 
Mendes, Casa n» 128 «ne asa . ta. o « M

♦ cidade relacionada com Lenhador, tem o 
o'— “ioroe m™ s

Prestação de serv.ços de car»» e .ta», " ' MwWpío de Dande (C.xrro), Bá, 
. Casa n * 2.0.Mpor ser verdade se passa a presente certidão,^ 

mnsertada assino.de revista ec Registo Comercial de Bengs.
Conservatona do K S de )ultodeMS J 

rUE de Dande (Caxito),
Conservador/a, Uegive/-

^aior

Conservatória do Registo Comercial de Bengo-B^ 
de Dande (Caxito)

Domingos Ngueve Caxiala

a) Que a cópia apensa a esta certidão estáconfom
o original;

b) Que foi requeridasobApresentaçãon.0180101/150717;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer
ciante em nome individual Domingos Ngue\e 
Caxiala, com o NIF 2464019780, registadasob 

on° 2015/18010100067;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Domingos Ngueve Caxiala
Identificação Fiscal: 2464019780; 
AP.180101/150717 MatrículaDomingos Ngueve Caxiala, Solteiro(a), ma’or’re^cell0 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), 
Casa n.° 148, que usa a firma o seu nome,exerce 3 
relacionada com Fotocopista, tem o escritório 
mento denominado «DOMINGOS NGUEV^^.o 

— Serviços de cópias», situado em Bengo, 
Dande (Caxito), Bairro Riceno, Casa n. que dep°‘s

Por ser verdade se passa a presente certi 

de revista e consertada assino. gengo
Conservatória do Registo Comercia 

BUE de Dande (Caxito), aos 17 de Julho

Conservador/a, ilegível.

^Qílservató .

Registo Comercial de Bengo — 

de Dande (Caxito) 

,0 Domingos João Manuel

Que a n' -

o ori °V,a aPensa a este certidão está cont'°rl1 

ô °n&nal;
UClOlrequerid^ObApresentaçãonol80l0l/l^l7:
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Inácio Domingos João Manuel, com o NIF 2464020451 registad § 

sob on.° 2015/18010100070; ’ a

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) o selo branco desta Conservatória. ’ '

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Inácio Domingos João Manuel 

Identificação Fiscal: 2464020451; 

AP.I80I0I/150717 Matrícula 
Inácio Domingos João Manuel, Solteiro(a), maior 

dente em Bengo, Município de Dande (Caxito) R Kitonhi, casa s/n°, que usa a firma o seu nome èx 
actividade relacionada com Motorista de lio ’■ 3

0 escritório e estabelecimento denominado DOMINGOS JOAO MANUEL — Serviços d NACI° 
ligeira», situado em Bengo, Município de Dand/^^0 

Bairro Kitonhi, s/n.° ™e (Caxito),

Por ser verdade se passa a presente eer, a- de revista e consertada assino. ' 3°’ qUe deP°'s

Conservatória do Re°i<;tn

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

João Caetano Leão Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150717;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Caetano Leão 
Francisco, com o NIF 2464019607, registada 
s°bon.° 2015/18010100072;

^ue ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
MatrícuH Se'° deSt3 Conservatória- 
Jonn r Averbamentos — Anotações

Leão Francisco
APlíma/0FÍSC3l: 2464019607;

^c«. 7'.7Ma,rfcul“^ente em &e n° ^eao Fra"cisco, Solteiro(a), maior, resi- 
^ung0) Casac o ^Un*c,P’° Dande (Caxito), Bairro 
Cidade rei qUe Usa a firma o seu nome, exerce 
P^^belecinjent0'j113^3 COm Fotocopista, tem o escritório 
mRANCISCo J denominado «JOÃO CAETANO LEÃO 
^'Pio de o erviços de cópias», situado em Bengo, 

dere f^vefdadel^^ito), Bairro Mllbun§0’ s/n°
pV'Sta e conc»« 56 Passa a Presente certidão, que depois 

hu^rvaJ ertada ^sino.
8uEd ' at°na do p ■

6 Bande (Ca • eg’st0 Comercial de Bengo — 
rVador/a í7p Xlt°)’ aos 17 de Julho de 2015. — A/O 

’ leg‘vel.
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Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito)

Luciano Chila

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 / 150717;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Luciano 
Chila, com o NIF 2464038202, registada sob 
o n.° 2015/18010100073;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Luciano Chila
Identificação Fiscal: 2464038202;
AP. 180101/150717 Matrícula
Luciano Chila, Solteiro(a), maior, residente em Bengo, 

Município de Dande (Caxito), Bairro Kixiquela, casa s/n.°, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacio­
nada com Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «LUCIANO CHILA — Serviços de cópias», 
situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro 
Kixiquela, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo 
BUE de Dande (Caxito), aos 17 de Julho de 2015. A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Manuel Cardoso Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101/150716;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel Cardoso 
Francisco, com o NIF 2464018457, registada 

sob on.° 2015/18010100038;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Manuel Cardoso Francisco
Identificação Fiscal: 2464018457;
AP. 180101/150716 Matrícula
Manuel Cardoso Francisco, Solteiro(a), maior, residente 

em Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Mabubas, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Lenhador, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «MANUEL CARDOSO FRANC ISCO
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— Prestação de serviços de carvão e afins», situado em 
Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Mabubas, s/n°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — 

BUE de Dande (Caxito), aos 16 de Julho de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito)

----- :—
Identificação Fiscal: 2464019160-
AP. 18010l/l50716 Matricula ’ I
Alberto Pedro Albino da Silva, Solte 1 

dente em Bengo, Município de Dande^o 
Kitonhe, Casa n.° 172, que usa a firma o seu^ M 
a actividade relacionada com Motorista de^N 
o escritório e estabelecimento denominado 
PEDRO ALBINO DA SILVA - Serviços 
ligeira», situado em Bengo, Município de DanVirM 
Bairro kitonhi, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, qUeít .1 
de revista e consertada assino.

João Baptista Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150716;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Baptista 
Manuel, com o NIF 2464018732, registada 
sob o n.° 2015/18010100039;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Baptista Manuel
Identificação Fiscal: 2464018732;
AP. 180101/150716 Matrícula
João Baptista Manuel, Solteiro(a), maior, residente em 

Bengo, Município de Dande (Caxito), Bairro Cawango, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «JOÃO BAPTISTA MANUEL — Serviços de 
cópias», situado em Bengo, Município de Dande (Caxito), 
Bairro Cawango, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — 
BUE de Dande (Caxito), aos 16 de Julho de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Alberto Pedro Albino da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150716;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Alberto Pedro Albino 
da Silva, com o NIF 2464019160, registada sob 
on.° 2015/18010100046;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Alberto Pedro Albino da Silva

Conservatória do Registo Comercial de Beng» 
BUE de Dande (Caxito), aos 16 de Julho de 
Conservador/a, ilegível-

Conservatória do Registo Comercial de Bengo—bui 
de Dande (Caxito)

Luzia José da Paixão

Que a cóP'a apensa a esta certidão está c t0 original; esa «nfow

‘>9õeu^r,“erí<'aSObApr'”"aç“""'s«™'i»J 
; Q“e f°‘. * registo respe,B„,

comerciante em nome individual LuzíaJosé 
da Paixão, com o NIF 2464050202, registada 

s°b o n.° 2015/18010100102;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m| 

o selo branco desta Conservatória.

Matricula —Averbamentos — Anotações

Luzia José da Paixão
Identificação Fiscal: 2464050202;

AP-180101/150728 MatrículaLuzia José da Paixão, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro dos Pescadores, 
n s^n- , que usa a firma o seu nome, exerce a actividaderela 
cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, teni 
escritório e estabelecimento denominado «LUZIA J0^_ 
PAIXÃO — Venda de bens alimentares», situado eni L,a 
Município de Dande (Caxito), Bairro PortoKipi", s/n° 

Por ser verdade se passa a presente certidão, Que 

de revista e consertada assino. 0Conservatória do Registo Comercial de Bel1^ 
BUE de Dande (Caxito), aos 28 de Julho de 201^ 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bcng0 

de Dande (Caxito)

Manuela Elizcth Pedro 
rtidão está c°n °

a) Que a cópia apensa a esta certO original; no180l0l/l5^ ’

b) Que foi requerida sob Apresentação
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traída do registo respeitante ao comer- 
Que f°* e nome jndividual Manuela Elizeth 

ciallte S a NIF 2464050342, registada sob o 
Pedro, cOtn 0 
no20l5/18()l0l00092;

as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
í0“’d« branco desta Conservatória.

, Averbamentos —Anotações
Ma«ícula n .
,„ue|a Elizeth Pedro

M -n Fiscal- 2464050342;Identificação Fiscal 
Pl80l01/150728Matncula

A Elizeth Pedro, Solteiro(a), maior, residente 
Município de Cacuaco, Bairro Panguila, Casa 

Sector I, que usa a firma o seu nome, exerce a 
relacionada com Quitandeira-venda de bens ali- 

aCt'V tem o escritório e estabelecimento denominado 

((MANUELA ELIZETH PEDRO — Venda de bens alimen- 
Ws», situado em Luanda, Município de Dande (Caxito), 

Bairro Porto Quipiri, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 

de Dande (Caxito), aos 28 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bengo — BUE 
de Dande (Caxito)

Sónia Eduardo Gomes Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 original;

b> Que foi requerida sob Apresentação n.° 180101 /150728;
Q Que foi extraída do registo respeitante ao comer- 

ciante em nome individual Sónia Eduardo 
Gomes Francisco, com o NIF 2464050130, 

reglstada sob o n.° 2015/18010100099;
ocuPa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

MatrícU|a e*° ^ranC° desta Conservatória. 
Sónia Pa Averbamentos — Anotações

Api80ino cal:246405013°;
Sónia Bduar/0728 Matrícula

Pnte eni Luand G°mes Francisco, Solteiro(a), maior, resi- 
s/n.° SeC(Or’^4un'clP’° de Cacuaco, Bairro Panguila, 

,V’^aóe relacj ’ ^Ue usa a o seu nome, exerce a 
^lares>teni o es^ COín ^u’tande’ra-venda de bens a^- 

ben tÓr’° ° estaLe^cimento denominado
(caxitllnientares» sit G°MES FRANCISCO — Venda de 

^airro Ua^° en Luanda, Município de Dande 
0 Quipiri, C/S.

de rXVcX^Xsino3 dep°ÍS

Cnsemdor/a. Lg JU"” * “l$- A'°

Conservatória d0 Reei„o Comer(W Bj._ 

BUE de Kuito

Apolinário Sapaulo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /150723;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Apolinário 
Sapaulo, com o NIF 2464000590, registada 
sob o n.° 2015/11010100010;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Apolinário Sapaulo
Identificação Fiscal: 2464000590;
AP. 110101/150723 Matrícula
Apolinário Sapaulo, Solteiro(a), maior, residente em 

Bié, Município de Kuito, Bairro Nazaré Cunje, s/n.°, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Electromêcanico, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «APOLINÁRIO SAPAULO — Electromecânica», 
situado em Bié, Município de Kuito, Bairro Nazaré, Nazaré.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié BUE de 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. - A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bie 
BUE de Kuito

Sebastião Quiala Talo Alves

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

^QuefórequeridasobApresentaçãon.0! 10101/150723;

Que foi extraída do registo respeitante ao come- 
c a te em nome individual Sebast.ao Qma a 

c an „ NIF 9464043802, registada
Talo Alves, com o NIF 2404U-+.
sob o n0 2015/11010100004;

PO-

O seio branco desta Conservatona. 
Matrícula - Averbamentos - Anotaçoes 
Sebastião Quiala Talo Alves
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Identificação Fiscal: 2464045802;
AP. 110101/150723 Matrícula
Sebastião Quiala Talo Alves, Solteiro(a), maior, residente 

em Bié, Município de Kuito, Bairro Tchissindo, militar, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Motorista de pesados, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «SEBASTIÃO QUIALA TALO ALVES — 
Serviços de condução pesada», situado em Bié, Município 

de Kuito, Bairro Tchissindo, Militar.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comerciai de Bié — BUE de 

Kuito, aos 23 de Julho de 2015. —A/O Conservador/a, ile­

gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 
BUE de Kuito

Leonardo Tchissassa Justino Mutuila

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

%

c) Que foi extraída do registo r .
ciante em nome individual “ 

quim Camussambe, com 0 ^3
registada sob o n.° 2015/li01(no^M

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por ’ I

o selo branco desta Conservatória 
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Israel Lussati Joaquim Camussambe 
Identificação Fiscal: 2464041017; 
AP. 110101 /150723 Matrícula 
Israel Lussati Joaquim Camussambe,

maior, residente em Bié, Município de Kuito, 
Rua António Girão, que usa a firma o seu nome^U 
actividade relacionada com Serralheiro, tem o PJí

1 • frio e estabelecimento denominado «ISRAEL LUSSAIil 
JOAQUIM CAMUSSAMBE — Serralharia», situado J 
Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, Rua António Gi®. I

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dqJ 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié-BIM 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. — A/O Conservado^

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /150723;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Leonardo Tchissassa
Justino Mutuila, com o NIF 2464041050, regis­
tada sobon0 2015/11010100015;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Leonardo Tchissassa Justino Mutuila
Identificação Fiscal: 2464041050;
AP.l 10101/150723 Matrícula
Leonardo Tchissassa Justino Mutuila, Solteiro(a), maior, 

residente em Bié, Município de Kuito, Bairro Maiaia, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Electromêcanico, tem o escritório e esta­
belecimento denominado «LEONARDO TCHISSASSA 
JUSTINO MUTUILA — Electromecânica», situado em 
Bié, Município de Kuito, Bairro Maiaia, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 2j de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, 
i I OíiÍmsiI

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 

BUE de Kuito

Israel Lussati Joaquim Camussambe

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /150723;

gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié— 
BUE de Kuito

A""'° Pires ^nancio

Q°eorighiPaP aPenSa 9 eSta CertÍdS° es,á confo“

c) Que reqUenda sobApresentação n.° 1 10101/1X724: í
ciant eXtrai(^a registo respeitante ao comer-

n e em nome individual Altino Pires Venan- I 

0°’ COm 0 N,F 2464020028, registada sob o

d) n 2015/110l0l00°i8; I
°cupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) I 

Matrícul Se’° ^ranco ^esta Conservatória. I

2464020023;
Z '0’7'50724 . I

em LuaL 'res Venancio’ Solteiro(a), maior, resid^ 

Kifan  ̂ía’ MunicíP'o de Luanda, Bairro Mártires 
seu nome °’ 6’ Casa s/n'°’ Zona 9’ que USa “ ^"'su

de liee;r ’ exerce a actividade relacionada com M°,orl 
«ALTtMra' tem ° escr'lório e estabelecimento ^non,''‘ 
Cri ■ PKES ^NANCIO - de ««J 
Cu/io , Slll|;ido em Luanda, Município de XuM

°> Antonio Girão. QÍS
de revier Verdac^e se passa a presente certidão, que ?

Con 3 6 C°nSertada ass‘no- ailE^1

Kuito a^'\!ÍtÓria do Reê'st0 Comercial de Bie — 

C: 24 04 **<■> dc 20,5. —A/O
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tória do RegiSt° Comercial de Bié ~ 
Conse^3 b|JE de Kuito

José Dias

ópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
foi requerida sob Apresentação n.« 110101/150723; 

^QU<! extraída do registo respeitante ao
I Oue Vz

C merciante em nome individual José Dias, 
com o NIF 2464040673, registada sob o 
n°. 2015/11010100008;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
‘ o selo branco desta Conservatória.

Matrícula - Averbamentos - Anotações

José Dias
Identificação Fiscal: 2464040673;
APJIOIOI/150723 Matrícula
José Dias, Solteiro(a), maior, residente em Bié, 

Município de Kuito, Bairro Sousa, casa s/n.°, que usa a firma 
o seu nome, exerce a actividade relacionada com Mecânico 
Auto, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JOSÉ DIAS — Oficina e mecânica auto», situado em Bié,
Município de Kuito, Bairro Sousa, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, Z/e- 
g/ve/.

Conservatória do Registo Comerciai de Bié —

BUE de Kuito

Manuel Chiwaco Cotingo

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 original;

ç) Qu fOf.lreqUerÍdasobAPresentaçãon-0110101/150724; 
foi extraída do registo respeitante ao comer- 

ante em nome individual Manuel Chiwaco 
ln§o, com o NIF 2464040550, registada sob 

Queoc 2015/1 l0101000l7;

o s f°^las ru^r*cada(s) por mim, leva(m) 
^^cula^A^1100 desta Conservatória. 
^anUel ok- Verkamentos — Anotações 
ld'*ST0Co,inso 

,P U»1O °F'S«I/2464040550;

Bi ’ vril^vaco r •
a Munic’PÍo d °tlng0’ Solteiro(a), maior, residente 

0 seu nomee bairro Hoji-ya-Henda, que usa 
^ina^C° Auto, tern eXerce a act’v’dade relacionada com 

° c escr^^r’° e estabelecimento deno-
CHIWACO COTINGO — Oficina e

hTy.“h“Í ** " Bié' **** * “•». B*»

de dei”“
Conservatória do Registo Comercial de Bié _ BUE de 

Kt.RO, aos 24 de lulbo de 2015 —A/O Conservador/a, ,7c'

Conservatória do Registo Comercial de Bié —
BUE de Kuito

Sebastião Zinga Dias Fernandes

d) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /150317;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Sebastião Zinga Dias 
Fernandes, com o NIF 2123456789, registada 
sobon.0 2015/11010100001;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Sebastião Zinga Dias Fernandes
Identificação Fiscal: 2123456789;
AP.l 10101/150317 Matrícula
Sebastião Zinga Dias Fernandes, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bié, Município de Kuito, Bairro Piloto, s/n.°, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Electromêcanico, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «SEBASTIÃO ZINGA DIAS FERNANDES 
— Electromecânica», situado em Bié, Município de Kuito, 
Bairro Piloto, Piloto.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 

Kuito, aos 17 de Março de 2015. - A/O Conservador/a, 

Ana Cunha.

Conservatória do Registo Comercial de Bié -
BUE de Kuito

Cristóvão de Cristo Pedro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

MQuefoi^queridasobApresentaçãon.0 H0101/150723; 

c Que foi extraída do registo respeitante ao com^
ciante em nome individual Cnstovao de Cnsto 
Pedro, com o NIF 2464020249, regtstada sob o 

n.o 2015/11010100007;
d) Que ocupa as folhas rubrloadafs) pon.. .

„ selo branco desl. Cons«v.»~
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Matrícula — Averbamentos — Anotações

Cristóvão de Cristo Pedro
Identificação Fiscal: 2464020249;
AP.l 10101/150723 Matrícula
Cristóvão de Cristo Pedro, Solteiro(a), maior, residente 

em Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, Silva Porto, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Electricista, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«CRISTÓVÃO DE CRISTO PEDRO — Electricidade», 
situado em Bié, Município de Luanda, Bairro Sambizanga, 

Ambaca.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comerciai de Bié — BUE de 

Kuito, aos 23 de Julho de 2015. —A/O Conservador/a, ile­

gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 
BUE de Kuito

Paulo Adriano

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /150629;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Paulo 
Adriano, com o 'NIF 2464020265, registada 
sob o n.° 2015/11010100002;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Paulo Adriano
Identificação Fiscal: 2464020265;
AP. 110101/150629 Matrícula
Paulo Adriano, Solteiro(a), maior, residente em Bié, 

Município de Kuito, Bairro Catemo, casa sn°, que usa a firma 
o seu nome, exerce a actividade relacionada com Jardineiro, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «PAULO 
ADRIANO — Jardinagem», situado em Bié, Município de 
Kuito, Bairro Neto, Silva porto.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 29 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, Ile­
gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 

BUE de Kuito

Fernando Mutchimba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /150721;

do registo tesh. |

D1ÁR|

c) Que foi extraída 
comerciante em 
Mutchimba, com 
sob o n.° 0 N1F 

2015/11010100003;
d) Que ocupa as folhas rubricada/s) por ■ l 

o selo branco desta Conservatória '"' M 
Matrícula — Averbamentos — Anotações 1
Fernando Mutchimba 1
Identificação Fiscal’. 2464040908; I
AP. 110101 /150721 Matrícula 1
Fernando Mutchimba, Solteiro/a), maior, residemJ 

Bié, Município de Kuito, Bairro Boa Vista Cunje^^J 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada J 
Pescador, tem o escritório e estabelecimento denoiàJ 
FERNANDO MUTCHIMBA — Pesca», situado em6q 

Município Kuito, Bairro Boa Vista Cuaja *•
por set verdade se passa a presente oen*M..kp,| 
CoX^rUdXgistoComercial deBié-«U

s 22 de Julho de 2015. -Kuito, aos 22 oe ju»

ilegível.

cmxrn,6rlad°^K^^el.ld,B^
BUE de Kuito

o.' C°P',a apensa a esla certidão eslá cwtar I

0 °nginal;
c) oT f°f reqUenda sobAPresentação n.° 110101/1507% I 

. O! extraída do registo respeitante ao comer* 
ante em nome individual Brás Soneca Nassando í 
aPingãla, com o NIF 2464040479, registadasob I

On’°2015/110l0100014;Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) I 

Matrí ° Se^° ^ranco ^esta Conservatória. I 
Rró Averbamentos — Anotações I
Iri Oneca lassando Capingãla I

enti ícaçao Fiscal: 2464040479;
10101/150723 Matrícula residi5 S°neca Nassando Capingãla, Solteiro(a), 

Socipd em B'é’ Munic'PÍo de Kuito, Bairro Sede, 

exerc 3 6 L'sb°a Casa N, que usa a firma o seu 

res C 3 ací/v,dade relacionada com Cabeleireiro e 
SONiro ° escr’tbr‘° e estabelecimento denominado << 

SIM " ASSANDO CAPJNGÀM - Sedpa^S>>‘f S’tua<^° em Bié, Município de Andulo,

’ °ciedade de Lisboa Casa N. <ePois
de r r Ser Vei’dade se passa a presente certidão, 9ue 

vista e consertada assino.Kuii °nservatbr’a do Registo Comercial de Bié 
*“ 23 de 2015.^ A/O conser.»*’'
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Mria do ReS'st0 Comercial de Bié _
Co»serva BUE de Kuito

cuilherme da Silva Quimuabi

- • apensa a esta certidão está conforme 
«^ueaC°Pà|.

° Requerida sob Apresentação n? 110101/150723; 
y°Ue foi extraída do registo respeitante ao comer- 
c^Ue * nome individual Guilherme Da Silva 

riante em
Ouimuabi, com o NIF 2464040959, registada 
sobon? 2015/11010100016;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos— Anotações
Cuilherme da Silva Quimuabi
Identificação Fiscal: 2464040959;
AP.llOIOI/150723 Matrícula
Guilherme da Silva Quimuabi, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bié, Município de Kuito, Bairro Chissindo, Casa 
s/n° que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Electricista, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «GUILHERME DA SILVA QUIMUABI 
- Electricidade», situado em Bié, Município de Andulo, 
Bairro Cambulucuto, Tioflo Braga.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 

BUE de Kuito

Augusto Chilulo Caioca

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /15080j ; 
Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Augusto Chilulo 
Caioca, com o NIF 2464020281, registada sob o 
n°20l5/l 1010100019;

Ue ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

^ranco ^esta Conservatória.
Augusta ni Averbamentos — Anotações
4iC!1’lu,o Caioca

Ap.!lOiow” F1SCal: 2464020281; 
ç A>0 Xi°803 Matricula 
^^Munic’1-^° ^a*Oca’ Solteiro(a), maior, residente 
P^^o seu ° Bai™ Tinguita, casa s/n.°, que 

e ^abalb^6, exerce a ac*ividâde relacionada com
C^er|to den adore* similares, tem o escritório e esta- 

°m’nado «AUGUSTO CHILULO CAIOCA

— Serviços de explicação», situado em Bié, Município de 
Kuito, Bairro Tinguita, Silva Porto.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 3 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, ile­
gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 

BUE de Kuito

Mário Chambali Semedo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101/150723;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Mário Chambali 
Semedo, com o NIF 2464040630, registada sob 
o n.° 2015/11010100013;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Mário Chambali Semedo
Identificação Fiscal: 2464040630;
AP. 110101/150723 Matrícula
Mário Chambali Semedo, Solteiro(a), maior, residente 

em Bié, Município de Kuito, Bairro São José, s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Alfaiate, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«MÁRIO CHAMBALI SEMEDO — Alfaiataria», situado 
em Bié, Município de Kuito, Bairro são José, São josé.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, ile- 

giveL

Conservatória do Registo Comercial de Bié— BUE de 
Kuito

Frederico Marcos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101/150723;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Frederico 
Marcos, com o NIF 2464040932, registada 

sob o n.° 2015/11010100012;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Frederico Marcos
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Identificação Fiscal: 2464040932;
AP. 110101/150723 Matrícula
Frederico Marcos, Solteiro(a), maior, residente em Bié, 

Município de Kuito, Bairro Helena de Almeida, s/n °, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Electromêcanico, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «FREDERICO MARCOS — Electromecânica», 
situado em Bié, Município de Kuito, Bairro Helena de 

Almeida, s/n.°Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 

Kuito, aos 23 de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, ile­

gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 
BUE de Kuito

Alzira Betty Chapanga Ucueianga dos Santos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101/150723;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Alzira Betty Chapanga 
Ucueianga dos Santos, com o NIF 2464020303, 
registada sob o n.° 2015/11010100005;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Alzira Betty Chapanga Ucueianga dos Santos
Identificação Fiscal: 2464020303;
AP.l 10101/150723 Matrícula
Alzira Betty Chapanga Ucueianga dos Santos, 

Casado(a), sob regime de comunhão gerai, maior, residente 
em Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, Rua Teófilo Braga 
Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório e esta­
belecimento denominado «ALZIRA BETTY CHAPANGA 
UCUEIANGA DOS SANTOS — Serviços de condução 
ligeira», situado em Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, 
Tioflo Braga.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, ile­
gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 
BUE de Kuito

Domingos Lemos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101/150803;

D1ÁRlo

c) Que foi extraída do registo t-

comerciante em nome indivi^S 1 
Lemos, com o NIF 2464020u?“M 
sob o n.° 2015/H010100Q20- °

d) Que ocupa as folhas rubrícada(s) pot \
o selo branco desta Conservatória '" 'M. 

Matricula — Averbamentos — Anotações l
Domingos Lemos l
Identificação Fiscal: 2464020362; l
AP.H0101/150803 Matricula l

Domingos Lemos, Solteiro(a), maior, residente 3 
Bié Município de Kuito, Bairro Jele, casa s/n.°, 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada J 
Electricista, tem o escritório e estabelecimento denwàJ 
«DOMINGOS LEMOS — Electricidade», situado «a 
Município de Kuito, Bairro Jele, Jele. I

Por ser verdade se passa a presente certidão,^ 
de revista e consertadaR^ comercial de Bié-BUU

C°nST3 de Agosto de 2015. - A/O Conservai 
Kuito, aos 3 de Ago
gível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié—
BUE de Kuito

António de Freita Amaro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101/15072}

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer
ciante em nome individual António de Freita 
Amaro, com o NIF 2464049883, registada sob

n.° 2015/11010100006;d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pof *e

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos —Anotações

António de Freita Amaro
Identificação Fiscal: 2464049883;
AP.l 10101/150723 Matrícula . residenie
António de Freita Amaro, Solteiro(a), 111 aI ' 

em Bié, Município de Kuito, Bairro Cainbuluc 
fiue usa a firma o seu nome, exerce a actNid3° esC1iió' 
com Quitandeira-venda de bens alimcnt3^8» gpggffA 
rio e estabelecimento denominado «ANTÓN efl 0^ 

AMARO — Venda de bens alimentares», pjja|go- 
Município de Kuito, Bairro Castanheira, quedeP01

Por ser verdade se passa a presente cer 
de revista e consertada assino. 0^

Conservatória do Registo Comercial ^^ado^3, * 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. A/O O

gível.
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Mria do Registo Comercial de Bié — 

Conservaton BbEdeK(jjto

M..iu» Feliciano Manuel

ópia apensa a esta certidão está conforme 

° foX^ida sob Apresentação n.° 110101/150723;

yQue foj extraída do registo respeitante ao comer- 
QUe nte em nome individual Manilson Feliciano 

Manuel, com o NIF 2464049948, registada sob 
on.o 2015/11010100009;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

MatrícUia-Averbamentos-Anotações
Manilson Feliciano Manuel
Identificação Fiscal: 2464049948;
Ap| 10101/150723 Matrícula
Manilson Feliciano Manuel, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Luanda, Bairro Boa Vista, casa 
s/no qUe usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «MANILSON 
FELICIANO MANUEL — Venda de bens alimentares», 
situado em Luanda, Município de Kuito, Bairro Chissindo, 
Município.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 23 de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, /7e- 
g/ve/,

Conservatória do Registo Comercial de Bié —

BUE de Kuito

Cláudio Mbembo Kalenga

a) Que a cópia apensa a esta certidão esta con
ooriginal; _ noiO"'5°8'3’

b) Que foi requerida sob Apresentação • comer-
c) Que foi extraída do registo respeita ^embo

ciante em nome individual C au . sob 
Kalenga, com o NIF 2464050008, reg
on.° 2015/11010100023; leva(m)d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Por m
o selo branco desta Conservatória, ^trícula—Averbamentos — Anotações 

^aud'° Mbembo Kalenga 
jMkação Fiscal: 2464050008; 
^."0101/150813 Matrícula . idente

SoltóroW, * s,„..*Uí’Mun'c'P'° de Kuito, Bairro Castanhetra, . ' . « „„me, exerce .

.em o «ertórío e «ubel 

cimento denominado «CLÁUDIO MBEMBO KALENGA 
— Cabeleireiro e similares», situado em Bié, Município de 
Kuito, Bairro Castanheira, Castanheira.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos 13 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 
Ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 

BUE de Kuito

Aurélio Gumbo António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101/150813;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Aurélio Gumbo 
António, com o NIF 2464054770, registada sob 
on° 2015/11010100022;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, !eva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Aurélio Gumbo António
Identificação Fiscal: 2464054770;
AP.l 10101/150813 Matricula
Aurélio Gumbo António, Casado(a), sob regime de bens 

adquiridos, maior, residente em Bié, Município de Kuito, 
Bairro Chissindo, casa s/n°, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 
bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «AURÉLIO GUMBO ANTÓNIO — Venda de bens 
alimentares», situado em Bié, Município de Kuito, Bairro 

Azul Sector 2, Municípe.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bié BUE de 

Kuito, aos 13 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 

BUE de Kuito

António João Ekuikui

esta certidão está conforme
a) Que a cópia apensa a

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° M 0101/150813;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual António João Ekui-
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kui, com o NIF 2464058092, registada sob o 

n.° 2015/11010100024;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

António João Ekuikui
Identificação Fiscal: 2464058092;

AP.l 10101/150813 Matrícula
António João Ekuikui, Solteiro(a), maior, residente 

em Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, Capitão Angelo 
Lima, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Montadores de Aparelhos Electrónicos, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «ANTÓNIO 

JOÃO EKUIKUI — Serviços de electrónica», situado em 

Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, Palácio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 

Kuito, aos 13 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — 
BUE de Kuito

Cláudio Paulino Gonde Alberto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 110101 /150811,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Cláudio Paulino 
Gonde Alberto, com o NIF 2464061557, regis­
tada sob o n0 2015/110101 00021;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Cláudio Paulino Gonde Alberto
Identificação Fiscal: 2464061557;
AP.l 10101/150811 Matrícula
Cláudio Paulino Gonde Alberto, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, Sociedade 
Geografia de Lisboa, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Montadores de Aparelhos 
Electrónicos, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«CLÁUDIO PAULINO GONDE ALBERTO — Serviços de 
electrónica», situado em Bié, Município de Kuito, Bairro 
Sede, Miguel Bombarda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Bié — BUE de 
Kuito, aos II de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

DlÁRl0

Conservatória d, Re

AmÓS Cassi»<laSa|ei

Que a cópia apensa a esta Certifb 
o original; n da°está(

WuefoirequeridasobApresentaçãonollfl,n
c) Que oi extraída do registo re .

comerciante em nome individual a V 
Salei, com o NIF 232425 r 
n.° 2014/11030100001; ’ s«kt

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim
o selo branco desta Conservatória. ’

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Amós Cassinda Salei
Identificação Fiscal: 232425;
AP.l 10301/141212 Matrícula |
Amós Cassinda Salei, Solteiro(a), maior, residente d 

Bié, Município de Kuito, Bairro Sede, RuaTeófiloBm 
Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Motorista de ligeiros, tem o escrilórioe 
estabelecimento denominado «AMÓS CASSINDASALEI 
_ Serviços de condução ligeira», situado en Bié, Município 

de Cunhinga (Vouga), Bairro Sede, Rua A.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Bié 

de Cunhinga, aos 11 de Dezembro de 201 • 

Conservador/a, ilegível. __ _

C°nser^tória do R .
^sto Comercial de Cabinda - i BUE de Cabinda /

V/adimira do Rosaria Fita Congo I

n . ,a aPensa a esta certidão está conforw /
lg,nal; /

Que^re(,UendasobAP^sentaçãon.°OIOIOI/l^lS: / 
c- 1 exlra^a do registo respeitante ao comer / 

p. nte em nome indivídua/ V/adimira do Ros^ / 

,ta Congo, com o N/F 2464044547, re^ 

a')aSObOn'O20l5/0l0l0l00,°2’ , / 
°cupa as folhas rubricada(s) por mim, l^fíI / 

^atrícu/a branco ^esta Conservatória. /

V/adí^ • Verba™entos — Anotações

Fia
APoinlf5 F,scal: 2464044547; 

vladi',0,/,508l8^cUia 
residente d° Rosária F'ta Congo, Solteirofa), <"

‘' •'•■''•'nío de Cabinda, Bairr°1■ -o seu"0"'
•n Vresidente em Cabinda, Município o<= — a Q su„ (| Fevereiro, casa s/n.° Zona A, que usa a rteni 

exerce a actividade relacionada com 0 
escritório e estabelecimento denominado

a



16577
pO ROSÁRIA FITA CONGO — Serviços d situado en Cabinda, Município de Cabinda CÓp'as»> 

pereiro, Casa sln.°Zona A. 3 Ba’rr0 4 de

Por ser verdade se passa a presente certid^ de revista e consertada assino. 1 ao> We depOls

Conservatória do Registo Comercial d BUE de Cabinda, aos 18 de Agosto d ° Cabinda 

Conservador/a, ilegível. e 2015. —

,'ria do Registo Comercial de Cabinda —
C°nserVa BUE de Cabinda

Ana Brás Sambo Futi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 010101 /150812;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Ana Brás Sambo 
Futi, com o NIF 2464058378, registada sob o 
n.° 2015/01010100078;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ana Brás Sambo Futi
Identificação Fiscal: 2464058378;
AP.010101/150812 Matrícula
Ana Brás Sambo Futi, Solteiro(a), maior, residente em 

Cabinda, Município de Cabinda, Bairro l.° de Maio, casa 
^n‘, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
tada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 

« escntorio e estabelecimento denominado «ANA BRÁS 
SAMBO FUTI ,
Ca,. venda de bens alimentares», situado en
s/no ’ ^unicipio de Cabinda, Bairro Io de Maio, casa 

derevkf er^e se passa a presente certidão, que depois

&UE kCab™ d° Regísl° Comercial de Cabinda — 
Conservador/lnda’ *2 de Ag0St0 de 2015- — A/0 

a> Ana Tomás.

• \ de Cabida
^Wmtória do Registo Comercia

BUE de Cabinda

João Baptista Nhongo NduV

a) Que a cópia apensa a esta certidão
^originai; _ oA\0\0\M5ff715’

Que foi requerida sob Apresentação n. comer'
Que foi extraida do registo respeitan ^ongp 

em nome individual João Bap

Nduli, com 0 NIF 2464041971, registada sob 0 
n.° 2015/01010100007;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
0 selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Baptista Nhongo Nduli 
Identificação Fiscal: 2464041971;
AP.0I0101/150715 Matrícula
João Baptista Nhongo Nduli, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Cdte Gika, 
Casa n.° 190 Zona E, que usa a firma 0 seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem 0 escritório e estabelecimento denominado 
«JOÃO BAPTISTA NHONGO NDULI — Venda de bens 
alimentares», situado en Cabinda, Município de Cabinda, 
Bairro Cdte Gika, Casa n.° 190 Zona E.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 
BUE de Cabinda, aos 18 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 
BUE de Cabinda

José Nduli

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°010101/150813;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual José Nduli, com o NIF 2464040193, registada sob o’

n.° 2015/01010100082;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

José Nduli
Identificação Fiscal: 2464040193;
AP.010101/150813 Matrícula
José Nduli, Solteiro(a), maior, residente em Cabinda, 

Município de Cabinda, Bairro Cdte Gika, Casa n.° 190 Zona E, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «JOSÉ NDULI — Venda 
de bens alimentares», situado en Cabinda, Município de 
Cabinda, Bairro Bairro Cdte Gika, Casa n.° 190 Zona E.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Cabinda - 
BUE de Cabinda, aos 13 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, Ana Tomás,
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Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 
BUE de Cabinda

Mateus Gomes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

tyQuefoi requerida sobApresentação n.°010101/150810;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Mateus 
Gomes, com o NlF 2464058130, registada 
sob o n.° 2015/01010100062;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Mateus Gomes
Identificação Fiscal: 2464058130;
AP.010101 /150810 Matrícula
Mateus Gomes, Solteiro(a), maior, residente em Cabinda, 

Município de Cabinda, Bairro 1de Maio, casa s/n.°, Zona C, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «MATEUS GOMES — 
Venda de bens alimentares», situado en Cabinda, Município 
de Cabinda, Bairro 1.’ de Maio, casa s n.°, Zona C.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 
BUE de Cabinda, aos 10 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, Ana Tomás.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 

BUE de Cabinda

Ambrósio Tati Sebo Púcuta

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 010101 /1 5072j ,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Ambrósio Tati Sebo 
Púcuta, com o NlF 2464044318, registada sob o 
n.° 2015/01010100024;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ambrósio Tati Sebo Púcuta
Identificação Fiscal: 2464044318;
AP.010101/150723 Matrícula
Ambrósio Tati Sebo Púcuta, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Chiueca, 
casa s/n.° Zona A, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«AMBRÓSIO TAIl SEBO PÚCUTA — Venda de bens 
alimentares», situado en Cabinda, Município de Cabinda, 
Bairro Chiueca, casa s/n.° Zona A.

Poí set verdade se passa a presente ? tne consertada asstno. H
de veV'sW óóa do Registo Comerciai deC^ \ 
desxr»z^d'!u'tode2,)'^“<:*4 

Ana Tomás-

COn!ervató™ d0 Regis

José Macosso Capita 

Que a cópia apensa a esta 

o originai;
b) Que foi requeridasobApresentaçãon.»0l010i/l. 

Que foi extraída do registo respeitante ao J 

ciante em nome individual j0Sé Mac?, 
Capita, com o NlF 2464038008, refilstada , 
o n.° 2015/01010100079; *

d) Que ocupa as folhas rubricada(s)porinim,|Wa(f| 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
José Macosso Capita
Identificação Fiscal: 2464038008; 
AP.010101/150812 Matrícula
José Macosso Capita, Solteiro(a), maior, residente 
Cabinda, Município de Cabinda, Bairro l.° de Maio, 

■' ", Zona B, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bensali 

mentares, tem o escritório e estabelecimento denomina o 
«JOSÉ MACOSSO CAPITA — Venda de bens ah*» 

res», situado en Cabinda, Município de Cabinda, B 
de Maio/Chiueca, casa s/n.°, Zona B. ~ ue depois

Por ser verdade se passa a presente certidão, q 
de revista e consertada assino. cabinda "

Conservatória do Registo Comercial 
BUE de Cabinda, aos 12 de Agosto 
Conservador/a, A na Tomás.

em 
casa s/n.°,

, . . Cabinda Conservatória do Registo Comerciai a
BUE de Cabinda

Josefina Lembe Nduli

a) Que a cópia apensa a
o original; _ 0

b) Que foi requerida sobApresentação n

os ta certidão está confo^ 

Que'OIOIOI/l^: 

ciante Xlrai<^a registo respeitante ao c°l,,er

Nduli em nome individual Josefina n °?n’ic°m ° NlF2464038067, registada so^ 

4 Que e,0101 «100022;0 selnPh as folhas rubricada(s) por mim, 

^airícuia __ ranco desta Conservatória. 

°Sefína Letrtb^^entos ~ Anotações

J
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Fiscal: 2464038067;
,dent'Eui50723 Matrícula
AP-°|U be Nduli, Solteiro(a), maior, residente em 
josefi^ j0 de Cabinda, Bairro de Maio, Casa n.° 32 

Cabinda Mun a firma o seu nome, exerce a actividade 
qUecom Quitandeira-venda de bens alimentares, 

relaci°nada,r!o e estabelecimento denominado «JOSEFINA 
t^^pULI — Venda de bens alimentares». situado en 
l>BE Município de Cabinda, Bairro de maio, Casa n.° 32 
CabindaMU r
Z°pAr ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

.revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — BUE 

deCabinda, aos 23 de Julho de 2015. —A/O Conservador/a, 

j/w Tomás.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 
BUE de Cabinda

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Rogério Nduli 
Puati, com o NIF 2464038130, registada sob o 
n.° 2015/01010100014;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rogério Nduli Puati
Identificação Fiscal: 2464038130;
AP.010101/150716 Matrícula
Rogério Nduli Puati, Solteiro(a), maior, residente em 

Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Lombo Lombo, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Tratadores de Animais e Pastores, excepto 
Avicultura, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«ROGÉRIO NDULI PUATI — Agricultura mecanizada 

com ou sem tractor», situado en Cabinda, Município de 
Cabinda, Bairro Lombo Lombo, casa s/n.°

Teresa Buzi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 010101 /150813;

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — BUE 
de Cabinda, aos 16 de Julho de 2015. —A/O Conservador/a, 
Ana Tomás.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao ___
comerciante em nome individual Teresa 
Buzi, com o NIF 2464038113, registada sob 
o n.° 2015/01010100086;

O selo branco desta Conservatona.
Matricula — Averbamentos ■ Anotaç
Teresa Buzi
Identificação Fiscal: 246403811
AP.OlOlOl/150813 Matrícula r^hinda
Teresa Buzi, Solteiro(a), maior, residente em ’

Município de Cabinda, Bairro B.° 4 de Fevereiro, c 
Zona E, que usa a firma o seu nome, exerce a ac 
Racionada com Quintandeira-venda de vestuário, 
escritório e estabelecimento denominado «TERES 
"Venda de vestuário», situado en Cabinda, Municíp 
^binda, Bairro B° 4 de Fevereiro, casa s n.° Zona E.

ser verdade se passa a presente certidão, qtie d P 
e Avista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda ~~ 

Cabinda, aos 13 de Agosto de 2015. -

Tomás.

• i de Cab'"dâ

cWrvatória do Registo Comercia

BUE de Cabinda

Rogério Nduli Puati
a) Que a cópia apensa a esta certidão 

0 originai; ooiniOi/'501'6’) ̂ uefoi requerida sob Apresentação n.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 
BUE de Cabinda

Camilo Tshibuese

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°010101/150813;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Camilo 
Tshibuese, com o NIF 2464044270, registada 
sob o n.° 2015/01010100091;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Camilo Tshibuese
Identificação Fiscal: 2464044270;
AP.0I0I01/I508I3 Matrícula
Camilo Tshibuese, Solteiro(a), maior, residente em 

Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Tenente Coronel 
Kimba, Casa n.° 02 Zona A, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Compositor, músico 
e cantor, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«CAMILO TSHIBUESE — Composição musical», situado 
en Cabinda, Município de Cabinda, Bairro São Pedro, das 

Forças Armadas.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 
BUE de Cabinda, aos 13 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, Ana Tomás.



Conservatória do Registo Comercial de Cabinda — 

BUE de Cabinda

Gabriel Goma Cibi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 010101 /150715;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Gabriel Goma 
Cibi, com o NIF 2464045837, registada sob o 

n.° 2015/01010100013;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

identificação Fiscal: 2464050989-,
AP.O \ 0 \ 0 \ / i 508 \ 0 Matrícula ,
Paulo Binda Balo, SoltwoÇa), maior, r^ \ 

Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Caba^A 
, o que usa a firma o seu nome, exerce a acti^ J S ’ L com Fotocopista, tem o escmórioeestaMeA\

' S"M 
den situado en Cabinda, Município de CabiaMA
cópias»,bl o V
Cabassango^cas  ̂ a presente certidãW J

P°r ^consertada assino. \
de revista e Resisto Comerciai de Cativa

“TcXâa. «s 10 fc A8“'° d‘“ BConsed̂ ‘1°t'a-‘le8Í“''
Gabriel Goma Cibi
Identificação Fiscal: 2464045837;
AP.010101/150715 Matrícula
Gabriel Goma Cibi, Solteiro(a), maior, residente em 

Cabinda, Município de Cabinda, Bairro 4 de Fevereiro, 
Casa n.° 59, Zona A, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«GABRIEL GOMA CIBI — Venda de bens alimentares», 
situado en Cabinda, Município de Cabinda, Bairro 4 de 
Fevereiro, Casa n.° 59, Zona A.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda— BUE 
de Cabinda, aos 15 de Julho de 2015. — A/O Conservador/a, 
Ana Tomás.

Conservatória do Registo Comercial de Cabinda
BUE de Cabinda

Paulo Binda Balo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 010101 /150810;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Paulo Binda 
Balo, com o NlF 2464050989, registada sob 
on.° 2015/01010100064;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Paulo Binda Balo

Conservatória do Registo Comercial deCunene-Btl 
de Nafnacunde

Leonilde Muahalang Kaingwa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confom

o original;
b) Que foi requerida sobApresentação n.° 160901/15® 
ç? Que foi extraída do registo respeitante ao coma-

ciante em nome individual Leonilde Muahalang 
Kaingwa, com o NIF 2534355344, registadasob 

o n.° 2015/16090100002;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos — Anotações

Leonilde Muahalang Kaingwa
Identificação Fiscal: 2534355344;
AP. 160901/150617 Matrícula Leonilde Muahalang Kaingwa, Solteiro(a), 

residente em Cunene, Município de 
Bangula, Rua Rei Mandume Casa s/n.°, que LISa^íeiro,te|11 

nome, exerce a actividade relacionada com 
o escritório e estabelecimento denominado 
MUAHALANG KAINGWA — Confeitaria»’ Rel 

Cunene, Município de Kwanhama, Bairr 

Mandume casa s/n.° ^jão, que
Por ser verdade se passa a presente c 

de revista e consertada assino. Cuneíie
Conservatória do Registo Conieicia 

BUE de Namacunde, aos 16 de Junho

Conservador/a, ilegível.


